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de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Magno Malta, que inclui parágrafo único no ar-
tigo 228, da Constituição Federal, para considerar 
penalmente imputáveis os maiores de treze anos 
que tenham praticado crimes definidos como he-
diondos................................................................... 11071

Item 16 (tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Proposta de Emenda à Constituição nº 9, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Senador 
Papaléo Paes, que acrescenta parágrafo ao artigo 
228 da Constituição Federal, para determinar a im-
putabilidade penal quando o menor apresentar idade 
psicológica igual ou superior a dezoito anos.......... 11071

Item 17
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 

Senado nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela 
Casa), que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção 
e estímulos à pesca e dá outras providências.......... 11072

Item 18
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 

12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), que 
estabelece diretrizes gerais de Programa Nacional 
de Habitação para Mulheres com responsabilidade 
de sustento da família............................................. 11072

Item 19
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 

6, de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), que 
altera os arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de de-
zembro de 1971. (Dispõe sobre a Administração e 
o Conselho Fiscal das sociedades cooperativas).... 11072

Item 20
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 

26, de 2000, de autoria do Senador Paulo Hartung, 
que altera a redação do § 1º do artigo 6º da Lei nº 
9.069, de 29 de junho de 1995, para definir que o 
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Presidente do Banco Central comparecerá, pesso-
almente, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado Federal, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a exposição 
e entrega da Programação Monetária Trimestral..... 11072

Item 21
Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 

5.120/2001, na Casa de origem), que dispõe sobre 
as atividades das Agências de Turismo.................. 11072

Item 22
Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 

5.657/2001, na Casa de origem), que acrescenta 
dispositivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB (prescrição 
em cinco anos da ação de prestação de contas do 
advogado para o seu cliente ou de terceiros por 
conta dele).............................................................. 11072

Item 23
Projeto de Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 

1.071/2003, na Casa de origem), que altera a Lei nº 
10.334, de 19 de dezembro de 2001, que dispõe so-
bre a obrigatoriedade de fabricação e comercialização 
de lâmpadas incandescentes para uso em tensões 
de valor igual ou superior ao da tensão nominal da 
rede de distribuição, e dá outras providências......... 11072

Item 24
Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 

4.465/2001, na Casa de origem), que altera a Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 (inclui novo 
trecho na relação descritiva das rodovias no Siste-
ma Rodoviário Nacional)........................................ 11073

Item 25
Projeto de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 

45/99, na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. .... 11073

Item 26
Projeto de Lei da Câmara nº 111, de 2005 

(nº 3.796/2004, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a Política Nacional de Orientação, Combate 
e Controle dos Efeitos Danosos da Exposição ao 
Sol à Saúde e dá providências correlatas.............. 11073

Item 27
Projeto de Lei da Câmara nº 118, de 2005 

(nº 1.153/2003, na Casa de origem), que modifica 
o inciso II do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 (dispõe sobre o aprovei-
tamento de matérias cursadas em seminários de 
filosofia ou teologia)................................................ 11073

Item 28
Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 

1.696/2003, na Casa de origem), que altera o § 2º 
do art. 12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou se-
guros privados de assistência à saúde)................. 11073

Item 29
Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 

1.984/2003, na Casa de origem), que altera o inci-
so XIII do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas como 
obras protegidas pela legislação dos direitos auto-
rais)......................................................................... 11073

Item 30
Projeto de Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 

4.730/2004, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do Traba-
lho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943 (dispõe sobre a autenticidade 
de peças oferecidas para prova no processo tra-
balhista e sobre o cabimento de recurso ordinário 
para instância superior).......................................... 11073

Item 31
Projeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 

2.822/2003, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 1º da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a 
boa-fé nas relações de trabalho. ........................... 11074

Item 32
Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 

819/2003, na Casa de origem), que denomina “Ro-
dovia Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira com 
a Venezuela............................................................ 11074

Item 33
Projeto de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 

4.505/2004, na Casa de origem), que dispõe sobre 
o reconhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários............... 11074

Item 34
Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 

6.248/2005, na Casa de origem), que acrescenta o 
§ 3º-C ao art. 30 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos e 
dá outras providências (determina que cartórios de 
registros públicos afixem, em locais de fácil leitura 
e acesso, quadros contendo os valores das custas 
e emolumentos)...................................................... 11074

Item 35
Projeto de Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 

1.791/1999, na Casa de origem), que institui o Dia 
Nacional dos Surdos.............................................. 11074

Item 36
Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 

3.986/2004, na Casa de origem), que institui o Dia 
Nacional do Vaqueiro. ............................................ 11074

Item 37 (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003)(Inclu-
ído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003, de 
autoria do Senador Sérgio Cabral, que acrescenta 
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artigos à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumi-
dor, obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de dados, 
fichas ou registros de inadimplentes, e obrigando 
os fornecedores de bens e serviços a fixar data e 
turno para a entrega de bens e prestação de ser-
viços..................................................................... 11074

Item 38 (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003)(Inclu-
ído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003, de 
autoria do Senador Valmir Amaral, que acrescenta 
artigo à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor), tipificando como 
crime a manutenção de informações negativas sobre 
consumidor em cadastros, banco de dados, fichas 
ou registros por período superior a cinco anos...... 11075

Item 39 (Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do Recurso nº 7, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 169, de 2005, de 
autoria do Senador Paulo Paim, que altera dispo-
sitivo da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. ......................................................... 11075

Item 40
Projeto de Lei do Senado nº 140, de 2007-

Complementar, de autoria do Senador Demóstenes 
Torres, que altera o art. 1º da Lei Complementar nº 
105, de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de inves-
tigação de ilícito penal............................................ 11075

Item 41 (Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do Recurso nº 9, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 277, de 2007, 
de autoria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de quali-
dade da oferta de educação escolar para crianças 
de cinco e seis anos de idade................................ 11075

Item 42
Projeto de Lei do Senado nº 702, de 2007, de 

iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 1986 
(Código Brasileiro de Aeronáutica), para prever a 
divulgação da lista de passageiros nos casos de 
acidentes aéreos.................................................... 11075

Item 43
Projeto de Lei do Senado nº 703, de 2007, de 

iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 19 de 
dezembro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáu-
tica), para dispor sobre a distribuição de horários 
de pouso e decolagem (slots) em aeroportos con-
gestionados............................................................ 11075

Item 44
Projeto de Lei do Senado nº 704, de 2007, 

de iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquéri-

to do Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, de 
26 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a utili-
zação e a exploração dos aeroportos, das facilida-
des à navegação aérea e dá outras providências; 
e o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 de dezembro de 
1981, que dispõe sobre a utilização de instalações 
e serviços destinados a apoiar e tornar segura a 
navegação aérea; e revoga a Lei nº 7.920, de 12 
de dezembro de 1989; a Lei nº 8.399, de 7 de ja-
neiro de 1992; e a Lei nº 9.825, de 23 de agosto 
de 1999, para desonerar as tarifas aeroportuárias e 
aeronáuticas e autorizar a sua gradação conforme 
o grau de saturação e o horário de utilização dos 
respectivos serviços............................................... 11076

Item 45
Projeto de Lei do Senado nº 32, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 
6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, para in-
troduzir critérios relacionados com as mudanças 
climáticas globais no processo de licenciamento 
ambiental de empreendimentos com horizonte de 
operação superior a vinte e cinco anos.................. 11076

Item 46
Projeto de Lei do Senado nº 33, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que dispõe sobre a Redução 
Certificada de Emissão (RCE) (unidade padrão de 
redução de emissão de gases de efeito estufa)..... 11076

Item 47
Projeto de Lei do Senado nº 34, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mudan-
ças Climáticas, que dispõe sobre a concessão de 
subvenção à implementação de Servidão Flores-
tal, de Reserva Particular do Patrimônio Natural e 
de reserva legal, e sobre a possibilidade de rece-
bimento da subvenção na forma de abatimento de 
dívidas de crédito rural........................................... 11076

Item 48
Projeto de Lei do Senado nº 35, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera dispositivo da Lei nº 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, para viabilizar 
o acesso, ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, 
dos autoprodutores de energia elétrica.................. 11076

Item 49
Parecer nº 106, de 2008, da Comissão de Di-

reitos Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo favora-
velmente à Indicação nº 2, de 2007, da Senadora 
Serys Slhessarenko, que sugere à Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, por 
seu intermédio, a Subcomissão de Trabalho Es-
cravo, para analisar todas as matérias que tratem 
do tema e que se encontram em tramitação na 
Casa.................................................................... 11076
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Item 50
Requerimento nº 1.302, de 2004, de autoria 

da Senadora Serys Slhessarenko, que requer com 
fundamento no art. 215 do Regimento Interno do 
Senado Federal, seja instituída, no âmbito do Se-
nado Federal, a Semana de Ciência e Tecnologia, 
a ser celebrada anualmente no mês de outubro, 
com o objetivo de mobilizar a população brasileira 
para questões científicas, enfatizando o papel da 
Ciência no nosso dia-a-dia e demonstrando a sua 
importância para a saúde e o desenvolvimento do 
País......................................................................... 11076

Item 51
Requerimento nº 778, de 2007, de autoria 

da Senadora Kátia Abreu, solicitando a remissa do 
Projeto de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Co-
missão de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Econômicos 
já se encontra esgotado.......................................... 11077

Item 52 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 882, de 2007, do Senador 
Magno Malta, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso à Polícia Federal pela brilhante atuação 
na prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano...................................... 11077

Item 53
Requerimento nº 914, de 2007, do Senador 

Mozarildo Cavalcanti, solicitando a remessa do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez que 
o prazo na Comissão de Assuntos Econômicos já 
se encontra esgotado............................................. 11077

Item 54 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 1.072, de 2007, do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan pelo 
lançamento do livro “A era da turbulência: aventu-
ras em um mundo novo”......................................... 11077

Item 55 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 1.176, de 2007, do Sena-
dor Renato Casagrande, solicitando a apresen-
tação de voto de louvor ao ex-Vice-Presidente 
norte-americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ 
Painel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas por compartirem o Prêmio Nobel da Paz 
de 2007.............................................................. 11077

Item 56
Requerimento nº 1.242, de 2007, do Sena-

dor Arthur Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania..................................... 11077

Item 57 (Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Inter-
no)

Requerimento nº 1.428, de 2007, do Senador 
Pedro Simon, solicitando a apresentação de voto 
de louvor e congratulações à Senhora Cristina Fer-
nández Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina................... 11077

Item 58
Requerimento nº 1.494, de 2007, do Senador 

Sérgio Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que já 
se encontra apensado aos Projetos de Lei do Se-
nado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 
352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria............................ 11078

Item 59
Requerimento nº 1.495, de 2007, do Senador 

Geraldo Mesquita Júnior, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei da 
Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra apen-
sado aos Projetos de Lei do Senado nºs 25, 165, 
182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, de 2004; 370, de 
2005; 151 e 531, de 2007, por regularem a mesma 
matéria.................................................................... 11078

Item 60
Requerimento nº 115, de 2008, do Senador 

Cícero Lucena e outros Senhores Senadores, soli-
citando a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual nú-
mero de suplentes, para, no prazo de doze meses, 
acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas 
e procedimentos referentes às obras do Projeto de 
Integração do Rio São Francisco............................ 11078

Item 61
Requerimento nº 158, de 2008, do Senador 

Flexa Ribeiro, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Agricultura e Reforma Agrá-
ria............................................................................ 11078

Item 62
Requerimento nº 176, de 2008, do Senador 

Flexa Ribeiro, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 145, 
de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 151, de 
2001, que já se encontram apensados, por regula-
rem a mesma matéria............................................. 11078

Item 63
Requerimento nº 186, de 2008, do Senador 

Expedito Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle.............. 11078
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Item 64
Requerimento nº 199, de 2008, do Senador 

Romero Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 17, de 
2006-Complementar, com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 291, de 2005, 
que já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria....................................................... 11078

Item 65
Requerimento nº 210, de 2008, do Senador 

Aloizio Mercadante, solicitando que sobre o Proje-
to de Lei do Senado nº 277, de 2004, que tramita 
em conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; além 
das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos. (Planos de Saúde.)........................... 11078

Item 66
Requerimento nº 256, de 2008, do Senador 

Romero Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 
191 e 467, de 2007, com o Projeto de Lei do Sena-
do nº 167, de 2003, que já se encontra apensado 
aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, de 2004; e 87, 
de 2005, por versarem sobre a mesma matéria..... 11079

Item 67
Requerimento nº 352, de 2008, do Senador 

Flávio Arns, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte. 
(Obrigatoriedade da neutralização das emissões 
de gases de efeito estufa decorrentes da realiza-
ção da Copa do Mundo de Futebol no Brasil, em 
2014.).................................................................. 11079

Item 68
Requerimento nº 358, de 2008, de autoria da 

Senadora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, além da 
Comissão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais. 
(Ajudas técnicas na utilização de caixas eletrônicos 
por portadores de deficiência visual.)..................... 11079

Item 69
Requerimento nº 368, de 2008, do Sena-

dor Wellington Salgado, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 257 
e 315, de 2005, por regularem a mesma matéria. 
(Liberdade de manifestação do pensamento e de 
informação.)............................................................ 11079

Item 70
Requerimento nº 385, de 2008, do Senador 

Flexa Ribeiro, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nº 59, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática.(Regionalização 
da programação de rádio e TV).............................. 11079

Item 71 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 417, de 2008, de iniciativa 
da Comissão de Diretos Humanos e Legislação 
Participativa, solicitando a criação de um Dia Mun-
dial de Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.................................... 11079

Item 72 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 418, de 2008, de iniciativa 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-Senadora 
Ingrid Betancourt.................................................... 11079

Item 73
Requerimento nº 423, de 2008, do Senador 

Jarbas Vasconcelos, solicitando que, sobre o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 607, de 2007, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Constituição, 
Justiça e Cidadania. (Regulamentação do exercício 
da profissão de Analista de Sistemas e suas corre-
latas, criação do Conselho Federal e os Conselhos 
Regionais de Informática)....................................... 11079

Item 74
Requerimento nº 474, de 2008, da Senadora 

Ideli Salvatti, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 51, de 2008, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Serviços de Infra-Estrutura 
(Política Nacional de Abastecimento)..................... 11080

Item 75
Requerimento nº 475, de 2008, da Senadora 

Ideli Salvatti, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 51, de 2008, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Agricultura e Reforma Agrária 
(Política Nacional de Abastecimento)..................... 11080
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Ata da 64ª Sessão Especial, em 29 de abril de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Alvaro Dias e Adelmir Santana

(Inicia-se a sessão às 10 horas e 44 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A presente sessão especial destina-se a come-
morar o 48º aniversário de Brasília, de acordo com o 
Requerimento nº 425, de 2008, do Senador Adelmir 
Santana e outros Srs. Senadores. 

Convido, para compor a Mesa, o autor do re-
querimento, Senador Adelmir Santana, e o pioneiro 
de Brasília, representando os demais pioneiros, Sr. 
Ernesto Silva. (Palmas.)

Convido todos, para, de pé, ouvirmos o Hino Na-
cional brasileiro, executado pelo cantor Nilton Lima, 
acompanhado do tecladista José Cabreira. 

(Procede-se à execução do Hino Na-
cional.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– É com satisfação que convido o Governador José 
Roberto Arruda para compor a Mesa. 

Convido o Senador Adelmir Santana, primeiro 
subscritor do requerimento para esta sessão de ho-
menagem, para compor a Mesa.

Agradecendo a presença de todos que nos hon-
ram nesta manhã de homenagem a Brasília, passo a 
palavra ao principal responsável por esta sessão es-
pecial, o Senador Adelmir Santana, que é também o 
primeiro orador inscrito.

Com a palavra, o Senador Adelmir Santana; de-
pois, teremos o Senador Cristovam Buarque, Senador 
Mão Santa e Senador Renato Casagrande, inscritos 
também para esta solenidade.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Alvaro Dias, Exmº Sr. Governador 
José Roberto Arruda, Exmº Sr. Dr. Ernesto Silva, pio-
neiro desta cidade, em nome do qual saúdo todos os 
pioneiros presentes, nesta manhã, a esta sessão. 

Quero saudar também o Exmº Sr. Vice-Governa-
dor, que acaba de adentrar o plenário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Peço licença ao Senador Adelmir Santana para con-
vidar o Senador e Vice-Governador Paulo Octávio para 
assumir um lugar à mesa. (Palmas.)

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, Srs. Deputados, em nome 
do Deputado Osório Adriano, também pioneiro desta 
cidade, saúdo a todos; senhores convidados, meus 
senhores e minhas senhoras, um bom-dia a todos! 

Fico emocionado ao ver este plenário lotado para 
homenagear uma cidade que surgiu do sonho de um 
homem admirável: Juscelino Kubitschek. 

Quarenta e oito anos se passaram desde o dia 
da inauguração da nova capital do País.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Senador Adelmir Santana, desculpe interrompê-lo. 

Gostaria de anunciar uma delegação que nos hon-
ra com sua visita. Está-nos visitando o vice-presidente 
eleito do Paraguai, Sr. Federico Franco, que nos honra 
com sua presença, ao lado da sua comitiva, a quem so-
licitamos aplausos, agradecendo a visita. (Palmas.)

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Sr. 
Presidente, quero aproveitar essa interrupção, tam-
bém para saudar os Srs. Embaixadores, os quais tive 
a oportunidade de cumprimentar e que estão presen-
tes a esta sessão.

Eu dizia, Sr. Presidente, que 48 anos se passa-
ram desde o dia da inauguração da nova Capital do 
País. Uma cidade construída em pouco mais de mil 
dias, graças à coragem dos milhares de pioneiros que 
chegaram aqui no final da década de 50.

Seja seguindo um sonho, uma intuição, seja para 
viver uma aventura ou vencer um desafio...

São inúmeras as razões que motivaram a che-
gada dos pioneiros à nova Capital do País.

Desde o início de sua construção, Brasília signi-
ficou a esperança de novos dias.

O empreendedorismo dos brasileiros foi, sem 
dúvida, um fator determinante para que os primeiros 
pioneiros viessem para Brasília quando aqui era ape-
nas um sonho.

É muito bom ver que muitos desses pioneiros 
estão hoje aqui conosco, participando desta homena-
gem a Brasília. Uma homenagem que não se limita à 
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cidade, à nossa Capital, mas é também extensiva aos 
nossos bravos e corajosos pioneiros e às famílias que 
formaram aqui.

Pioneiros porque foram os primeiros trabalhado-
res das mais diversas áreas. Pessoas que iniciaram 
de forma obstinada suas atividades na nova Capital 
e contribuíram de forma decisiva com o desenvolvi-
mento econômico e a geração de emprego e renda 
no Distrito Federal.

Hoje, com quase 50 anos, Brasília pode ser des-
crita tanto pelo ousado planejamento urbanístico de 
Lúcio Costa e a arquitetura extraordinária, curva e 
mágica de Oscar Niemeyer, como pelas pessoas que 
aqui construíram as suas histórias e são o coração 
desta cidade. 

Parece lugar comum, mas é preciso reafirmar: 
Brasília não está restrita à Esplanada dos Ministé-
rios, ao Palácio do Planalto e ao nosso Congresso 
Nacional. 

Ainda há quem diga que Brasília não tem gente. 
Isso porque não conhecem a nossa personalidade, 
formada e adquirida em menos de cinco décadas, a 
partir do caldo de cultura de brasileiros de todos os 
Estados que vieram para cá. 

Ao olharmos para o verdadeiro universo que nas-
ceu e se esparramou em torno do Plano Piloto, podemos 
ver e sentir um núcleo urbano vibrante que chega a 4 
milhões de habitantes – 2,5 milhões no Distrito Federal 
e mais 1,5 milhão no chamado Entorno.

Esta Brasília é realmente exemplar e traz um 
orgulho para os seus filhos: possui o maior índice de 
Desenvolvimento Urbano do País. 

Afinal, já somos a quarta cidade brasileira em 
população – à frente de Belo Horizonte e Fortaleza – 
e a terceira cidade mais rica, com um Produto Inter-
no Bruto (PIB) de R$80,5 milhões, o que representa 
3,75% do PIB nacional. 

Assim, possuímos níveis de qualidade de vida 
idênticos aos de países desenvolvidos da Europa. O 
uso da linguagem digital por parte da nossa juventude 
é extraordinário e superior até ao das principais capi-
tais brasileiras. 

Temos o terceiro aeroporto brasileiro em movi-
mento de passageiros e aeronaves, com viagens dire-
tas para a Europa e Estados Unidos; somos o terceiro 
mercado de barcos de passeio do Brasil e o nosso 
Lago Paranoá está a 1.200 quilômetros da praia mais 
próxima; e hospedamos em nosso território todos os 
países do mundo que mantêm relações diplomáticas 
com o Brasil.

Brasília já formou sua primeira geração de brasi-
lienses, gente que nasceu e cresceu aqui; gente que 
aprendeu a viver suas distâncias, seu clima intenso de 

chuvas e de seca; que ama o seu céu infinito; o pôr-
do-sol magnífico; a diversidade de árvores e plantas 
e a vegetação do cerrado. Essa geração já é mais da 
metade da população brasiliense e seus exemplos flo-
rescem Brasil afora. Hoje já se fala, inclusive, de um 
sotaque próprio, o sotaque brasiliense, que vem sendo 
estudado a fundo pela Universidade de Brasília.

Eu mesmo, maranhense de nascimento e brasi-
liense de coração, cheguei aqui aos dezenove anos, 
onde conheci a minha amada esposa Maria José – 
Maria José que está aqui entre nós –, e aqui formei 
a minha família. Meus filhos são todos brasilienses e 
meus cinco netos também trazem em suas certidões 
de nascimento Brasília como sua cidade de origem. 

Quis o destino e a divina providência que a minha 
pessoa fizesse parte deste enredo. Primeiro, como um 
jovem, como milhares de outros que vieram para o Dis-
trito Federal dar vida e luz ao sonho de JK. Conheço 
bem as dificuldades e os obstáculos que precisamos 
vencer para fazer de Brasília uma cidade digna e mo-
tivo de orgulho para todos que vivem aqui. 

Agora, como Senador da República e represen-
tante dos moradores do Distrito Federal, tenho condi-
ções de refletir sobre essa laboriosa e digna aventura 
e contribuir em todos os níveis para que Brasília não 
somente se sustente no atual patamar de desenvol-
vimento, mas que alcance outros degraus ainda mais 
altos.

Posso afirmar, sem medo, que Brasília hoje é um 
exemplo para o Brasil.

Somente aqui, motoristas respeitam a faixa de 
pedestre. Em Brasília, o pedestre tem prioridade.

É com orgulho também que anuncio que, em pou-
cos meses, o Distrito Federal será a primeira unidade 
da Federação a oferecer água e esgoto tratados em 
100% das residências.

Brasília, como acontece em todo o Brasil, é dividi-
da por um imenso fosso social. É uma cidade desigual, 
como o Brasil é um país desigual. Mas o governo local 
tem investido pesado nas áreas mais pobres. 

As áreas degradadas, invasões que surgiram a 
partir da falta de fiscalização dos governos que passa-
ram pela cidade, estão sendo transformadas em cida-
des. São localidades como Pôr do Sol, Sol Nascente, 
Arniqueiras, Vila São José, Porto Rico, Itapoã – todas 
com nomes que remetem ao paraíso, mas sem a me-
nor condição de abrigar as milhares de famílias que se 
amontoam em barracos paupérrimos. Os moradores 
vão ganhar água potável, esgoto, captação de água 
pluvial, asfalto, meios-fios e calçadas. São R$287 mi-
lhões que estão sendo investidos apenas nessas áre-
as degradadas.
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Outro programa, igualmente em execução, aplica 
R$67 milhões na urbanização de outras duas localida-
des paupérrimas, Vila Estrutural e Varjão.

O compromisso do governo do Distrito Federal 
com o futuro vai além das fronteiras geográficas. Es-
tão sendo investidos R$30 milhões em cidades goia-
nas que formam o Entorno do DF – e é bom lembrar 
que os moradores dessas cidades usam os serviços 
públicos do Distrito Federal, numa conta que alcança 
dezenas de milhões.

É claro que a nossa Capital tem problemas, como 
todas as grandes cidades brasileiras, mas são pro-
blemas que ainda não estão sedimentados e podem 
ser combatidos. É o que está sendo feito, de forma 
responsável e bem sucedida, pelo nosso Governador 
José Roberto Arruda, que não tem medo de assumir 
medidas impopulares, desde que sejam para o bem 
da sociedade como um todo e a garantia de uma so-
ciedade mais organizada no futuro.

É essa Brasília que festejamos neste 48º ano de 
sua existência. A Brasília que levou à Esplanada dos 
Ministérios mais de um milhão de pessoas no dia 21 
de abril deste ano, uma festa como há muito tempo 
não se via, uma cidade empreendedora desde o seu 
berço, com suas oportunidades de trabalho, educação, 
saúde, esporte, lazer e cultura.

Para finalizar, vale lembrar as palavras de Jus-
celino Kubitschek ao inaugurar a cidade que tanto 
amamos:

Ela foi fundada porque sabíamos estar 
forjada em nós a resolução de não mais con-
ter o Brasil civilizado numa fímbria ao longo 
do oceano, de não mais vivermos esquecidos 
da existência de todo um mundo deserto, a 
reclamar posse e conquista.

Não podemos recuar um milímetro sequer no 
rumo do desenvolvimento, com emprego, educação e 
bem-estar para todos.

Tudo isso com muito humanismo e cultura.
Essa é a receita para chegarmos ao primeiro cin-

qüentenário sem trairmos o ideário de JK.
É bom ver este plenário! Presentes aqui não ape-

nas pioneiros, como Ernesto Silva, mas pioneiros que 
preservaram esta cidade, que construíram esta cidade 
e que foram sempre homenageados pelas autoridades 
locais. Tivemos a oportunidade de cumprimentar aqui, 
hoje, pioneiros homenageados pelo governo local no 
último dia 21 de abril e que orgulhosamente osten-
tam suas condecorações, demonstrando o amor que 
todos sentimos por esta cidade; cidade que aprende-
mos amar, que escolhemos como nossa pátria, não de 
nascimento, mas de escolha pessoal. Isto nos orgulha 

muito: ver este plenário com a presença de pessoas 
tão importantes, importantes para a cidade, impor-
tantes para nós, pioneiros, importantes para nós que 
ajudamos a construí-la.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Meus cumprimentos ao Senador Adelmir Santana, 
que expressou sentimos também da Mesa do Sena-
do Federal.

Convido o Senador Adelmir Santana para presi-
dir esta sessão. Farei as honras da Casa, recebendo 
o vice-presidente eleito do Paraguai, Federico Franco, 
que nos honra e vem representando o presidente eleito, 
Fernando Lugo, no reflorescimento da democracia no 
país vizinho, que recebe os cumprimentos do Senado 
Federal pela demonstração de avanço democrático, pelo 
respeito à soberania popular e acatamento à decisão 
das urnas. Parabéns do Senado Federal do Brasil ao 
país-irmão Paraguai!

Convido para assumir a Presidência o Senador 
Adelmir Santana. (Pausa.)

 O Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Adelmir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Vamos ouvir agora, em homenagem ao fundador 
desta cidade, a música Peixe Vivo.

(Procede-se à execução da música Pei-
xe Vivo.)

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, pela 
Liderança do PMDB. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Adelmir Santana, como são muitas as autori-
dades presentes, peço permissão para saudá-las to-
das, porque poderia esquecer alguns nomes, o que, 
mesmo involuntariamente, seria imperdoável. Que-
ro, então, saudar todas as autoridades e iniciar este 
pronunciamento lembrando algo que disse Pascal, e 
que aprendi na infância: “O coração tem razões que 
a própria razão desconhece”. Saúdo, então, todas as 
lideranças na pessoa do nosso irmão camarada, o ex-
Senador Paulo Octávio.

Parlamentares presentes, meus senhores, en-
cantadoras senhoras, brasileiros e brasileiras que 
nos assistem aqui e pelo sistema de comunicação do 
Senado Federal, agradeço ao extraordinário Senador 
Gim Argello, que me cedeu sua vez, porque tenho um 
compromisso numa comissão. Serei breve, mas tinha 
que estar aqui. 
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Todos sabemos, mas nada melhor do que este 
folheto que saiu, por iniciativa do Governo Arruda, do 
Arquivo do Distrito Federal, sobre o sonho e sobre a 
história do nascimento de Brasília. Mas sou é do Piauí, 
e acho que isso começou foi lá, professor Cristovam, 
no Piauí. Só estou contrariado porque acho que Adel-
mir Santana é mais piauiense do que maranhense, 
nasceu foi em Uruçuí – é porque tinha cartório em 
Balsas, e ele foi ali e se registrou. Aliás, o nosso Es-
tado, lutando por seus direitos, já lhe deu o Título de 
Cidadão Municipal e Estadual do Piauí. Então, S. Exª 
é nosso, e digo isso com todo respeito, porque sou fi-
lho de maranhense. 

Isso começou no Piauí, Cristovam. Eu sei de Dom 
João VI e tal, está muito bem inscrito aqui, estudei mui-
to História, mas começou mesmo no Piauí. Teresina 
foi a primeira capital planejada deste País. Olhem as 
capitais do Nordeste: todas no mar – embora eu seja 
de uma cidade à beira-mar, no Piauí. Nós somos di-
ferentes: cidade mesopotâmia, Teresina encravou-se 
no coração do Piauí – foi a primeira mensagem –, em 
1852, que é bem antes de 1960. Padre Antônio Viei-
ra disse que um bem nunca vem só. Então, com essa 
idéia, nasceu Goiânia, nasceu Belo Horizonte, nasceu 
Brasília e nasceu Palmas, mas tudo começou com essa 
decisão centralizadora, com a intenção de integrar. As-
sim como o coração está no meio do corpo, começou 
lá a primeira capital planejada. É aquela do Pascal, a 
que me referi: “o coração tem razões...”

Mas e este homem? Este homem foi médico como 
eu, foi cirurgião de Santa Casa, prefeitinho, governador, 
cassado bem aqui. Foi um homem ímpar. Mas Deus 
escreve certo por linhas tortas. Há tantos anos, tantos 
anos, desde Dom João VI, quase todas as Constitui-
ções traziam a idéia da criação da capital... Sou do 
tempo em que se estudava, e se estudava mesmo, 
porque este Brasil tinha boas escolas. O exemplo é lá 
de Itajubá, terra de boas escolas. Este Brasil era um 
Brasil organizado, constituído e sério. Vejam o exemplo 
dos que governaram, desde os governadores-gerais, 
estadistas, e chegando em Juscelino. Este País não 
se fez agora.

Vou lembrar o acontecido num comício no inte-
rior de Goiás – comício, povo... O líder do meu parti-
do, encantado no fundo do mar, disse: “Ouçam a voz 
rouca das ruas”. Tonico, homem do povo – por coin-
cidência histórica, é cunhado do ex-Senador Maguito 
Vilela, nosso companheiro –, indagou de Juscelino: 
“V. Exª, se eleito for, vai obedecer a Constituição?”. A 
Constituição não, as Constituições, que já pregavam 
a criação da capital no interior do País. A nossa gera-
ção de brasileiros estudava, este País era organizado. 
Chegou um poeta a dizer: “Criança! Não verás país 

nenhum como este!”. Qual é o poeta que canta isso 
hoje? Atentai bem! Meditem!

Tinha um quadradinho nos mapas, estudei ven-
do aquele quadradinho. Mas Juscelino disse: “Vou 
construir”, e mandou incluir isso em suas trinta metas, 
que todos nós lemos. Determinou ao Coronel Affonso 
Heliodoro dos Santos que incluísse a construção na 
meta-síntese. É a história de Brasília. 

O que é Brasília? Brasília é Brasil, é o símbolo 
maior hoje. De Brasília, todos nós somos orgulhosos.

Deus já me permitiu, quando governei o Piauí, ir 
duas vezes a Washington, assinar um programa – na-
quele tempo, era PCBR; hoje é Programa de Combate 
à Pobreza Rural. Brasília é bem mais interessante do 
que Washington. Brasília é estudo, é qualidade. Mas 
Brasília – estou aqui e tenho que falar – é Piauí, por-
que tem trezentos mil piauienses aqui. O meu assessor 
botou o nome de três que ele acha importantes, mas 
não vou citá-los porque, para mim, todos os piauienses 
são importantes. São trezentos mil aqui! 

Aqueles que são como São Tomé, olhem um pai-
nel aqui. Bem aqui, temos escrito “Ordem e Progres-
so”. Isso foi feito por um zelador, que é do Piauí. Ele 
faz isso com um aspirador de pó. Tem uma bandeira 
aqui nesse tapete. É um piauiense que desenha isso 
quando faz a limpeza. 

São todos piauienses ilustres, inclusive os que 
meu assessor incluiu aqui e não vou citar. Todos são 
muito importantes, e ajudamos a construir Brasília. 

Deus fez o mundo, todos nós sabemos. Jusce-
lino Kubitscheck fez isto. Árvore boa dá bons frutos: 
todos os Governadores daqui foram extraordinários, 
todos, começando por aqueles que eram nomeados 
quando o sistema era outro. De tal maneira que esta 
é, hoje, a melhor cidade do nosso Brasil, talvez do 
mundo. (Palmas.)

Também, com tantos piauienses, tinha que ser! 
Mas tenho aqui um folheto sobre Juscelino Kubits-

chek. É uma homenagem do ex-combatente Tenente 
Jaime Tomaz de Aquino, jaguaribano, do Ceará. Chamo 
o Tenente de Rei do Caju. Ele planta caju, tem fábrica. 
Quando eu governava o Piauí, não tinha fábrica. Acabei 
fazendo 27, e ele me ajudou muito. Era tudo plantado, 
e os cearenses, sabidos, levavam. Nós industrializa-
mos, inclusive com uma multinacional. Mas ele faz um 
folheto sobre Juscelino. E é a coisa mais bela! 

Mostrem aí para o povo do Brasil ver a simpatia 
de Juscelino; Juscelino beijando sua santa mãe; ami-
zade e fidelidade aos mais pobres, ao seu motorista; 
com sua esposa.

Há também uma frase... Esse Aquino foi amigo 
dele mesmo. Mandou o discurso que ele fez às vés-
peras de ser cassado. Ele, que conviveu com Jusceli-
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no, escolheu a seguinte frase de JK – não é a que eu 
escolhi; depois, vou terminar com a minha: 

Meu pensamento volta-se nesse instante 
para as novas gerações, que hão de recolher o 
fruto de nossos trabalhos e encontrar um Brasil 
diferente daquele que encontramos: um Brasil 
integrado no seu verdadeiro destino, diante da 
Bandeira Nacional, com as suas 22 estrelas.

Hoje tem mais, os Territórios foram transformados 
em Estados, nasceu o Mato Grosso do Sul, nasceu o 
Tocantins. Mas ele diz: 

Saúdo os pioneiros, os que lutaram para 
que chegássemos ao que somos. E saúdo os 
filhos de nossos filhos, para os quais, sem me-
dir esforços e sacrifícios, erguemos as bases 
da nossa grandeza futura. 

Juscelino Kubitschek.

Todos sabemos que ele é fonte de inspiração para 
todos. Tenho 65 anos de idade. Ali, estou vendo uma 
comenda bonita no peito garboso. Já recebi algumas, 
mas a de que tenho mais orgulho foi a que recebi do 
Memorial JK, no centenário de Juscelino. Seriam es-
colhidos dois congressistas para homenagear. Eu já 
sabia de um – e vou contar, tive pouca fé –, que tinha 
que ganhar por merecimento: Paulo Octávio. Então, 
havia apenas uma, e jamais pensei que ia ganhá-la, 
porque Antonio Carlos Magalhães, que conviveu e lutou 
com ele, e era um dos maiores poderosos no Brasil, 
mostrou vontade de ganhá-la. Então, eu do Piauí... Não 
sei, foi Deus, foi Paulo Octávio que me ajudou ou foi 
uma inspiração. Não se foi o nosso General que toma 
conta do Memorial... Eu sei que, às vésperas, me dis-
seram que tinha sido eu quem havia ganhado. Eu não 
convidei ninguém, porque não iria divulgar que estava 
disputando, porque não acreditava. E, como não con-
videi ninguém, pouca gente do Piauí sabe disso. Mas 
é com orgulho que ostento aquela comenda, porque 
não teremos mais, ninguém mais vai ganhar. Foram 
os cem anos e acabou! Só cem anos!

Então, com isso tudo, agradeço a Deus – acho 
que você deu uma mãozinha também –, mas o Coronel 
do Memorial, está aqui o retrato dele, até risquei aqui, 
Coronel Affonso Heliodoro, Coordenador das Metas 
de Brasília, a meta-síntese. Fiquei perplexo, porque 
achei que o Antonio Carlos ganharia, da Bahia... Mas 
vejo que o Piauí é melhor mesmo. Atentai bem! Com 
esse negócio de Tiradentes – os mineiros é que nos 
ganham aqui; somos a segunda colônia de Brasília, a 
primeira é a dos mineiros –, que não deu certo, quem 
colocou os portugueses para fora em guerra fomos 
nós, numa batalha sangrenta, em 13 de março. De-
pois, os baianos fizeram outra, mas foi em 2 de julho; 

julho é depois de março. Então, tínhamos que estar na 
frente mesmo. Acho que eu merecia, e o fato é que eu 
ganhei. E essa, com certeza, é uma homenagem aos 
300 mil piauienses que estão aqui.

Mas a frase de Juscelino, de tanta inspiração, que 
ele nos dá, é a seguinte, e faço minhas as palavras 
de Juscelino para terminar e para incutir na cabeça 
de todos os brasilienses, incutir nessa mocidade, que 
deu o maior presente a Brasília e ao Brasil – a nossa 
maior riqueza é a mocidade –, e que teve a coragem 
de lutar contra a corrupção na Universidade de Bra-
sília. E não foi contra aquele problema interno de lá, 
não; aquilo foi um recado a todos nós. Ulysses dizia: “A 
corrupção é o cupim que mais corrói a democracia”. E 
como temos cupim hoje no Brasil, não é? Então, eles 
nos alertaram; foi o grande presente que a mocidade 
de Brasília deu a Brasília e ao Brasil. 

Mas Juscelino disse assim: 

É melhor sermos otimistas; o otimista 
pode errar, mas o pessimista já nasce errado 
e continua errado. 

Sejamos otimistas!
Brasil, Brasília, a capital do Brasil e da nossa fe-

licidade! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM 

– DF) – Como disse o Senador Mão Santa, é difícil 
enumerar todas as presenças importantes aqui, mas 
queria destacar a presença do pioneiro Governador 
José Ornellas, do pioneiro Deputado Osório Adriano, 
do pioneiro Antônio de Paula Pontes, do pioneiro Ben-
jamin Jacob, genro de Israel Pinheiro, pedindo descul-
pas por não citar a todos.

Concedo a palavra ao nobre Senador Gim Argello, 
que falará pela Liderança do PTB.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de fazer uma 
referência muito especial àquele que vem governan-
do Brasília de uma forma muito correta, muito séria. 
Parabéns Governador e amigo José Roberto Arruda. 
Da mesma forma, gostaria de fazer citação ao nosso 
Vice-Governador Paulo Octávio, parabenizando os dois 
por esse evento maravilhoso que foi a nossa festa do 
dia 21 passado, que realmente entrou para o marco 
da história da nossa cidade, com mais de um milhão 
de pessoas na Esplanada dos Ministérios. Gostaria de 
fazer citação especial ao nosso amigo, o querido ex-
Governador Cristovam Buarque, nosso Senador que 
nos orienta aqui. E, da mesma forma, ao nosso Se-
nador Adelmir Santana. Faço citação especial àquele 
que representa os pioneiros de Brasília, Dr. Ernesto 
Silva. Nosso muito obrigado.
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Ouvi o Senador Adelmir Santana fazer uma re-
lação dos pioneiros que aqui se encontram. Gostaria 
de citar, em primeiro lugar, nosso amigo Tonico. Toni-
co, muito obrigado. Você que sempre foi um amigo tão 
leal. Muito obrigado por tudo. 

Da mesma forma o Sr. Orlando Taurisano. Sr. Or-
lando é muito bom vê-lo aqui. O Sr. Miguel Setembrino, 
chefe e amigo. Osório Adriano, e tantos outros. Ago-
ra que comecei: Mundim e Ataíde, que se encontram 
aqui; Benjamin, Attiê, Governador Ornellas, todos os 
senhores que tanto nos honram com suas presenças 
aqui no Senado.

Estava fazendo uma relação dos que aqui passa-
ram no Senado e estava lembrando, Governador Ar-
ruda, de como V. Exª me ajudou e me orientou nessa 
fase mais complicada. Obrigado, Governador Arruda, 
publicamente.

Tenho várias razões que me trazem à tribuna no 
momento em que o Senado da República homenageia 
Brasília pela passagem dos seus 48 anos de existência. 
Mas a fundamental e a mais evidente de todas é que 
tenho a honra de representar o Distrito Federal nesta 
Casa. Nessa condição, não poderia ficar à margem de 
tão justa e merecida homenagem.

Esta cidade tem para mim significado muito es-
pecial: é a nossa Capital, construída em tempo recorde 
pela visão de estadista de Juscelino Kubitschek, à qual 
se uniu determinação férrea e monumental capacida-
de de realização como espécie de Eldorado, a Terra 
Prometida para todos que aqui estivessem dispostos 
a antecipar o futuro e construir uma vida melhor.

Por isso, Sr. Presidente, amigo Adelmir Santana, 
Brasília, para mim, é mais que a bela cidade que a 
todos encanta. O arrojado projeto urbanístico gerado 
pela mente privilegiada de Lúcio Costa, que se traduz 
na mais inovadora proposta de cidade que a civilização 
contemporânea conheceu. Não é mais importante que 
o calor humano que os brasileiros de todas as regiões 
vieram lhe emprestar.

A imponência da arquitetura de Oscar Niemeyer, 
cuja genialidade é internacionalmente reconhecida e 
admirada, responsável por conferir a Brasília a leveza 
das formas que a fazem única no planeta, não apenas 
extasia e nos aproxima do sublime, ela foi preenchi-
da por homens e mulheres que dão valor ao trabalho 
e que não temem embalar sonhos e esperanças a 
perseguir a doce utopia que faz da vida um exercício 
mágico e fascinante.

E novamente cito todos os pioneiros que aqui se 
encontram. Parabéns a cada um de vocês.

É desse barro que me forjei. A partir da minha 
querida Taguatinga, à qual minha vida está indiscuti-
velmente ligada, aprendi a conhecer a magnitude de 

Brasília. Aqui vivendo dia após dia, construí família, 
fortaleci laços de amizade, mergulhei no mundo do 
trabalho e, por fim, abracei a vida política, a vida pú-
blica. Todos, absolutamente todos os passos decisivos 
de minha vida foram dados aqui. 

Por tudo isso, sinto-me motivado a homenage-
ar a minha Brasília, a Capital de todos os brasileiros, 
com o sentimento próprio de quem por ela foi genero-
samente, carinhosamente acolhido; de reverenciá-la 
a partir da posição de alguém que sabe que com ela 
aprendeu a viver; de agradecer-lhe por tudo aquilo que 
recebeu, a começar pela possibilidade de servir aos 
brasilienses e ao Brasil como representante político 
da nossa Capital.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhoras 
e senhores pioneiros, Brasília é bem mais que a cida-
de, ainda que bela e inconfundível. Brasília é símbolo 
de um Brasil destemido, incapaz de dobrar-se ante a 
força avassaladora de um passado retraído, arcaico 
e provinciano. Ela representa, sob a liderança entu-
siástica de Juscelino Kubitschek, o momento mágico 
do encontro do Brasil consigo mesmo, na descoberta 
de um País ainda intocado e de uma gente apartado 
do desenvolvimento e do necessário acordar para a 
nova realidade. 

Brasília é a prova de que somos capazes. A epo-
péia de sua construção soergueu a auto-estima nacio-
nal. Sua consolidação como metrópole urbana e centro 
de decisões políticas demonstra a nossa infinita força 
de vontade, a nossa inquebrantável decisão de tornar 
real o que não passava de um sonho.

Aos 48 anos, Brasília comprova o amadureci-
mento de uma Nação que assumiu potencialidades e 
deixou de temer a ousadia e, de forma firme e resoluta, 
decidiu-se por conduzir a sua própria história. 

Não há como escamotear, porém, os inúmeros 
problemas da rápida urbanização e da explosão de-
mográfica que acompanhou esse crescimento. E to-
dos sabemos que Brasília, sonhada e projetada por 
Juscelino Kubitschek e todos aqueles que, naquela 
época... Recordo-me, agora, de uma história contada 
aqui por alguém que está fazendo falta neste plenário 
de pioneiros, – que Deus o tenha em bom lugar –, o 
nosso amigo, Dr. Newton Rossi. 

Ele um dia me contou que na inauguração de 
Brasília, Governador Arruda, quando Juscelino ia para 
o parlatório dizer quantas pessoas teriam em Brasília 
no ano 2000, reuniu assessoria, e os mais comedidos 
disseram que ele poderia falar – era muito difícil fazer 
pesquisa naquela época –, que Brasília teria 200 mil 
pessoas. Um mais agressivo, perto do Newton, falou 
que teria 300 mil pessoas. Juscelino, na hora em que 
foi ao parlatório falar quantas pessoas teriam no ano 
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de 2000, somou as duas e disse que Brasília, entre o 
ano 2000 e o ano 2010, teria 500 mil pessoas. E hoje 
V. Exª administra não 500 mil pessoas, mas 2,5 mi-
lhões de pessoas, com mais 1,5 milhão do pequeno 
entorno. 

Nós sabemos, como V. Exª bem sabe, que Brasília 
não são só os 2,5 milhões, mas que temos que admi-
nistrar mais 1,5 milhão que vive no pequeno entorno, 
além do médio e do grande entorno. E quando falo em 
médio e grande entorno, só para quem nos está vendo, 
para o Brasil saber a diferença, quero dizer que quando 
pessoas – Deus me livre – se acidentam em Barreiras – 
que fica a 500 ou 600 quilômetros daqui – são trazidas 
diretamente para o nosso Hospital de Base. 

Então, a infra-estrutura hospitalar do Distrito Fe-
deral não recebe apenas 2,5 milhões de pessoas por 
ano, mas, sim, mais de sete milhões de pessoas, as 
quais são atendidas na Capital da República. Isso nos 
dá muito orgulho. É claro que ainda temos deficiências, 
mas estão melhorando dia-a-dia, porque Brasília, so-
nhada e projetada para 500 mil pessoas, hoje administra 
mais de cinco milhões de pessoas. É isso mesmo, Dr. 
Ernesto Silva, esta é a nossa cidade, esta é a Capital 
de todos os brasileiros que muito nos orgulha.

Os Governos da União e do Distrito Federal de-
vem estar atentos ao dinamismo que cerca esta jovem 
cidade. E vejam vocês, estão atentos, tanto o Governo 
Federal, com o PAC e todos os recursos alocados no 
Distrito Federal, com uma parceria fantástica entre o 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e o nosso Gover-
nador José Roberto Arruda. E já estamos pensando 
em Brasília de 2020, Brasília de 2030, Brasília dos 
próximos 50 anos. 

Os Governos da União e do Distrito Federal de-
vem estar atentos ao dinamismo que cerca esta jovem 
cidade, repito, e preparados para oferecer-lhe respos-
tas adequadas e no tempo certo. Que sejam capazes, 
inclusive, de antecipar soluções para os problemas que 
se mostram naturalmente previsíveis. 

Que a Nação não se esqueça do maior presente 
que Brasília lhe ofertou: abrir os caminhos que trans-
formariam, radical e profundamente, os rumos do de-
senvolvimento brasileiro. Ao ser construída, Brasília 
concretizou o sonho de Dom Bosco e transformou a 
imensidão do cerrado em Terra da Promissão. Conso-
lidada como o grande centro das decisões nacionais, 
continua a ditar o processo de expansão econômica 
do Brasil, mediante a indispensável incorporação de 
todas as regiões do País.

Aos quarenta e oito anos, Brasília mantém o fres-
cor de uma juventude que jamais perderá. Ao mesmo 
tempo, dá mostras de inegável amadurecimento. Sínte-
se perfeita de um País continental, a cidade congrega 

e agrega as múltiplas expressões culturais que confe-
rem unidade à Nação brasileira. 

Eu vi que, agora, na Esplanada, já se avisa quan-
tos dias faltam para o cinqüentenário de Brasília, outra 
iniciativa muito boa do Governo local. A caminho do 
cinqüentenário, Brasília é a afirmação do que temos 
de melhor.

Parabéns, Brasília! Obrigado aos que, vindos de 
todas as partes ou aqui nascidos, fazem esta cidade 
pulsar de vida, de energia e de compromisso com o 
País e com o futuro! A Nação merece esta Capital!

Muito obrigado a todos. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM 

– DF) – Entre os pioneiros que estão aqui entre nós, 
queria citar a presença de Miguel Setembrino, Orlando 
Taurisano, Geraldo Vasconcelos, entre tantos outros.

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Bu-
arque, pela Liderança do PDT, ex-Governador desta 
cidade. (Palmas.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Um bom-dia a cada uma e a cada um de vocês. Cum-
primento o Governador José Roberto Arruda e, em 
seu nome, todas as autoridades. Quero falar hoje não 
para as autoridades e nem para nós, os brasilienses. 
Nos aniversários, se convidamos só os irmãos, a festa 
fica sem graça. Esta sessão, que é para homenage-
ar, graças à iniciativa do Senador Adelmir Santana, 
nossa cidade, nossa querida Brasília, está indo para 
o Brasil inteiro.

Eu quero falar para quem não está aqui. Eu que-
ro falar para os brasileiros que não moram e que não 
conhecem, inclusive, a Brasília real, a Brasília verda-
deira, a outra Brasília. Porque a Brasília dos prédios, 
dos traçados, dos seus fundadores, a Brasília deste 
Congresso é muito conhecida lá fora, mas o que lá fora 
não conhece é que há uma outra Brasília cheia de gen-
te. Permitam-me até a liberdade poética de chamar “as 
gentes” de Brasília. Quero falar sobre elas, para que 
lá fora saibam que há uma outra Brasília.

Em primeiro lugar, quero cumprimentar, saudar 
e falar dos trabalhadores de Brasília. E não quero falar 
nem dos pioneiros que fizeram Brasília. Eu quero falar 
dos trabalhadores de hoje, que fazem Brasília, come-
çando pelos trabalhadores da construção civil, setor 
dinâmico que caracteriza de maneira tão especial Bra-
sília, mas não porque estão fazendo a Capital e, sim, 
porque estão fazendo uma cidade, a nossa Cidade, a 
Capital de todos os brasileiros. Além de ser Capital, 
é uma cidade cheia de sangue, de carne, de “gentes” 
mexendo, bulindo, agindo como qualquer outra do País 
não por ser Capital, mas por ser cidade.
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Quero falar a esses trabalhadores que são a 
imensa quantidade em Brasília, que são os nossos 
servidores públicos, mas não porque eles fazem Bra-
sília, mas porque eles fazem o Brasil. Ao estarem aqui 
como servidores públicos estão fazendo o Brasil inteiro. 
As pessoas lá fora acham que os únicos servidores 
públicos que existem nesta cidade são os Deputados 
e os Senadores, o Presidente da República e os seus 
Ministros. Não! É preciso que lá fora saibam que aqui 
está cheio de trabalhadores no setor industrial, porque 
esta é uma cidade, hoje, que tem, sim, um setor in-
dustrial dinâmico. Está cheia de comerciários, porque 
eles hoje fazem parte desta cidade como os que estão 
fora de Brasília. E entre esses comerciários, quero citar 
especialmente os pequenos, que são comerciários e 
empresários, que são os feirantes, que caracterizam 
alguns setores de nossa cidade, como trabalhadores 
que suam todos os dias para fazerem com que suas 
famílias tenham o pão e fazerem com que neste País 
exista produção.

Eu quero citar, especialmente, um grupinho de 
feirantes que fui obrigado a desalojar, porque ficavam 
onde fizemos a estação do metrô na rodoviária. São 
trabalhadores, trabalhadores nesta cidade, que eu que-
ria que o Brasil inteiro soubesse que aqui existem.

Quero falar dos artesãos que há em Brasília e 
que, hoje, produzem nesta cidade, não por ela ser ca-
pital, mas por ela ser cidade, algumas das mais belas 
peças de artesanato que este País tem.

Depois dos trabalhadores, eu quero falar dos 
pobres de Brasília. Lá fora, as pessoas acham que 
Brasília não fica no Brasil e que aqui não há pobres. 
Há pobres. Há pobres, inclusive, nos sinais de trânsi-
to, pedindo esmola; há pobres que moram perto da 
rodoviária; há pobres, inclusive, em locais onde têm 
suas pequenas casas, mas vivem em condições muito 
pobres. Quero que nós nos lembremos deles, mas eu 
quero que o Brasil inteiro saiba que eles existem nesta 
cidade, porque esta cidade não é apenas capital, esta 
é uma cidade brasileira e, nas cidades brasileiras, há 
pobres nas esquinas. Talvez não tenhamos esquinas, 
mas eles encontraram lugares onde podem ficar espe-
rando quem passa para lhes dar uma ajuda.

Quero, aqui, deixar esta mensagem para o res-
to do Brasil: que nós temos a beleza, que nós temos 
a maravilha, que nos orgulhamos disso, mas que nós 
somos iguais a vocês, em todas as cidades do Brasil. 
Temos trabalhadores; temos pobres, muito pobres.

Depois, eu quero falar de uma categoria que, lá 
fora, é esquecida e que existe em Brasília: os empre-
sários. Pouca gente sabe – e, aqui, eu vejo diversos 
deles, não vou citá-los – que Brasília, hoje, é uma cida-
de de grande dinâmica empresarial. Três deles estão à 

mesa; muitos estão aqui. Lá fora, ninguém sabe que há 
um setor empresarial na construção, que há um setor 
empresarial na indústria, que há um setor empresarial 
no comércio, gerando produto. Esta não é uma cidade 
apenas de papéis, é uma cidade de ferro, também, de 
produção de ferro e não só de uso de papel, como nós 
costumamos fazer na máquina burocrática que temos 
obrigação de ser, como capital. Mas, além disso, nós 
somos um setor que tem um grupo importante de em-
presários neste País. 

Quero falar, também, para um grupo que não 
está dentro, exatamente, dos pobres, mas que são 
os desempregados. Lá fora, é capaz de acharem que 
aqui não tem desempregados, que, aqui, todos têm 
um emprego público. Não é verdade. Hoje, a maioria, a 
grande maioria da população de Brasília já não é mais 
de servidores públicos, é de trabalhadores no setor pri-
vado. É o setor privado que garante a maior parte do 
emprego nesta cidade e, obviamente, como em todo 
lugar do mundo, não só do Brasil, há momentos em 
que não se consegue gerar emprego suficiente para 
todos. Eu quero falar para eles, dizendo-lhes que esse 
48º aniversário não é apenas da capital, é da cidade 
onde eles vivem, onde eles trabalham, quando con-
seguem, e onde eles não trabalham, neste momento, 
pelo desemprego que caracteriza o Brasil inteiro.

Eu quero falar para os artistas, que a gente es-
quece muitas vezes. Lá fora, as pessoas não sabem 
que os melhores grupos de rock aqui nasceram. As 
pessoas não lembram que o grande cantor Ney Ma-
togrosso aqui começou a cantar. É uma lista grande 
a que fiz, inclusive com muitas pessoas, que tentarei 
ler com medo de muitos que eu esquecerei, apesar 
de ter feito uma lista de 100 pessoas. Não por esta-
rem presentes – aliás, eu comecei a tirar os que estão 
presentes –, mas para citar aqueles que caracterizam 
a alma de Brasília, não a alma da capital, a alma da 
outra Brasília. São artistas plásticos, são artistas de 
performance que esta cidade tem, numa profusão que 
surpreende pelo tamanho dela. 

Outro grupo são os atletas. Pouca gente sabe que 
muitos dos grandes campeões brasileiros – e não falo 
do futebol, em que temos, hoje, um grande nome – do 
atletismo daqui saíram, aqui se formaram, alguns aqui 
nasceram, inclusive.

Quero falar, também, de uma categoria que as 
pessoas não sabem que existe aqui, quem mora lá 
fora: a categoria dos professores. Brasília é uma cidade 
de funcionários públicos, que servem ao Brasil como 
funcionários da capital, mas Brasília é uma cidade de 
gente, com centenas de crianças na escola e, portanto, 
com alguns milhares de professores e de servidores 
administrativos da área da Educação. 
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Não vou falar de todas as categorias que fazem 
essa outra Brasília, mas falo também, ao lado dos pro-
fessores e servidores da Educação, dos servidores da 
Saúde. Brasília é uma cidade que tem gente que fica 
doente. Por isso, aqui, em Brasília, nós somos atendidos 
por profissionais competentes de Brasília, em todas as 
áreas da Medicina. Alguns centros de ponta já temos 
hoje, aqui, que exportam conhecimento.

Quero falar, também, nessas categorias, para 
os servidores da Polícia Civil e Militar, e do Corpo de 
Bombeiros. Lá fora, a violência, hoje, é um dos itens 
mais graves da agenda brasileira. Eu quero que eles 
saibam que Brasília é parte do Brasil. Aqui, temos 
problemas também, mas temos uma competência tão 
grande na área da Polícia, que a gente ainda pode di-
zer que Brasília é uma cidade privilegiada do ponto de 
vista da segurança.

Eu quero falar, também, para os jovens. As pes-
soas esquecem que Brasília tem uma juventude, até 
porque, em alguns momentos, as notícias que saíram 
de grupos jovens foram notícias muito negativas, há 
alguns anos, por exercício da violência por parte de 
alguns jovens.

Eu quero que, lá fora, saibam que, além desses 
atos que foram cometidos aqui, aqui tem pelo menos 
300 mil jovens. Não falo em crianças, porque falarei 
delas no final. Jovens. Jovens, por exemplo, estudantes, 
que como o Senador Mão Santa lembrou, recentemente 
saíram nos jornais do Brasil inteiro por conta dos fatos 
da UnB. Mas o número de jovens universitários, hoje, 
é muito maior fora do que dentro da UnB. As pesso-
as esquecem, lá fora, essa juventude brasileira que 
nasceu aqui, que não veio para cá como nós viemos, 
que não fez a cidade como ela é, como os pioneiros 
fizeram, mas que está fazendo a outra Brasília e está 
fazendo o Brasil inteiro. 

Mas não quero falar só dos jovens universitários. 
Quero falar também, Presidente Garibaldi, de uma 
juventude de Brasília que tem os mesmos problemas 
da juventude do resto do Brasil, porque nós não so-
mos uma ilha como muitos dizem. Aqui, hoje, há uma 
juventude perplexa, há uma juventude assustada, há 
uma juventude que tem medo do desemprego adiante, 
mesmo quando estuda, uma juventude que tem medo 
de não ter as condições que seus pais tiveram. Há 
uma juventude que é a primeira, na história do Brasil, 
que sabe que terá menos chance do que seus pais 
tiveram. Se há uma coisa que caracterizou este País, 
onde há uma grande mobilidade, é que a geração se-
guinte sempre tinha mais condições do que a geração 
anterior: os pais mais do que os avós, os filhos mais 
do que os pais. Pela primeira vez na história, a gente 
está tendo uma juventude com menos chance do que 

os pais tiveram. Essa juventude existe, também, em 
Brasília, porque Brasília não é só a capital. Brasília, 
além de ser a capital, é uma cidade plena de gente, 
de carne, de sangue, de angústia, de sofrimento, de 
esperanças, de vontade, de trabalho, de medo, como 
o resto do Brasil.

Finalmente, quero dizer lá fora, aos que estão 
participando desta nossa festa como convidados, que 
Brasília tem crianças, que Brasília é uma cidade-crian-
ça, porque 48 anos não chegam nem a ser a juventu-
de de uma cidade, mas é uma cidade-criança cheia 
de crianças. 

Lá fora, de tanto aparecerem os Senadores, os 
Deputados, os altos funcionários públicos, devem achar 
que aqui não tem criança, Senador Adelmir.

Eu nunca vi, no Jornal Nacional, criança brasi-
liense aparecendo. Aqui tem criança, e tem criança 
dos dois tipos das crianças do Brasil: as crianças bem-
cuidadas, as crianças com boas escolas, e as crianças 
que escapam desse cuidado, que escapam daquilo 
que a gente devia dar a elas, nas mesmas condições. 
É claro que é preciso dizer ao Brasil inteiro que mes-
mo essas crianças têm em Brasília uma situação bem 
melhor, muito melhor do que lá fora. No que se refere 
à educação, no que se refere à saúde, nós estamos 
melhor, mas nós não estamos iguais entre nós. Há 
uma desigualdade. É preciso que as pessoas saibam 
que nós temos crianças, crianças que aqui nasceram, 
crianças que aqui vão viver, crianças, elas sim, que vão 
fazer a Brasília do futuro, crianças, elas sim, que vão, 
cada vez mais, investir, produzir na outra Brasília, na 
Brasília que não é a capital, e elas sim – eu espero –, 
que sejam capazes, Senador Gim Argello, de casar as 
duas Brasílias – a Brasília capital com a Brasília não-
capital – e fazer uma grande cidade, um misto de capital 
e cidade verdade. Porque, ao ser criada Brasília, ela 
ficou na idéia da Brasília capital. E lá fora o que vêem 
é isso. Rio de Janeiro nunca foi vista como capital. Ela 
era capital em conseqüência de ser uma cidade. Nós 
somos uma cidade em conseqüência de sermos a capi-
tal. Nós não conseguimos, ainda, casar para a opinião 
pública brasileira inteira a cidade-capital – para isso 
ela nasceu – com a cidade verdadeira, igual às outras, 
que é o que vai predominar cada vez mais. 

Até o trânsito, que a gente achou que ia poder 
dizer para sempre que éramos totalmente diferentes, 
eu quero que lá fora saibam que, embora estejamos 
muito melhor que o resto do Brasil, já temos problemas 
nessa área também. 

Fico, então, aqui dizendo a vocês que hoje estamos 
comemorando 48 anos da Brasília que foi feita pelos pio-
neiros, sonhada pelo nosso maior de todos os estadistas, 
desenhada por dois dos maiores gênios que a humanida-
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de teve na área da arquitetura e do urbanismo, mas, daqui 
para frente, quando estivermos aqui – não pessoalmente 
nós, mas outros –, comemorando os 96 anos, daqui a 48, 
ou o centenário de Brasília... E digo nós não com qualquer 
sombra de desvario enlouquecido de que seremos nós aqui, 
mas nós a alma dos que aqui estão hoje, porque isso será 
lembrado mais adiante. Quando estivermos comemoran-
do aqui os cem anos, serão as crianças de hoje que terão 
construído, serão as crianças de hoje que terão feito.

Por isso, concluo dizendo que, nestes 48 anos, 
nesta festa para a qual tentei convidar todos os bra-
sileiros, o nosso presente para o Brasil são as nos-
sas crianças, porque, através delas, a gente vai fazer 
o casamento da cidade capital com a cidade real e 
vamos também ajudar a construir o Brasil, ajudar a 
mudar o rumo do Brasil em direção a uma sociedade 
mais justa, uma sociedade sem a desigualdade que 
temos, uma sociedade que respeita nossas florestas, 
nossos velhos, nossas crianças, uma sociedade com 
uma modernidade ética, e não apenas uma moderni-
dade técnica, como tantos defendem.

Ao Brasil inteiro, nós, pioneiros e não-pioneiros 
que aqui vivemos, e somos adultos, ao Brasil inteiro, o 
nosso presente são as nossas crianças para construí-
rem, elas, o futuro desta cidade e o futuro do Brasil.

Um grande abraço para cada uma, para cada 
um. 

E parabéns por nosso aniversário. (Palmas.)

 Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Adelmir Santana, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Gari-
baldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço ao Senador Cristovam Buarque e peço 
desculpas às autoridades e aos convidados. Se não esti-
ve presente desde o início é porque estava participando 
de uma reunião na Câmara dos Deputados em home-
nagem ao Dia Mundial da Liberdade de Imprensa.

Estava lá, mas sabia que ainda viria a tempo de 
também participar desta sessão e de ter a honra de 
agora conceder a palavra ao Senador José Agripino, 
pela Liderança do Democratas. Ao mesmo tempo, cum-
primento novamente a todos na pessoa do Governador 
José Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Garibaldi Alves; Governador José Roberto 
Arruda; Sr. Ernesto Silva, que, com seus cabelos bran-
cos, interpreta a presença maciça neste plenário dos 
pioneiros de Brasília; Senadores Gim Argello, Adelmir 
Santana e Cristovam Buarque, de Brasília; meu queri-
do amigo, Vice-Governador e Senador Paulo Octávio; 

autoridades aqui presentes, minhas senhoras e meus 
senhores: Governador José Roberto Arruda, a gente 
que mora em Brasília – e quando digo a gente eu me 
refiro aos parlamentares – não tem a exata dimensão 
do que significa Brasília. Brasília é uma cidade que foi 
idealizada e construída por três luminares: Lúcio Costa, 
o luminar do urbanismo; Niemeyer, que, quase cente-
nário, é o luminar da arquitetura brasileira e mundial; 
e Juscelino Kubitscheck, talvez o mais luminar dos 
políticos brasileiros de todos os tempos.

Nós não temos a dimensão do que seja Brasília. 
Nós, que vivemos aqui em Brasília, que moramos no 
Plano Piloto ou no Lago, não temos a dimensão do 
que significam Planaltina, Águas Claras, Samambaia, 
o Entorno de Brasília, para conhecer a realidade de 
uma cidade construída para ser a Capital e que, na 
verdade, significa hoje a âncora do Centro-Oeste.

No feriado de 21 de abril, depois de chegar do meu 
Estado, no dia seguinte, fui conhecer Pirenópolis. Para 
chegar a Pirenópolis, você corta um pedaço importante 
do Entorno de Brasília. Eu não conhecia. E, aí, tomei, 
Sr. Erasmo, intimidade com o que significa a realidade 
dura de Brasília. Brasília não é o Plano Piloto, não é o 
Lago Sul, não é a Praça dos Três Poderes. Brasília é 
uma cidade que hoje completa 48 anos e que desem-
penha um papel importantíssimo no Brasil.

O Centro-Oeste tem duas histórias: uma antes de 
Brasília e outra depois de Brasília. A produção de grãos, 
a fronteira econômica nova mais vigorosa do Brasil, que 
é a fronteira agrícola, foi evidentemente criada pelas 
oportunidades da terra, do solo, do brasileiro que se fi-
xou em Goiás, em Tocantins, em Mato Grosso, em Mato 
Grosso do Sul, mas a âncora foi Brasília. Brasília é o 
ponto de convergência das oportunidades, dos presta-
dores de serviço e da pobreza que vem para cá.

Os senhores de cabelos brancos que são os pio-
neiros sabem muito mais do que eu que essa histó-
ria é a história real de Brasília. Os senhores que aqui 
chegaram em 1960, ou até antes, que conheceram a 
poeira vermelha de Brasília, sabem que Brasília, ao 
longo do tempo, cresceu, explodiu, e hoje significa um 
trunfo e um problema. Problema pelo Entorno.

Governador Arruda, eu não o invejo pelo desafio 
que tem de governar esta cidade, que é uma belíssi-
ma cidade, mas que é um grande problema. Não se 
aborreça comigo, mas nesse ano e meio de governo 
V. Exª emagreceu e envelheceu. Tenho certeza de que 
os quilos que perdeu e as rugas que ganhou deles são 
credores o povo de Brasília.

V. Exª, que é do meu partido, que é meu amigo, 
que é um dos orgulhos do meu partido, que é um homem 
que, enfrentando todo tipo de adversidade, ganhou – e 
ganhou no primeiro turno – as eleições, teve a coragem 
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de, nos primeiros dias de governo, abrir mão de sua po-
pularidade. V. Exª foi eleito no primeiro turno e isso sig-
nificou uma carga de esperança para milhares de brasi-
lienses, e teve a consciência de que ou tomava atitudes 
drásticas no começo do seu governo e decepcionava 
até alguns ou frustraria a todos no fim do seu governo; 
ou tomava atitudes fortes, até contrariando os pobres, 
ou ao final não seria aplaudido – como sei que vai ser 
– pelos pobres de Brasília, aqueles que vi no Entorno, 
em Planaltina, na área mais afastada do centro de Bra-
sília, que é onde estão aqueles que carregam Brasília 
nas costas, mas que significam a carga de esperança 
dos que precisam de governo. Sempre disse que rico 
não precisa de governo. O governo foi feito para pobres, 
e Brasília é uma cidade onde mora o poder e moram 
pobres, justapostos, um ao lado do outro.

Aqui, ouvi o Senador Cristovam Buarque, no seu 
belo discurso – ele que já foi Governador, e foi um bom 
Governador –, falar da cidade real. A cidade que deve 
sensibilizar o governo é a cidade humana. Os recur-
sos de que o governo precisa lançar mão são os re-
cursos para o metrô, para a escola de tempo integral, 
que são metas do governo Arruda, objetivos para os 
quais está dedicando atenção especialíssima; para a 
rede hospitalar, para as unidades de saúde voltadas 
para os mais pobres. Não vi, até agora, Arruda, uma 
única menção a uma única obra voltada para a sua 
promoção pessoal, uma única! Só vejo V. Exª falar de 
coisas que vão projetar Brasília para o futuro, no que 
diz respeito ao dia-a-dia dos que fazem esta cidade 
caminhar, que são os mais pobres.

É por isso que fiz questão – não estava inscrito 
– de vir aqui para dirigir estas palavras de expectativa 
venturosa; de aplaudir V. Sªs, que são os pioneiros de 
Brasília, os homens de cabelos brancos, e os seus 
filhos, os seus netos, as suas esposas; de dizer que 
V. Sªs construíram o orgulho do nosso País, orgulho 
que é uma espécie de síntese do Brasil. O Brasil que 
tem a Embraer, a Companhia Vale do Rio Doce, mas 
que tem as favelas do Rio de Janeiro e os índices de 
criminalidade que lamentavelmente ostenta. É um País 
de grandes contrastes, como Brasília é uma cidade 
de grandes contrastes, que exigem administradores 
de boa qualidade, para equalizarem oportunidades. 
Acho que Brasília está bem servida com o Governa-
dor Arruda. Brasília tem grandes problemas, grandes 
desafios, mas conta com V. Sªs, que construíram esta 
cidade, e com um bom administrador, que, acho, está 
à altura dos desafios da cidade.

Quero, portanto, em nome do meu partido, o 
partido do Governador Arruda, apresentar os meus 
cumprimentos mais efusivos à cidade, ao seu povo, às 
suas lideranças mais legítimas, mas também depositar 

a nossa confiança em que a sua ação administrativa 
vai dar oportunidade àqueles que são a essência fun-
damental de Brasília, os imigrantes que vieram do meu 
Nordeste, principalmente, e os do Norte do País, que 
transportam esta cidade, que carregam esperanças. 

Tenho certeza de que V. Exª saberá ser o deposi-
tário das expectativas do nosso partido, de que Brasília 
vai ser a cidade que vai interpretar o futuro do Brasil. 
Que Deus o proteja! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço ao Senador José Agripino, Líder do 
Democratas nesta Casa. 

Comunico, agora, que o Governador José Ro-
berto Arruda vai ter de deixar a sessão, evidentemen-
te lamentando muito. Mas não vou deixar S. Exª se 
ausentar sem antes dirigir uma palavra nesta data de 
comemoração do 48º aniversário de Brasília.

Portanto, com a palavra, o Governador José Ro-
berto Arruda. (Palmas.)

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA – Sr. Presiden-
te, Senador Garibaldi Alves Filho, Sr. Senador Adelmir 
Santana, autor do requerimento que convocou esta ses-
são, Senador Gim Argello, Senador e ex-Governador 
Cristovam Buarque, Senador José Agripino, Senador 
Mão Santa, Senador Eliseu Resende, ilustres Sena-
dores e Senadoras desta Casa, senhoras e senhores 
pioneiros, que fazem com que esta sala congressual 
se transforme, hoje, num fórum de saudades e de ho-
menagens a uma época ímpar na história do Brasil.

O Senador Garibaldi Alves Filho me dá, ao quebrar 
o Regimento, um momento de muita emoção: de voltar a 
esta tribuna, em que vivi grandes alegrias, em que par-
ticipei de memoráveis debates, em que vivi também os 
momentos mais difíceis da minha vida. Voltar aqui, como 
Governador da Capital do meu País, a par de uma enor-
me emoção, dá-me a responsabilidade de convidá-los, 
todos que vieram a esta Casa e que nos assistem pelos 
meios de comunicação, a uma rápida reflexão.

Primeiro, o que comemoramos? Eu diria que 
a principal comemoração de hoje é a lembrança de 
que, cinqüenta e poucos anos atrás, o Brasil vivia um 
momento muito convulsionado: o último governo de 
Getúlio, as crises que se sucediam na República, o 
suicídio do grande Presidente, a crise de Café Filho. 
E este País, quando vive grandes crises, resolve ser 
maior que suas lideranças, resolve se reinventar. E, 
quando o Brasil vivia uma das suas mais profundas 
crises, recebeu Juscelino Kubitschek. E, pelas mãos de 
Juscelino Kubitschek, este País foi redescoberto. 

Nós tínhamos, até ali, 450 anos de história. Pedro 
Álvares Cabral tinha chegado, e, em 450 anos, fomos 
um país agrícola, litorâneo, um país da monocultura, 
um país tímido.
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Juscelino, então, resolve redescobrir o Brasil. Faz 
um programa de 30 metas. Como num passe de mági-
ca, começa a construir estradas. Antes dele, é verdade, 
Dutra e Getúlio o haviam iniciado, mas ele dá um ou-
tro impulso à construção de estradas, traz a indústria 
siderúrgica, constrói usinas hidrelétricas, Três Marias 
e Paulo Afonso, traz a indústria automobilística, faz a 
nossa revolução industrial e, como símbolo da época, 
acho eu, mais bonita da história do Brasil, constrói, no 
centro do Brasil, uma nova Capital.

Imaginemos nós o que seria, cinqüenta e pou-
cos anos atrás, um Presidente visionário, governan-
do do Rio de Janeiro, poucos meios de transporte e 
de comunicação, dizer que, em três anos – “só para 
responder à sua pergunta, Toniquinho” – construiria 
uma nova Capital! E, como num passe de mágica, ele 
tentou convencer os brasileiros de que, em três anos, 
daria conta de construir uma cidade nova, moderna; 
de trazer a Capital do Rio de Janeiro para Brasília; e, 
como conseqüência dessa mudança, de fazer o que 
ninguém antes dele ousou fazer, que era interiorizar 
o desenvolvimento nacional. 

Há uma frase ótima, citada nas memórias de Jus-
celino, de que gosto muito, em que ele, repetindo um 
grande clássico, disse: “Eu não sabia que era impos-
sível. Fui lá e fiz”. Porque acreditaram no otimismo de 
Juscelino brasileiros de todas as classes sociais, de 
todas as regiões deste País. E eu imagino, Garibaldi 
Alves, brasileiros humildes saindo do Norte e do Nor-
deste, do Sul, do Sudeste e do Centro deste País tra-
zendo para cá as suas famílias, as suas poucas baga-
gens, as suas muitas esperanças. E, como num passe 
de mágica, este País se mobilizava, pelo otimismo e 
pelo sorriso contagiante de Juscelino, e construía, em 
apenas três anos, uma nova cidade. Errado. Não era 
apenas uma nova cidade. Era uma cidade que mudou 
o conceito que o mundo tinha sobre cidade. 

Oscar Niemeyer, Lúcio Costa, Burle Marx, Israel 
Pinheiro, Ernesto Silva, que chegou aqui antes de JK 
para demarcar o Sítio Castanho. E vejo agora a foto 
deste que aqui está, Ernesto Silva, recebendo JK na 
porta do avião na primeira vez que o grande estadista 
pisou este solo. Esses homens, de uma geração incom-
parável, reinventaram o conceito de cidade, disseram 
que cidade podia não ser de ruas e esquinas, mas de 
quadras e eixos. Reinventaram a arquitetura mundial, 
buscaram inspiração em Le Corbusier, transformaram 
os nossos edifícios, fizeram deles monumentos, rein-
ventaram o conceito de vida urbana. 

E Brasília, símbolo maior deste País, reinventado 
e redescoberto por JK, começa a dar certo, porque o 
otimismo contagia. E os anos 50, que tinham come-
çado sob a égide do governo de Getúlio, culminando 

com o seu suicídio, termina os anos 50 com o Brasil 
ganhando o 1º Campeonato Mundial de Futebol, na 
Suécia, que este ano comemora cinqüenta anos.

Faz-se aqui, portanto, uma homenagem não ape-
nas aos 48 anos de Brasília, estamos aqui reunidos para 
lembrarmos a época mais importante da histórica deste 
País, que foi escrita por milhares de mãos. Ou Maria Es-
ther Bueno, no tênis, não ajudou a construir essa histó-
ria? Tom Jobim e Vinícius inventaram a Música Popular 
Brasileira e ajudaram a construir essa história. Glauber 
Rocha, Nelson Pereira dos Santos e tantos outros in-
ventaram o Cinema Novo e ajudaram a construir essa 
história. Os arquitetos, os urbanistas, os engenheiros, 
o Brasil se fez presente e, como num passe de mágica, 
o mundo todo entendeu que a Capital do Brasil não era 
Buenos Aires e que não tinha perigo sobrevoar o solo 
brasileiro, porque não levariam flechadas. 

O Brasil se fez presente no mundo. Eu diria que 
o momento mais alto dessa redescoberta do Brasil foi 
aquele jogo com a Suécia, não foi, não? Ali, a gente 
perdeu o complexo de pessimista: Gilmar, Djalma San-
tos, Bellini, Orlando, Nilton Santos, Zito, Didi, Garrincha, 
Vavá, Pelé e Zagalo. Isso é uma poesia, uma poesia 
que se fez para redescobrir o Brasil!

Estamos aqui hoje para comemorar 48 anos de 
Brasília, 48 anos da data em que o Brasil foi redesco-
berto por Juscelino Kubitscheck.

Juscelino Kubitscheck tinha razão, imortalizou-
se não apenas pelas suas obras, mas principalmente 
pelo otimismo das suas idéias. E ele gravou, na Praça 
dos Três Poderes, uma frase lapidar com o seu pen-
samento sobre este País. Ele disse:

Deste Planalto Central, desta solidão que 
se tornará, em breve, o cérebro das mais altas 
decisões nacionais, lanço os olhos mais uma 
vez sobre o amanhã do meu país e antevejo, 
com uma fé inquebrantável e uma confiança 
sem limites, o seu grande destino.

JK, depois de tudo o que fez, foi aqui, nesta Casa, 
cassado. Sofreu as agruras do exílio, como quem sabia 
que, para completar uma biografia singular, era preci-
so terminá-la com dor, com sofrimento. Ele o fez com 
dignidade e com altivez.

Lembrando as frases de Juscelino que falavam 
sobre o futuro deste País, tenho a dizer hoje, Senador 
Garibaldi, em meu nome, em nome do Senador Paulo 
Octávio, com quem partilho a tarefa de governar a Capital 
do País, em nome de todos os brasilienses, em nome dos 
2,5 milhões de pessoas que vivem na Capital do País, 
que nós somos herdeiros do otimismo de Juscelino.

Nesses dias, assistia, pela televisão, a notícias de 
tanta crise, tanta CPI, tanta coisa errada. E descobriram 
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petróleo. O Brasil é assim: quando há muita coisa ruim, 
vem uma coisa tão boa que mostra a todos nós como 
somos pequenos diante da grandeza deste País, como 
somos pequenos diante do futuro deste País.

Eu acredito no futuro deste País E eu acredito no fu-
turo desta cidade. E, por acreditar no futuro desta cidade 
e por me sentir responsável com a herança de Juscelino 
Kubitschek é que, infelizmente, como Governador – é 
verdade –, fui obrigado a tomar medidas duras, algumas 
delas impopulares. Eu o fiz com dor no coração, porque 
sou filho de família humilde, sei como sofrem as famí-
lias humildes deste País. Mas o fiz, Senador Garibaldi, 
porque temos que prestar contas à História. E nós não 
poderíamos deixar uma cidade planejada, uma cidade 
de vanguarda, uma cidade singular como Brasília come-
ter, em menos tempo, os mesmos erros que caotizaram 
a vida das outras grandes cidades brasileiras. Demos 
uma freada de arrumação ao não permitir o crescimen-
to desordenado do solo, ao não permitir que a cidade 
fugisse do seu planejamento original. E me parece que, 
hoje, a cidade já compreende que é fundamental que a 
Capital do País dê o exemplo do crescimento organiza-
do, dê o exemplo do cumprimento às leis. 

Quarenta e oito anos de Brasília! Olho o amanhã 
do meu País e tenho absoluta consciência de que esta 
revolução, iniciada por JK há apenas 50 anos, vai conti-
nuar, independente das suas lideranças políticas. O Brasil 
é muito forte. O nosso solo é rico. A nossa gente é boa 
e trabalhadora. O Brasil tem nas suas mãos um grande 
futuro. As circunstâncias internacionais neste momento 
conspiram a nosso favor. Eu tenho absoluta convicção 
de que o Brasil vai crescer e se desenvolver muito mais 
rapidamente do que imaginamos, vai encontrar o cami-
nho de que esse crescimento promova justiça social. E 
tenho absoluta certeza de que Brasília, a cidade que 
Juscelino inventou, a cidade que Juscelino usou como o 
símbolo da redescoberta do Brasil, cumprirá o seu papel, 
dando o exemplo de políticas públicas de inclusão social, 
dando o exemplo de planejamento urbano organizado, 
dando o exemplo de cumprimento às leis. 

A todos os pioneiros que vejo daqui, em nome 
da geração que encontrou Brasília quase pronta, os 
nossos mais profundos agradecimentos. E às crianças, 
aos jovens e aos adolescentes, que receberão Brasília 
das nossas mãos, a certeza de que temos a respon-
sabilidade de preservar, na memória de Juscelino, a 
sua obra, e de preservar, na memória, no trabalho, no 
suor dos pioneiros, o futuro desta cidade. 

Senador Garibaldi, muito obrigado pela oportuni-
dade que me deu de voltar a esta tribuna, em que vivi 
grandes alegrias e grandes sofrimentos, como Gover-
nador da Capital do meu País. 

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Excelentíssimos Senhores Embaixadores; 
meu caro Governador José Roberto Arruda; meu caro 
vice-Governador e ainda nosso colega, Senador Paulo 
Octávio; nosso Senador de Brasília, Adelmir Santana; 
Senador Gim Argello; Srªs e Srs. Senadores; Srªs e Srs. 
Deputados Federais; Sr. Ernesto Silva, aqui presente às 
nossas homenagens; senhoras e senhores pioneiros; 
minhas senhoras e meus senhores, o Senador José 
Agripino disse aqui que o Governador estava com os 
cabelos – os poucos cabelos que tem – mais brancos. 
Agora, em matéria de entusiasmo, está um verdadeiro 
menino no Governo de Brasília.

E eu queria, no instante em que encerro esta ses-
são, parabenizar o Governador pela grande responsa-
bilidade que tem hoje de governar esta cidade, assim 
como teve o nosso Senador Cristovam Buarque, hoje 
Senador para orgulho nosso, e ontem Governador de 
Brasília. Presto uma homenagem a esta Bancada de 
Brasília, aqui presente hoje: à esquerda, o Senador Gim 
Argello, e, à direita, o Senador Adelmir Santana.

Quero dizer a todos da minha alegria, da minha 
satisfação por presidir esta sessão em homenagem aos 
48 anos de Brasília. Poder dizer a esta cidade da dívida 
imensa que temos todos nós, brasileiros, pelo que esta 
cidade vem representando; e como ela acolheu a tantos 
que aqui vieram, vindos de todos os Estados do Brasil, 
particularmente da nossa região, a Região Nordeste. 
Uma cidade que se transformou numa capital-referência 
para o mundo inteiro, como dizia o Governador.

De modo que, antes de agradecer a presença 
de todos os que vieram aqui... Evidentemente se falou 
muito aqui nos pioneiros, nesses homens de cabelos 
brancos, mas não estou vendo assim tanta gente de 
cabelos brancos, ou pelo menos pessoas que estejam 
assim com o ar de aposentados. Na verdade, estou 
aqui vendo pessoas que, se tivessem diante delas 
uma convocação para fazer alguma coisa de grande, 
de novo, como foi Brasília, o fariam novamente. 

Por mais que possamos imaginar que o Brasil 
tenha feito alguma coisa de grande, de nova, não há 
por que não se colocar nessa situação histórica, nes-
sa perspectiva, a criação de Brasília, verdadeiramente 
revolucionária, verdadeiramente renovadora!

No Congresso Nacional – aqui não, mas no Rio 
de Janeiro – discutiu-se a conveniência da construção 
de Brasília. A Oposição investiu contra a construção da 
Capital por achar que se constituía num empreendimento 
muito ousado para o Brasil daquela época. A ousadia foi 
total. A Oposição tinha total razão. Só não tinha razão 
porque a ousadia, como foi erigida e construída Brasí-
lia, se justifica justamente nos dias de hoje. Foi aquela 
visão empreendedora e futurista deste grande estadista 
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que foi Juscelino Kubitscheck que concebeu Brasília. 
E concebeu Brasília de tal maneira que, como disse o 
Governador, aos 48 anos – ou disse um dos oradores, 
talvez o ex-Governador Cristovam Buarque –, Brasília 
é uma nova cidade, claro, e uma cidade que se renova; 
que tem já os desafios de uma cidade grande.

Meu caro Governador, V. Exª – eu sei – tem mui-
tos problemas, mas aqui e acolá se diz que Brasília já 
tem problemas de trânsito, tem diversos problemas que 
jamais se poderia imaginar que teria, tal era a virtuose 
como Brasília foi criada. A cidade foi criada para que 
não tivesse problemas, mas Brasília foi criada em um 
país chamado Brasil e, em um país chamado Brasil, logo 
passou a atrair os problemas brasileiros. E os pioneiros 
que para cá vieram, no final das contas, terminaram por 
dar a Brasília um legado de trabalho muito grande.

Estou sendo informado de que está aqui presen-
te – não é o senhor, fique tranqüilo – um pioneiro com 
101 anos de idade. (Pausa.)

Está lá: 101 anos de idade! (Palmas.)
É o Sr. Arthur Andrade. Peço licença... (Pausa.)
Parece que ele está fazendo um discurso. Será 

que ele não poderia vir até aqui? Talvez não, pelo des-
locamento, mas... Por favor, liguem o microfone dele. 

O SR. ARTHUR ANDRADE – Eu nunca fui orador 
paladino. Fazia alguns comícios em Lavras e falava para 
o povo, porque eu podia falar, eu podia prometer. Agora, 
aqui em Brasília, é primeira vez que tenho essa honra 
e o grande orgulho de estar perante a classe intelectual 
mais avançada da nossa Pátria. Deus os acompanhe, 
Deus os ajude e Deus lhes dê muita força para condu-
zir este Brasil imenso e esta cidade no caminho certo 
para sua completa evolução. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Só Brasília mesmo poderia proporcionar um 
fato como esse. Nosso Arthur Andrade, Sr. Arthur An-
drade, com 101 anos de idade, dizendo que falava 
nos comícios quando era mais jovem. Parece que ele 
é mineiro, mineiro de Lavras. Se pudesse – vou dizer 
uma coisa – ainda o levaria para minha campanha, 
para os meus comícios.

Portanto, depois da palavra do Sr. Arthur, quero 
realmente terminar, e vou terminar, acredito, de uma 
forma apoteótica, não pelo meu discurso, que não tem 
nada de apoteótico, mas porque será executado, ao fi-
nal desta reunião – de pé ficaremos todos –, o Hino de 
Brasília, na voz do cantor Nilson Lima, acompanhado 
pelo tecladista José Cabreira.

Vamos ouvir o Hino.

(Procede-se à execução do Hino de Bra-
sília.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Ainda vou quebrar o protocolo aqui, com a li-
cença de todos, e perguntar se o tecladista José Ca-
breira poderia executar – desculpe-me, se você não 
souber – o hino de JK, o Peixe Vivo. 

Sabe? Ah, tocou no início. Eu não estava presente, 
desculpem-me. De qualquer forma, eu queria ouvir um 
trechinho no final. Só para mim agora! (Palmas.)

(Execução da música Peixe Vivo.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Sr. Senador Flexa Ribeiro e a Srª Senadora 
Lúcia Vânia enviaram discursos à Mesa para serem publi-
cados na forma do disposto no art. 203, combinado com 
o Inciso I e § 2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, celebramos, nesta sessão especial, os 48 
anos da inauguração de Brasília, a capital de todos os 
brasileiros!

O Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, 
no livro Por Que Construí Brasília, faz uma afirma-
ção histórica, sucinta, objetiva e muito precisa do que 
representa Brasília para nosso futuro como grande na-
ção: “É nítida a linha divisória que separa duas fases 
antagônicas da nossa História. Há um Brasil de antes 
de 1956, afundado no marasmo econômico, descren-
te de si mesmo, e outro Brasil, confiante nas próprias 
energias, otimista, cioso da sua soberania e conscien-
te do relevante papel que lhe compete representar no 
concerto das grandes nações. Qual o motivo da súbita 
mentalidade? As razões são diversas, mas sobressai-
se, entre todas, a construção da nova capital”.

O astronauta russo Yuri Gagarin, ao visitar Brasília 
e ser recebido pelo Presidente Kubitschek, afirmou: “A 
idéia que tenho, Presidente, é a de que estou desem-
barcando num planeta diferente, que não a Terra”.

“Digam o que quiserem, Brasília é um 
milagre. Quando fui lá pela primeira vez, aquilo 
tudo era deserto a perder de vista. Havia ape-
nas uma trilha vermelha e reta descendo do 
alto do cruzeiro até o Alvorada, que começava 
a aflorar das fundações, perdido na distância. 
Apenas o cerrado, o céu imenso, e uma idéia 
saída da minha cabeça. O céu continua, mas 
a idéia brotou do chão como por encanto e a 
cidade agora se espraia e adensa”.

Essas declarações do autor do projeto urbanístico 
de Brasília, Lúcio Costa, foram publicadas na revista Man-
chete, no já longínquo ano de 1974, e continuam atuais, 
pois demonstram a capacidade do brasileiro de realizar o 
milagre da transformação deserto num campo fértil. 



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  10995 

Se pudemos fazê-lo ontem, em precárias condi-
ções, com muito maior razão poderemos fazê-lo hoje, 
quando o progresso e a tecnologia colocam à nossa 
disposição um infindável número de possibilidades!

Brasília é produto da associação da genialidade 
de Lúcio Costa e de Oscar Niemeyer e da determina-
ção inquebrantável de Juscelino Kubitschek e Israel 
Pinheiro. Mas também é fruto de todos aqueles que, 
em busca de dias melhores, para cá vieram, dar seu 
suor, na construção da nova capital do Brasil. 

A esses pioneiros, e às suas famílias, nossas 
eternas homenagens!

A construção de Brasília não foi fácil! Além das 
dificuldades logísticas, havia também as de ordem 
política e financeira!

A esse respeito, Lúcio Costa, em 1988, afirmou: 
“Brasília é, portanto, uma síntese do Brasil, com seus 
aspectos positivos e negativos, mas é também teste-
munho de nossa força viva latente. Do ponto de vista 
do tesoureiro, do Ministro da Fazenda, a construção da 
cidade pode ter sido mesmo insensatez, mas do ponto 
de vista do estadista, foi um gesto de lúcida coragem 
e confiança no Brasil definitivo”.

Hoje, decorridos 48 anos da inauguração de 
Brasília, se Lúcio Costa ainda estivesse entre nós, ele 
certamente concluiria que a visão do estadista, o pon-
to de vista e a capacidade de enxergar e antecipar o 
futuro, do Presidente Juscelino Kubitschek representa 
mais lucidez, mais coragem, mais confiança melhores 
resultados sociais e econômicos para o Brasil para as 
atuais e as futuras gerações.

A história comprovou que a visão do estadista 
é superior, é mais ampla, é mais produtiva e é mais 
eficaz, no longo prazo. Ela é superior ao ponto de vis-
ta restritivo e limitado do administrador financeiro, do 
tesoureiro, do gestor das finanças públicas.

Isso não significa, de modo algum, estimular nem 
fomentar a irresponsabilidade fiscal. Ao contrário, signi-
fica dizer que os objetivos e prioridades nacionais e o 
interesse público de longo prazo são mais importantes 
que as restrições orçamentárias!

Sobretudo naquele momento histórico, crítico para 
o Brasil, isso era particularmente verdadeiro. Vivíamos 
um tempo em que o País precisava crescer, precisava 
deixar de ser apenas um país agrícola e procurava in-
gressar na era industrial, incorporando a idéia central 
do desenvolvimento econômico. Nesse contexto, nada 
mais fundamental do que interiorizar a capital do Bra-
sil! Nada mais fundamental do que construir Brasília, 
a capital da Esperança!

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, ao come-
morarmos os 48 anos de Brasília, temos a oportunida-
de de olhar o passado e, ao mesmo tempo, pensar o 

futuro, pensar o que o Governo Kubitschek represen-
tou para nosso desenvolvimento social, econômico, 
cultural, político, artístico e esportivo.

Até 1956, o Brasil era um país eminentemente 
agrícola, com poucas perspectivas de desenvolvimen-
to, com graves problemas de desigualdades regionais 
e sociais.

Hoje, o Brasil se encontra entre as maiores e 
principais economias do planeta e muito se deve à 
coragem, ao empreendedorismo, à visão de futuro, 
ao idealismo do Presidente Juscelino Kubitschek de 
Oliveira e à construção de Brasília. 

O historiador Ronaldo Costa Couto, no livro Bra-
sília Kubitschek de Oliveira, afirma: “JK: o mais feliz 
e popular presidente do Brasil, um visionário. Era JK: a 
alegria e a ação no poder, o Brasil na construção de um 
sonho. Democracia, estabilidade política, desenvolvimento 
econômico acelerado, modernização do país, elevação 
da auto-estima, esperança de dias melhores, certeza de 
futuro brilhante, a descoberta da vastidão interior”.

Como representante do Estado do Pará nesta 
Casa, ao lado dos Senadores Mario Couto e José Nery, 
não poderia deixar de fazer menção à enorme impor-
tância de Brasília para a integração do Pará ao restante 
do País, por intermédio da construção da rodovia Be-
lém-Brasília. Somos um Estado gigantesco, que pos-
sui muitos lugares de difícil acesso, onde só é possível 
chegar pela via fluvial ou então pelo ar. A construção da 
rodovia ligando Belém à capital do País representou a 
criação de um canal de ligação direta com os centro-sul, 
tornando a capital paraense mais próspera e trazendo 
desenvolvimento para o nosso Estado. 

Difícil imaginar, Senhoras e Senhores Senadores, 
o que seria o Pará, hoje, sem Brasília!

Neste momento, em que presto esta singela ho-
menagem a Brasília e à memória desejo invocar e me 
inspirar nos mais altos ideais do Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira e reafirmar minha confiança 
inabalável na democracia, no desenvolvimento social 
e econômico do Brasil e na grandeza do nosso povo.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente!
Muito obrigado.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, inicio meu pronunciamento contando uma história 
que aconteceu no dia 04 de abril do, já distante, ano de 
1955, portanto, há cinqüenta e três anos e que foi, de 
certa forma, responsável pela construção de Brasília.

Tudo começou com uma chuva inesperada, numa 
segunda-feira, que amanheceu cheia de sol e mudou 
a rotina de Jataí, cidade do sudoeste goiano.

Era feriado municipal, decretado por um orgu-
lhoso prefeito que receberia às 10h, pela primeira vez 



10996  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008

na história da cidade, um candidato à Presidência da 
República.

Não era fácil ao jataiense entender por que o en-
tão governador de Minas Gerais, Juscelino Kubitschek, 
decidira começar sua campanha presidencial por uma 
modesta cidade de 10 mil habitantes.

Jataí chegou em boa hora às ambições eleitorais 
de JK. O generalato já tinha deixado claro sua insatis-
fação com a candidatura do governador mineiro. 

Morto Getúlio Vargas, a UDN queria um candidato 
único às eleições. As Forças Armadas falavam em ‘’co-
laboração interpartidária’’, mas o PSD tinha encontrado 
fôlego próprio. Para não desafiar as Forças Armadas, 
Juscelino começou a comer o mingau pelas bordas. 

JK lembrou-se de um velho amigo e correligioná-
rio, Serafim de Carvalho, colega na Faculdade de Me-
dicina de Belo Horizonte, que tinha pleno domínio dos 
cinco mil eleitores de Jataí (metade da população!). 

Dizia-se, à época, que ‘quando doutor Serafim toca-
va o berrante, o pessoal batia atrás’. Juscelino decidiu fazer 
o comício na cidade a 320 quilômetros de Goiânia. 

Jataí parou para receber JK. Uma comitiva foi 
recepcioná-lo no aeroporto, os estudantes tinham sido 
convocados ao comício, o palanque estava pronto, o 
alto-falante anunciava a chegada do candidato e o povo 
aglomerava-se na Praça Tenente Omar Menezes, no 
centro da cidade. 

Inesperadamente, o tempo fechou e a chuva pa-
recia dissolver os planos de JK, que pensara num co-
mício com entusiasmo suficiente para que seus ecos 
chegassem ao Rio de Janeiro, sem no entanto soar 
como risco ao regime tão instável daqueles tempos.

Decidiu-se, na correria das águas, que o comício 
seria transferido para um galpão de oficina mecânica 
ali perto. Para palanque foi eleita a carroceria de um 
velho caminhão à espera de conserto. 

O povo, que ainda continuou na praça, se es-
premeu no barracão de não mais de 100 metros qua-
drados.

Deu-se início ao comício, Juscelino falou de sua 
candidatura, remeteu-se ao Sermão da Montanha, e 
repetiu seu compromisso com a Constituição e o res-
peito a ela – recado destinado aos desconfiados ge-
nerais a mil e quinhentos quilômetros dali.

Disposto a ouvir o que o povo de uma cidade de-
dicada à plantação de arroz queria de um presidente 
eleito, JK abriu a palavra ao público. 

Deu-se um silêncio constrangedor, ninguém se 
manifestou. No gargarejo, bem na frente do candida-
to, estava um rapaz de 29 anos, funcionário de uma 
companhia de seguros, e parente dos caciques polí-
ticos da cidade. 

Num sopetão, lhe veio a pergunta que entrou para 
a história. Levantou o dedo e, de pronto, perguntou: 

– O senhor mudará a capital do país para 
o Planalto Central, como está previsto nas Dis-
posições Transitórias da Constituição?

Pego pelo contrapé, Juscelino olhou para um lado, 
e para o outro, deu-se alguns segundos para pensar 
e finalmente respondeu: 

– Acabo de prometer que cumprirei, na 
íntegra, a Constituição e não vejo razão para 
que esse dispositivo seja ignorado. Se for elei-
to, construirei a nova capital e farei a mudança 
da sede do governo. 

Aplausos e mais aplausos ecoaram daquele povo 
que estava acostumado a ser esquecido pelos gover-
nos. O autor da pergunta, Antônio Soares Neto, o To-
niquinho, se assustou com o repentino sucesso. Havia 
pouco anos, ele tinha estudado a Constituição para um 
curso de tabelião de cartório.

Juscelino Kubitschek foi eleito presidente da Re-
pública e cumpriu sua promessa.

Durante a construção da cidade, JK tinha como 
hábito chegar a Brasília, para suas visitas de vistorias 
às obras da futura capital, pela madrugada.

Saía direto do Palácio do Catete, no Rio de Ja-
neiro, para a futura Brasília. O vôo, num Douglas DC-3, 
levava em torno de quatro horas normalmente.

Em uma dessas visitas, já com o dia nascendo 
na vastidão do Planalto Central, o presidente JK cami-
nhava pelas obras do Congresso quando se deparou 
com um grupo de operários.

Uns preparavam massa de cimento, outros orga-
nizavam os tijolos e os ladrilhos que seriam erguidos 
e esquadrinhados.

Israel Pinheiro cuidava de tudo e ia à frente. O 
coronel Afonso Heliodoro, ajudante de ordem de JK, 
também estava junto.

Para descontrair o ambiente, JK perguntou ao 
grupo de candangos no lusco-fusco da madrugada: 

– E aí amigos, como anda a construção 
desse muro?

Para sua surpresa, e de todos que faziam parte 
daquela comitiva, o operário que estava com a mão 
na massa respondeu:

– Desculpa, moço, mas não estamos 
somente erguendo um muro. Estamos, sim, 
construindo a futura capital do Brasil.

Srªs e Srs. Senadores, foi o escritor Nelson Ro-
drigues quem bem definiu a missão do presidente que 
nos presenteou a cidade de Brasília.
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Disse ele: “Juscelino mudou o homem brasileiro. 
Deu-lhe uma nova e violenta dimensão interior. Sacu-
diu dentro de nós, insuspeitas possibilidades. A partir 
de Juscelino, surge um novo brasileiro”. 

Brasília, portanto, tem para todos nós esse sen-
tido de mutação.

Estamos iniciando hoje, às vésperas de seus 48 
anos de existência, as comemorações e todas as pos-
síveis reflexões sobre o significado do seu cinqüentená-
rio. Historicamente será em 2010, mas, concretamente 
falando, a epopéia da construção começou mesmo em 
1957, com o início das obras. 

Naquele mesmo ano, o poeta Vinícius de Moraes 
escreveu: “Vinham de longe através de muitas solidões” 
As forças vivas da nação foram convocadas a erguer 
“num tempo, o novo tempo”. 

Josés, Raimundos, Severinos e Franciscos per-
diam a identidade no barro vermelho da futura capital. 
Coletivamente eram candangos – palavra originária da 
língua quimbundo/angolano.

Nos canteiros de obras passavam a ser chama-
dos de Bahia, Piauí, Paulista, Pará, Gaúcho ou Mineiro. 
Goianos, então, tinha aos montes.

Multidões caminhavam em busca da Canaã de 
uma nova era. Tudo era alegria, entusiasmo e idealis-
mo. A esperança nascia em um país desesperançado. 
Era o toque de reunir para a grande batalha. Todos fo-
ram chamados sem distinção de raças, credos, níveis 
culturais ou sociais. 

Artistas, engenheiros, peões se irmanando para 
a realização do sonho que pulsava no coração de 
cada um.

As avenidas começaram a ser abertas. Os pré-
dios se erguendo como mãos postas agradecendo 
aos céus. A cidade nascia e com ela, um novo tempo 
de prosperidade. 

Um poema urbano de ousadas curvas e belezas 
arquitetônicas preenchia o espaço vazio do cerrado. A 
genialidade de Lúcio Costa e Oscar Niemeyer trans-
formava o marco zero em cidade do futuro. 

O mundo, atônito, olhava de longe, admirado, o 
milagre que acontecia. O sonho de Dom Bosco come-
çou a se concretizar na vontade patriótica e confiante 
do presidente Juscelino, tornando realidade o grande 
monumento do século XX. 

Brasília, a cidade que fez o povo brasileiro sentir 
orgulho de sua pátria. Abstrata e concreta, esta cidade 
nos induz a profundas reflexões. 

Agora, às vésperas de completar seu quadragé-
simo oitavo (48º) aniversário, já quase cinqüentona, 
Brasília merece todas as nossas atenções. 

Aqueles candangos iniciais, aqueles operários 
que tiveram a coragem de dizer a Juscelino Kubitschek 
que estavam construindo, não um simples muro, mas 
a futura capital do Brasil, cresceram e se multiplicaram 
junto com Brasília. 

O mar de oportunidades que a cidade propor-
cionou a milhares de brasileiros que vieram dos mais 
longínquos rincões brasileiros, se transformou em ri-
queza material, social e cultural.

Surgiram os núcleos de trabalho, firmaram-se as 
famílias, constituíram-se escolas, universidades, firmas, 
empresas, partidos políticos, estilos, enfim; uma maneira 
de ser totalmente brasiliense que está muito bem repre-
sentada, por exemplo, nos azulejos de Athos Bulcão, que 
a todos nós encanta e ilumina e hoje é um símbolo da 
nossa cidade para o resto do país e para o mundo. 

A dimensão que aquele operário anônimo e can-
dango deu ao seu trabalho, aparentemente simples e 
cotidiano, foi realmente transcendental.

Este sentido de grandeza, aliás, é uma das gran-
des lições que o presidente JK conseguia transferir 
para todos aqueles que vieram participar da epopéia 
da construção da nova capital.

Após o término de seu mandato, como presidente, 
JK se elegeu, pelo voto direto, senador da República 
pelo meu querido Estado de Goiás, onde foi detentor 
de seu último cargo público.

Juscelino Kubitschek é, ainda, uma sensação viva 
em cada um de nós, 48 anos depois da inauguração 
da nova capital.

E pensar que Brasília, hoje, Patrimônio Histó-
rico e Cultural da Humanidade, começou com uma 
pergunta de um humilde cidadão jataiense, há exatos 
cinqüenta e três anos. 

Parabéns Brasília! Parabéns a todos que aqui vi-
vem! Parabéns a todos os brasilienses de nascimento 
ou de coração.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 33 
minutos.)
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Ata da 65ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 29 de abril de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Gerson Camata e Mão Santa

ÀS 14 HORAS ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 54 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Sobre a mesa, ofícios de Ministro de Estado 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIOS 
NºS 49, 50, 64, 76 E 108, DE 2008

– nº 49/2008, de 15 do corrente, do Ministro da Cul-
tura, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 12, de 2008, do Senador 
Alvaro Dias; 

– nº 50/2008, de 15 do corrente, do Ministro da Cul-
tura, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 86, de 2008, do Senador 
Arthur Virgílio; 

– nº 64/2008, de 22 do corrente, do Ministro da Edu-
cação, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 74, de 2008, do Senador 
Arthur Virgílio; 

– nº 76/2008, de 24 do corrente, do Ministro do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
encaminhando informações em resposta ao Re-
querimento nº 166, de 2008, da Senadora Lúcia 
Vânia; e

– nº 108/2008, de 16 do corrente, do Advogado-Geral 
da União, encaminhando informações em respos-
ta ao Requerimento nº 73, de 2008, do Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, aviso do Secretário Especial dos 

Direitos Humanos que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO 
DO SECRETÁRIO ESPECIAL 
DOS DIREITOS HUMANOS

– Nº 25/2008, de 4 do corrente, encaminhando infor-
mações em resposta ao Requerimento nº 65, de 
2008, do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 154 ,DE 2008

Acrescenta parágrafo ao art. 239 da Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), para agravar 
a pena de notários e oficiais de registro 
que pratiquem ato destinado ao envio de 
criança ou adolescente para o exterior com 
inobservância das formalidades legais ou 
com o fito de obter lucro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º 0 art. 239 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, 
renumerando-se o atual parágrafo único como § 10:

“Art. 239. ...............................................
§ 1º.........................................................
§ 2º Se o ato é praticado por notário ou 

oficial de registro, no desempenho de seu oficio, 
a pena é agravada de um terço. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Constituição Federal assegura o cumprimen-
to de tratados e acordos internacionais, dos quais o 
Brasil seja signatário, devendo-se, em conseqüência; 
adotar, na legislação infraconstitucional, coerência com 
as políticas de interesse humanitário, firmadas nesses 
tratados, entre as quais se inscreve, em primeiro plano, 
a de combate ao tráfico humano.

A Convenção de Palermo (Convenção da Organi-
zação das Nações Unidas Contra o Crime Organizado 
Transnacional), adotada no ano de 2000, na cidade de 
Nova Iorque, e promulgada, no Brasil, em março de 
2004, está alicerçada em dois protocolos e desponta 
como instrumento de eficácia internacional no comba-
te ao crime organizado, de que é vertente o tráfico de 
seres humanos, especialmente crianças.

A Convenção de Palermo, subscrita por 147 pa-
íses, foi aprovada por resolução da XXX Assembléia-
Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), 
e ganhou esse nome porque três de seus quatro ins-
trumentos foram assinados na cidade de Palermo, na 
Sicília, Itália, revelando-se, pela forma de controle e 
combate â criminalidade, o ato normativo internacional 
abrangente no combate ao crime organizado.

No âmbito nacional, para manter a sintonia com 
a Convenção de Palermo, impende, agora, aprimorar 
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o sistema legal com dispositivo apto a inibir o tráfico de 
pessoas, em reforço às disposições da Lei nº 11.106, 
de 28 de março de 2005, que promoveu alterações 
significativas no Código Penal.

A proposição que se submete à apreciação dos 
nossos ilustres Pares visa, assim, a acrescentar parágra-
fo ao art. 239 do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
com o propósito de agravar a pena aplicável a notários 
e oficiais de registro que, no desempenho de seu oficio, 
pratiquem ato destinado ao envio de criança para o exte-
rior, com inobservância das formalidades legais ou com 
o fito de obter lucro, sob simulacro de fé pública.

Sala das Sessões, 23 de abril de 2008. – Sena-
dora Serys Slhessarenko.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

TITULO I 
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral 
à criança e ao adolescente. 

Art. 2º..................................................................
....................................................................................

Art. 239. Promover ou auxiliar a efetivação de ato 
destinado ao envio de criança ou adolescente para o 
exterior com inobservância das formalidades legais ou 
com o fito de obter lucro:

Pena – reclusão de quatro a seis anos, e multa.
Parágrafo único. Se há emprego de violência, 

grave ameaça ou fraude:
Pena – reclusão, de 6 (seis) a 8 (oito) anos, além 

da pena correspondente à violência. 
Art. 240. ..............................................................

....................................................................................

LEI Nº 11.106 DE 28 DE MARCO DE 2005.

Altera os arts. 148, 215, 216, 226, 227, 
231 e acrescenta o art. 231-A ao Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Códi-
go Penal e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º..................................................................
....................................................................................

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providên-
cias.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

TÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 

Art. 1º..................................................................
...............................................................

Art. 239. Promover ou auxiliar a efetivação de ato 
destinado ao envio de criança ou adolescente para o 
exterior com inobservância das formalidades legais ou 
com o fito de obter lucro:

Pena – reclusão de quatro a seis anos, e multa.
Parágrafo único. Se há emprego de violência, 

grave ameaça ou fraude:
Pena – reclusão, de 6 (seis) a 8 (oito) anos, além 

da pena correspondente à violência.
 Art. 240. .............................................................

...............................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e de Direitos Humanos e Legis-
lação Particitativa, cabendo última a decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 155, DE 2008

Dá nova redação ao § 4° do art. 26 da 
Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
de modo a incluir a obrigação de se desen-
volver o conteúdo relativo aos aspectos 
históricos regionais e locais no ensino da 
História do Brasil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O § 4° do art. 26 da Lei n° 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 26. .................................................
§ 4° O ensino da História do Brasil incluirá 

obrigatoriamente conteúdos relativos aos as-
pectos históricos regionais e locais e levará em 
conta as contribuições das diferentes culturas 
e etnias para a formação do povo brasileiro, 
especialmente das matrizes indígena, africa-
na e européia.

...................................................... (NR)”

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Justificação

O art. 26 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), trata da composição dos 
currículos do ensino fundamental e médio. Nesse as-
pecto, estabelece que eles terão uma base nacional 
comum que deve ser complementada por outra diversi-
ficada para atender a características regionais e locais 
da sociedade, da cultura, da economia e da clientela.

Estabelece, também, a obrigatoriedade de inclu-
são de algumas matérias tais como língua portuguesa, 
matemática, arte, educação física e, a partir da quinta 
série, o estudo de uma língua estrangeira moderna.

Assim sendo, a parte diversificada dos currícu-
los pode, a critério dos sistemas de ensino e dos es-
tabelecimentos escolares, abrangerem os conteúdos 
relativos aos tópicos históricos regionais e locais, con-
forme prevê a proposta que ora apresentamos. Porém, 
essa prática não se observa no cotidiano de grande 
parte das escolas do Nordeste brasileiro. A presente 
proposta visa dar caráter obrigatório ao que tem se 
interpretado como facultativo.

Não é incomum encontrar crianças, adolescen-
tes e mesmo adultos completamente alheios a acon-
tecimentos, figuras e datas relevantes de sua região 
ou de sua cidade.

Consideramos essa situação grave, pois enten-
demos que o conhecimento de aspectos culturais e 
históricos de uma comunidade contribui sobremaneira 
para um maior comprometimento de seus membros, 
ao mesmo tempo em que fortalece os laços culturais 
indispensáveis para a construção da identidade das 
populações envolvidas.

Em tempos de globalização, ao lado dos benefí-
cios que os modernos meios de comunicação trazem 
em termos de aproximação de povos e culturas, há 
também o enorme risco de uma “pasteurização” cul-
tural. A economia global requer produtos globais para 
consumidores globais. Neste ambiente, aquilo que 
nos diferencia, em vez de ser valorizado como um as-
pecto original, a ser preservado, acaba por ser des-
considerado na busca de mercado para produtos de 
massa. Não pode haver nada mais deletério para um 
povo do sue essa desconstrução de sua história e de 
suas características originais. E preciso, pois reagir a 
essa predominância de uma cultura sobre outra, como 
se esta fosse mais “valiosa” ou “importante” ou mais 
“abrangente” do que aquela. As diferentes culturas são 
apenas isso, diferentes, e aí está sua riqueza.

Neste sentido, tem fundamental importância es-
timular o estudo e o conhecimento, pela população, 
de sua própria história. É ela que edifica, consolida e 
divulga os valores e tradições de uma comunidade.

O ensino desta história local deve, portanto, ser es-
timulada sob pena de que fatos e personagens que não 
sejam “considerados”, por este ou aquele historiador ou 
mesmo por este ou aquele burocrata de plantão, como de 
relevância nacional sejam subjugados por outros aconte-
cimentos ou vultos ditos mais “importantes”, quando não 
simplesmente soterrados pelas ditas versões oficiais.

Senão vejamos o exemplo de Zumbi dos Palmares, 
hoje merecidamente reconhecido como Herói da Pátria. 
Há quem duvide que seu atual papel na história brasileira 
se deve essencialmente a “releitura” que os historiado-
res e finalmente as autoridades educacionais fizeram de 
um mesmo personagem ao longo dos tempos, mesmo 
que forçados pela pressão de grupos de valorização da 
história negra, ou melhor, afro-americana?

Em idêntico processo se enquadra a figura de 
Sepé Tiaraju, herói guarani-rio-grandense, que aos 
poucos vem sendo reconhecido nacionalmente, a des-
peito de sua inicial restrição ao âmbito da antiga região 
das missões e da sociedade gaúcha.

O que dizer de Plácido de Castro, herói da conquis-
ta do Acre, que somente veio a ser conhecido nacional-
mente em função da brilhante versão televisiva da épica 
construção da estrada de ferro Madeira-Mamoré?

Trazemos estes casos apenas para exemplificar os 
episódios e heróis que, independentemente do seu valor e 
mérito, não seriam reconhecidos nacionalmente não fosse 
a insistência de valorização da história local, seja sob o 
aspecto social, político ou econômico. Não temos dúvida 
de que, não fossem eles primeiramente reconhecidos pela 
sua própria comunidade, submergeriam diante da avassa-
ladora imposição de valores alienígenas, efetivada espe-
cialmente pelos meios de comunicação de massa.

Maior risco correm aqueles que, literalmente 
soterrados pelo preconceito e pelas “versões oficiais” 
estarão condenados ao esquecimento, a menos que 
se dê luz, traga-se à tona outras “verdades” que, por 
ignorância ou mesmo má-fé, a historiagrafia dominante 
não permite revelar.

É o caso, particularmente por exemplo, do papel do 
Ceará e de muitos cearenses em episódios essenciais à 
identidade nacional, que foram subjugadas pelas versões 
mais divulgadas do descobrimento, da independência, dos 
conflitos platinos e da Proclamação da República.

Figuras como o navegante espanhol Yañes Pinzon 
que antecedeu a Cabral, os cabeças-chatas e a batalha 
do Genipapo, Jovita Feitosa e o batalhão de cearenses 
na Guerra do Paraguai, Padre Mororó e a Confederação 
do Equador; são fatos e personagens que desempenha-
ram papel de fundamental importância histórica e que os 
próprios cearenses pouco conhecem, trabalhando em 
desfavor de nossas tradições, cultura e identidade.
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Isto tudo porque ainda faltam mecanismos e ins-
trumentos de divulgação dessa história local, seja no 
aspecto institucional ou mesmo concretamente falando. 
É comum inclusive, que obras de altíssimo valor histó-
rico, centradas em perfunctória pesquisa e acuradís-
sima análise de fatos e documentos históricos, sejam 
relegadas ao esquecimento, limitadas aos escaninhos 
dos estudiosos mais atentos ou ainda em raríssimas 
ocasiões, teimosamente conservadas nas prateleiras 
de pouquíssimas bibliotecas públicas.

Mesmo aquelas que nos meios acadêmicos des-
pertaram maior interesse, tiveram suas poucas edições 
esgotadas e sua reedição não é economicamente vi-
ável, também e especialmente em função de sua au-
sência do currículo escolar. Desnecessário ressaltar 
o autêntico crime que se comete não apenas contra a 
memória destes heróis, mas mesmo em desfavor da 
própria história nacional.

Por essa razão, decidimos apresentar o presen-
te projeto de lei que visa explicitar na LDB, como um 
encargo obrigatório, o desenvolvimento, no ensino da 
História do Brasil, de conteúdos sobre os aspectos 
históricos da região e da localidade em que estão in-
seridas as escolas.

Pela relevância do pleito, esperamos contar com 
o apoio dos nossos Pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 29 de abril de 2008. – Sena-
dor Tassso Jereissati. 

 
LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

TÍTULO I 
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formati-
vos que se desenvolvem na vida familiar, na convivên-
cia humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta lei disciplina a educação escolar, que 
se desenvolve, predominantemente, por meio do en-
sino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao 
mundo do trabalho e à prática social.
....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da Educação Básica

Seção I 
Das Disposições Gerais

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e 
médio devem ter uma base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e estabe-
lecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e da clientela.

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem 
abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa 
e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural 
e da realidade social e política, especialmente do Brasil.

§ 2º O ensino da arte constituirá componente 
curricular obrigatório, nos diversos níveis da educa-
ção básica, de forma a promover o desenvolvimento 
cultural dos alunos.

§ 3º A educação física, integrada à proposta peda-
gógica da escola, é componente curricular obrigatório da 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno:

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou su-
perior a seis horas;

II – maior de trinta anos de idade;
III – que estiver prestando serviço militar inicial 

ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática 
da educação física;

IV – amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 21 
de outubro de 1969;

V – (VETADO) 
VI – que tenha prole.
§ 4º O ensino da História do Brasil levará em 

conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das 
matrizes indígena, africana e européia.

§ 5º Na parte diversificada do currículo será inclu-
ído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino 
de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja 
escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro 
das possibilidades da instituição.
....................................................................................

(À Comissão da Educação, Cultura e 
Esporte – decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2008

Acrescenta dispositivos à Lei nº 8.036, 
de 11 de maio 1990, para dispor sobre o per-
centual máximo das prestações do parcela-
mento de débitos dos municípios e estados 
para com o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) .
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 

passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo:

“Art. 28-A. Por opção do estado ou do mu-
nicípio e mediante contrato de parcelamento de 
débitos, a União entregará á Caixa Econômica Fe-
deral até um por cento da correspondente parcela 
do Fundo de Participação dos Estados – FPE ou 
do Fundo de Participação dos Municípios – FPM 
na amortização de suas dívidas para com o Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

§ 1º Quando a opção for feita por estado 
ou município ao qual já tenha sido concedido o 
parcelamento da mencionada dívida, a forma 
de pagamento prevista neste artigo substituirá 
esse parcelamento.

§ 2º A União antecipará, por sub-rogação, 
ao FGTS os valores decorrentes da aplicação 
do percentual de que trata este artigo, podendo 
ser simultânea essa antecipação de pagamento 
e a retenção da parcela do FPE e FPM para 
pagamento do respectivo crédito (Constituição 
Federal, art. 160, parágrafo único).

§ 3º O contrato previsto no caput não im-
pede a propositura da reclamação trabalhista 
de que trata o art. 25 desta Lei.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O objetivo deste projeto é resolver as dificuldades 
financeiras que diversas prefeituras, e alguns esta-
dos, estão enfrentando devido ao endividamento com 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mas imperativamente salvaguardando o patrimônio do 
trabalhador. Medidas legislativas similares as previstas 
neste Projeto foram estabelecidas na Lei nº 9.6391, de 
1998, e Lei Complementar nº 77, de 19932.

1. Art. 1º “Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, até 31 de 
agosto de 2001, poderão optar pela amortização de suas dívidas 
para com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, oriundas 
de contribuições sociais, bem como as decorrentes de obrigações 
acessórias, até a competência junho de 2001, mediante o emprego 
de quatro pontos percentuais do Fundo de Participação dos Esta-
dos – FPE e de nove pontos percentuais do Fundo de Participação 
dos Municípios – FPM. (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.187 – 13, de 2001)”.
2. Art. 27. “Por opção do município devedor, a União empregará 3% 
da correspondente parcela do Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM) na amortização de sua dívida para com o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço – FGTS, e 9% na amortização de sua dívi-
da para com a Previdência Social. (...) §3º O disposto neste artigo 
refere-se à dívida do município, ou ao respectivo saldo, existente 
no dia 31 de dezembro de 1992, ajuizada ou não”.

A Lei nº 8.036, de 1990 (Lei do FGTS), assegu-
ra ao Conselho Curador do FGTS competência para 
fixar critérios para parcelamento de recolhimentos 
em atraso. Assim é que as Resoluções nºs 466 e 
467, ambas de 2004, do Conselho Curador do FGTS 
buscaram uma solução para o alto índice de inadim-
plências, e de fato ali ficou estabelecida uma série 
de benefícios, tais como, prazos de parcelamento 
diferenciados, valor mínimo das parcelas, prazo de 
carência para o início do pagamento e possibilidade 
de reparcelamento, inclusive, das dívidas parceladas 
que forem inadimplidas.

Com efeito, dentre os vários tipos de parcelamen-
to existentes, estão os parcelamentos de débitos para 
com o FGTS devidos por prefeituras com amortização 
decendial e repasse de 3% (três por cento) da cota do 
FPM à Caixa Econômica Federal (CEF) pela Secre-
taria do Tesouro Nacional. Tal regra está prevista no 
Decreto nº 843, de 1993.

Saliente-se que somente para os parcelamen-
tos de débitos de estados, municípios, autarquias e 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas 
é necessário que seja efetivada vinculação de receita, 
em garantia do contrato de parcelamento, que deve 
ser autorizado por meio de legislação específica. Ge-
ralmente as receitas vinculáveis, para fins de garantia 
são: FPE, nos casos de Estados e Distrito Federal; 
FPM, IPVA, ICMS e ITR, nos casos de municípios; e 
transferências correntes, nos casos de Autarquias e 
Fundações e empresas públicas vinculadas aos Es-
tados e municípios.

Ou seja, para as entidades de direito público in-
terno (Estados e municípios) há uma excessiva e dra-
coniana exigência de garantia. E isso porque a Lei nº 
9.012, de 1995, por sua vez veda às instituições oficiais 
de crédito conceder empréstimos, financiamentos, dis-
pensa de juros, multa e correção monetária ou qualquer 
outro benefício a pessoas jurídicas em débito com as 
contribuições para o FGTS, corroborando a regra pre-
vista no art. 27, alínea b da Lei nº 8.036, de 1990, que 
exige o Certificado de Regularidade do FGTS.

Ora, efetivamente o patrimônio do trabalhador e 
os programas públicos decorrentes dos recursos do 
FGTS devem ser sempre preservados, inclusive, es-
sas garantias deveriam fazer com que os juros, taxas 
e encargos do parcelamento fossem menores, uma 
vez que há certeza do pagamento. Todavia, tal não 
ocorre. Assim, essa garantia está abusiva e onerosa, 
impedindo outras ações de caráter público que também 
são efetuadas pelos Estados e municípios, por meio de 
políticas públicas ou do dever legal de atuar em setores 
da Saúde ou da Educação, como por exemplo.
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Desta feita, algumas prefeituras são obrigadas a 
retirar parte significativa das suas receitas, no caso 3% do 
FPM, para depositar nas contas da CEF, comprometendo 
a garantia de bem-estar social de seus habitantes, pois, 
como por exemplo, dados da Confederação Nacional 
dos municípios indicam que inúmeros municípios bem 
avaliados, do ponto de vista do cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), não ficaram bem colo-
cados no rankings da educação e da saúde.

Por conseguinte, o presente Projeto busca fixar 
o teto no valor compromissado para o parcelamento 
de débitos de FGTS, na exata medida em que a atual 
regra que vincula 3% do FPM mostra-se extremamen-
te gravosas para os municípios, tanto que eles estão 
comprometendo suas finanças. E diga-se com desta-
que: esse compromisso será honrado, uma vez que a 
União entregará diretamente à CEF a parcela corres-
pondente (de até 1%) retirada do FPM.

Assim é que defendo a aprovação, pelo Congresso, 
de um mecanismo que estabeleça que a parcela paga 
e ofertada como garantia pelos municípios para o par-
celamento do FGTS não ultrapasse 1% do valor equi-
valente ao FPM. Desta forma, restarão recursos para 
investimentos e melhorias para a vida dos munícipes, 
que também são trabalhadores, sem prejuízo das ações 
públicas desenvolvidas com recursos do FGTS.

Aliás, com o escopo de proteger o trabalhador, o 
Projeto deixa claro que o fato de o empregador estatal 
negociar a regularização de depósitos atrasados do FGTS 
com a CEF não impede o trabalhador de entrar com ação 
para pedir o recolhimento do beneficio. Assim, busca-se 
apaziguar o conflito social – com reflexos na divergen-
te jurisprudência trabalhista sobre a matéria – de que o 
acordo não possui o condão de impedir que o emprega-
do proponha reclamação trabalhista com o objetivo de 
compelir o município ou o Estado a efetuar o imediato 
recolhimento do FGTS sobre as verbas de natureza re-
muneratória pagas durante o contrato de trabalho.

Por essas razões e por serem justos os propósitos 
que nortearam a apresentação da Proposta, espera-
mos contar com o apoio dos nossos Pares para que a 
iniciativa venha a merecer o acolhimento e aprovação 
desta Casa do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, 29 de abril de 2008. – Sena-
dor Antonio Carlos Valadares, PSB/SE.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990

Dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, e dá outras provi-
dências.

Art. 1º O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), instituído pela Lei nº 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, passa a reger-se por esta lei.

Art. 2º O FGTS é constituído pelos saldos das 
contas vinculadas a que se refere esta lei e outros re-
cursos a ele incorporados, devendo ser aplicados com 
atualização monetária e juros, de modo a assegurar a 
cobertura de suas obrigações.

§ 1º Constituem recursos incorporados ao FGTS, 
nos termos do caput deste artigo:

a) eventuais saldos apurados nos termos do art. 
12, § 4º;

b) dotações orçamentárias específicas;
c) resultados das aplicações dos recursos do 

FGTS;
d) multas, correção monetária e juros morató-

rios devidos;
e) demais receitas patrimoniais e financeiras.
§ 2º As contas vinculadas em nome dos trabalha-

dores são absolutamente impenhoráveis. (...)
....................................................................................

Art. 5º Ao Conselho Curador do FGTS compete:
I – estabelecer as diretrizes e os programas de 

alocação de todos os recursos do FGTS, de acordo 
com os critérios definidos nesta lei, em consonância 
com a política nacional de desenvolvimento urbano e 
as políticas setoriais de habitação popular, saneamen-
to básico e infra-estrutura urbana estabelecidas pelo 
Governo Federal;

II – acompanhar e avaliar a gestão econômica e 
financeira dos recursos, bem como os ganhos sociais 
e o desempenho dos programas aprovados;

III – apreciar e aprovar os programas anuais e 
plurianuais do FGTS;

IV – pronunciar-se sobre as contas do FGTS, an-
tes do seu encaminhamento aos órgãos de controle 
interno para os fins legais;

V – adotar as providências cabíveis para a cor-
reção de atos e fatos do Ministério da Ação Social e 
da Caixa Econômica Federal, que prejudiquem o de-
sempenho e o cumprimento das finalidades no que 
concerne aos recursos do FGTS;

VI – dirimir dúvidas quanto à aplicação das nor-
mas regulamentares, relativas ao FGTS, nas matérias 
de sua competência;

VII – aprovar seu regimento interno;
VIII – fixar as normas e valores de remuneração 

do agente operador e dos agentes financeiros;
IX – fixar critérios para parcelamento de recolhi-

mentos em atraso;
X – fixar critério e valor de remuneração para o 

exercício da fiscalização;
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XI – divulgar, no Diário Oficial da União, todas as 
decisões proferidas pelo Conselho, bem como as contas 
do FGTS e os respectivos pareceres emitidos.

XII – fixar critérios e condições para compen-
sação entre créditos do empregador, decorrentes de 
depósitos relativos a trabalhadores não optantes, com 
contratos extintos, e débitos resultantes de competên-
cias em atraso, inclusive aqueles que forem objeto de 
composição de dívida com o FGTS. (Incluído pela Lei 
nº 9.711, de 1998)

XIII – em relação ao Fundo de Investimento do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FI-FGTS: 
(Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007)

a) aprovar a política de investimento do FI-FGTS 
por proposta do Comitê de Investimento; (Incluído pela 
Lei n° 11.491, de 2007)

b) decidir sobre o reinvestimento ou distribuição 
dos resultados positivos aos cotistas do FI-FGTS, em 
cada exercício; (Incluído pela Lei n° 11.491, de 2007)

c) definir a forma de deliberação, de funciona-
mento e a composição do Comitê de Investimento; 
(Incluído pela Lei n° 11.491, de 2007)

d) estabelecer o valor da remuneração da Caixa 
Econômica Federal pela administração e gestão do 
FI-FGTS, inclusive a taxa de risco; (Incluído pela Lei 
n° 11.491, de 2007)

e) definir a exposição máxima de risco dos in-
vestimentos do FI-FGTS; (Incluído pela Lei n° 11.491, 
de 2007)

f) estabelecer o limite máximo de participação dos 
recursos do FI-FGTS por setor, por empreendimento e 
por classe de ativo, observados os requisitos técnicos 
aplicáveis; (Incluído pela Lei n° 11.491, de 2007)

g) estabelecer o prazo mínimo de resgate das 
cotas e de retorno dos recursos à conta vinculada, 
observado o disposto no § 19 do art. 20 desta Lei; (In-
cluído pela Lei n° 11.491, de 2007)

h) aprovar o regulamento do FI-FGTS, elaborado 
pela Caixa Econômica Federal; e (Incluído pela Lei n° 
11.491, de 2007)

i) autorizar a integralização de cotas do FI-FGTS 
pelos trabalhadores, estabelecendo previamente os limites 
globais e individuais, parâmetros e condições de aplicação 
e resgate. (Incluído pela Lei n° 11.491, de 2007)

(...)
Art. 25. Poderá o próprio trabalhador, seus de-

pendentes e sucessores, ou ainda o Sindicato a que 
estiver vinculado, acionar diretamente a empresa por 
intermédio da Justiça do Trabalho, para compeli-la a 
efetuar o depósito das importâncias devidas nos ter-
mos desta lei.

Parágrafo único. A Caixa Econômica Federal e o 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social deverão 
ser notificados da propositura da reclamação.

(...)
Art. 27. A apresentação do Certificado de Regu-

laridade do FGTS, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal, é obrigatória nas seguintes situações:

a) habilitação e licitação promovida por órgão da 
Administração Federal, Estadual e Municipal, direta, in-
direta ou fundacional ou por entidade controlada direta 
ou indiretamente pela União, Estado e município;

b) obtenção, por parte da União, Estados e mu-
nicípios, ou por órgãos da Administração Federal, 
Estadual e Municipal, direta, indireta, ou fundacional, 
ou indiretamente pela União, Estados ou municípios, 
de empréstimos ou financiamentos junto a quaisquer 
entidades financeiras oficiais;

c) obtenção de favores creditícios, isenções, sub-
sídios, auxílios, outorga ou concessão de serviços ou 
quaisquer outros benefícios concedidos por órgão da 
Administração Federal, Estadual e Municipal, salvo quan-
do destinados a saldar débitos para com o FGTS;

d) transferência de domicílio para o exterior;
e) registro ou arquivamento, nos órgãos com-

petentes, de alteração ou distrato de contrato social, 
de estatuto, ou de qualquer documento que implique 
modificação na estrutura jurídica do empregador ou 
na sua extinção.

Art. 28. São isentos de tributos federais os atos e 
operações necessários à aplicação desta lei, quando 
praticados pela Caixa Econômica Federal, pelos tra-
balhadores e seus dependentes ou sucessores, pelos 
empregadores e pelos estabelecimentos bancários. 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo às 
importâncias devidas, nos termos desta lei, aos traba-
lhadores e seus dependentes ou sucessores.
....................................................................................

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e 
de Assuntos Econômico, cabendo à última a 
decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 157, DE 2008

Altera a Lei n° 8.004, de 14 de março 
de 1990, que dispõe sobre transferência de 
financiamento no âmbito do Sistema Finan-
ceiro da Habitação, e dá outras providências 
e a Lei n° 10.150, de 21 de dezembro de 2000, 
que dispõe sobre a novação de dívidas e 
responsabilidades do Fundo de Compensa-
ção de Variações Salariais – FCVS; altera o 
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Decreto-Lei nº 2.406, de 5 de janeiro de 1988, 
e as Leis nºs 8.004, 8.100 e 8.692, de 14 de 
março de 1990; 5 de dezembro de 1990, e 
28 de julho de 1993, respectivamente; e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O caput e o inciso III do art. 5° da Lei n° 

8.004, de 14 de março de 1990, alterados pela Lei n° 
10.150, de 21 de dezembro de 2000, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 5º O mutuário do SFH que tenha 
firmado contrato até 31 de dezembro de 1996 
com cláusula de cobertura de eventuais sal-
dos devedores residuais pelo FCVS poderá, 
no prazo máximo de um ano, liquidar anteci-
padamente sua dívida, mediante pagamento 
de valor correspondente a:

...............................................................
III – contratos firmados de 1º de janeiro 

de 1989 até 31 de dezembro de 1996: setenta 
por cento do saldo devedor contábil da opera-
ção, atualizado pro rata die da data do último 
reajuste até a data da liquidação.

...................................................... “(NR)

Art. 2° 0 § 3° do art. 2° da Lei n° 10.150, de 21 
de dezembro de 2000, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art.2°....................................................
...............................................................
§ 3º As dívidas relativas aos contratos 

referidos no caput, assinados até 31 de de-
zembro de 1996, poderão ser novadas por 
montante correspondente a cem por cento do 
valor do saldo devedor, posicionado na data 
de reajustamento do contrato, extinguindo-se 
a responsabilidade do FCVS sobre os citados 
contratos.

.......................................................”(NR)

Art. 3° O art. 23 da Lei n° 10.150, de 21 de dezem-
bro de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação, 
renumerando-se o atual parágrafo único como § 2°:

“Art. 23. Os contratos firmados no âmbi-
to do SFH e do SFI, sem cobertura do FCVS, 
poderão, a critério da instituição financiadora, 
ser novados entre as partes, estabelecendo-se 
novas condições financeiras relativas a prazo, 
taxa nominal de juros, apólice de seguro, sis-
tema de amortização e plano de reajuste, pre-
servando-se para a operação, enquanto existir 
salda devedor, a prerrogativa de os mutuários 
utilizarem os recursos da conta vinculada do 

FGTS nas modalidades previstas nos incisos 
V e VI do art. 20 da Lei n° 8.036, de 1990.

§ 1° Caso haja saldo devedor após o pa-
gamento da última prestação, na data de seu 
vencimento, a dívida será objeto de novação. 
por montante correspondente a 100% do valor 
do saldo devedor.

§ 2°..............................................  “(NR)

Art. 4º O artigo 40 da Lei n° 10.150, de 21 de 
dezembro de 2000; passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 40. A falta de pagamento de seis 
parcelas mensais consecutivas constitui o ar-
rendatário em mora de pleno direito, confi-
gurando o esbulho possessório que autoriza 
o arrendador a promover a reintegração de 
posse, sendo esse prazo de inadimplência 
prorrogável até onze parcelas mensais conse-
cutivas par o arrendatário comprovadamente 
desempregado” (NR).

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Submetemos à apreciação dos ilustres Pares o 
presente projeto de lei, objetivando promover três al-
terações fundamentais na lei que dispõe sobre a no-
vação de dívidas e responsabilidades do FCVS, bem 
como sobre o tratamento dispensado à inadimplência 
no arrendamento residencial.

Com efeito, propõe-se criar a possibilidade de li-
quidação antecipada de dívida, com incentivos, pelos 
mutuários, para os contratos habitacionais firmados até 
31 de dezembro de 1996, ao invés de 31 de março de 
1990, pela lei vigente. Nesses casos, a União poderá 
novar os saldos residuais junto ao agente financeiro, 
extinguindo-se a responsabilidade do FCVS Sobre os 
citados contratos;

Desse modo, os saldos devedores remanescentes 
dos contratos de financiamento imobiliário firmados até 
31 de dezembro de 1996, liquidados antecipadamen-
te e com cobertura do FCVS, poderiam ser novados 
pela União por montante correspondente a até 100% 
do valor residual. Com a extensão dessa, norma até 
1996, visa-se permitir à União maior equacionamento 
adequação das dívidas do FCVS.

Em segundo lugar, para os contratos firmados 
sem a responsabilidade do FCVS pelo saldo deve-
dor remanescente das dívidas, propõe-se que o seu 
valor total seja novado pela instituição financeira con-
tratante, desde que paga, em dia, a última prestação 
contratada.
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Consoante a lei vigente, a falta de pagamento de 
apenas três prestações constitui o arrendatário resi-
dencial em mora e configura o esbulho possessório; o 
que autoriza o arrendador a promover a reintegração 
de posse. Com o projeto de lei, a mora ocorreria com o 
atraso no pagamento de seis parcelas e, se o arrenda-
tário estiver enfrentando uma situação de desemprego, 
esse prazo passaria para onze parcelas mensais.

Em nosso País, são centenas de milhares os 
brasileiros e brasileiras que conquistaram suas mo-
radias através , do financiamento imobiliário e que 
possuem imóveis contratados com o FCVS. Esses 
cidadãos e cidadãs vêem contribuindo, mensalmen-
te, com tal Fundo por vários anos, sendo que, muitos 
deles e delas, foram marginalizados do processo de 
concessão do beneficio pela quitação do saldo deve-
dor. Pela Lei n° 10.150, sancionada em 21-12-2000, 
esta anistia ficou restrita aos contratos assinados até 
a data de 31-3-1990.

O artigo 5° da Constituição Federal, todavia, é 
muito claro ao garantir que_ todos são iguais perante à 
lei, sem restrições ou distinções de quaisquer natureza. 
Ao assim proceder, determinar, também, o tratamento 
isonômico entre os cidadãos e cidadãs brasileiras.

Portanto, conto com o apoio solidário e atento de 
meus Pares para universalizar os benefícios da Lei n° 
10.150. Entendo que todos aqueles que financiaram as 
suas moradias e possuem contratos idênticos com a 
cláusula do FCVS devem também receber o beneficio 
da remissão parcial do saldo devedor, quando liquidado 
antecipadamente, pois Todos e Todas suportaram os 
mesmos arrochos financeiros dos vários e mirabolan-
tes Planos Econômicos. Como sabemos, o processo 
inflacionário que levou à adoção desses planos oca-
sionou um absurdo aumento de saldos devedores em 
contratos habitacionais, impagáveis quando do encer-
ramento dos contratos.

Com o advento do Plano Real, o SFH – Siste-
ma Financeiro de Habitação – passou a tratar como 
“equilibrados” os atuais contratos de financiamento. 
Contudo, não solucionou o drama em que se encon-
travam e ainda se encontram mergulhados os milhões 
de contratados e contratadas anteriores, que devido às 
altíssimas prestações mensais, na sua grande maioria 
se tornaram inadimplentes involuntários, somando-se 
aos excluídos sem-tetos, despejados pelas instituições 
financeiras e pelos especuladores imobiliários. Como 
é fácil constatar pelo noticiário veiculado pela mídia e 
através das lutas desenvolvidas pelas entidades repre-
sentativas dos mutuários, seus imóveis são adquiridos 
por esses especuladores e rentistas, para usufruírem, 
em seguida, de renda de aluguéis.

A possibilidade de liquidação do saldo devedor 
com remissão parcial para todos e todas que tenham 
celebrado seus contratos até 31 de dezembro de 1996, 
além de tomar igualitário o tratamento dispensado a 
outros com situação contratual idêntica, também, na 
certa, terá o condão de abrandar o enorme trâmite pro-
cessual no Poder Judiciário. Trâmite, hoje, tumultuado, 
dadas as milhares de ações relativas à discussão da 
cláusula FCVS nos contratos. São milhares de contra-
tos que estão vencidos e a vencer que possuem esta 
garantia acordada em convenções e que precisam en-
contrar uma justa solução no interesse das centenas 
de milhares de cidadãos e cidadãs que, juntamente 
com suas famílias, se encontram enredadas neste 
imbróglio contratual. 

A presente proposição nasce da inércia cons-
tatada por parte de quem tem a competência para 
resolver este problema: a equipe econômica da CEF 
– Caixa Econômica Federal e da EMGEA – Empresa 
Gestora de Ativos. Mesmo diante do caos anunciado, 
até agora não se pronunciaram. Visa o nosso projeto 
à proteção dos mutuários ameaçados por essa caóti-
ca situação, de forma a evitar que tenham de trilhar o 
caminho judicial, pois, sem a opção de quitação, esses 
mutuários serão fatalmente executados e seus imóveis 
retomados. Isto está a acontecer, apesar de Décadas 
de adimplência contratual.

Por outro lado, o artigo 40 da Lei n° 10.150, de 
2000, é incoerente com a realidade vivenciada pela 
grande maioria dos arrendatários dos imóveis ofertados 
pelo Programa de Arrendamento Residencial – PAR.

A inscrição para este programa exige o compro-
vante de renda, portanto, apenas trabalhadores que 
apresentam vínculo laboral são contemplados. Entre-
tanto, quando estes labutadores perdem o seu sus-
tento com o advento de um súbito desemprego, eis 
que o perverso sistema retira a sua moradia, base de 
apoio do seu lar, deixando assim o cidadão humilha-
do e sem dignidade, o que está levando à destruição 
milhares de lares.

Ninguém está imune a uma inesperada situação 
problemática, seja por causa de doença, desastres di-
versos, desagregação familiar ou de falecimento de al-
gum ente. Ironicamente, os conjuntos habitacionais do 
PAR são construídos com recursos dos trabalhadores 
que contribuem com o FGTS e que são despejados, 
quando, por razões justificadas, se tomam inadimplen-
tes. Porém, para o sistema nada é justificável, mesmo 
usando capital financeiro destes labutadores.

O arrendatário é vulnerável às intempéries cir-
cunstanciais da vida, ao contrário do arrendador, por 
isso julgo que é imprescindível que seja garantido um 
mínimo de segurança para o lado mais frágil desta re-
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lação de consumo, em consonância com o Código de 
Defesa do Consumir.

Faço esta proposta, alertada pelos brasileiros 
e brasileiras que militam, em Mato Grosso, no MO-
VHAB – Movimento dos Mutuários da Habitação, e 
com a humilde certeza de que o sonho da casa pró-
pria quitada poderá se tornar uma realidade para uma 
multidão de famílias brasileiras. Para tanto, conto com 
a aprovação do presente projeto de lei pelos ilustres 
parlamentares.

Sala das Sessões,  29 de abril de 2008. – Sena-
dora Serys Slhessarenko

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.004, DE 14 DE MARCO DE 1990

Dispõe sobre transferência de finan-
ciamento no âmbito do Sistema Financeiro 
da Habitação, e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º..................................................................
....................................................................................

Art. 5º 0 mutuário do SFH que tenha firmado 
contrato até 31 de março de 1990 com cláusula de co-
bertura de eventuais saldos devedores residuais pelo 
FCVS poderá, no prazo máximo de um ano, liquidar 
antecipadamente sua dívida, mediante pagamento 
de valor correspondente a: (Redação dada pela Lei 
nº 10.150, de 2000).

I – .......................................................................
....................................................................................

III – contratos firmados de 1º de janeiro de 1989 
até 31 de março de 1990 setenta por cento do saldo 
devedor contábil da operação, atualizado pro rata die 
da data do último reajuste até a data da liquidação. (In-
ciso incluído pela Lei nº 10.150. de 2000)

§1º.......................................................................
....................................................................................

LEI N° 10.150, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2000

Dispõe sobre a novação de dividas e, 
responsabilidades do Fundo de Compensa-
ção de Variações Salariais – FCVS; altera o 
Decreto-Lei nº 2.406, de 5 de janeiro de 1988, 
e as Leis nºs 8.004, 8.100 e 8.692, de 14 de 
março de 1990, 5 de dezembro de 1990, e 
28 de julho de 1993, respectivamente; e dá 
outras providências.

O Presidente da República, Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º..................................................................
Art. 2º Os saldos residuais de responsabilidade 

do FCVS, decorrentes das liquidações antecipadas 
previstas nos §§ 1º, 2º e 3º, em contratos firmados com 
mutuários finais do SFH, poderão ser novados anteci-
padamente pela União, nos termos desta lei, e equipa-
radas às dívidas caracterizadas vencidas, de que trata 
o inciso I do § 1º do artigo anterior, independentemente 
da restrição imposta pelo § 8º do art. 1º.

§ 1º As dívidas de que trata o caput deste artigo 
poderão ser novadas por montante correspondente a 
trinta por cento do valor do saldo devedor posicionado 
na data do reajustamento do contrato, extinguindo-se 
a responsabilidade do FCVS sobre o saldo devedor 
remanescente, que será renegociado mediante acordo 
entre o agente financeiro e o mutuário.

§ 2º As dividas relativas aos contratos cuja presta-
ção total, em 31 de março de 1998, era de até R$25,00 
(vinte e cinco reais) poderão ser novadas por montante 
correspondente a setenta por cento do valor do saldo 
devedor, posicionado na data de reajustamento do 
contrato, extinguindo-se a responsabilidade do FCVS 
sobre o saldo devedor remanescente, que será rene-
gociado mediante acordo entre o agente financeiro e 
o mutuário.

§ 3º As dívidas relativas aos contratos referidos 
no caput, assinados até 31 de dezembro de 1987, 
poderão ser novadas por montante correspondente a 
cem por cento do valor do saldo devedor, posicionado 
na data de reajustamento do contrato, extinguindo-se a 
responsabilidade do FCVS sob os citados contratos.

§ 4º......................................................................
....................................................................................

Art. 23. Os contratos firmados no SFH, sem co-
bertura do FCVS, poderão, a critério da instituição fi-
nanciadora, ser novados entre as partes, estabelecen-
do-se novas condições financeiras relativas a prazo, 
taxa nominal de juros, apólice de seguro, sistema de 
amortização e plano de reajuste, preservando-se para 
a operação, enquanto existir saldo devedor, a prerro-
gativa de os mutuários utilizarem os recursos da conta 
vinculada do FGTS nas modalidades previstas nos in-
cisos V e VI do art. 20 da Lei n° 8.036, de 1990.

Parágrafo único. O contrato objeto de renegocia-
ção será formalizado por meio de instrumento parti-
cular de aditamento contratual, com força de escritura 
pública, dispensando-se registro, averbação ou arqui-
vamento no Registro de Imóveis e no Registro de Tí-
tulos e Documentos.

Art.24............................................................
....................................................................................
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Art. 40. A falta de pagamento de três parcelas 
mensais constitui o arrendatário em mora de pleno di-
reito, configurando o esbulho possessório que autoriza 
o arrendador a promover a reintegração de posse.

Art. 41. ................................................................
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e a de Assuntos Econômicos, 
cabendo a ultima a decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 158, DE 2008

Dispõe sobre o seguro no arrenda-
mento residencial e imobiliário especial e 
dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As instituições financeiras que operem com 

crédito imobiliário e com a captação de depósitos à vista 
ficam obrigadas a oferecerem aos contratantes de ar-
rendamento residencial e imobiliário, facultativamente, 
seguro destinado à cobertura de suas prestações.

Parágrafo único. O seguro referido no caput será 
direcionado aos arrendatários participantes dos progra-
mas de Arrendamento Imobiliário Especial com opção 
de compra e de Arrendamento Residencial.

§ 1º Em caso de falecimento do arrendatário, a 
cobertura do seguro contratado corresponderá a 100% 
(cem por cento) das prestações vincendas, desde que, 
na data do óbito, não haja inadimplência contratual.

§ 2º Em caso de desemprego do arrendatário, o se-
guro cobrirá, no máximo, 6 (seis) parcelas vincendas, des-
de que o contratante esteja rigorosamente adimplente.

§ 3º A oferta do seguro de que trata esta lei de-
verá abranger os contratos do Programa de Liquida-
ção Incentivada promovidos pela Empresa Gestora de 
Ativos – EMGEA.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Justificação

Nos Programas de Arrendamento Residencial e 
Imobiliário Especial com opção de compra, entendemos 
que a oferta do seguro habitacional securitário deverá 
ser, obrigatoriamente, disponibilizado aos arrendatários 
pelas instituições financeiras. Porém, sua contratação 
facultativa, à semelhança de procedimentos adotados 
pela maioria da iniciativa privada.

Logicamente, por implicar a inclusão de custos 
adicionais ao arrendatário, pela cobrança de uma nova 
taxa referente ao seguro, sua contratação deve ser 
opção do tomador do arrendamento, capaz de avaliar 
os possíveis riscos envolvidos ao longo do arrenda-

mento contratado e, em decorrência, decidir sobre sua 
conveniência.

A oferta do seguro deverá ser obrigatória nos 
Programas de Arrendamento Imobiliário e Residencial, 
para que se proceda de igual modo aos métodos ado-
tados pela maioria da iniciativa privada: por razões de 
precaução diante das súbitas dificuldades financeiras 
dos clientes, promove-se, com a anuência dos consu-
midores, a inclusão de uma taxa mínima de seguro às 
prestações mensais.

É inadmissível e socialmente injusto que uma 
família dependente do arrendatário, o pai na maioria 
das vezes, venha a ter a sua moradia subtraída quando 
do falecimento do seu único provedor, pois dificilmente 
conseguirá renda suficiente para manter-se adimplente 
com as prestações do contrato.

Prevemos ainda no projeto o prazo máximo de 6 
meses para a cobertura das prestações em situação 
de desemprego do arrendatário. Esse lapso temporal 
é compatível com o máximo admitido para o seguro-
desemprego. Desse modo, entendemos coerente fixar 
um prazo assemelhado para a cobertura do seguro 
com relação à sua moradia.

Apresento este projeto com a humilde certeza 
de que o sonho da “casa própria quitada” se tomará, 
certamente, uma realidade para uma multidão de fa-
mílias brasileiras, com a aprovação deste projeto de 
lei de vasto alcance social.

Sala das Sessões, 29 de abril de 2008. – Sena-
dora Serys Slhessarenko.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, e de Assuntos Econômicos, ca-
bendo à última – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 159, DE 2008

Autoriza a União a celebrar convênio 
com o Governo do Estado de Goiás com 
vistas à implantação do Sistema Metro-
politano de Transporte de Passageiros de 
Goiânia (GO).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica a União autorizada a celebrar convê-

nio com o governo do Estado de Goiás com vistas à 
implantação do Sistema Metropolitano de Transporte 
de Passageiros de Goiânia.

Parágrafo único. O sistema de que trata o caput 
destina-se a atender a demanda por transporte público 
de passageiros no aglomerado urbano de Goiânia, em 
consonância com as diretrizes de desenvolvimento urbano 
e de organização territorial aplicadas ao aglomerado.

Art. 2º A participação da União, em cooperação 
com o Estado de Goiás, visa viabilizar a implantação 
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de sistema estrutural de transporte público coletivo 
de passageiros, de capacidade compatível com a de-
manda atual e futura nos corredores de transporte do 
aglomerado urbano de Goiânia.

Art. 3º O convênio objeto da autorização de que 
trata esta Lei disporá sobre:

a) as características técnicas, físicas e 
operacionais do sistema a ser implantado;

b) as condições gerais do suporte téc-
nico e financeiro a ser prestado pelo governo 
federal;

c) as contrapartidas dos governos esta-
dual e municipais dos Municípios integrantes 
do aglomerado;

d) a participação de financiamento priva-
do, na forma de parceria público-privada.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Desde a extinção da Empresa Brasileira dos 
Transportes Urbanos (EBTU), ocorrida em definitivo 
em 1990, a participação da União nos investimentos 
e no aperfeiçoamento institucional dos sistemas ur-
banos e metropolitanos de transporte público passou 
por um período de desarticulação. Embora parte das 
atribuições da empresa extinta tenham sido remane-
jadas para a Empresa Brasileira de Planejamento de 
Transportes (GEIPOT), hoje também extinta, e para o 
Ministério dos Transportes, prevaleceu a percepção de 
que o governo federal havia se afastado do setor.

A criação do Ministério das Cidades, em 2003, 
marcou o início da alteração desse quadro de distan-
ciamento da União. No âmbito do novo Ministério, cabe 
à Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade 
Urbana (SEMOB) formular e implementar, em articu-
lação com a política de desenvolvimento urbano, uma 
política nacional de mobilidade urbana, centrada no de-
senvolvimento sustentável das cidades e na priorização 
dos investimentos federais nos modos de uso coletivo 
e nos meios não motorizados de transporte.

Nesse contexto, prevê-se que o governo federal 
atue como aliado dos estados e municípios, com o ob-
jetivo de assegurar à população que habita as cidades 
acesso amplo e democrático às atividades urbanas e 
condições para a plena utilização do espaço urbano, 
de forma segura, socialmente inclusiva e sustentável. 
Entre as diretrizes que orientam a ação do Ministério 
inclui-se o incentivo à implantação de sistemas estru-
turais de transporte de alta e média capacidade em 
corredores próprios nas cidades de médio e grande 
porte e nas regiões metropolitanas.

O modelo de transporte público predominante nas 
cidades brasileiras é fortemente baseado nos sistemas 
rodoviários convencionais. Operados com ônibus, esses 
sistemas podem alcançar excelentes níveis de serviço, 
mas começam a dar sinais de esgotamento quando 
a demanda atinge patamares mais altos, e se torna 
inviável continuar aumentando freqüências e a quan-
tidade de veículos em operação. A partir daí, faz-se 
necessário mudar o perfil da oferta, com a introdução 
de novos componentes. Nesse momento, as cidades 
devem estar preparadas para investir na implantação 
de sistemas estruturais de transporte de média e alta 
capacidade, operados em via fixa ou segregada – so-
luções que, geralmente, levam ao emprego de tecno-
logia metro-ferroviária.

O futuro da capital goiana aponta nessa direção 
e a adequada condução do processo de planejamento 
urbano exige que os investimentos sejam realizados 
no seu devido tempo, sob pena de inviabilizar-se o 
atendimento às necessidades de transporte dos seus 
cidadãos. Essa é a realidade presente no aglomerado 
urbano de Goiânia, para cujo equacionamento acredi-
tamos ser decisiva a participação da União, tendo em 
conta o porte dos investimentos necessários à implan-
tação de um sistema de transporte de massa capaz de 
fazer face às demandas atualmente verificadas e sua 
perspectiva de evolução pari passu com a dinâmica 
do processo de desenvolvimento urbano experimen-
tado pela região.

Por fim, é mister observar que, mesmo tendo a 
presente medida o caráter autorizativo, reveste-se da 
função precípua do Parlamento Brasileiro em sua ta-
refa de propor legislação e, de posse dela, instigar o 
Poder Executivo às providências pertinentes ao espí-
rito patriótico que nos move.

Pelo exposto, esperamos que a presente iniciativa 
possa merecer o apoio dos membros do Congresso 
Nacional.

Sala das Sessões, 29 de abril de 2008. – Sena-
dor Marconi Pirillo, PSDB – GO.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 160, DE 2008

Altera o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, para dispor sobre guarda e ado-
ção.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 34, 50, 92, 93, 94 e 206 da Lei nº 

8.069, de 13 de julho de 1990, passam a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 34. .................................................
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§ 1º O pedido de guarda de criança ou 
adolescente órfão, abandonado ou abrigado 
poderá ser apresentado por qualquer pes-
soa, estabelecida pelo casamento civil em 
seu favor.

§ 2º Para a apresentação do pedido men-
cionado no § 1º, poderão ser usadas fórmulas 
impressas, observado o disposto no art. 165.

§ 3º É assegurada prioridade na tramita-
ção do processo referente à guarda de criança 
ou adolescente órfão, abandonado ou abriga-
do. (NR)”

“Art. 50. A autoridade judiciária manterá, 
em cada comarca ou foro regional, um registro 
de crianças e adolescentes em condições de 
serem adotados e outro de pessoas interes-
sadas na adoção, de que encaminhará cópia 
ao respectivo Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente.

...............................................................
§ 3º A inscrição deferida será válida em 

todo o território nacional.
§ 4º Caberá ao psicólogo e ao assistente 

social da equipe interprofissional descrever o 
perfil da criança ou do adolescente adotável e 
o da pessoa interessada na adoção que cons-
tarão dos registros referidos no caput.

§ 5º Os registros serão atualizados com a 
periodicidade máxima de três meses, devendo 
ser imediatamente comunicada à autoridade 
judiciária qualquer alteração relativa à situação 
dos adotáveis ou dos potenciais adotantes.

§ 6º O Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente encaminhará có-
pia dos registros referidos no caput ao Con-
selho Estadual respectivo, que a fará chegar 
ao Conselho Nacional. (NR)”

“Art. 92. .................................................
...............................................................
V – não-desmembramento de grupos 

de irmãos;
VI – não-transferência para outras entida-

des de crianças e adolescentes abrigados;
...................................................... (NR)”

“Art. 93. As entidades que desenvolvem 
programas de abrigo têm as seguintes obriga-
ções específicas:

I – comunicar à autoridade judiciária e 
ao Ministério Público, no prazo de cinco dias 
úteis, o ingresso de criança ou adolescente 
encaminhado pelo Conselho Tutelar;

II – encaminhar à autoridade judiciária, 
ao Ministério Público e ao Conselho Tutelar 
cópia do estudo social e pessoal da criança 
ou do adolescente no prazo de trinta dias, a 
contar da data de ingresso no abrigo;

III – reavaliar periodicamente cada caso, 
com intervalo máximo de três meses, e dar ci-
ência dos resultados à autoridade judiciária, ao 
Ministério Público e ao Conselho Tutelar;

IV – encaminhar à autoridade judiciária, 
ao Ministério Público ou ao Conselho Tutelar 
notícia de pessoa interessada no acolhimento 
de criança ou adolescente abrigado.

§ 1º Em caráter excepcional e de urgên-
cia, as entidades referidas no caput poderão 
abrigar crianças e adolescentes sem prévia 
determinação da autoridade competente, im-
pondo-se-lhes a obrigação de comunicar o 
fato à autoridade judiciária, ao Ministério Pú-
blico e ao Conselho Tutelar até o segundo dia 
útil imediato.

§ 2º Aplicam-se às entidades de abrigo, 
no que couber, as obrigações constantes do 
art. 94. (NR)”

“Art. 94. .................................................
...............................................................
VI – comunicar à autoridade judiciária, 

ao Ministério Público e ao Conselho Tutelar a 
ação adotada no caso para preservação ou 
reatamento dos vínculos familiares e o resul-
tado dela;

...............................................................
Parágrafo único. No cumprimento das 

obrigações aludidas neste artigo, as entida-
des utilizarão preferencialmente os recursos 
da comunidade. (NR)”

“Art. 206. A criança ou o adolescente, 
seus pais ou responsável, e qualquer pessoa 
que tenha legítimo interesse na solução da 
lide poderão intervir nos procedimentos de 
que trata esta Lei, por meio de advogado, o 
qual será intimado para todos os atos, pesso-
almente ou por publicação oficial, respeitado 
o segredo de justiça.

Parágrafo único. Excepciona-se da repre-
sentação processual de que trata o caput a 
hipótese prevista no § 1º do art. 34. (NR)”

Art. 2º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 19-A, 
34-A, 50-A, 52-A e 245-A:

“Art. 19-A. O Poder Público, em todos 
os níveis, promoverá campanhas de esclare-
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cimento sobre a necessidade do cuidado e da 
vivência familiar na infância e na adolescência 
para o pleno desenvolvimento físico, psíquico 
e intelectual da pessoa.

Parágrafo único. Entre outros conteúdos, 
as campanhas devem:

I – informar sobre a disponibilidade de 
programas oficiais de apoio e proteção desti-
nados ao fortalecimento da família, divulgando 
os respectivos critérios de elegibilidade;

II – incentivar a guarda e a adoção de 
crianças e adolescentes, sobretudo os mais 
vulneráveis, como forma de expressão de res-
ponsabilidade social;

III – divulgar dados relativos às crianças 
e aos adolescentes abrigados;

IV – difundir o caráter excepcional e pro-
visório do abrigo em entidade.”

“Art. 34-A. A autoridade judiciária man-
terá, em cada comarca ou foro regional, um 
registro das crianças e dos adolescentes abri-
gados e outro das entidades de abrigo em 
funcionamento, de que encaminhará cópia ao 
respectivo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.”

“Art. 50-A. Caberá aos Conselhos de 
Direitos da Criança e do Adolescente, no seu 
âmbito de atuação, criar, implantar e manter 
atualizado o respectivo cadastro de adoção.”

“Art. 52-A. Não será deferido o pedido 
de adoção internacional sem que se proce-
da ao levantamento, junto ao cadastro nacio-
nal de adoção, de interessado domiciliado no 
Brasil.”

“Art. 245-A. Deixar o dirigente da entida-
de de abrigo de cumprir qualquer dos prazos 
estabelecidos no art. 93:

Pena – multa de três a vinte salários de 
referência, aplicando-se o dobro em caso de 
reincidência.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Há quase duas décadas, o Brasil aparece como 
referência mundial de legislação pelo pioneirismo e 
avanço civilizatório no tratamento dado à infância e à 
adolescência. De fato, ao abraçar a teoria da proteção 
integral, a Constituição Cidadã de 1988 e o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) de 1990 inovam 

ao lidar com essas fases da vida como momentos pri-
vilegiados de desenvolvimento integral do indivíduo 
e, por isso, demandadores de cuidados especiais. Ao 
contrário do ordenamento jurídico anterior, que via a 
infância sob o prisma do risco social e adotava uma 
abordagem assistencialista ou repressora nesse cam-
po, a legislação atual tem por marca o caráter eman-
cipatório, pois investe na construção de cidadãos de 
primeira linha, mediante normas que garantem direitos 
e atribuem responsabilidades.

Assim, imputa à família, à sociedade e ao Estado 
o dever de colocar a criança e o adolescente a salvo 
de toda forma de negligência e o dever de assegurar-
lhes – com absoluta prioridade – o direito à vida e à 
convivência familiar e comunitária, entre outros. Nes-
se sentido, prescreve a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam o nascimento e o desenvolvi-
mento sadio e harmonioso, em condições dignas de 
existência, além de priorizar a criação e a educação 
no seio da família, vista como ambiente de excelên-
cia para o desenvolvimento infanto-juvenil integral. Por 
isso, prevê, excepcionalmente, a colocação em família 
substituta, mediante guarda, tutela ou adoção.

Apesar dessas disposições, existe um número 
enorme de crianças e adolescentes no País sem di-
reito à convivência familiar e comunitária, base para o 
exercício de outros direitos fundamentais. De acordo 
com estimativa da Associação dos Magistrados Brasi-
leiros, cerca de 120 mil jovens estão hoje em abrigos, 
condenados a passar grande parte de suas vidas ou 
atingir a maioridade sem os cuidados, o carinho e a 
atenção de uma família. Basta dizer que 20% deles 
ali estão por mais de 6 anos e quase 7%, por mais 
de 10 anos.

As pesquisas já realizadas informam que a maio-
ria absoluta (87%) das crianças e dos adolescentes 
abrigados tem família e que não existe impedimento 
judicial para a convivência. Também revelam que 46% 
do total estão nos abrigos sem o conhecimento da 
Justiça, impedidos, portanto, de ter acesso à tutela do 
Estado. Mostram, ainda, que apenas 11% dos abriga-
dos estão aptos para a adoção, que 17% dos maiores 
de 16 anos ainda são analfabetos e que a pobreza é 
o principal motivo de ingresso nos abrigos.

Esses dados descrevem uma verdadeira tragédia 
social, pois esses jovens se vêem privados dos estí-
mulos necessários à aquisição de segurança afetiva 
– requisito para que se tornem pessoas saudáveis do 
ponto de vista físico, intelectual e psíquico – justamente 
no momento mais importante da constituição humana. 
Uma tragédia que se alimenta da cultura arraigada de 
institucionalização da infância pobre e da falta ou falên-
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cia de políticas públicas de apoio familiar e que constitui 
afronta explícita ao ordenamento jurídico vigente.

É óbvio que desse quadro aflora a necessidade 
de maior compromisso do poder público e da socie-
dade civil com a priorização da infância e com a pro-
teção da família, mediante o efetivo cumprimento da 
lei, de modo a garantir à família as condições mínimas 
para a criação dos filhos. Mas ele também indica a ne-
cessidade de intervenção do legislador para formular 
normas que imprimam maior concatenação às ações 
dos diversos segmentos envolvidos no problema, fa-
cilitem a fiscalização na área, reduzam a burocracia e 
os custos dos processos, acelerem sua tramitação e 
incentivem o exercício da guarda e da adoção.

São exatamente esses os propósitos deste projeto 
de lei, inteiramente concebido sob o prisma do melhor 
interesse da criança e do adolescente. Em termos de 
estrutura, ele divide a regulação da matéria em dois 
artigos: dedica o primeiro a modificar os arts. 34, 50, 
92, 93, 94 e 206 do Estatuto, diploma que o segundo 
artigo propõe inovar mediante o acréscimo dos arts. 
19-A, 34-A, 50-A, 52-A e 245-A.

A proposta de nova redação para o art. 34, visa 
desburocratizar, baratear e acelerar o processo de 
guarda da criança e do adolescente órfãos, abando-
nados ou abrigados, sem deixá-los em situação ainda 
mais vulnerável. Por entendermos que reduzir custos, 
simplificar procedimentos e garantir celeridade proces-
sual são medidas essenciais para aproximar o cidadão 
comum do exercício da guarda, sugerimos dispensar a 
intervenção do advogado, permitir o uso de formulário 
para a apresentação do pedido de guarda e priorizar 
a tramitação do processo. Com essas medidas, que 
realçam a decisão das pessoas em vez do formato 
processual, esperamos atrair para a causa do aco-
lhimento o brasileiro cujo salário afasta a garantia da 
assistência judiciária gratuita sem poder arcar com os 
custos de honorários advocatícios.

A alteração do art. 206, por seu turno, busca 
promover a necessária adequação desse dispositivo 
ao conteúdo do novo art. 34, de forma a manter a uni-
dade intrassistêmica do Estatuto. Nesse sentido, situa 
a possibilidade de dispensa do advogado no caso do 
pedido de guarda de criança ou adolescente órfão, 
abandonado ou abrigado como uma exceção à regra 
de representação processual.

Para promover a guarda da criança e do ado-
lescente abrigados, propõe-se, ainda, a inserção do 
art. 34-A, que preconiza a existência de registro dos 
jovens que estão nos abrigos tanto na Justiça quanto 
no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CMDCA). Lembramos que o desconhe-
cimento judicial do problema impede uma atuação 

operacional integrada e conseqüente no encaminha-
mento devido da situação, inviabiliza a fiscalização dos 
abrigos e pode retardar indefinidamente o exercício 
do direito individual à convivência familiar. Ademais, 
além de orientar a atuação do Ministério Público e 
dos conselhos na defesa dos interesses do público 
infanto-juvenil abrigado, a existência desses registros 
concorrerá para a atualização dos registros de adoção 
mencionados no art. 50.

A proposta de nova redação para o art. 50, pre-
tende reforçar a integração operacional já referida, 
ao imputar ao juiz o dever de encaminhar cópia dos 
registros de adoção para o CMDCA. Pretende, ainda, 
imprimir racionalidade ao sistema e poupar os poten-
ciais adotantes do desgaste físico, financeiro e emo-
cional de ter de efetuar inscrições em várias comarcas 
para aumentar suas chances de adoção, ao conferir 
validade nacional à inscrição deferida. Busca garantir, 
por fim, que a inserção do perfil dos adotáveis e dos 
potenciais adotantes nesses registros seja feita por 
profissionais qualificados, para minimizar frustrações 
e expectativas de toda sorte.

Afora a importância óbvia desses cuidados, eles 
se tornam necessários porque tais registros irão via-
bilizar a criação, a implantação e a atualização dos 
cadastros de adoção referidos nos arts. 50-A e 52-A. 
E a adoção desses cadastros, sem dúvida nenhu-
ma, constitui imperativo para imprimir racionalidade, 
transparência e agilidade ao processo de adoção e 
para permitir que o adotando fique o mais próximo 
possível da sua origem. Trata-se de uma preocupação 
importante, visto que a adoção internacional ordina-
riamente resulta na quebra da identidade cultural, 
sendo a forma extrema de colocação definitiva em 
família substituta, movimento este já delicado e ex-
cepcional em si por implicar inteiro rompimento dos 
vínculos familiares originais.

A proposta de alteração do art. 93, por seu tur-
no, tem por objetivo estabelecer obrigações especí-
ficas para as entidades, norteadas pelo princípio de 
provisoriedade da medida protetiva de abrigo, pela 
urgência inerente à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento do abrigado e pela necessidade de 
integração operacional dos atores envolvidos: famí-
lia, abrigo, conselho tutelar, juiz, Ministério Público 
e conselho dos direitos. Nesse sentido, sugerimos 
a oferta obrigatória de determinadas informações 
sobre os jovens abrigados, fixamos prazos para o 
seu cumprimento e nomeamos os destinatários dos 
dados.

Essas regras procuram ordenar o caos hoje exis-
tente, mediante o estabelecimento de mecanismos que 
permitam fiscalizar e responsabilizar tanto os abrigos 
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quanto os demais atores envolvidos com essa medida 
de proteção. Isso porque não podemos aceitar que os 
abrigos sejam a forma de acolhimento das crianças po-
bres, não podemos tolerar que esses locais de passa-
gem sejam transformados em destino e não podemos 
admitir que eles comportem crianças ou adolescentes 
sem o conhecimento da Justiça.

Ao dar nova redação ao art. 93, estabelecemos ser 
obrigação do abrigo comunicar ao juiz e ao Ministério 
Público, em até cinco dias úteis, o ingresso de criança ou 
adolescente determinado pelo Conselho Tutelar. Deter-
minamos, também, o dever de encaminhar às referidas 
autoridades, no prazo de trinta dias, estudo pessoal e 
social de cada caso e o de dar-lhes ciência das reava-
liações feitas, no máximo a cada três meses. Cuidamos, 
ainda, de manter as previsões legais já existentes, con-
ferindo a forma de parágrafos às normas hoje inscritas 
no art. 93 e no § 1º do art. 94 do ECA.

Sabemos que a melhor técnica legislativa reco-
mendaria a antecipação para o art. 93 do rol de obriga-
ções descrito no art. 94, deixando consignado neste que 
as disposições cabíveis se aplicariam às entidades de 
internação. O atual contexto político frente à situação do 
adolescente infrator, entretanto, não permite a adoção 
desse tipo de rigor técnico, pela vulnerabilidade a que 
estaria sujeita a matéria durante o processo legislati-
vo. Por isso, desconsideramos tal recomendação, mas 
seguimos à risca os preceitos da Lei Complementar 
nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

Com base nesse diploma legal, que trata da 
elaboração, redação, alteração e consolidação das 
leis, sugerimos pequenas alterações no texto de 
dois artigos do Estatuto. No art. 92, inciso V, corrigi-
mos a grafia da expressão “não-desmembramento”, 
com a colocação do hífen; no inciso VI, eliminamos 
a quebra de paralelismo gramatical e o uso de pala-
vras desnecessárias, sem comprometer o conteúdo 
normativo. No art. 94, além de expurgar do texto o 
parágrafo cujo conteúdo foi deslocado para o artigo 
anterior, procuramos imprimir maior clareza e mais 
efeito à determinação inscrita no inciso VI. Para 
tanto, ressaltamos a importância e o resultado das 
ações de preservação ou reatamento dos vínculos 
familiares, questão especialmente sensível quando 
se avalia a hipótese de adoção do jovem submetido 
à medida de abrigo.

Por meio da inserção do art. 245-A no Estatuto, 
buscamos tornar concreta a possibilidade de respon-
sabilização administrativa do dirigente de abrigo que 
desobedecer qualquer dos prazos estabelecidos para 
o cumprimento das obrigações específicas. Longe de 
constituir um estorvo no caminho de alguém quase 
sempre muito abnegado, esperamos que a sanção 

prevista sirva para enfatizar a necessidade de com-
promisso desse ator-chave do sistema de proteção 
infanto-juvenil com o caráter excepcional e provisório 
da medida de abrigo.

Por último, propomos acrescentar ao ECA o art. 
19-A, para esclarecer a opinião pública sobre o pro-
blema, prevenir o seu agravamento e repartir a res-
ponsabilidade por sua solução. Em suma, nosso ob-
jetivo é levar a população brasileira a cuidar melhor 
da infância, rejeitar a cultura da institucionalização, 
encarar a adoção de modo menos preconceituoso e 
instrumental e considerar formas alternativas de aco-
lhimento, para que realmente se efetive a garantia do 
direito da criança e do adolescente à convivência fa-
miliar e comunitária.

Com a conversão deste projeto em lei, cremos 
ser possível reverter o padrão cultural que vê o abri-
go como primeira opção para as crianças pobres, a 
adoção como saída para a infertilidade do casal e que 
incentiva a busca de uma criança para a família, em 
vez de uma família para a criança. Um padrão defor-
mador de corações e mentes, que priva as crianças, 
sobretudo as mais velhas e as afrodescendentes – 
do sentimento de pertencimento e cria sérios obs-
táculos para sua adaptação e convivência familiar e 
comunitária.

Contamos, pois, com o apoio e todos os Con-
gressistas para a aprovação deste projeto de lei, pela 
importância social da matéria e pela propriedade e 
justeza das medidas sugeridas.

Sala das Sessões, 29 de abril de 2008. – Sena-
dor Marconi Pirillo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências.

....................................................................................

Subseção II  
Da Guarda

Art. 34. O Poder Público estimulará, através de 
assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, o 
acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou 
adolescente órfão ou abandonado.
....................................................................................

Subseção IV  
Da Adoção

Art. 50. A autoridade judiciária manterá, em cada 
comarca ou foro regional, um registro de crianças e 
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adolescentes em condições de serem adotados e outro 
de pessoas interessadas na adoção.

§ 1º O deferimento da inscrição dar-se-á após 
prévia consulta aos órgãos técnicos do Juizado, ouvi-
do o Ministério Público.

§ 2º Não será deferida a inscrição se o interes-
sado não satisfizer os requisitos legais, ou verificada 
qualquer das hipóteses previstas no art. 29.
....................................................................................

CAPÍTULO II 
Das Entidades de Atendimento

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 92. As entidades que desenvolvam programas 
de abrigo deverão adotar os seguintes princípios:

I – preservação dos vínculos familiares;
II – integração em família substituta, quando 

esgotados os recursos de manutenção na família de 
origem;

III – atendimento personalizado e em pequenos 
grupos;

IV – desenvolvimento de atividades em regime 
de co-educação;

V – não-desmembramento de grupos de ir-
mãos;

VI – evitar, sempre que possível, a transferên-
cia para outras entidades de crianças e adolescentes 
abrigados;

VII – participação na vida da comunidade lo-
cal;

VIII – preparação gradativa para o desligamen-
to;

IX – participação de pessoas da comunidade no 
processo educativo.

Parágrafo único. O dirigente de entidade de abri-
go é equiparado ao guardião, para todos os efeitos 
de direito.

Art. 93. As entidades que mantenham progra-
mas de abrigo poderão, em caráter excepcional e de 
urgência, abrigar crianças e adolescentes sem prévia 
determinação da autoridade competente, fazendo co-
municação do fato até o 2º dia útil imediato.

Art. 94. As entidades que desenvolvem progra-
mas de internação têm as seguintes obrigações, en-
tre outras:
....................................................................................

VI – comunicar à autoridade judiciária, periodica-
mente, os casos em que se mostre inviável ou impos-
sível o reatamento dos vínculos familiares;
....................................................................................

CAPÍTULO VI 
Do Advogado

Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais 
ou responsável, e qualquer pessoa que tenha legí-
timo interesse na solução da lide poderão intervir 
nos procedimentos de que trata esta Lei, através de 
advogado, o qual será intimado para todos os atos, 
pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado o 
segredo de justiça.

Parágrafo único. Será prestada assistência judiciá-
ria integral e gratuita àqueles que dela necessitarem.
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, cabendo à última – decisão 
terminativa.)

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 161, DE 2008

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal de Espigão do Oes-
te, no Estado de Rondônia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar a 

Escola Técnica Federal de Espigão do Oeste, vinculada 
ao Ministério da Educação, com sede no Município de 
Espigão do Oeste, no Estado de Rondônia.

Parágrafo único. Com o objetivo de exercer a 
atribuição prevista no caput, o Poder Executivo fica 
autorizado a:

I – criar os cargos de direção e as funções grati-
ficadas necessários à instituição da Escola;

II – dispor sobre a organização, as competên-
cias, as atribuições, a denominação das unidades e 
dos cargos, suas especificações e funções, bem como 
sobre o processo de implantação e de funcionamento 
da Escola;

III – lotar na Escola os servidores que se fize-
rem necessários ao seu funcionamento, mediante 
criação, transferência e transformação de cargos 
efetivos vagos dos quadros de pessoal dos órgãos e 
entidades da administração federal direta, autárquica 
e fundacional.

Art. 2º A Escola Técnica Federal de Espigão do 
Oeste será uma instituição de ensino profissionalizan-
te, em nível médio, destinada à formação de técnicos 
para atender às necessidades socioeconômicas dos 
setores industrial, de serviços, agropecuário e de ma-
nejo ambiental.

Art. 3º A instituição do estabelecimento de que 
trata esta Lei subordina-se à prévia consignação, no 
Orçamento da União, das dotações necessárias, as-
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sim como à criação dos cargos, funções e empregos 
indispensáveis ao seu funcionamento.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Município de Espigão do Oeste, no Estado 
de Rondônia, possui uma área de 4.900Km2, e limita-
se: ao Norte, com o Estado do Mato Grosso; ao Sul, 
com o Município de Pimenta Bueno; a Leste, com 
o Município de Vilhena; a Oeste, com o Município 
de Cacoal. Possui quatro distritos: Nova Esperança, 
Novo Paraíso, Flor da Serra e Boa Vista. Por isso, 
é, na realidade, uma “capital regional”, com área de 
influência nas unidades políticas que lhe são confi-
nantes ou próximas.

Além disso, a atividade migratória é intensa, daí 
que a população do Município cresce incessantemen-
te com a vinda de pessoas dos Estados do Espírito 
Santo, Rio Grande do Sul, Paraná, Mato Grosso do 
Sul, Minas Gerais, Goiás e Paraíba, principalmente, 
com a finalidade de empreender atividades agrope-
cuárias, sobretudo em razão do preço ainda módico 
das terras agricultáveis. Hoje em dia, é notável o surto 
de industrialização das matérias-primas abundantes 
no Município.

Não obstante contar o Município com enorme 
potencial econômico é evidente a falta de mão-de-
obra qualificada para atender à demanda dos setores 
primário, secundário e terciário da economia.

Ressente-se, assim, a região de uma unidade 
educacional que possa preparar os jovens para o 
mercado de trabalho e, ao mesmo tempo, suprir as 
necessidades das atividades econômicas.

Em face dessas evidências, tomo a iniciativa de 
apresentar este projeto de lei, para que o Poder Exe-
cutivo, tendo em conta os termos da Lei nº 11.195, de 
18 de novembro de 2005, que fomenta a expansão 
da rede de escolas de educação profissional do sis-
tema federal de ensino, contemple, tão logo quanto 
possível, o Município de Espigão do Oeste com uma 
Escola Técnica Federal, a fim de que sejam supridas 
as necessidades da população jovem da região e, 
ao mesmo tempo, das atividades econômicas flo-
rescentes.

Por derradeiro, devo consignar que foi prevista 
a cláusula de que somente após os procedimentos 
prévios de natureza orçamentária é que será insti-
tuído o estabelecimento de que se trata, em face 
dos preceitos constitucionais e legais que regem a 
matéria.

Submeto, assim, esta iniciativa à consideração 
do Congresso Nacional, com a expectativa de que sua 

aprovação possa contribuir para a expansão das ati-
vidades econômicas do nosso País, bem como para 
uma verdadeira integração do Estado de Rondônia ao 
progresso nacional.

Sala das Sessões, 29 de abril de 2008. – Sena-
dor Expedito Júnior.

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 162, DE 2008

Determina o cancelamento das multas 
aplicadas na vigência da Medida Provisória 
nº 415, de 21 de janeiro de 2008, que proíbe 
a comercialização de bebidas alcoólicas em 
rodovias federais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam canceladas as multas aplicadas em 

decorrência do disposto nos arts. 1º e 2º da Medida 
Provisória nº 415, de 21 de janeiro de 2008, durante 
a sua vigência.

Art. 2º Os valores correspondentes às multas 
pagas serão restituídos pela União, na forma do re-
gulamento.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O consumo de bebidas alcoólicas por condu-
tores de veículos é um dos principais fatores asso-
ciados à ocorrência de acidentes de trânsito. Essa 
lamentável realidade, flagrante nas rodovias do País 
em períodos festivos ou feriados prolongados, levou 
o Governo Federal a editar às pressas, às vésperas 
do Carnaval de 2008, a Medida Provisória nº 415, de 
21 de janeiro de 2008. Destinada a proibir “a venda 
varejista e o oferecimento para consumo de bebidas 
alcoólicas na faixa de domínio de rodovia federal ou 
em local contíguo à faixa de domínio com acesso di-
reto a rodovia”, a medida entrou em vigor exatos dez 
dias após a sua edição.

Tinha em mente o Poder Executivo o nobre pro-
pósito de prevenir uma nova onda de acidentes, sem 
que, entretanto, tivesse atentado para a repercussão 
negativa sobre a atividade econômica que se desen-
volve às margens das rodovias, ligada ao ramo de ali-
mentação e bebidas.

Nem um mês foi necessário para que o próprio 
governo reconhecesse na iniciativa uma série de equí-
vocos.

Ao longo da tramitação da MP nº 415/2008, na 
Câmara dos Deputados, pôde ser estabelecido um am-
plo debate com os setores da sociedade interessados 
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no tema e inúmeras emendas foram acolhidas pelo 
relator naquela Casa Legislativa, o Deputado Hugo 
Leal, que aprimorou de forma importante os disposi-
tivos da proposição.

As mudanças promovidas pela Câmara dos De-
putados foram tão amplas e profundas, que legitimam 
o entendimento de que a forma emergencial com que 
aquelas medidas entraram em vigor, não dando tempo 
para uma discussão aprofundada com a sociedade, 
trouxe como conseqüência inúmeras injustiças que 
agora serão corrigidas com o aprimoramento promo-
vido pelo Congresso Nacional.

Apenas para dar um exemplo, inúmeros estabe-
lecimentos que comercializam bebidas alcoólicas às 
margens de rodovias federais em áreas urbanas foram 
multados com base na redação da MP nº 415/2008, 
mas que na redação final da proposição, tal proibição 
passa a não alcançar esses estabelecimentos.

Como se sabe, conforme o texto original da 
MP, o desrespeito à proibição da venda de bebidas 
é punido com multa de R$1.500,00, aplicada em 
dobro, juntamente com a suspensão da autoriza-
ção para acesso à rodovia pelo prazo de dois anos, 
em caso de reincidência. Em complementação, o 
estabelecimento comercial que deixar de divulgar a 
proibição, nos moldes previstos na Medida Provisó-
ria, está igualmente sujeito ao pagamento de multa 
de R$300,00.

Diante do exposto, após o amplo debate leva-
do a efeito no Congresso Nacional, e considerando 
que em conseqüência do tempo decorrido desde a 
edição da referida MP até a sua conversão em lei 
a sociedade já terá sido suficientemente informada 
e conscientizada sobre a nova norma, é justo que 
sejam canceladas todas as multas aplicadas na vi-
gência da controvertida MP nº 415/2008, e que as 
punições somente passem a valer a partir da sua 
conversão em lei.

Certos da oportunidade da iniciativa, esperamos 
contar com o apoio necessário à aprovação do projeto 
de lei que apresentamos.

Sala das Sessões, 29 de abril de 2008. – Sena-
dor Expedito Júnior. 

LEGISLAÇÃO CITADA

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 415, 
DE 21 DE JANEIRO DE 2008

....................................................................................
Art. 1º São vedados, na faixa de domínio de ro-

dovia federal ou em local contíguo à faixa de domínio 
com acesso direto a rodovia, a venda varejista e o ofe-
recimento para consumo de bebidas alcoólicas.

§ 1º A violação do disposto no caput implica multa 
de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais).

§ 2º Em caso de reincidência, a multa será apli-
cada em dobro e suspensa a autorização para acesso 
a rodovia pelo prazo de dois anos.

Art. 2º O estabelecimento comercial situado na 
faixa de domínio de rodovia federal ou em local con-
tíguo à faixa de domínio com acesso direto a rodovia 
que inclua entre sua atividade a venda ou o forneci-
mento de bebidas ou alimentos deverá fixar, em local 
de ampla visibilidade, aviso indicativo da vedação de 
que trata o art. 1º.

Parágrafo único. O descumprimento do dispos-
to no caput implica multa de R$300,00 (trezentos 
reais.)
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os projetos que acabam de ser lidos vão às 
comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência recebeu o Ofício nº S/11, de 
2008 (nº 11.671/2008, na origem), do Ministério do 
Controle e da Transparência, encaminhando para 
conhecimento e eventuais consultas, em CD, os Re-
latórios de Fiscalização, contendo os resultados das 
ações levadas a efeito pela Controladoria-Geral da 
União nas unidades municipais sorteadas na 24ª 
Etapa do Programa de Fiscalização a partir de Sor-
teios Públicos. 

A matéria vai à Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidência recebeu o Aviso nº 28, de 2008 
(nº 335/2008, na origem), do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando cópia do Acórdão nº 597/2008, 
proferido nos autos do processo nº TC 021.103/2005-0, 
bem como do Relatório e do Voto que o fundamenta-
ram, referente a Relatório de Acompanhamento sobre 
Edital de Concorrência das Obras de Construção do 
Prédio Anexo III do Senado Federal.

A matéria vai à Primeira-Secretaria do Senado 
Federal.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 503, DE 2008

Nos termos do artigo 160 do Regimento Interno, 
requeremos que o tempo destinado aos oradores do 
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Expediente da sessão de 30 de abril do corrente ano, 
seja destinado à homenagear os trabalhadores brasi-
leiros em comemoração dia 1º de maio – Dia Mundial 
do Trabalho.

Sala das Sessões, 29 de abril de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 504, DE 2008

Senhor Presidente,
Requeiro que o PLS nº 250, de 2005, que es-

tabelece requisitos e critérios diferenciados para a 
concessão de aposentadoria aos servidores públicos 
portadores de deficiência, e o PLS nº 68, de 2003, 
que regulamenta o § 4º do artigo 40 da Constituição, 
dispondo sobre a concessão de aposentadoria a ser-
vidores públicos, nos casos de atividades exercidas 
exclusivamente sob condições especiais que prejudi-
quem a saúde ou a integridade física, voltem a ter tra-
mitação autônoma. Embora ambos os projetos tratem 
da concessão de aposentadoria especial a servido-
res públicos, há no mérito das matérias significativas 
distinções, o que justifica que as proposições sejam 
deliberadas separadamente.

Sala das Sessões, 29 de abril de 2008. – Sena-
dor Flávio Arns. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – O Requerimento que acaba de ser lido será pu-
blicado e incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 505, DE 2007

Tendo em vista já ter se esgotado o prazo pre-
visto no § 1º do art. 118 do Regimento Interno do Se-
nado Federal para a Comissão de Assuntos Sociais 
examinar as emendas de Plenário ao PLS n° 68, de 
2003-Complementar, que regulamenta o § 4° do art. 40 
da Constituição, dispondo sobre a concessão de apo-
sentadoria especial a servidores públicos portadores 
de deficiência, aos servidores policiais que exerçam 
atividades de risco e aos servidores que exerçam ati-
vidades sob condições especiais que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física, requeiro, na forma do 
inciso I do art. 172 do mesmo diploma legal, a inclusão 
da matéria em Ordem do Dia.

Sala das Sessões, 29 de abril de 2008. – Sena-
dor Demóstenes Torres.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – O Requerimento que acaba de ser lido será pu-
blicado e incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 506, DE 2008

Nos termos do disposto no art. 255, II, c, 12, do 
Regimento Interno do Senado, requeiro que o Projeto de 
Lei do Senado n° 260, de 2007, seja despachado para 
tramitação também na Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, com 
destino à Subcomissão Temporária para Acompanhar 
a Crise Ambiental na Amazônia (CMACAA), além da 
comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
em virtude de se tratar de matéria de interesse direto 
entre os objetivos da Subcomissão.

Sala das Sessões, 29 de abril de 2008. – Sena-
dor Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – O requerimento que acaba de ser lido será incluí-
do em Ordem do Dia oportunamente, nos termos do art. 
255, inciso II, alínea c, XII, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 507, DE 2008 

Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a retirada em caráter de-
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finitivo do Projeto de Lei do Senado nº 553, de 2007, 
de minha autoria.

Sala das Sessões, 29 de abril de 2008. – Sena-
dor Valdir Raupp. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência defere o requerimento lido nos 
termos do art. 256, § 2º, I, do Regimento Interno.

O Projeto de Lei do Senado nº 553, de 2007, vai 
ao Arquivo.

O Projeto de Lei do Senado nº 207, de 2003, que 
tramitava em conjunto, passa a ter tramitação autôno-
ma e retorna à Comissão de Assuntos Econômicos, 
em decisão terminativa.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 508, de 2008.

Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a retirada em caráter de-
finitivo do Projeto de Lei do Senado nº 572, de 2007, 
de minha autoria.

Sala das Sessões,  29 de abril de 2008. – Sena-
dor Valdir Raupp.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência defere o requerimento lido nos 
termos do art. 256, § 2º, I, do Regimento Interno.

Há oradores inscritos.
Com a palavra o Senador Paulo Paim, primeiro 

orador inscrito na tarde de hoje.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Mão Santa. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria que 
V. Exª me inscrevesse para comunicação inadiável, na-
queles cinco minutos que V. Exª, com generosidade, 
passa para dez minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Regimentalmente, V. Exª fica inscrito para uma 
comunicação inadiável pelo tempo de cinco minutos. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Com a palavra, pela ordem, a Senadora Ideli 
Salvatti. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, pela 
ordem, peço a minha inscrição para uma comunica-
ção inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Esgotadas as inscrições para comunicações 
inadiáveis, V. Exª será a terceira inscrita.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, como 
o primeiro orador inscrito, pelo tempo regimental de 
dez minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, ontem à tarde, em Porto Alegre, o Movimento 
Sindical Gaúcho, reunindo 1.200 lideranças de todas 
as matrizes partidárias, ideológicas, religiosas e tam-
bém vinculadas a centrais sindicais, aprovaram, com 
a minha participação, em um ato que emocionou a to-
dos, a seguinte moção de apoio, a qual faço a leitura 
neste momento.

MOÇÃO DE DENÚNCIA, DEFESA E APOIO

Nós, mais de mil e cem (1.100) traba-
lhadores e sindicalistas representando uma 
centena de entidades sindicais, reunidos no 
SEMINÁRIO DO DIA INTERNACIONAL EM 
MEMÓRIA ÀS VÍTIMAS DE ACIDENTES E 
DOENÇAS RELACIONADAS AO TRABA-
LHO, organizado pelo Fórum Sindical da 
Saúde do Trabalhador e CUT/RS, na sede 
do Sindicato dos Metalúrgicos de Porto Ale-
gre, denunciamos a forma como estão sen-
do realizadas as perícias médicas no INSS 
que, sistematicamente, vem eximindo as 
empresas da responsabilidade pelas doen-
ças ocupacionais. 

Manifestamos também, neste ato, total 
apoio ao Senador Paulo Paim, autor dos Pro-
jetos de Lei que derrubaram, no Senado da 
República, o FATOR PREVIDENCIÁRIO, e 
re-introduziu a correção das aposentadorias 
e pensões pelo índice de reajuste do Salário 
Mínimo.

Exprimimos, ainda, a nossa incondicio-
nal defesa do tema por se tratar de interesse 
histórico dos trabalhadores brasileiros – direito 
retirado no período neoliberal – e reafirmamos 
o compromisso de empreender uma luta na-
cional para que sejam os projetos aprovados 
na Câmara dos Deputados e sancionados pelo 
Presidente da República.

Porto Alegre, 28 de abril de 2008.

Sr. Presidente, na mesma linha, agradeço o apoio 
aos projetos recebido de todos os sindicalistas do País, 
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também da CNBB, das Câmaras de Vereadores, que 
estão encaminhando moções de apoio ao Congresso 
Nacional e às Assembléias Legislativas. Abaixo-assina-
dos também estão sendo recolhidos em todo País.

Sr. Presidente, quero ainda registrar que foi com 
alegria que recebi, em meu gabinete em Canoas, no 
Rio Grande do Sul, o Presidente Nacional da UGT, 
Ricardo Patah, juntamente com toda a diretoria, que 
me visitaram e me ofereceram total apoio aos projetos 
aprovados pelo Senado. Mas não só aos dois, ao do fim 
do Fator Previdenciário e àquele que trata do reajuste 
dos aposentados, mas também à Emenda da Saúde.

Ainda no fim de semana, Sr. Presidente, reuni-
me em Canela com a direção da nova Central Sindical 
que, por unanimidade, também declarou o seu apoio 
às decisões do Senado. 

Ainda em Porto Alegre, reuni-me com os dirigen-
tes da CUT, no Sindicato dos Metalúrgicos de Porto 
Alegre e, na palavra do presidente Celso, foi deter-
minado que todos os sindicatos vinculados à Central 
farão uma grande mobilização pela aprovação dos 
referidos projetos.

Quero dizer também que me reuni, em Porto Ale-
gre, no Hotel Embaixador, com os dirigentes da For-
ça Sindical. Todos decidiram pela mobilização para a 
aprovação dos projetos.

Tivemos também a Federação dos Aposentados 
e Pensionistas do Rio Grande do Sul que declarou 
que cerca de 1 milhão e 200 mil aposentados do Rio 
Grande estão mobilizados pela aprovação dos res-
pectivos projetos.

Sr. Presidente, por último, quero ainda desta-
car que me reuni, em Porto Alegre, com a Executiva 
Estadual do Partido dos Trabalhadores, reunião com 
quorum altíssimo, com a presença do Presidente do 
Partido, meu companheiro Olívio Dutra, ex-Prefeito de 
Porto Alegre, ex-Governador do Estado e ex-Ministro 
das Cidades. 

A posição do Presidente e da Executiva, nas pa-
lavras do próprio Presidente, foi que a reivindicação é 
justa para aposentados e futuros aposentados. 

Por isso, o Partido se posicionou a favor de um 
amplo diálogo com a Câmara dos Deputados e com 
o Executivo, para construirmos alternativas ao fim do 
fator previdenciário e garantirmos os reajustes dos be-
nefícios de todos aposentados e pensionistas. 

Olívio terminou a reunião dizendo: “Boa luta, 
companheiro Paim, vamos fazer um debate qualificado 
pelo bem do nosso Brasil”.

Sr. Presidente, essa é uma luta de todos nós. E 
saliento mais uma vez a importância desse debate. 
Temos claro que essa é a caminhada da justiça, é a 
caminhada que vai permitir que nosso trabalhador de 

hoje e aposentado de amanhã possa viver com dig-
nidade.

Quero ainda, Sr. Presidente, terminar com as pa-
lavras do escritor Moacyr Scliar, respeitadíssimo não só 
no Brasil, mas no mundo, e que mora no Rio Grande. 
Ele escreveu no jornal Zero Hora, hoje:

“Enquanto generosos reajustes estão 
sendo concedidos a várias categorias, pensões 
e aposentadorias foram drasticamente compri-
midas, o que lembra o filme japonês A Balada 
de Narayama, que se passa em uma pequena 
aldeia japonesa séculos atrás. Nessa aldeia, 
quem chega aos 70 anos é levado ao topo de 
Narayama, a nevada montanha próxima, para 
ali aguardar a morte em congelamento. Uma 
drástica aplicação da regra darwiniana de so-
brevivência do mais apto que o Japão, hoje um 
país próspero e com uma elevada expectativa 
de vida, superou há muito tempo e que nós 
temos que superar também.

A emenda proposta pelo Senador Paulo 
Paim, que estende às aposentadorias e pen-
sões o mesmo percentual de reajuste dado 
ao salário mínimo, é pelo menos um ponto de 
partida para isso.”

Ou seja, ele demonstra que se, nada for feito, es-
taremos condenando à morte os nossos idosos. E aqui 
ele faz então um belo artigo, dando força para que a 
Câmara dos Deputados aprove essa proposta.

É claro, Sr. Presidente, que as palavras de Moacyr 
Scliar, que acabei de ler, nos deixam muito orgulhosos 
pelo respeito que tenho a esse cidadão. Mas tenho 
um entendimento, por tudo aquilo que tenho recebido 
de todo o Brasil, de que estamos no caminho certo. É 
claro que alguns já me mandam algumas cutucadas, 
como gosto de dizer, até em tom de ameaça. Fazem 
documentos mentirosos tentando confundir a opinião 
pública, mas isso não me preocupa. Tenho dito que fa-
rei um debate qualificado e de alto nível. Por isso que 
não dou bola para que um ou outro escreva alguma 
impropriedade.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Paim, 
Senador Camata, olha, é muito oportuno, vou pedir a 
V. Exªs, serei breve. Os aplausos a V. Exª são do Brasil 
todo e lá do Piauí. Olha, essa queda do fator previden-
ciário é uma necessidade. Camata, atentai bem, pres-
te atenção que você é um homem regimental. Padre 
Antonio Vieira disse que um bem é acompanhado de 
outro bem. E eu digo que um mal é acompanhado de 
outro bem. Camata, esse fator previdenciário é uma 
desgraça, é uma imoralidade, só existe no País, e V. 
Exª está nos tirando essa nódoa. Os velhinhos, que 
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pagaram dez salários a vida toda, por 35 anos, para 
receberem dez salários mínimos, estão recebendo 
cinco, quatro salários. Os que pagaram a vida toda, 
ou seja, por 35 anos, cinco salários estão recebendo 
dois. Atentai bem, um bem é seguido de outro bem; e 
um mal também, Camata. Camata, olhe para cá, ima-
gine o amor: Camata e Rita, belo Amor; Mão Santa e 
Adalgisa. Então, esses planos de saúde, eu novinho, 
esse negócio de quando eu morrer, a mulher fica... 
Eu não quis, eu fui ver um plano que eu pudesse usu-
fruir. Camata, eu fui para um tal de Aplub, que é do 
seu Estado, Paim, é uma vergonha. Você tem de pe-
dir para jogarem pedra na sede da Aplub. Camata, fiz 
aquilo, li, atentai bem, preste atenção, Camata, paguei 
25 anos e depois eu pensei, eu sonhei passar com a 
Adalgisinha, 25 anos ainda estava novo, antes de me 
aposentar. Esse é bom, cinco salários mínimos. Paguei 
religiosamente! Sabe quanto eles estão me pagan-
do? R$165,00. Viram o Governo, o Governo salafrá-
rio, corrupto, sem-vergonha, que roubou os velhinhos 
aposentados, e estão fazendo a mesma coisa. Estão 
enganando os brasileiros e as brasileiras, os velhinhos, 
prometendo uma previdência privada, as aposentado-
rias privadas. É uma porcaria – e é lá, do seu Estado: 
Aplub. Eu paguei, religiosamente, ô Camata, 25 anos, 
para, depois, sair com Adalgisa por aí namorando. Que 
coisa! Estão-me pagando R$165,00. E se baseiam na 
malandragem do Governo Federal, que está fazendo 
isso com os velhinhos dele. Esse é o País, essa é a 
vergonha. E V. Exª está livrando este País desse caos. 
Nós não podemos ficar na História como o único País 
perverso com nossos velhinhos e idosos. Parabéns e 
vamos juntos à luta, à guerra e à vitória.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, para concluir, eu queria cumprimentar a Exe-
cutiva do Partido dos Trabalhadores do Rio Grande 
do Sul pela decisão tomada ontem de apoiar o amplo 
diálogo na Câmara dos Deputados, para que os dois 
projetos possam ser aprovados e sancionados pelo 
Presidente.

Sr. Presidente, vou dar por lido este pronuncia-
mento, no qual faço uma análise da crise mundial de 
alimentos e que me leva a refletir sobre a importância 
da produção de alimentos no Brasil. Tenho certeza 
de que, como disse o Presidente Lula, o Brasil será 
o celeiro do mundo. O nosso País tem condições de 
desenvolver o potencial tecnológico necessário para 
aumentar a produtividade, além de não apresentar 
dificuldade alguma quanto à ampliação das áreas de 
cultivo pela enorme extensão de terra produtiva.

Sr. Presidente, entendo que, quando o debate 
da produção de alimentos se faz internacionalmente, 
o Governo toma uma posição correta em dizer que vai 

investir, sim, na produção de alimentos, sem prejuízo 
às outras culturas.

Mas, hoje, pela fala que ouvi, percebo que a onda 
do bem, a onda do preço bom, a onda da produção de 
alimentos será fundamental para o desenvolvimento 
econômico, social e político do País, inclusive como 
fonte geradora de emprego.

Termino com a fala do ex-Ministro da Agricultu-
ra, Roberto Rodrigues, que acredita que o País pode 
dobrar a área com grãos e ampliar em duas vezes e 
meia o volume da safra de alimento, atingindo 350 
milhões de grãos.

Como já ultrapassei o tempo, Sr. Presidente, quero 
que V. Exª considere na íntegra meu pronunciamento, 
fortalecendo essa visão do empreendimento no nos-
so campo, na área rural, principalmente na produção 
de alimentos.

Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/ PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a atual crise mundial de alimentos nos leva 
a refletir sobre a possibilidade de o Brasil se tornar o 
grande celeiro do mundo.

O nosso País tem condições de desenvolver 
o potencial tecnológico necessário para aumentar a 
produtividade além do que não apresenta dificuldades 
quanto a ampliação de áreas cultiváveis, pela enorme 
extensão de terra produtiva.

Obviamente isso pode ocorrer desde que hajam 
políticas públicas de médio e longo prazo com estra-
tégias de produção e de comercialização.

Nos últimos anos a produtividade cresceu forte-
mente, mas houve certo travamento no processo de 
produção devido aos altos custos, provocados pelo 
preço dos insumos, do crédito, do transporte e ou-
tros fatores, alem da alta carga tributária que temos 
enfrentado.

Segundo recente matéria publicada em jornal de 
circulação nacional, o Governo federal já teria uma es-
tratégia para enfrentar a crise mundial de alimentos.

Uma das medidas seria o de estabelecer créditos 
para que os agricultores não escolham o que plantar 
só a reboque da “onda do preço bom”.

Essa política de crédito seria principalmente para 
os setores que estão enfrentado problemas, como o 
do feijão, e que provocam alta de preços e alta da in-
flação. 

Os grandes, médios e pequenos agricultores têm 
de entender que vale a pena produzir alimentos tanto 
para a exportação quanto para o consumo interno.
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Hoje são 47 milhões de hectares usados para 
produzir alimentos. Temos também cerca de 50 milhões 
de hectares de pastagens subaproveitadas e com ca-
racterística favoráveis para a agricultura.

O ex-Ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, 
acredita que o Brasil pode dobrar a área com grãos e 
ampliar em duas vezes e meia o volume da safra de 
alimentos, atingindo 350 milhões de grãos.

Ele considera que o aumento da área plantada 
deve vir acompanhada do aumento da produtividade, 
que, segundo ele, nas lavouras brasileiras é baixa.

Para termos aumento de produtividade, Sr. Pre-
sidente, é preciso que tenhamos tecnologia e mão de 
obra qualificada. É preciso investimentos na educação 
e na pesquisa.

Sabemos que na grande maioria das pequenas 
e médias propriedades rurais as atividades e as lidas 
com o plantio acontecem graças ao aprendizado roti-
neiro de pai para filho.

Como sou um incentivador e um apaixonado 
pelo ensino técnico profissionalizante, entendo que 
é fundamental – se queremos ser o celeiro do mun-
do – termos fortes investimentos em escolas técnicas 
agrícolas potencializando as regiões e micro-regiões 
produtoras de alimentos.

Srªs e Srs. Senadores, lembro que sou autor da 
PEC nº 24/05, que cria o Fundep (Fundo Nacional do 
Ensino Técnico Profissionalizante).

Se hoje o Fundep já estivesse valendo, teríamos 
um aporte financeiro de cerca de R$2,6 bilhões para 
a expansão do ensino técnico e para construção de 
novas escolas.

Um valor significativo para o setor educacional 
que, com certeza, alavancaria a indústria, o agricul-
tura brasileira e, por conseqüência, toda a economia 
do país.

O Fundep tem por base algumas fontes de re-
cursos, entre elas o Imposto sobre a Renda (IR) e o 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).

O Fundep tem como objetivo gerar emprego e 
renda, combater a pobreza, as desigualdades sociais 
e regionais.

Ele busca a descentralização regional, a elevação 
da produtividade, a qualificação e a competitividade 
do setor produtivo.

No mundo cada vez mais globalizado, em que as 
fronteiras comerciais se tornam cada vez mais tênues 
temos que buscar a eficácia mediante a redução da 
relação custo/benefício de forma que possamos ser 
cada vez mais competitivos.

A agricultura está tomando proporções grandio-
sas e, por isso, a necessidade de criarmos também 
políticas públicas para a pesquisa nas área de ino-

vação, de tecnologia de produção, do transporte, do 
processamento, da distribuição e comercialização da 
produção.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é com satisfação que leio trecho da colu-
na do escritor Moacyr Scliar publicada hoje no jornal 
Zero Hora de Porto Alegre, na qual este Senador que 
fala é citado pelo ilustre conterrâneo.

Diz ele:

“Enquanto generosos reajustes estão 
sendo concedidos a várias categorias, pensões 
e aposentadorias foram drasticamente compri-
midas. O que lembra o filme japonês A Balada 
de Narayama, que se passa em uma pequena 
aldeia japonesa séculos atrás. Nessa aldeia, 
quem chega aos 70 anos é levado ao topo de 
Narayama, a nevada montanha próxima, para 
ali aguardar a morte por congelamento.

Uma drástica aplicação da regra darwi-
niana da sobrevivência do mais apto que o Ja-
pão, hoje um país próspero e com uma elevada 
expectativa de vida, superou há muito tempo 
e que nós temos de superar também.

A emenda proposta pelo Senador Paulo 
Paim, que estende a aposentadorias e pen-
sões o mesmo percentual de reajuste dado 
ao salário mínimo é pelo menos um ponto de 
partida para isso”.

Sr. Presidente, é claro que palavras como as do 
Moacyr Scliar que acabei de ler nos deixa orgulhosos de 
sabermos que aos poucos a sociedade vai entendendo 
que esta luta em defesa dos interesses dos aposenta-
dos e pensionistas é mais do que necessária.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, julgo importante trazer a esta tribuna Mo-
ção de Denúncia, Defesa e Apoio que recebi do Fórum 
Sindical da Saúde do Trabalhador e CUT/RS, onde o 
anfitrião do evento, que também reitera a reivindica-
ção, foi o Sindicato dos Metalúrgicos da Grande Por-
to Alegre.

Essa Moção se refere à forma como estão se 
dando às perícias médicas no Instituto Nacional de 
Seguridade Social (INSS). 

Mais de mil e cem trabalhadores e sindicalistas 
representantes de uma centena de entidades sindi-
cais participaram do Seminário do Dia Internacional 
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em memória às vítimas de acidentes e doenças rela-
cionadas ao trabalho.

Eles se mostram contrários ao modo como o INSS 
vem realizando as perícias e afirmam que, sistemati-
camente, ele vem eximindo as empresas da respon-
sabilidade pelas doenças ocupacionais.

Manifestaram também, naquele ato, o total apoio 
que prestam aos projetos de nossa autoria que prevêem 
a derrubada do fator previdenciário e a correção das 
aposentadorias pelo mesmo índice dado ao reajuste 
do salário mínimo e que foram honrosamente aprova-
dos, por unanimidade nesta Casa.

Salientam que se trata de uma demanda de in-
teresse histórico dos trabalhadores e reafirmam seu 
compromisso de empreender uma luta nacional pela 
aprovação dos projetos.

Sr. Presidente, quero dizer da seriedade do tema 
acidentes de trabalho e pedir que o órgão responsável 
pela avaliação dos casos, escute os trabalhadores e 
suas argumentações.

Agradeço o apoio recebido aos projetos e me 
junto à luta desses sindicalistas, de todo movimento 
sindical, da CNBB, das Câmaras de Vereadores e da 
sociedade que também tem enviado abaixo-assinados 
em prol destes projetos.

Vou citar apenas algumas manifestações de apoio 
recebidas por vários setores, pois elas tem sido inú-
meras e não teria como enumerá-las todas.

Recebi, nesse final de semana, em meu Gabine-
te, em Canoas, o Presidente da UGT, Ricardo Patah, 
e toda diretoria da UGT, que me disseram que apóiam 
na íntegra a aprovação desses dois projetos.

Em Canela reuni com a Nova Central Sindical 
que, por unanimidade, aprovou Moção de Apoio tam-
bém em prol destes projetos.

Ainda em Porto Alegre, reuni com os dirigentes 
da CUT, do Sindicato dos Metalúrgicos de Porto Ale-
gre e na palavra do Presidente Celso Woyciechowski, 
foram determinados e farão uma grande mobilização 
pela aprovação.

A Federação dos Aposentados e Pensionistas do 
Rio Grande do Sul disse a um programa de TV para 
o Estado, que “os 1 milhão e duzentos mil aposenta-
dos estão mobilizados para cobrar dos Deputados a 
aprovação dos projetos do Senador Paulo Paim pois 
se trata de uma questão de fazer justiça a todos os 
aposentados”.

A mobilização será grande!
E, por último, Sr. Presidente, reuni com a Exe-

cutiva Estadual do Partido dos Trabalhadores, com a 
presença do Presidente Olívio Dutra, ex-Prefeito de 
Porto Alegre, ex-Governador do estado do Rio Grande 
do Sul e ex-Ministro das Cidades.

A posição do Presidente da Executiva, nas pala-
vras do próprio Presidente, foi de que a reivindicação 
é justa para aposentados e futuros aposentados.

Por isso, o Partido se posicionou a favor de um 
amplo diálogo com a Câmara dos Deputados e com 
o Executivo para construirmos alternativas ao fim do 
fator previdenciário e a garantia dos reajustes dos be-
nefícios de todos aposentados e pensionistas.

Olívio terminou dizendo: “Boa luta, companheiro 
Paim, vamos fazer um debate qualificado pelo bem 
do nosso Brasil” 

Srªs e Srs. Senadores, essa é uma luta de todos 
nós. E saliento, mais uma vez, que já apresentamos 
meios de tornar as propostas viáveis, contrariamente 
ao argumento de que elas oneram os cofres públicos 
e não tem previsão de fontes ou alternativas para sua 
implementação.

Esperamos que a Câmara dos Deputados haja 
com sensatez e justiça! Certamente é o que os eleito-
res esperam de seus Parlamentares.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – O conteúdo da fala de V. Exª, Senador – des-
culpe-me dizer –, aparece em matéria do Financial 
Time, edição de hoje, em que se afirma que, para se 
combater a crise de alimentos com rapidez, o único 
país que tem conhecimento tecnológico e capacidade 
produtiva é o Brasil. E o jornal chama a atenção das 
autoridades da ONU para o papel que o Brasil pode 
desempenhar neste momento.

Cumprimentos a V. Exª pela fala.
A Presidência queria se desculpar com o Senador 

Expedito Júnior, que estava no plenário e tinha inscri-
ção anterior ao Senador Paulo Paim. Não visualizei V. 
Exª no fundo do plenário, pois as luzes me impediram 
de vê-lo. Desculpo-me com V. Exª.

E percebi, Senadora Ideli Salvatti, desculpe-me 
também, quando V. Exª pediu a palavra para uma co-
municação inadiável. Mas o orador, o Senador Paulo 
Paim, já estava na tribuna. Mesmo assim, desculpo-
me com V. Exª. 

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Concedo a palavra à Senadora Kátia Abreu, 
pela ordem.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Eu gostaria apenas de co-
municar a esta Casa que terminamos uma reunião muito 
importante para o Brasil e para a pecuária brasileira, 
na Câmara dos Deputados, uma reunião conjunta da 
Comissão de Agricultura da Câmara e do Senado com 
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o Parlamento europeu, onde discutimos o embargo à 
carne brasileira por parte da União Européia. Houve 
uma discussão quente, na qual mostramos todos os 
nossos descontentamentos com relação à atitude da 
União Européia contra a carne brasileira. 

A pecuária brasileira passou mais de 40 anos 
quase que sozinha, sem subsídio de Governo, sem 
ajuda governamental, às custas dos produtores ru-
rais deste País, com tecnologia de ponta, que fizeram 
com que a pecuária brasileira pudesse ser invejada 
por todo o mundo, principalmente pela produção de 
qualidade e com baixíssimo custo. Isso irritou bastan-
te os europeus, principalmente o Parlamento europeu, 
que produzem com um custo quase cinco vezes maior 
que o do Brasil.

No dia de hoje, apesar das nossas animosida-
des, das nossas divergências, tiramos de lá uma meta 
importante. O presidente da Comissão de Agricultura 
do Parlamento europeu declarou, publicamente, que a 
União Européia nunca exigiu rastreabilidade tão rigo-
rosa como a que estamos praticando no Brasil e que 
nunca exigiu a certificadora, nem o brinco. Eles que-
rem apenas duas coisas: que consigamos comprovar 
a estada do animal por 40 dias na propriedade antes 
do abate e que ele esteve por 90 dias na zona liberada. 
Apenas esses dois fatores são as exigências declara-
das, hoje, pelos participantes do Parlamento europeu 
no Congresso Nacional. 

Há pouco, eles encaminharam-se a uma churras-
caria brasileira, a convite da CNA e das duas Comis-
sões, para saborear a carne brasileira e conhecer a 
qualidade com que cuidamos do nosso rebanho. 

Dissemos a eles, Sr. Presidente, que não conhe-
cemos nenhum brasileiro e nenhum cidadão do mundo 
que tenha morrido porque comeu carne com aftosa, 
mas conhecemos centenas de europeus que morreram 
por conta da “vaca louca”. Isto é o que nós queremos: 
o respeito mútuo. Nós precisamos vender carne para 
eles e eles precisam comprar carne do Brasil. Nós que-
remos um comportamento equilibrado, uma conversa 
entre pessoas maduras e adultas e não uma conversa 
de enganações, usando uma questão sanitária para 
disfarçar uma atitude econômica: o embargo econômico 
com relação ao custo da carne brasileira. 

O Ministro da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento, Sr. Reinhold Stephanes, que tem sido um gran-
de lutador nessa área, já tomou conhecimento do que 
aconteceu na Comissão. 

Nós vamos partir desse princípio das duas suges-
tões, solicitações e imposições da União Européia: os 
40 dias na propriedade antes do abate e os 90 dias na 
zona livre de aftosa, também antes do abate. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidência concorda com V. Exª. Entretanto, 
no tempo concedido pela ordem não é para se fazer um 
discurso, segundo o Regimento Interno. Mas concordo 
em gênero, número e grau com o discurso de V. Exª, 
paladina da defesa do agronegócio no Brasil.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, para 
uma comunicação inadiável.

V. Exª tem o tempo de cinco minutos regimen-
tais.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-
dente, desculpe-me se desobedeci o Regimento. Sou 
uma Parlamentar que pretende cumprir à risca não só 
as leis do meu País, mas também as da minha Casa. 
Da próxima vez, serei mais cuidadosa no cumprimento 
do Regimento que dirige esta Casa. 

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – Obrigado a V. Exª.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma comu-

nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Senador 
Camata, Parlamentares presentes, brasileiras e brasi-
leiros que nos assistem pelo Sistema de Comunicação 
do Senado, deixei de ir ao belo Estado de Rondônia, 
bem governado por Ivo Cassol. O Senador Expedito 
Júnior, com perspectivas invejáveis na política de lá e 
do Brasil, convidou-me, em nome do povo de Rondô-
nia, para receber o título de cidadão.

Eu não fui, Expedito Júnior, porque eu tinha um 
compromisso. Tem aqueles irmãos camaradas. São 
dois gêmeos, lá do sul do Estado, Prefeitos: um de 
Uruçuí e outro de Canavieira. Têm uma irmã Depu-
tada. Eu tinha, também, uma missa de sétimo dia de 
um grande empresário, político cinco vezes, filho de 
Floriano, Filadelfo Castro.

Eu fui, Camata. Camata, é tudo cacarejamento, aí, 
do Governo. É tudo mentira! É aquilo que o Goebbels 
disse: mentira repetida, repetida, se torna verdade. 

Olha, eu fui, mas irei a Rondônia orgulhosamente, 
na próxima época. Eu já tinha esse compromisso de 
aniversário e missa de sétimo dia, e não podia mudar. 
Saí de Floriano, Regeneração, Bertolínia, Canavieira 
e voltei por outro.

Camata, atentai bem! 
Ô meu amigo Presidente Luiz Inácio, Pedro II, 

49 anos, só viajou três vezes: uma vez para a Europa, 
uma para as Américas e outra para os Estados Unidos. 
Numa delas, ô Senador Eurípedes, ele escreveu: “Mi-
nha filha Isabel, lembre-se de que estrada é o melhor 
presente que você pode dar a um povo.”. D. Pedro II, 
para a Princesa Isabel, grande mulher, extraordinária 
mulher. Tem mulheres extraordinárias. No pouco tempo 
em que assumiu, libertou os escravos.
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Depois, o Camata sabe, porque ele sabe das 
coisas, houve um Presidente que disse: “Governar é 
fazer estradas.”. Washington Luís. Aprenda. Não foi 
Arthur Bernardes, não, Camata. Eu estou aqui para 
ensinar, mas você é PhD. É que ficou nervoso porque 
falei, ainda agora, na Rita e comparei-a com a Adalgi-
sa. Camata, Washington Luís.

Comemoramos, hoje, Brasília. Juscelino, o ícone, 
médico como eu, cirurgião como eu, de Santa Casa, 
do Exército, da Polícia Militar, prefeitinho, governador, 
sorridente, afável, agradável, foi cassado bem aí pela 
política injusta.

Brasília, um filho. Meta simples, mas importante 
mesmo foi onde ele governou. Binômio. 

Ô Luiz Inácio, eu estou lhe oferecendo de bandeja. 
Eu sou o melhor para você, aqui, da política. Energia 
e transporte. Energia e transporte. Juscelino. 

Olha, Camata, sabe o que é um sujeito percorrer 
100 quilômetros em quatro horas? Eu pensei... 

Na segunda-feira, ontem, eu faltei à sessão. Quan-
do eu estou presidindo, sou generoso, dou tempo para 
todo mundo e vai até de madrugada.

Camata, ontem terminou cedinho. Eu não che-
guei sabe por quê?

A festa de aniversário dos gêmeos acabou. Eu vou 
lá há muitos anos. Chico Filho é de Uruçuí, a capital da 
soja. Virou um carro e morreu gente. Aí, ele mandou 
despachar a orquestra, só que as comidas tinha de 
dar mesmo, porque não iam estragar. Acabou. Então, 
eu voltei às nove horas da noite. Tinha ido... “Não, tem 
outra melhor.”. Rapaz, tinha de ter trator para rebocar os 
carros. Levei, ali, em menos de 100 quilômetros, quatro 
horas. Eu ia direto para Teresina, mas não agüentava, 
porque de Floriano a Teresina é asfalto. Tive de ficar no 
hotel. Daí, eu não vim ontem. Acabou cedo. 

Então, Luiz Inácio, é tudo mentira, estão enga-
nando-o. Eu peguei minhas emendas, muitas delas... 
As federais estão mais ou menos arrumadas. Agora, 
aí, vão dizer: “Não, mas e as estaduais?” O Governo 
estadual é do PT. 

Olha, rapaz, não agüenta, não. Estrada ruim não 
é brincadeira, não. Aí, uma passageira, Diana, come-
çou a vomitar. Eu não tinha visto mais esse negócio, 
porque é pior do que aqueles navios antigos, que dão 
náuseas. Era buraco, caindo, e tivemos, então, de per-
noitar na cidade de Floriano para, no outro dia... Eu 
perdi a passagem de manhã e só vim à tarde. Então, 
é tudo conversa. E, lá, o aniversário foi triste por isso, 
porque tinha de virar um carro num negócio desse, 
numa estrada dessa. Um dos convidados... Uma es-
trada dessa... Mas essa é a tristeza.

Eu ouvi atentamente, Senador da República, 
aqueles plantadores de soja que saíram do Rio Gran-

de do Sul, saíram de Santa Catarina, 11 milhões de 
hectares. “O senhor é culpado, o senhor nos incentivou. 
Botou a Bunge. Nós plantamos, mas não tem estrada. 
Como é que vai nas estradas?”. Existe uma profissão 
agora, um trator para rebocar as carretas. Para chegar 
a um lugar, são uns cinco pedágios desses, não sei 
nem o nome, um trator para rebocar. Sem estradas.

Venho fazer um apelo, um pedido a Sua Excelên-
cia, o Luiz Inácio,. porque o estão enganando. Não é 
dinheiro. O Governador é do PT, mas não pode.

A soja. Estão falando aí da fome. Eles plantaram. 
Era 50 a saca, baixou para 30. Está na contramão do 
mundo. Não estão aumentando os alimentos? Mas 
diminuiu. Sabe por que, Expedito Júnior? Porque não 
tem armazém, eles têm que entregar logo. Porque o 
transporte é mais caro.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª dispõe de um minuto para encerrar seu 
pronunciamento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois é, en-
tão eu apelo neste minuto para aquele Cristo, que fez 
o Pai-Nosso em um minuto. Está escrito pelo próprio 
Cristo: “Pedi e dar-se-vos-á”. Então, vim pedir a Sua 
Excelência o Presidente da República, porque os alo-
prados o estão enganando. Nunca vi tanta desgraceira 
e tanta pobreza em nosso Estado, o Piauí. Resta-nos 
a esperança. Como terminei ainda há pouco, Jusce-
lino disse: “Melhor sermos otimistas. O otimista pode 
errar, mas o pessimista já nasce errado”. Espero que 
Sua Excelência o Presidente da República atenda a 
esse apelo do Piauí, que Pedro II já havia ensinado à 
sua filha Isabel.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Mesa agradece a V. Exª pelo cumprimento 
fiel do Regimento.

Próximo orador inscrito, Senador Expedito Jú-
nior, que tem o tempo de dez minutos. A seguir, falará 
a Senadora Ideli Salvatti, por permuta com o Senador 
Gerson Camata.

Com a palavra, o Senador Expedito Júnior.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Gerson Camata, Srªs e Srs. 
Senadores, vou fazer um relato da Subcomissão que 
avalia a crise do meio ambiente.

Nesta Casa, alguns Senadores, às vezes, têm 
medo de falar sobre este assunto, às vezes, não gos-
tam de falar e, às vezes, são mal compreendidos. Eu 
não tenho medo de falar sobre este assunto, eu não 
tenho medo de denunciar aqui os abusos da Operação 
Arco de Fogo, porque a criação dessa Subcomissão, 
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proposta pelo Senador Flexa Ribeiro, foi exatamente 
nesta linha: ninguém é contra a fiscalização; ninguém é 
contra a Operação Arco de Fogo; ninguém está defen-
dendo os madeireiros que trabalham na “ilegalidade”. 
Não sou representante de nenhum setor madeireiro do 
Estado de Rondônia. Não fui financiado por nenhum 
madeireiro no meu Estado. Por isso, não tenho medo 
de falar sobre o assunto.

Senador Paulo Paim, sei que a preocupação com 
a nossa preservação é um assunto que chama a aten-
ção do mundo. Mas não podemos permitir abusos.

Estávamos no helicóptero eu e os Senadores 
Jayme Campos, Gilberto Goellner e Flexa Ribeiro e 
tivemos o privilégio de descer no pátio de uma madei-
reira que estava sendo fiscalizada pela Operação Arco 
de Fogo, pela Força Nacional e pela Polícia Federal. Ali 
descemos exatamente para saber o que estava acon-
tecendo e os rumos que tomava a fiscalização.

Vejam bem, vou falar pelo Estado de Rondônia: 
todas as madeireiras fiscalizadas pela Operação Arco 
de Fogo têm seu plano de manejo aprovado ou pelo 
Instituto Federal, o Ibama, ou pela Sedam (Secretaria 
Ambiental do Estado de Rondônia), e também têm sua 
licença ambiental, a LO (Licença Operacional).

Pois bem. Vem a fiscalização, nobre Presiden-
te, no pátio de determinada madeireira. Identifica-se 
ali um excesso, não bate o número, até por conta do 
que calcula o Ibama e do que calcula a Sedam, pois 
são taxas diferenciadas, e não bate a metragem feita 
no plano de manejo com a madeira que está no pátio 
da serraria. Mas esse ‘não bate’, até agora, somando-
se todas as fiscalizações e a madeira apreendida no 
Estado de Rondônia, ainda não deu 10% da madeira 
apreendida. 

E até 10%, tanto o Ibama quanto a operação che-
fiada pela Polícia Federal dizem que aceitam a diferen-
ça. Mas, veja bem, baixa a fiscalização, e encontram 
ali uma diferença de 12%, 13%, 15%. Eles apreendem 
os 5% da madeira que estaria descoberta, porque não 
existiria o plano de manejo, lavram a multa ao madei-
reiro e lacram a madeireira. A madeira que ficou no 
pátio está com a cobertura do plano de manejo, apro-
vada pelo Ibama, aprovada pela Sedam. Onde você 
consegue identificar na legislação a autorização para 
lacrar a madeireira, com uma polícia judiciária? Como 
vão poder fiscalizar, como vão querer criar desemprego 
para o País? E não estou falando aqui das madeireiras 
que trabalham na ilegalidade. Em Rondônia não estão. 
Estão com o plano de manejo aprovado, estão com a 
licença aprovada.

No final de semana, estivemos em dois muni-
cípios: no Município de Cujubim e no Município de 
Machadinho. A cidade parou. O discurso do Prefeito 

de Machadinho era que estávamos lá para assistir ao 
funeral da cidade.

Portanto, somos favoráveis, entendemos que a 
fiscalização é importante, que a operação é impor-
tante, mas não se pode penalizar quem tenta traba-
lhar corretamente. Não entendo essa política. Se há 
um grande culpado, um grande responsável nessa 
política de desmatamento, é o próprio Governo, é o 
próprio Incra. O responsável pelo desmatamento em 
Rondônia não é o madeireiro, são os assentamentos 
e as invasões.

Fiz questão de colocar os Senadores no helicóp-
tero e sobrevoar as áreas de assentamento, as áreas 
de invasão e as áreas de reserva. Sr. Presidente, as 
reservas no Estado de Rondônia estão todas intactas, 
todas preservadas. Não é justo o tratamento que estão 
dando aos madeireiros do meu Estado.

Senador Mão Santa, em Rondônia, nós fizemos 
o dever de casa. Não existe uma madeireira que não 
tenha seu plano de manejo aprovado. O que existe 
hoje é divergência de números, pois não bate o nú-
mero fiscalizado pelo Ibama com o número fiscalizado 
por quem concede a licença, que é a Secretaria do 
Meio Ambiente.

Pedimos prudência. Ninguém é louco de ir contra 
uma fiscalização dessa natureza. Ninguém. Nem eu, 
nem o Senador Jayme Campos, nem o Senador Flexa 
Ribeiro, tampouco o Senador Gilberto ou o Senador 
Sibá, que estava inclusive em Belém, e, acredito eu, 
muito feliz na sua fala, e classificava as empresas em 
“a”, “b” e “c”. Empresa “a” era a empresa 100% regula-
rizada; empresa “b” era a empresa mais ou menos, que 
dava para ser recuperada; e empresa “c” era aquela 
que não tinha recuperação. Esse tipo de empresa não 
existe em Rondônia.

Já foram fiscalizadas 54 madeireiras em nosso 
Estado. Cerca de oitenta, noventa mil metros cúbicos 
de madeira foram apreendidos. Dois mil e novecentos 
metros cúbicos de madeira. Como é que se fecha uma 
madeireira? Baseado em que fatos colocam cinco mil 
pais de famílias, como no Município de Machadinho, 
no olho da rua? Querem agradar a quem com essa 
medida? Às ONGs?

No dia em que estávamos lá, vários jornalistas nos 
ligavam e perguntavam qual era o tamanho da área de 
terra que eu tinha, quantas cabeças de gado eu tinha, 
se eu tinha sido financiado pelo setor madeireiro. Eu 
disse: “Inclua mais uma pergunta aí: verifique quais 
são os políticos financiados pelas ONGs”.

Então, não é justo. Estou aqui hoje defendendo 
meu Estado, Rondônia. Hoje é Cujubim, ontem foi o 
Município de Machadinho, e não sei, dos 52 Municípios, 
quantos serão fiscalizados por essa operação.
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V. Exª me pede um aparte, Senador Mão Santa. 
Numa dessas visitas que fizemos ao Município de Ma-
chadinho, fiquei impressionado com a liderança exercida 
por V. Exª. Esqueci, na minha casa, em Porto Velho, uns 
seis ou sete presentes que a população fez questão 
de embrulhar e de dedicar a V. Exª. Pediram-me que 
entregasse a V. Exª aqui no Senado, por representar 
o povo do nosso Estado. Esqueci isso em Porto Velho, 
mas fiquei impressionado com a liderança que V. Exª 
exerce nesta Casa. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Expedito 
Júnior, fiquei, vamos dizer, maravilhado com o Estado 
de V. Exª, pela gente trabalhadora. Encontrei lá muitos 
piauienses com dificuldade: é a visão de miopia ou de 
cegueira do Governo; eles estão buscando emprego em 
outros lugares. Mas Gerson Camata, é preciso enten-
der as coisas; digo que a ignorância é audaciosa. Sei 
disto, e o Camata está ali e é sabido: Aristóteles foi o 
primeiro que se meteu em política; Hipócrates, em me-
dicina; Sócrates, em filosofia; e Sófocles foi o primeiro 
ambientalista. Ô Camata, Sófocles é muito atual. Ele 
dizia que muitas são as maravilhas da natureza, mas 
a mais maravilhosa é o ser humano, é o homem. V. Exª 
está presenciando o homem – o homem trabalhador, 
o homem empresário, o homem empreiteiro, o homem 
madeireiro. Esse homem tem um grande defensor e 
representante, que é V. Exª.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – E 
é o homem trabalhador ecologicamente correto que 
estamos defendendo. Não estamos defendendo aqui, 
já disse e vou reafirmar, quem está trabalhando na 
ilegalidade, na clandestinidade, até porque, lá no meu 
Estado, esse tipo de madeireiro não há, quero regis-
trar novamente aqui. 

O que faltou a essa operação, a meu ver, Pre-
sidente Gerson Camata, foi planejamento. Eles foram 
muito açodados: com uma notícia do Inpe, em seguida, 
já quiseram dar uma resposta à sociedade – não sei 
qual. Não foi uma fiscalização planejada, não foi uma 
operação planejada...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª tem um minuto para concluir. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Para concluir, não foi uma operação organizada. Tenho 
certeza de que o Governo Federal – que exatamente 
combate a miséria, a fome –, tenho certeza de que o 
Presidente Lula não quer isso para Estado nenhum, 
para brasileiro nenhum. 

No meu Estado, se continuarem levando essa 
fiscalização a ferro e fogo, da maneira como estão fa-
zendo, vão gerar lá muitos miseráveis, muitos desem-

pregados, que, passando fome, ficarão, nos corredores 
das Prefeituras, pedindo esmola.

O povo do meu Estado não quer esmola. O povo 
do meu Estado quer emprego. E, por conta do povo 
de Rondônia, vou subir sempre a esta tribuna, para 
defendê-lo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – Obrigado a V. Exª pelo cumprimento do tempo 
regimental.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. Pres. nº 119/2008/CMO

Brasília, 23 abril de 2008

Ao Excelentíssimo Senhor
Senador Garibaldi Alves Filho Presidente do Senado 
Federal

Assunto: Solicita a substituição do volume VI da Redação 
Final do Projeto de Lei nº 30/2007–CN (PLOA/2008).

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, e, em atendi-

mento ao Ofício nº 44/2008, de 15 de abril do corren-
te, do Relator-Geral do PLOA 2008, Deputado José 
Pimentel, informo a Vossa Excelência que o Volume 
VI da Redação Final ao Projeto de Lei nº 30/2007–CN 
(PLOA 2008) foi gerado com os seguintes erros mate-
riais decorrentes de processamento dos dados:

– o campo relativo à descrição da ação 
está trazendo o nome do programa;

– os Quadros-Síntese não estão eviden-
ciando o campo Função/Subfunção;

– há Quadros-Síntese, Programas, Fun-
ções e Subfunções sem o valor correspon-
dente;

– o campo referente ao GND traz ape-
nas o código, deixando de trazer a expressão 
“4–INV”, conforme consta do Projeto de Lei.

Providenciadas as devidas correções junto ao Pro-
dasen/SF, reencaminho a Vossa Excelência o referido 
Volume VI, a fim de que a impressão gerada espelhe 
com fidedignidade as votações ocorridas tanto na CMO 
como no Plenário do Congresso Nacional.

Outrossim, solicito que este Volume VI corrigido 
seja enviado à Presidência do Congresso Nacional para 
que esta providencie a respectiva substituição junto à 
Casa Civil da Presidência da República.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protesto 
de elevada estima e distinta consideração. – Deputado 
Mendes Ribeiro Filho, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Uma vez que se trata de “erros materiais decor-
rentes de processamento de dados” na redação final, 
conforme o ofício do Presidente da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, em 
conformidade com o disposto no inciso III do art. 325 
do Regimento Interno, a Presidência determina a re-
publicação do Volume VI da Redação Final do Projeto 
de Lei nº 30 de 2007, do Congresso Nacional, bem 
como o envio do referido volume retificado à Presi-
dência da República.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Como oradora inscrita, pelo tempo de dez minu-
tos, tem a palavra a Srª Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sei que ontem 
o Senador Sibá Machado fez referências ao resultado 
de mais uma pesquisa da CNT/Census, que apresenta 
uma evolução extremamente positiva para o Presidente 
Lula e para o seu Governo. 

Essa evolução está atingindo números extre-
mamente significativos. Por exemplo, a avaliação do 
Governo do Presidente Lula pulou de 52,7% na últi-
ma pesquisa, em fevereiro, para nada mais, nada me-
nos do que 57,5%. Portanto uma evolução bastante 
impressionante para dois meses, de 52% para 57%. 
E a avaliação pessoal do Presidente também atingiu 
um percentual extremamente significativo, pulando de 
66,8% para 69,3%. É uma avaliação inédita para um 
Presidente, principalmente em segundo mandato.

E aparece a questão do terceiro mandado, Se-
nador Gerson Camata, até como algo natural. Se qua-
se 70% aproximadamente avaliam o desempenho do 
Presidente como bom, e 57%, o Governo como ótimo 
e bom, é natural as pessoas quererem que ele conti-
nue, não é?

Quando um jornalista me pediu para fazer uma 
avaliação sobre como eu entendia essa resposta, que 
apareceu, de forma tão contundente, na pesquisa sobre 
o terceiro mandato, disse, de forma muito clara: “Se 
fizerem uma pesquisa sobre a pena de morte, tenho 
certeza de que boa parte da população será favorável 
a ela, principalmente se não fizermos um bom debate 
sobre o assunto, mas, nem por causa disso, apoiare-
mos a pena de morte”.

Então, já há uma definição muito clara por parte 
do PT, e o Presidente Lula já declarou, alto e bom som, 
que é terminantemente contrário a qualquer modifica-
ção na Constituição para isso.

Tenho brincado com alguns jornalistas – e o Se-
nador Zambiasi, que está adentrando o plenário, como 
jornalista, vai entender – e dito o seguinte, Senador 
Zambiasi: se o Presidente Lula, com esses índices de 
popularidade, de avaliação positiva do Governo, tem 
condição, cada vez mais, de fazer o sucessor, por que 
vai trocar o sucessor mais a possibilidade, se quiser, 
de voltar em 2014 – e, depois, se não for mudada a 
regra, de se reeleger – por um terceiro mandato, que, 
inclusive, seria uma afronta à Constituição?

Então, até por essa lógica, tenho brincado e dito 
que isso parece mais um complô da Oposição, para 
trocar um por três. Assim, cada vez mais, a situação 
que se está configurando é a do trabalho todo para que 
o Governo realmente termine, em 2010, com grandes 
possibilidades de o Presidente fazer o seu sucessor.

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB – RS) – Senadora 
Ideli, V. Exª me concede um aparte?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Con-
cedo um aparte ao Senador Zambiasi.

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB – RS) – Eu não 
poderia deixar de cumprimentá-la pela abordagem 
do assunto. Acho que mais uma vez ele vem à tona e, 
mais uma vez, exige do próprio Governo uma mani-
festação. Todavia, o tema surge, parece-me, primeiro, 
realmente é o reconhecimento de um momento extre-
mamente positivo que o Governo vive. É óbvio que o 
Presidente recolhe todo esse calor humano que brota 
das mais diversas direções, o que é muito importante. 
Estou aqui com um material – e, se houver tempo, ainda 
quero manifestar alguma coisa a respeito – sobre, por 
exemplo, um programa que dará ainda mais popula-
ridade ao Presidente que é o Programa Territórios da 
Cidadania. Não tenho nenhuma dúvida disso.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pena 
que o PFL não quer, como não quer o Programa Uni-
versidade para Todos (ProUni), como não quer a de-
marcação dos terrenos dos quilombos – vai para o 
Supremo Tribunal Federal tentar derrubá-la –, mas vai 
ser feita. E tudo isso vai ser feito porque é muito bom 
para o povo, é muito bom para a população, e eu tenho 
certeza de que V. Exª vai explicar isso muito bem.

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB – RS) – Não sei 
como os programas estão organizados nos demais Es-
tados do Brasil, mas, no Rio Grande do Sul, o foco do 
Programa Territórios da Cidadania é a zona sul, a nossa 
metade sul, que é uma região historicamente excluída, 
com sérios problemas de desenvolvimento...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Gran-
des problemas sociais que precisam ser atacados.

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB – RS) – Sim; brutais 
problemas sociais, áreas enormes sem produtividade 
e que poderiam hoje manter a população em seus 
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locais e se desenvolvendo. E com essa programação 
que prevê a inclusão de oitenta ou noventa municípios 
da metade sul do Estado nós vamos dar um salto de 
desenvolvimento realmente fantástico e que ajudará 
inclusive as obras do Porto do Rio Grande, onde está 
sendo concluída a P-53. Ali se verifica um boom de 
desenvolvimento fantástico, graças ao dique seco que 
está sendo construído e a outros investimentos. Então, 
à medida que esses programas que o Presidente vem 
lançando caem no gosto popular, porque a população 
percebe que é uma forma de ascender socialmente e 
melhorar suas condições de vida, é claro que tem al-
guns setores da sociedade que reagem, numa expec-
tativa de que o Presidente aproveite esse seu grande 
momento, que entendemos que continuará até o final 
do mandato, para anunciar algo casuístico, que não vai 
acontecer, pois confiamos na palavra do Presidente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Cer-
tamente, Senador Zambiasi. Eu queria exatamente 
fazer como V. Exª fez, eu queria exemplificar, porque 
ninguém tem 69,3% de aprovação pessoal e ninguém 
tem 57% de avaliação ótimo/bom para seu governo se 
os resultados não fossem palpáveis, concretos. As pes-
soas não vivem um ano, dois anos, três anos apenas 
na expectativa de vir a acontecer. Não. Depois do pri-
meiro, segundo e terceiro ano, ou acontece, ou então 
não tem quem se sustente em popularidade nem em 
avaliação positiva no sexto ano de mandato.

Quando V. Exª coloca o Programa Territórios da 
Cidadania, eu queria dar dois exemplos. Sexta-feira, 
tivemos a visita do Ministro Fernando Haddad em Santa 
Catarina. Começamos por Concórdia, na Escola Agro-
técnica de Concórdia, uma escola que tem quase 50 
anos. E fomos lá inaugurar obras importantíssimas, 
como o alojamento feminino, porque, como é uma es-
cola que recebe alunos de mais de cem municípios, não 
só de Santa Catarina, como do Paraná, do Rio Grande 
do Sul e de outros Estados, se não tem como dar con-
dição de alojamento para os alunos, eles não têm como 
estudar. Havia lá o alojamento para os meninos, mas 
não tinha para as moças. Então, fomos lá inaugurar o 
alojamento feminino, o prédio administrativo da escola. 
Só de emenda minha ali, nos últimos três anos, foram 
R$3,2 milhões. O Ministro foi lá, conheceu as obras, 
extremamente importantes, porque a Agrotécnica de 
Concórdia vai ser um dos campi do Instituto Federal 
Tecnológico, que também vai ter lá no Rio Grande do 
Sul, como em todos os Estados. Portanto, a partir do 
ano que vem, já teremos, naquela escola como em 
todas as unidades de ensino profissionalizante, me-
tade das vagas de ensino médio e metade das vagas 
de ensino superior. Portanto, estivemos pela manhã 
fazendo essa visita e importante inauguração.

Depois nos deslocamos para Joinvile, a maior ci-
dade do Estado de Santa Catarina, para o lançamento 
da pedra fundamental do campus da Universidade Fe-
deral. A Universidade Federal de Santa Catarina, Sena-
dor Zambiasi, tem 47 anos, ficou ilhada até a chegada 
do Presidente Lula – e olha que já tivemos Ministro da 
Educação do nosso Estado, já tivemos Ministro de Ci-
ência e Tecnologia em governos anteriores, e Santa 
Catarina é um dos raros Estados, não conheço quais 
outros, que só têm uma universidade federal.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – O Espírito Santo.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Mas 
veja o tamanho de Santa Catarina e veja o tamanho 
do Espírito Santo, e a nossa, só na ilha.

Então, agora, com o Governo Lula, estamos colo-
cando para o interior, com o campi de 15 pólos e, agora 
também, com a nova Universidade da Fronteira que vai 
pegar parte do Rio Grande do Sul, parte do Paraná e 
parte de Santa Catarina, o que vai brindar toda aquela 
região, onde a base da agricultura familiar é tão forte, 
sendo, pois, tão importante ter uma universidade.

Depois nos deslocamos para Jaraguá do Sul, ou-
tro pólo industrial importante, para inaugurar também 
obras do Cefet de Jaraguá, onde inauguramos um pré-
dio muito bonito, um prédio grande de dois andares, 
com auditório, biblioteca, laboratório de informática, 
sala de atendimento aos alunos, uma obra também 
importantíssima, numa demonstração clara de que o 
ensino público federal de qualidade está se espraiando, 
se instalando, permitindo que os nossos jovens, os alu-
nos possam, cada vez mais, ter o ensino de qualidade 
que é ministrado tanto nas agrotécnicas, nos colégios 
agrícolas, quanto nas escolas técnicas federais.

Ontem, tivemos a presença do Ministro de Minas 
e Energia, Edison Lobão, que também cumpriu uma 
extensa agenda. Começamos em Florianópolis, mas, 
por causa do tempo, não houve possibilidade de nos 
deslocarmos como estava previsto logo no inicio da 
manhã. Visitamos a Casa Eficiente, que é um Projeto 
da parceria entre a Eletrosul e a Universidade Federal, 
onde se mostra como montar uma casa aproveitan-
do todas as possibilidades para a redução do custo 
energético de aquecimento e diminuição do consumo 
de energia. Fizemos, então, esta visita com o Minis-
tro Edison Lobão. Depois, fomos visitar as obras que 
fazem com que Santa Catarina deixe de ser o único 
Estado brasileiro cuja capital não é integrada ao Sis-
tema Energético Nacional.

Em 2003, na nossa ilha de Florianópolis, nós ti-
vemos um apagão, tivemos um blecaute, que quase 
colocou a ponte abaixo – uma das pontes de ligação 
– porque a linha de transmissão passava embaixo da 
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ponte. Ocorreu uma explosão lá e ficamos sem luz e 
quase ficamos sem ponte. Agora, finalmente, a obra 
está para ser concluída em outubro de 2009. É uma 
subestação no continente, uma subestação na ilha, 
um cabo aéreo e submarino, com tecnologia de pri-
meiríssimo mundo; e uma obra muito importante para 
garantir o abastecimento de energia da capital, da nos-
sa querida Florianópolis, como também interligá-la a 
todo sistema nacional.

E fomos, posteriormente, fazer uma visita a uma 
obra de engenharia preciosa, que está sendo realiza-
da em Santa Catarina, que é a Usina Hidrelétrica Sal-
to Pilão, que, não tendo lago, não tendo reservatório, 
apenas desvia uma parte da água do rio, que cai por 
um túnel de dez quilômetros dentro da montanha. E, 
ao cair nesse túnel de dez quilômetros dentro da mon-
tanha, perde uma altitude de duzentos metros e, com 
essa queda, é que ela gera 182 megawatts, que é a 
potência da Usina.

A obra também está muito adiantada. Estava pre-
vista a sua inauguração para 2010; mas já foi anteci-
pada para 2009. A obra tem 40% de financiamento do 
BNDES; atualmente emprega mil funcionários, a maior 
parte da região do Alto Vale do Itajaí; e é algo digno 
de ser visto e de ser divulgado por ser uma obra de 
engenharia, volto a dizer, preciosa, porque, inclusive, 
não mexe com nada da agricultura, não desapropria 
pequeno agricultor, não tira um pezinho de milho de 
lugar nenhum e consegue, com essa tecnologia, gerar 
180 megawatts a partir de 2009.

E, por último, o Ministro Edison Lobão participou 
da posse da nova diretoria da Eletrosul.

Portanto, duas agendas importantíssimas, uma 
na área da educação, sexta-feira, com o nosso Ministro 
Fernando Haddad, e, na segunda-feira, com o Ministro 
de Minas e Energia, visitando obras imprescindíveis 
para o Estado de Santa Catarina, no sentido da garantia 
do abastecimento e de geração de nova energia.

É por isto, Senador Zambiasi, porque está mu-
dando efetivamente a vida das pessoas, que o Pre-
sidente Lula tem essa avaliação. Eu não tenho ne-
nhuma dúvida. Se tivéssemos ficado exclusivamente, 
como alguns teimam em insistir, na propaganda, na 
divulgação de coisas que não acontecessem, fazen-
do repetidas afirmações que não tivessem amparo na 
realidade, com certeza, o Presidente Lula não estaria 
com 57% de “ótimo” e “bom” em termos de avaliação 
do seu Governo e 69,3% na sua avaliação pessoal. É 
porque a vida tem melhorado, e muito; é exatamente 
por essa melhora no cotidiano e na vida das pessoas 
que todos nós, em todos os nossos Estados, estamos 
vendo e acompanhando – e contribuímos também 

para isso –, que o resultado na pesquisa se apresenta 
dessa maneira.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigada.

 Durante o discurso da Sra. Ideli Salvatti, 
o Sr. Gerson Camata, 2º Vice-Presidente, dei-
xa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Obrigado.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, V. Exª pode usar da palavra.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para 
solicitar minha inscrição para falar pela Liderança do 
PDT.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª será atendido.

O Senador Camata usará da palavra para uma 
comunicação inadiável por cinco minutos, nos termos 
do Regimento. Mas como sou do Novo Testamento: 
sete mais sete. Quando lhe pedem uma camisa, dê a 
capa também. Assim, V. Exª use o tempo que achar 
conveniente.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado a V. Exª. Cumprirei o Regimento na 
palavra, na letra, no item e no artigo, em toda a sua 
plenitude.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a ONU clas-
sificou na sexta-feira, último dia 25, a alta dos preços 
de alimentos como uma “crise global”, e conclamou a 
comunidade internacional a agir imediatamente para 
resolver o problema. Até agora, contudo, organismos 
multinacionais e países desenvolvidos optaram pelo 
caminho mais fácil – e o organismo da ONU para ali-
mentação, a FAO, numa declaração irresponsável do 
seu Secretário-Geral, ontem, em Roma: encontrar um 
grande vilão que seria o único responsável pela es-
cassez de comida. Para o papel, elegeram os biocom-
bustíveis, até pouco tempo saudados como a solução 
para problemas como o aquecimento global.

De remédio para alguns dos males do mundo, 
eles foram rebaixados a praga do dia para a noite. Um 
relator da ONU chegou a afirmar que a produção e o 
uso de biocombustíveis eram um “crime contra a hu-
manidade”. Não foi o único nem o primeiro a proferir 
tais bobagens. O ditador cubano Fidel Castro e seu 
discípulo, o Presidente da Venezuela, Hugo Chávez, 
já haviam investido contra os biocombustíveis.
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A verdade é que a disparada nos preços de ce-
reais básicos para a alimentação, como o trigo, o arroz 
e o milho, nada tem a ver com as plantações de cana 
no Brasil. Os preços dos alimentos estão em alta de-
vido à conjugação de uma série de fatores. Eles são 
muitos e incluem uma elevação no consumo, devido 
à melhoria do padrão de vida das populações da Ásia 
e da América Latina, o aumento do custo dos fertili-
zantes – que já acumula 140% nos últimos 12 meses 
–, o preço do petróleo, que triplicou em quatro anos, 
a crise imobiliária norte-americana, que fez muitos 
investidores passarem a aplicar recursos em commo-
dities agrícolas.

Enfim, não há como vincular o etanol, muito me-
nos os canaviais brasileiros, à escassez de comida 
no mundo. Nosso País destina às lavouras de cana 
menos de 1% dos quase três milhões de quilômetros 
quadrados usados no setor agropecuário. São essas 
lavouras que produzem mais da metade do combus-
tível necessário para abastecer a frota de automóveis 
brasileira.

Como a cultura de cana necessita de rotativi-
dade, muitas das áreas de canaviais são renovadas 
com lavouras de feijão e soja. Logo, a cana contribui 
para aumentar, e não para reduzir, a oferta de alimen-
tos. A maior prova disso é que, embora a indústria de 
biocombustíveis continue a se expandir, o Brasil vai 
colher este ano 140 milhões de toneladas de grãos, 
uma nova safra recorde. A entrada da cana aumentou 
a produção agrícola no Brasil.

Se utilizarmos só 10% das áreas de pastagens 
para a plantação de cana – prestem atenção nisso –, 
poderemos produzir etanol em quantidade suficiente 
para substituir 5% da gasolina consumida no mundo, 
além de criarmos cinco milhões de novos empregos. 
Não será preciso recorrer a desmatamento nem invadir 
áreas de cultivo de alimentos.

Um relatório elaborado em 2005 pela Universida-
de de Campinas mostra que, se um dia conseguíssemos 
suprir 10% das necessidades mundiais de combustí-
vel, o Produto Interno Bruto do País dobraria. Em São 
Paulo, a contribuição do açúcar e do álcool de cana 
para o PIB estadual é igual ao da soja e da pecuária, 
somadas. Só que, em área ocupada, soja e criação 
de gado exigem 73 vezes mais terra do que a cana. 
Se investir em pesquisa para o domínio da tecnologia 
de produção do chamado álcool celulósico, a partir do 
bagaço e da palha, que são resíduos da cana, o Brasil 
pode fazer com que a produtividade de seus canaviais 
dê um salto formidável.

Organizações ambientalistas difundem pelo mun-
do o mito de que nosso País está destruindo a Floresta 
Amazônica para plantar cana. É outra mentira que se 

propaga impunemente. As áreas em que o cultivo de 
cana é possível ficam distantes da floresta. Além disso, 
dispomos de tanta terra apropriada que poderíamos 
multiplicar por dez o plantio, e ainda assim mantê-lo 
bem distante de regiões como a Amazônia, o Pantanal 
e a Mata Atlântica.

Recentemente, o Presidente do Banco Mundial, 
Robert Zoellick, mostrou em público um pacote de 
arroz, para demonstrar que o etanol estaria tirando 
comida da humanidade. Antes de se pronunciar, de-
veria ter lido o Relatório de Desenvolvimento Humano 
2007/2008 do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento.

Eis alguns pontos:

– O relatório recomenda a remoção das tarifas impos-
tas ao etanol brasileiro.

– É enfático ao afirmar que o etanol do Brasil é mais 
eficiente que os outros biocombustíveis e que não 
contribui para o desmatamento da Amazônia.

– Ressalta que o Brasil é mais eficiente em produzir 
etanol que a União Européia e os Estados Unidos 
e que o etanol feito de cana-de-açúcar é mais 
eficaz para reduzir as emissões de carbono. O 
álcool brasileiro emite até 70% menos gases de 
efeito-estufa que os combustíveis fósseis.

Conclusão: as barreiras comerciais impostas ao 
etanol brasileiro estão elevando o custo...

(Interrupção do som.)

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Como dizia: as barreiras comerciais impostas ao 
etanol brasileiro estão elevando o custo de redução 
das emissões de carbono e dificultando uma redução 
da dependência do petróleo. A União Européia taxa o 
álcool do Brasil em US$1,00 por galão, o equivalente a 
60% dos preço, e os Estados Unidos cobram US$0,54 
por galão, além de 2,5% em impostos alfandegários.

Pesquisadores do mundo inteiro sabem que, nas 
próximas duas ou três décadas, o álcool é a única alter-
nativa viável para substituir os combustíveis fósseis.

Como quase toda estratégia diversionista, re-
pleta de equívocos e desprovida de vínculos com a 
realidade, a ofensiva contra os biocombustíveis está 
destinada a cair no vazio em breve. Mas é bom que o 
País fique alerta. A agroenergia brasileira tem potencial 
para transformar o mundo e representa uma oportu-
nidade única de crescimento, geração de empregos e 
distribuição de renda. É por isso também que desperta 
tantas reações contrárias. É essencial que o Governo 
brasileiro mantenha a posição firme que teve até agora 
para garantir o nosso futuro.
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Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, aviso do Presidente do Tribunal de 
Contas da União que passo a ler. 

É lido o seguinte:

– Aviso nº 9, de 2008–CN (nº 254–GP/TCU/2008, do 
Presidente do Tribunal de Contas da União), en-
caminhando ao Congresso Nacional, em cum-
primento ao disposto no art. 56 da Lei Comple-
mentar nº 101, de 2000, a prestação de contas 
daquele Órgão, referente ao exercício financeiro 
de 2007.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

O aviso que acaba de ser lido vai à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência comunica ao Plenário que recebeu, 
no prazo legal, as prestações de contas dos seguin-
tes órgãos: 

– Governo Federal (Mensagem nº 24, de 2008, nº 
148/2008 na origem);

– Tribunal Superior Eleitoral (Ofício nº 3/2008, nº 
1.622/2008 na origem);

– Superior Tribunal de Justiça (Ofício nº 4/2008, nº 
245-GP/2008 na origem);

– Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 
(Ofício nº 5/2008-CN, nº GPR/4.959/2008 na 
origem);

– Câmara dos Deputados (Ofício nº 6/2008, nº Ofício 
GP/0638/2008 na origem);

– Tribunal Superior do Trabalho (Ofício nº 7/2008 CN, 
nº TST/GP/117/2008 na origem);

– Conselho Nacional de Justiça (Ofício nº 8/2008-CN 
– nº 2/GP/2008 na origem) 

– Conselho da Justiça Federal (Ofício nº 9/2008-CN 
– nº PR2008020106/2008 na origem);

– Ministério Público da União (Ofício nº 10/2008-CN 
– nº PGR/GAB/408/2008 na origem);

– Supremo Tribunal Federal (Ofício nº 11/2008-CN – 
nº 26/GP/2008 na origem);

– Senado Federal (Ofício nº 12/2008-CN – nº 198/2008-
CN na origem).

Nos termos do inciso I do art 71 da Constituição 
Federal e do art. 57 da Lei Complementar nº 101, de 
2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, as contas vão 
ao Tribunal de Contas da União.

Será feira comunicação à Câmara dos Deputa-
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Segundo o Regimento, a Liderança tem prioridade, 
mais ainda quando se trata desse extraordinário Líder 
que é Osmar Dias, do PDT.

No futuro, gostaria de anunciar V. Exª como Pre-
sidente Nacional do PDT.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela Liderança 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, é só V. Exª vir 
para o PDT e me ajudar a me tornar seu presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– No Piauí, me indagaram, e eu disse que estava 
aguardando V. Exª, as Lideranças. Lá, o PDT é um 
partido extraordinário; sempre que fui aos combates, 
eles nos ajudaram. O PDT inspira-se em João Goulart, 
Leonel Brizola, em nosso educador que foi Senador 
e em V. Exª

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Muito obri-
gado, Senador Mão Santa.

Senador Mão Santa, ontem, dia 28 de abril, foi 
comemorado o Dia da Educação no Brasil. Passou um 
pouco despercebido o Dia da Educação. O Presidente 
Lula, num programa de rádio, logo de manhã, anunciou 
– acredito ser importante repetir aqui – a criação, até 
2010, de quatrocentas mil vagas novas nas universi-
dades públicas do País. 

É muito pouco! Pouco, porque hoje nós temos no 
Brasil um dado que transforma nossa realidade numa 
realidade muito dura para nós, uma estatística muito 
ruim, vergonhosa mesmo. Enquanto na Coréia 98 ou 
99% das pessoas concluem um curso superior e, na 
Argentina, 35% das pessoas concluem um curso su-
perior, no Brasil esse número corresponde somente 
a 10% da população. É que a educação aqui não foi 
prioridade mesmo ao longo do tempo, e nós estamos 
agora colhendo os frutos dessa falta de planejamento 
e de investimento num setor fundamental para a vida 
de todas as pessoas, para a formação da sociedade. 

À primeira vista, essas quatrocentas mil vagas 
anunciadas parecem ser um número muito grande – 
há quem pense que dá para comemorar –, mas não 
é bem assim. Nós temos, hoje, 10% das pessoas no 
Brasil concluindo um curso superior. Na Argentina, 
repito, são 35%; na Coréia, 98 ou 99%, quase todos 
se formam num curso superior; nos países desen-
volvidos, esse índice está acima de 50%. Então, nós 
temos que caminhar muito ainda para chegar a um 
índice aceitável.

E se formos falar sobre a escola pública no País, 
talvez fosse o caso de transformar o Dia da Educação 
no Brasil em dia do esforço de todos os brasileiros para 
apoiarem a escola pública, desde a escola infantil até 
a universidade, talvez fosse o dia de chamar a atenção 
de todos para a necessidade que temos de fortalecer, 
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Senador Flávio Arns – V. Exª é um educador, sabe do 
que estou falando – a escola pública. 

Em nosso Estado, por exemplo, graças ao esfor-
ço de governantes da década de 60 e 70 – podemos 
citar até o Governador Paulo Pimentel –, que criaram 
as universidades estaduais, temos hoje a escola pú-
blica funcionando e atendendo um grande número de 
universitários. Não fosse esse esforço do Estado, se 
dependêssemos só da Universidade Federal, que tem 
uma qualidade excelente, que todos nós respeitamos, 
estaríamos em situação mais difícil – o Hospital de Clí-
nicas, a propósito, precisa de mais apoio, e vou voltar à 
tribuna para falar sobre isso, porque a situação continua 
muito ruim. Senador Flávio Arns, o nosso esforço, o 
esforço do Paraná, o esforço dos paranaenses, é que 
ainda compensa essa falta de Estado na promoção da 
universidade pública em nosso Estado. 

É pouco um Estado como o Paraná ter uma univer-
sidade pública. Agora, com o Cefet, que se transformou 
também em universidade, temos duas universidades 
e, como disse aqui a Senadora Ideli, vamos ter a Uni-
versidade do Mercosul, mas nós, durante todos esses 
anos, tivemos que arcar, o Paraná teve que arcar, com 
o ensino público superior em sua grande parte. 

Eu apresentei aqui um projeto de lei para que, 
pelo menos, a União absorvesse dos Estados o custeio 
das universidades estaduais. É claro que é um projeto 
ousado que precisaria do apoio de todos os Senado-
res e do próprio Governo para que desse certo. Se 
fosse aprovado, não precisaríamos estar falando em 
quatrocentas mil vagas até 2010, porque a estrutura 
das universidades estaduais estaria exigindo muito 
menor investimento do que o Governo terá que des-
pender para atender essa demanda de quatrocentas 
mil vagas. Talvez fosse mais inteligente por parte do 
Governo Federal assumir, junto com os Estados, pelo 
menos parte das despesas das universidades esta-
duais para que, com essas estruturas já existentes, 
pudéssemos somar esforços. 

O dinheiro seria muito mais bem aplicado, porque 
nós abriríamos mais vagas na escola pública. 

Além disso, nós sabemos que a escola pública 
precisa também de investimentos na sua qualidade. A 
qualidade da escola pública precisa melhorar, assim 
como precisam melhorar a das escolas particulares – 
vemos escolas particulares por aí que nada mais são 
do que fontes de recursos e fábricas de diplomas. Es-
sas escolas precisam de investimentos na qualidade, 
no professor, no mestre, naquele que ensina.

Comemorar o Dia da Educação apenas dizendo 
que serão colocadas mais quatrocentas mil vagas para 
os universitários é pouco. Nós tínhamos, Sr. Presiden-
te, no Dia da Educação, que falar sobre como valorizar 

mais os professores, os profissionais da educação que, 
na maioria dos casos, não têm recebido um salário cor-
respondente àquilo que eles merecem, principalmente 
porque estão formando as futuras gerações. 

O Presidente fala que todo aluno que está num 
banco de universidade não está na rua. Ele tem razão: 
a criminalidade cai à medida que nós colocamos mais 
gente nos bancos das escolas. No entanto, isso não 
está correspondendo ao investimento que tem sido feito 
para colocar mais gente nos bancos escolares.

E eu diria que a grande reforma universitária que 
pode ser feita neste País não é exatamente a proposta 
do Ministério, que é fazer uma reforma só cercando a 
criação de novos cursos, exigindo mais critérios. Isso 
também é necessário, mas o que temos que fazer é 
uma reforma na base, para que os alunos, chegando à 
universidade, tenham mais preparo, tenham aprendido 
mais, estejam realmente preparados para enfrentar os 
ensinamentos de uma universidade. 

Penso e continuo pregando que a escola em tem-
po integral deveria ser uma bandeira não de um partido 
como o nosso, o PDT, mas de um governo como o do 
Presidente Lula. Que se assumisse um compromisso, 
no Dia da Educação, dizendo: “Vou colocar em prática 
neste País um programa de parceria com os municí-
pios brasileiros para que, nessa parceria, implantemos 
a escola em tempo integral gradativamente, progressi-
vamente, até chegar a um ponto em que a escola em 
tempo integral esteja espalhada por este País”. Se o 
Presidente fizesse isso, estaria, desde o início, desde 
a idade de três anos, quatro ou cinco anos, preparan-
do a criança para os desafios da vida, porque educar 
hoje não é preparar para os desafios de enfrentar um 
emprego, é preparar para os desafios da vida mesmo. 
A criança tem que aprender o que é responsabilidade 
e o que é direito de cidadão para poder cumprir com 
as suas responsabilidades e cobrar os seus direitos 
quando chegar na adolescência e na idade adulta. 

Há um estudo da Unesco, Presidente – V. Exª lê 
muito, gosta de estudar, Senador Mão Santa –, que 
diz o seguinte: uma criança, quando tem oportunidade 
de freqüentar uma escola em tempo integral, na idade 
adulta, vai ter uma renda duas vezes maior do que uma 
criança que não teve a oportunidade de freqüentar a 
escola integral, porque ali ela foi preparada para a vida, 
aprendeu os seus direitos e as suas responsabilida-
des como eu disse: alimentou-se adequadamente em 
uma idade que, V. Exª sabe, está se formando o físico, 
está se formando a personalidade, a inteligência das 
crianças. Entre quatro, cinco ou seis anos de idade se 
define o que vai ser o cidadão, se vai tomar um rumo 
reto na vida ou não. 
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Temos um problema sério hoje, no Brasil, que é 
a violência. Talvez poucos saibam, mas Curitiba e Me-
tropolitana enfrentam um problema de quatro assassi-
natos por dia neste ano, de janeiro até agora. É muita 
coisa, muita gente morrendo assassinada.

E quando o Presidente fala que precisamos tirar 
a juventude das ruas e do caminho da criminalidade 
para colocá-las num emprego, para colocá-las numa 
escola, e numa escola profissionalizante, concordo. 
Mas, para isso, é necessário muito mais que palavras, 
são necessárias atitudes, ações do Governo. E vejo 
que uma parceria com os Municípios seria fundamental 
para implantar escola em tempo integral, um grande 
instrumento de cidadania para o País.

Eu tinha esse projeto para o Paraná. Não o aban-
donei. Esse projeto um dia terá que ser implantado no 
meu Estado. Vamos mudar a história de um Estado e 
de um País quando fizermos este investimento que 
será o maior e o melhor investimento, o mais sagrado: 
a escola em tempo integral. Para quando chegar na 
adolescência, podermos exigir das escolas a oferta de 
estágios, que é aquela lei minha que foi aprovada aqui, 
no Senado Federal, e que está na Câmara dos Depu-
tados, e sobre a qual briguei porque o Governo copiou, 
plagiou. Depois perdeu o interesse, pois estava em 
regime de urgência e, de repente, perdeu a urgência.

Para concluir, Sr. Presidente, esse projeto de es-
tágio poderia se somar à escola de tempo integral. E 
somado a isso, poderíamos avançar para a idade adulta, 
abrindo as portas das universidades públicas para os 
estudantes egressos dessas escolas de tempo integral, 
dessas escolas de ensino médio com estágios. Assim, 
estaríamos preparando muito melhor a nossa socie-
dade, dando aos nossos estudantes a oportunidade 
de estudarem e, ao mesmo tempo, especializarem-se 
numa profissão, começando desde criança, partindo 
para a adolescência com estágios obrigatórios, fazendo 
estágio em uma empresa que ficará de olho naquele 
profissional que estará nascendo ali, aperfeiçoando-o 
para que ele possa, conhecendo a empresa, ser muito 
mais útil do que aquele que chega, muitas vezes de 
fora, despreparado, sem conhecê-la. E aquele aluno, 
estudando, estagiando, vai estar pensando em ter um 
emprego decente, com uma remuneração digna, para 
ingressar numa universidade e formar a sua família. 

Esse será o projeto do cidadão; ele não terá outro 
projeto. Não podemos continuar olhando para os mó-
dulos policiais abandonados, invadidos por drogados 
e traficantes, e achar que isso está bom. Precisamos 
combater isso com o instrumento mais poderoso que 
existe para combater as drogas e a violência, que hoje 
estão alarmando toda a sociedade brasileira, em espe-
cial as regiões metropolitanas, mas já atinge cidades 

pequenas, onde a droga é, sim, o veículo principal da 
violência, um instrumento, a ferramenta da violência. 
Não podemos continuar assistindo a isso e comemo-
rando o Dia da Educação apenas com um anúncio de 
que vamos criar, até 2010, mais 400 mil vagas nas 
universidades públicas. Não! Precisamos ousar em 
educação, valorizar quem ensina, dar aos alunos o 
gosto de estarem sentados em um banco da escola 
aprendendo. Para isso, é necessária a integração da 
família com a escola.

E eu prego isto, Sr. Presidente: a integração, crian-
do espaços públicos nas praças, nos clubes de serviço, 
para que as escolas e as famílias possam freqüentar, 
praticar esportes, lazer, arte e cultura e, assim, serem 
formados cidadãos a fim de que os desafios da vida se 
tornem menos difíceis de serem enfrentados. 

O País tem tudo para vencer. Vivemos um mo-
mento em que o mundo está de olho no Brasil. Todo 
o mundo fala: o Brasil pode ser a salvação para essa 
crise de alimentos; o Brasil pode ser a salvação para a 
crise de combustíveis, mas, para isso, o Brasil precisa 
oferecer para a sua gente educação, porque, com a 
educação, vamos, sim, ter qualidade suficiente na nos-
sa mão-de-obra, nos nossos trabalhadores, tecnologia 
para as nossas empresas, a tecnologia ingressando 
em todos os segmentos da economia. E tudo isso, Sr. 
Presidente, depende da formação e da informação. E 
formação e informação vamos obter com escolas de 
qualidade, começando pela escola de tempo integral, 
indo para a escola média com estágios e ingressando 
na universidade pública com qualidade e com investi-
mentos de verdade.

Obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância do tem-
po. Esse era um assunto importante, já que ontem foi 
o Dia da Educação no Brasil e temos que chamar a 
atenção de toda a sociedade. A educação não é só 
aquela dada nos bancos da escola; ela começa em 
casa, ela se integra com a escola, mas todos somos 
responsáveis, não apenas o Governo em investir mais 
em educação, mas todos somos responsáveis a cha-
mar a atenção e buscar idéias que estejam dando 
certo para que possamos colocá-las em prática aqui, 
em nosso País, no nosso Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Osmar Dias, vamos fazer o debate quali-
ficado. 

V. Exª, este Plenário e o País estavam acostu-
mados a vê-lo, e ninguém o excede quando fala de 
problema do campo, de produção, agricultura e pecu-
ária, mas hoje

V. Exª superou a si mesmo quando mostrou ao 
País que a semente mais importante para nós é a se-
mente da educação. V. Exª tem muitas responsabilida-
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des, porque é do Partido de Brizola, de Darcy Ribeiro, 
de Cristovam Buarque, da Educação, e V. Exª se lem-
brou do Dia da Educação.

Mas eu queria participar desse debate qualifica-
do, porque sua preocupação é justa. E queremos dar 
essa colaboração à Luiz Inácio, nós, que estudamos. 
Nos anos 90, das dez melhores universidades, sete 
eram públicas, três eram privadas.

Quando deixei o governo, já houve uma inversão 
de 2001 para 2002. Das dez melhores, somente três 
eram públicas – e uma delas era do Estado do Piauí; 
a Uespi é estadual – e sete eram privadas. Hoje, das 
dez melhores, somente duas são públicas e oito pri-
vadas, mostrando que no amanhã a perspectiva é 
negra para os estudantes pobres. Há faculdades de 
Medicina, no Nordeste, que cobram R$4 mil por mês 
de um estudante.

V. Exª foi muito firme quando fez renascer aqui as 
idéias de Brizola e Darcy Ribeiro do estudo integral.

Nossos cumprimentos.
O Senador Cristovam Buarque quer participar 

porque é um debate qualificado. Prolongo aqui o tem-
po de V. Exª por mais cinco minutos para atender ao 
Professor Cristovam Buarque.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – É que o Pro-
fessor Cristovam Buarque chegou e é claro que gos-
taria de incluir o aparte do Senador Cristovam neste 
pronunciamento que faço na tarde de hoje.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor Osmar Dias, eu estava escutando o seu discurso 
pela rádio e vim correndo para fazer o meu aparte por 
uma única razão: dizer da minha satisfação de ser seu 
companheiro de Partido, seu correligionário e escutar 
um discurso como esse em que não apenas falou que 
é preciso melhorar a educação, mas como melhorá-la, 
lembrou ainda que é o horário integral e, terceiro, mos-
trar que isso não virá apenas dos Municípios, porque 
a maior parte deles é pobre, não tem condição, além 
disso, um ou outro prefeito não tem interesse. Tem 
que ser o Governo nacional a investir, dando apoio, 
recurso financeiro, definindo metas e cobrando para 
que façamos isso. E a última coisa que quero dizer e 
que me satisfez muito foi quando o vi mostrar como a 
educação é importante para mudar a vida das pesso-
as. E o Brasil tem um exemplo. Apareceu na televisão, 
no domingo, um pai que ganha salário mínimo, que 
fez um esforço para não deixar o filho trabalhar, tendo 
investido na educação do seu filho e, agora, o menino 
entrou num curso de Medicina.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Em primei-
ro lugar.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Em pri-
meiro lugar. Então, o seu discurso traz o resgate. E a 

última coisa, finalmente, é que foi lembrado o Dia da 
Educação.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Na terra do 
Senador Jarbas Vasconcelos.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Então, 
parabenizo-o e fico muito feliz de ter escutado o seu 
discurso e de poder participar com este meu peque-
no aparte.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado, 
Senador Cristovam Buarque. O aparte de V. Exª qua-
lifica ainda mais o meu pronunciamento, assim como 
o aparte do Presidente da Mesa, que não é usual, mas 
foi muito importante para chamar a atenção para esse 
tema de extrema importância para nós todos.

Eu queria aproveitar e cumprimentar o ex-Pre-
sidente Collor pelo pronunciamento sobre Itaipu. Vivo 
no Paraná, sei o que representa Itaipu para o Paraná 
e para o Brasil e sei também que é injusto nós abrir-
mos com o Paraguai uma negociação sobre um trata-
do que foi firmado há tantos anos. É a nossa própria 
soberania que precisa ser preservada. O pronuncia-
mento de V. Exª, Senador Fernando Collor, foi firme e 
acredito que é a linha que deve ser seguida. Nós não 
podemos abrir nenhum milímetro na negociação com 
o Paraguai em relação a um tratado que foi firmado lá 
atrás e que deve ser cumprido até o final. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

As coisas são simples, e está escrito ali na bandeira 
“Ordem e Progresso”, um lema positivista. Mas quero 
dizer que estamos alternando aqui. Eu havia dito que o 
próximo orador seria o Senador Geovani Borges, mas 
acaba de chegar aqui o Senador Cristovam Buarque, 
que está na frente de S. Exª. Então, o Amapá e o País 
aguardam chegar a vez de S. Exª.

O Professor Cristovam Buarque e o Senador 
Geovani Borges estão trocando gentilezas, e um dos 
dois usará a palavra agora. O Senador Cristovam Bu-
arque estava inscrito anteriormente.

Depois, chamarei o ex-Presidente Fernando Collor 
para fazer uma comunicação inadiável, e, fazendo o 
rodízio, posteriormente, concederei a palavra ao Se-
nador Flávio Arns, outro extraordinário Senador pelo 
Paraná.

Portanto, por cessão do Professor Cristovam 
Buarque, concedo a palavra ao Senador Geovani Bor-
ges, que representa, com muita grandeza, o Estado 
do Amapá.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o ano era 
1983, e eu era Deputado Federal. Apresentei o Projeto 
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de Lei nº 907, que criava a Universidade Federal do 
Amapá (Unifap). Sabedor da importância do ensino, 
como um todo, e da graduação, em particular, eu não 
me conformava com o fato de que meu então Território 
não tivesse uma universidade federal.

O projeto foi apresentado, tramitou e foi aprova-
do – no sistema, como é até hoje, bicameral, na épo-
ca, os Territórios federais só tinham representação na 
Câmara dos Deputados, não tinham representação no 
Senado Federal – tanto na Câmara quanto no Senado, 
e quis o destino que o então Presidente José Sarney, 
hoje Senador pelo Estado do Amapá, sancionasse a 
Lei nº 7.530, de 29 de agosto de 1986, criando a Uni-
fap, inicialmente como fundação pública, como previsto 
no Decreto nº 98.997, de 2 de março de 1990. Hoje, 
a Universidade goza de autonomia didático-científica, 
administrativa e de gestão financeira e patrimonial 
e obedece ao princípio da indissociabilidade entre 
o ensino, a pesquisa e a extensão, regendo-se pelo 
seu Estatuto nos termos da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, do Regimento Geral e das demais 
legislações em vigor.

Ao longo de quase duas décadas, a Unifap foi di-
rigida por técnicos altamente qualificados, professores, 
como os ex-reitores Maria Alves de Sá; Antônio de Oli-
veira; João Renor Carvalho; Paulo Guerra, ex-Deputado 
Federal, meu colega; e João Brazão, a quem agrade-
ço, especialmente, a criação do Campus de Santana, 
na minha cidade, no meu querido Município, em 2 de 
maio de 2005, com o Curso de Arquitetura e Urbanis-
mo. Todos eles, sem dúvida alguma, pavimentaram a 
estrada do ensino, da extensão e da pesquisa.

Hoje, a Unifap é dirigida pelo Professor Doutor 
José Carlos Tavares Carvalho. José Carlos é farma-
cêutico graduado pela Universidade Federal do Pará 
(UFPA), especialista em Homeopatia, mestre e doutor 
em Fármacos e Medicamentos pela Universidade de 
São Paulo (USP) e pós-doutorado em Farmacologia 
Clínica pela Universidade de Berlim, na Alemanha. O 
Magnífico Reitor já anunciou que vai concluir novos 
campi em Oiapoque e em Laranjal do Jari e que vai 
melhorar a estrutura física dessas unidades e cons-
truir laboratórios.

Para este ano de 2008, a Bancada federal do 
Amapá, coordenada pelo Senador Gilvam Borges, 
conseguiu destinar R$9 milhões para a Universidade. 
O Reitor sabe onde vai aplicar cada centavo: no prédio 
da pós-graduação, no laboratório de Biologia, no prédio 
da Farmácia, no laboratório de Ciências Sociais, no 
prédio de Gestão de Pessoas, em salas de Biologia, no 
laboratório de Esforço Físico, em salas para Educação 
Física, na garagem e no laboratório de Engenharias 
Civil, Elétrica, Florestal e Mecânica.

Implantar o curso de Medicina – V. Exª sabia que 
o Estado do Amapá, meu Presidente Mão Santa, que 
tão bem dirige esta Casa, é o único Estado da Fede-
ração que não tem curso de Medicina? –, avançar com 
a interiorização da universidade e ampliar os cursos 
de pós-graduação, esses são os principais projetos 
anunciados pelo Reitor da Unifap, José Carlos Tava-
res Carvalho.

A vida dá voltas e tem o dom divino de nos sur-
preender. Vinte e cinco anos depois – o Projeto de Lei 
nº 907/83 foi apresentado por mim em 18 de maio da-
quele ano –, eu, que, como Deputado Federal, apre-
sentei projeto de lei criando a Unifap, subo a esta 
tribuna para, na condição de Senador da República 
– aliás, registre-se, especialmente homenageado nos 
18 anos de criação da Universidade –, parabenizar a 
Universidade pela sua maioridade.

Quiçá eu tenha o prazer de dividir com meus no-
bres Pares a alegria de ver florescer o curso de Me-
dicina no Amapá e de permitir que inúmeros jovens 
talentosos prestem juramento a Hipócrates e se dedi-
quem a cuidar da saúde, que é o bem mais precioso 
que possuímos, sem o qual a vida é nada!

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Agradeço ao Senador Cristovam Buarque, que 

me permitiu a oportunidade de falar em seu lugar.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Queremos nos associar ao aniversário, à maioridade 
da Universidade Federal do Amapá, e torcer para que 
ela tenha a Faculdade de Medicina, para que o Estado 
não se sinta discriminado.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O Senador Papaléo também é médico.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – S. 
Exª tem sido um grande aliado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Juntos, com certeza, V. Exªs tornarão possível a cria-
ção da Faculdade de Medicina.

Lembro que a Ciência Médica é a mais humana 
das ciências e que o médico é um grande benfeitor 
da humanidade. De quando em quando, surge um 
médico como Juscelino Kubitschek, que hoje home-
nageamos aqui.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – E 
como Mão Santa, que preside esta Casa hoje.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com muita honra, chamo para usar da palavra, para 
uma comunicação inadiável, o ex-Presidente da Re-
pública Fernando Collor.
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V. Exª pode usar da tribuna pelo tempo que achar 
conveniente. O Presidente Sarney, V. Exª e Marco Maciel 
são três homens que exerceram com grandeza a Pre-
sidência da República deste País e que engrandecem 
este Senado da República. Lembre-se de que a justiça 
é uma criação divina. Deus entregou as leis a Moisés. 
O Filho de Deus, não tendo um som como V. Exª vai 
ter, subiu às montanhas e disse: “Bem-aventurados 
os que têm fome e sede de justiça”. Mas a justiça é 
humana: errare humanun est.

V. Exª, absolvido pelo grande povo do Nordeste, 
de Alagoas, aqui representa aquele povo com gran-
deza. Testemunho ao povo do Brasil que votei em V. 
Exª com a mesma convicção de quando eu hasteava 
a bandeira do Brasil e de quando eu era Prefeito de 
Parnaíba, e V. Exª foi Presidente deste País.

V. Exª pode usar a tribuna pelo tempo que achar 
conveniente.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – 
Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador Mão Santa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, desejo, 
mais uma vez, abordar a grave situação pela qual pas-
sa nosso país vizinho Bolívia, onde se expandem os 
fatores de instabilidade e desagregação.

O movimento autonomista das províncias ou dos 
Departamentos de Santa Cruz de La Sierra, Pando, Beni 
e Tarija tem aumentado sua intensidade nas últimas 
semanas. Santa Cruz de La Sierra deverá realizar, no 
próximo dia 04 de maio, sua consulta popular sobre o 
estatuto de autonomia. Em julho, prevê-se a realização 
dos outros referendos, no mesmo sentido, em Pando, 
em Beni e em Tarija. A essas ações departamentais, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o governo boli-
viano tem contraposto seu apoio à autonomia de povos 
indígenas, com fundamento na Declaração dos Direitos 
Indígenas das Nações Unidas. Tudo isso faz com que 
se mobilizem as centrais sindicais e também a Alter-
nativa Bolivariana para as Américas (Alba).

No último dia 23, em Caracas, o Presidente da 
Venezuela reuniu, emergencialmente, os integrantes 
do seu governo, ocasião em que colheu incondicional 
apoio ao presidente boliviano. Esse apoio foi entendido 
e rebatido pela oposição boliviana como interferência 
externa indevida, o que conduziu ao aumento das ten-
sões e à radicalização de posições.

Em sentido inverso, buscando neutralizar o acir-
ramento dos ânimos, tem agido a Organização dos 
Estados Americanos (OEA). Formou-se o Grupo de 
Amigos da Bolívia, composto por Brasil, Argentina e 
Colômbia, sob a égide da OEA, para intermediar o 
diálogo entre o governo central e as províncias auto-
nomistas. No dia 26 passado, o Conselho Permanen-

te da OEA convocou as partes ao diálogo, aceito por 
Santa Cruz de La Sierra, que, no entanto, manteve e 
mantém o referendo.

Embora tenha esperança nessas iniciativas diplo-
máticas, devo registrar, Sr. Presidente, que vejo com 
preocupação o aprofundamento dessas divisões regio-
nais, sociais e étnicas no nosso querido país vizinho da 
Bolívia. Vejo, com preocupação, que é real a possibili-
dade de desagregação territorial do país vizinho.

Além dos efeitos negativos para o Mercosul, que 
são evidentes, e para a democracia na região, o que 
era de se esperar, duas ordens de conseqüências des-
sa instabilidade podem afetar-nos diretamente. De um 
lado, pode haver prejuízo ainda maior no fornecimento 
energético. Quero, mais uma vez, ressaltar o perigo tam-
bém dessa tentativa do governo paraguaio de revisão 
do Tratado de Itaipu, algo que, a meu ver, o Governo 
brasileiro não deverá, em hipótese alguma, aceitar. En-
tão, de um lado, há um potencial prejuízo em função 
do fornecimento de gás da Bolívia ao Brasil. De outro 
lado, há a vulnerabilidade dos nossos compatriotas que 
se estabeleceram na Bolívia e que contribuem para o 
progresso do país irmão na área fronteiriça.

O Brasil deve apoiar, no meu entender, as ações 
da OEA, mas, sobretudo, deve assumir sua própria res-
ponsabilidade como fator de equilíbrio e paz na Amé-
rica do Sul. Deve antecipar-se o Brasil e formar, com 
firmeza, a iniciativa de manter a estabilidade na região, 
evitando deixar aberto espaço que possa ser ocupa-
do, de modo oportunista, por intervenções ilegítimas, 
intervenções que se norteiam, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, por interesses meramente ideológicos 
e que podem prejudicar nosso objetivo maior de cons-
truir a paz e a solidariedade na América do Sul.

Muito obrigado, Sr. Presidente Mão Santa, pela 
sua deferência e pelas suas palavras.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

V. Exª tem-se revelado um estadista.
Na última sessão em que estive, todos nós apren-

demos com as preocupações de V. Exª a respeito da 
política energética de Itaipu. Agora, V. Exª também traz 
preocupações sobre a democracia no vizinho Estado, 
irmão pobre, a Bolívia.

Quero dizer que quem melhor definiu a política 
– e vou falar de coração – foi Winston Churchill, que 
disse que a política é como a guerra, com a diferença 
de que, na guerra, só se morre uma vez e, na política, 
ressuscita-se.

A V. Exª, nessa visão, eu queria dizer mais ainda. 
Tenho um filho, um líder e trabalhador. Conhecemos a 
política, conhecemos a política. Bem aí, Juscelino Ku-
bitscheck, o símbolo maior desta Pátria, traduz isso. 
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Fiz um livro, para que meu filho entendesse o que era 
política e para que ele, se quisesse nela entrar, fizesse 
isso sabendo o que era política. O título era Política 
na Mão Certa: aforismos.

Vi um artigo que nada tinha a ver comigo, que 
não era inspirado por mim. Mas eu o vi e disse: “Eu 
vou colocá-lo, porque ele vai acabar lendo.”. Era sobre 
a Turquia. Na história da Turquia, conturbada – ela foi 
grande, de Constantinopla –, de repente, tiraram o rei. 
O país não tinha as instituições, de tal maneira que 
ele saiu do governo, e o levaram para a forca. Os que 
assumiram o poder disseram: “Não, nós temos tradi-
ções. Vamos cumprir as tradições.”. São esses golpes 
políticos. Então, disse: “V. Exª tem direito a um pedido.”. 
Aí, o rei disse: “Olha, vão atrás do meu filho e digam 
para ele nunca se meter em política.”.

Mas nós, que somos lá do nosso Nordeste, apren-
demos cantando:

Não chores, meu filho;
Não chores, que a vida
É luta renhida:
Viver é lutar.
A vida é combate,
Que os fracos abate,
Que os fortes, os bravos
Só pode exaltar.

V. Exª é esse forte e bravo que o poeta quis tra-
duzir.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador Flávio Arns, do Es-
tado do Paraná.

Esse negócio é muito relativo, e eu já disse aqui 
que fui duro com o PT, em que votei em 1994. Mas 
não podemos ser tão duros!

Talvez, a melhor figura política do nosso País, do 
Paraná e do Senado seja Flávio Arns. Conhecemos 
Evaristo Arns, que foi aquele santo, e Zilda Arns, mas 
S. Exª é o homem mais virtuoso. Por si, pela sua vida, 
pelos seus sentimentos, S. Exª enriquece este Senado 
da República. A V. Exª nossa eterna admiração!

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Obri-
gado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Atentai bem: S. Exª é um homem tão puro e é do 
PT. Naquela novela das galinhas cacarejando, S. Exª 
pulou e ficou atrás: “O quê? O Mão Santa nunca teve 
a intenção de atingir uma mulher!”. Olha aí! E é do PT. 
S. Exª disse: “Eu mesmo já chamei minha mulher de 
galinha choca, porque ela fica com os meninos. É ou-
tra a intenção”. Quer dizer, S. Exª é de uma pureza... 

Foi a maior solidariedade que encontrei naquele dia. 
Muito obrigado. Use a tribuna pelo tempo que achar 
conveniente, Senador Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Já que V. Exª mencionou o assunto, algum es-
clarecimento tem que ser dado. Quando houve aquele 
episódio, aqui no Senado, em relação a “cacarejar”, eu 
havia dito – se bem que houve restrições em relação 
ao uso, isso nós expusemos a V. Exª – que significa 
divulgar uma obra. No Brasil, muitas pessoas utilizam 
a expressão “uma galinha desnaturada bota o ovo e 
não cacareja”; ou seja, não divulga que botou o ovo, 
e ninguém vai descobrir o ovo, porque a galinha não 
cacarejou. Ao mesmo tempo, disse que existe uma 
expressão muito utilizada, em que as pessoas se refe-
rem a algumas mulheres: “parece uma galinha-choca”. 
Isso significa dizer que ela cuida tanto dos filhos, de 
maneira tão próxima, que parece que está cuidando 
de seus pintinhos. Porque a galinha, de fato, chama 
os pintinhos para junto de si, para cuidá-los da melhor 
maneira possível deles.

Houve uma discussão em torno da questão, e 
eu disse que conheço o Senador Mão Santa e que 
ele jamais seria capaz de ofender uma pessoa dessa 
maneira, muito menos uma mulher. São expressões 
utilizadas. Pode-se discutir a conveniência ou não de 
utilizá-las, mas jamais no sentido de ofensa. Isso teria 
de ser descartado. Apenas para esclarecer.

Mas, Sr. Presidente, gostaria também de desta-
car três coisas...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Flávio Arns?

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Pois 
não, Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Eu me con-
gratulo com V. Exª pela altivez e por esse reparo his-
tórico que faz à palhaçada que tentaram fazer aqui, 
dias atrás, com essa frase do Mão Santa. V. Exª é do 
Partido da Ministra, sabe da importância da Ministra 
nesse processo e sabe que, em nenhum momento, o 
Senador Mão Santa tentou fazer qualquer ilação pejo-
rativa em relação à Ministra da Casa Civil. Fez-se aqui 
tempestade em copo d’água.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Fez-se 
uma tempestade em um copo d´água.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Pois é; sem 
nenhuma necessidade, uma coisa completamente 
desproporcional. Eu me congratulo com V. Exª pela 
coragem e, acima de tudo, pela autonomia de reco-
locar, segundo a ótica de V. Exª, as coisas no seu 
devido lugar. Seu ponto de vista mostra que V. Exª 
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é um homem de bem e, acima de tudo, um homem 
independente, que não se deixa levar por determi-
nados movimentos diversionista. Senador Cristovam 
Buarque, eu mesmo, quando vou a algum ambiente, a 
algum local, sem minha mulher. e as amigas comuns 
perguntam, digo, de maneira carinhosa: “Minha mulher 
parece uma galinha-choca. Gosta de estar ao lado 
dos pintinhos dela”. Das pintinhas, no caso, porque 
temos três filhas. Eu seria a última pessoa a fazer tal 
comparação em termos pejorativos, sabe bem V. Exª. 
Parabenizo V. Exª pelo gesto.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Agra-
deço.

Como eu dizia, vou destacar três aspectos que 
aconteceram da semana para cá e que têm uma im-
portância muito grande, eu diria, para muitos setores 
da sociedade.

O primeiro deles, e já me referi a ele desta tribuna 
na semana passada, foi a comemoração, no dia 23 de 
abril, quarta-feira última, do Dia Mundial do Escoteiro. 
É um movimento social, comunitário, sem fins lucrati-
vos. São 70 mil escoteiros e escoteiras no Brasil e de 
26 a 30 milhões no mundo.

E todos nós, Senadoras e Senadores, devemos, 
em nossos Estados, incentivar, apoiar de todas as ma-
neiras possíveis o movimento, que é bom, é cidadão, é 
útil, faz as pessoas participarem em nosso País. É uma 
alegria para as famílias verem que seus filhos e suas 
filhas participam, com colegas da mesma idade, têm 
amigos, são bem orientados, discutem temas impor-
tantes relacionados com o meio ambiente; acampam, 
fazem programas de relevância para a sociedade.

Ontem, foi comemorado o Dia da Educação 
Nacional, como o Senador Osmar Dias mencionou. 
O escotismo é uma iniciativa de educação não-
formal, não na escola, não em termos formais de 
escolaridade, mas de educação para a vida. O pró-
prio conceito de educação significa isso. O prefixo 
“ex-“ quer dizer “para fora”, o elemento “duc” quer 
dizer “conduzir”. Ou seja, conduzir de dentro para 
fora; conduzir a criança, o jovem, do seu potencial, 
da sua realidade, para uma ampla participação e 
inclusão na sociedade.

Destaco isso porque, no próximo ano, será rea-
lizado o Jamboree Nacional, o acampamento escotei-
ro nacional, na cidade de Foz do Iguaçu, no mês de 
janeiro. No ano retrasado, foi realizado em Brasília. 
No ano passado, o Jamboree Internacional, perto de 
Londres, em Chelmsford, no mês de julho, num evento 
que reuniu 45 mil jovens de todos os credos, de todas 
as raças, de todos os países, de todas as condições 
econômicas, e quase mil jovens brasileiros participa-
ram desse evento.

Portanto, é o apelo que faço para o apoio não 
apenas dos Senadores e das Senadoras, mas de todo 
o Brasil, das Câmaras de Vereadores, Assembléias 
Legislativas... Vamos ter um grupo escoteiro em nosso 
município. Por que só 60 ou 70 mil jovens no Brasil? 
Com a participação de todos, podemos ter 100 mil 
ou mais jovens participando de uma iniciativa que é 
importante, valorizada no mundo e tem que ser muito 
mais valorizada aqui no Brasil.

Sr. Presidente, o segundo aspecto é que, tam-
bém na última quarta-feira, houve um debate amplo 
aqui no Senado sobre a Medida Provisória nº 410, de 
2007, transformada no Projeto de Lei de Conversão nº 
8, aprovado pela Câmara dos Deputados, e que virá ao 
Senado Federal. Ainda não foi lida a Medida Provisória 
aqui no Senado, mas será certamente votada – terá 
que ser votada – neste mês de maio.

A matéria trata da formalização das relações de 
trabalho no campo, onde 70% das pessoas, dos tra-
balhadores rurais, inclusive os da agricultura familiar, 
não têm suas relações de trabalho formalizadas. Por-
tanto, a Medida Provisória prevê, entre outras coisas, 
que possa haver uma espécie de contrato de trabalho 
de curta duração, de no máximo dois meses, o que 
facilitaria, de acordo com essa ótica, a formalização 
da relação de trabalho. Existe a contestação por parte 
de movimentos, e nós temos que tomar muito cuida-
do com a redação e com o encaminhamento, porque 
isso poderia flexibilizar demais as relações de traba-
lho no campo.

Ao mesmo tempo, a Medida Provisória trata da 
questão da política nacional de habitação rural, com 
debates sobre se esses recursos podem vir do Pronaf 
– Programa Nacional de Agricultura Familiar – ou não, 
e trata também de outros aspectos como, por exemplo, 
a contagem do tempo para o segurado especial que, 
porventura, exerça alguma atividade, particularmente 
na entressafra, não na zona rural, mas, mas na zona 
urbana. Como isso pode ser contado para efeito da 
permanência no quadro de segurado especial para 
esta área?

Então, na quarta-feira da semana passada, fize-
mos uma reunião ampla, bonita, aqui no Senado Fede-
ral, com a participação dos Ministérios da Previdência, 
do Desenvolvimento Agrário, das Relações Institucio-
nais, da Fazenda, do Trabalho, com a participação do 
Presidente da Associação Nacional dos Magistrados 
da Justiça do Trabalho (Anamatra), da representação 
dos auditores fiscais, das assessorias de deputados, 
da Via Campesina, do MST, da Contag, da Comissão 
Pastoral da Terra, enfim, todos sentados durante quatro 
ou horas, numa reunião de trabalho para examinar e 



11040  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008

discutir o texto do Projeto de Lei de Conversão apro-
vado na Câmara dos Deputados.

Quero dizer que esse foi um momento impor-
tante de debate, de discussão, de busca de cami-
nhos, de se verificar o que pode ser feito em conjunto 
com a sociedade, com a presença do Governo, do 
Executivo, com a presença do Legislativo, para se 
encaminhar um projeto que possa convergir em fun-
ção das necessidades da área. Foi um bom debate. 
Acho que é bom que a sociedade saiba, mas que, 
particularmente, o trabalhador rural e a pessoa da 
agricultura familiar estejam todos muito atentos ao 
encaminhamento, aos desdobramentos desse Pro-
jeto de Conversão aprovado na Câmara, porque isso 
vai afetar, com certeza, vários aspectos importan-
tes, como é o contrato, a relação, a formalização e 
a contagem do tempo.

E o terceiro aspecto, Sr. Presidente, que eu gos-
taria de enfatizar é que nós tivemos ontem, já no Pa-
raná, uma reunião muito importante para discutir o 
Projeto de Lei do Executivo nº 3.021, de 2008 – e para 
ele peço a atenção da sociedade toda também –, que 
objetiva estabelecer novas regras para o terceiro setor, 
para a obtenção de documentos públicos, entre eles 
o documento de filantropia, o Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social (CEBAS).

Todos nós sabemos – eu já falei desta tribuna 
também – que o terceiro setor é fundamental, é uma 
riqueza que qualquer país tem. O primeiro setor é o 
público, o segundo setor é o privado e o terceiro setor 
é o comunitário, sem fins lucrativos.

Quando falamos de uma creche, de um asilo, 
das instituições para a pessoa com deficiência, das 
Apaes, da Sociedade Pestalozzi, das Co-irmãs, crian-
ças e adolescentes – e nós vemos tantas crianças e 
adolescentes aqui presentes, nas galerias do Sena-
do, os quais quero saudar também –, mas quando 
pensamos nesses setores, nas Santas Casas, nos 
hospitais filantrópicos, nós pensamos em entidades 
que fazem um trabalho exemplar, fundamental para 
o Brasil, na ausência ou na impossibilidade do Poder 
Público fazer o trabalho que a sociedade faz, em mui-
tos casos muito melhor que o Poder Público. Então, a 
gente tem que cuidar desse terceiro setor, caprichar 
para que esse terceiro setor continue contribuindo 
com o Brasil.

Então, nesse sentido, este Projeto de Lei nº 
3.021/2008, do Executivo, enviado ao Congresso Na-
cional, sem discussão alguma, como acontece habi-
tualmente. E quero fazer esta crítica ao Executivo: os 
projetos são enviados ao Congresso Nacional sem 

nenhum debate, sem nenhuma discussão com a so-
ciedade ou com os parlamentares, nem da Base de 
apoio do Governo, quanto mais dos parlamentares da 
Oposição. Então, não existe qualquer entendimento ou 
qualquer diálogo anterior ao envio do projeto. Todos 
nós, na verdade, somos apanhados de surpresa com 
algum projeto de lei que atinge todo o terceiro setor do 
Brasil, e as pessoas perguntam: “O que é isto? Como 
foi feito? Qual a idéia que isto traz?” E nós dizemos 
que também não sabemos de nada porque estamos 
lendo o projeto nesse momento.

Esse projeto, então, tem, na verdade, muitas 
dificuldades. Por exemplo, uma entidade que atenda 
às pessoas na área da saúde, da assistência e da 
educação, como é o caso de uma Apae, por exem-
plo – e uma Apae atende educação, mas apóia a 
família na área da assistência, tem fisioterapia, tem 
fonoaudiologia... Uma Santa Casa, uma universida-
de, por exemplo, uma Pontifícia Universidade Cató-
lica (PUC) também tem pesquisa, tem ensino, tem 
extensão – extensão é o trabalho com a comuni-
dade, o ensino é a educação; mas também muitas 
têm hospitais universitários. Onde é que começa a 
assistência, onde é que começa a educação, onde 
é que termina a saúde?

O projeto diz que, para cada área, a entidade teria 
que ter, de acordo com o projeto que está na Câmara 
dos Deputados, um CNPJ próprio, um CNPJ para a 
atividade de assistência, um CNPJ para a atividade 
de educação e um CNPJ para a atividade de saúde, 
ou seja, um esquartejamento de um atendimento que 
tem que ser global. Nós temos que pensar, Senador 
Mão Santa, no ser humano. O ser humano precisa ser 
abordado na sua inteireza, na sua integralidade, e não 
dizer assim...

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Flávio Arns, se V. Exª puder...

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – (...) não, 
aqui nós estamos com assistência, aqui com saúde, 
aqui com educação. Se eu for à comunidade, não é 
assistência? Temos de debater com a sociedade es-
ses aspectos todos.

Pois não, Senador Mozarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-

dor Flávio Arns, quero dizer a V. Exª, que cita exem-
plos de Apaes, de Santas Casas, V. Exª que é um 
batalhador dessa área, que eu não tenho dúvida. 
Nós, tenho certeza de que o Senador Mão Santa 
também, fizemos o nosso aprendizado de Medicina 
tendo como hospital-escola as Santas Casas, e o que 
nós vimos lá foi exatamente o quê? Um atendimento 
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prioritário, quase que exclusivo para os pobres. Então, 
realmente são entidades que são de fato do terceiro 
setor. Agora, o que nós vemos hoje é uma verdadeira 
deterioração, para usar um termo mais leve, dessa 
área chamada terceiro setor e que, de organizações 
não-governamentais, passaram a ser organizações 
neogovernamentais, porque, na verdade, vivem às cus-
tas, única e exclusivamente, dos recursos do Governo, 
substituindo, de maneira desnecessária, em muitos 
casos, a ação do Governo. Por isso é importante que 
V. Exª esteja abordando esse tema, inclusive do pro-
jeto, porque, quando eu presidi a primeira CPI das 
ONGs aqui, eu diria que a coisa mais importante que 
aquela CPI produziu, além de listar dez ONGs com-
plicadas com irregularidades, foi a apresentação de 
um projeto que disciplinava o terceiro setor, em favor 
do terceiro setor. O que aconteceu? Nós aprovamos 
aqui no Senado, com alguma modificação, foi para a 
Câmara. Até hoje, Senador Flávio Arns, não andou. 
Agora, a segunda CPI das ONGs já está aprovando 
um outro projeto, antes mesmo de concluir seus tra-
balhos, vendo esse vácuo da legislação, mas nós não 
andamos nada. Agora V. Exª aborda que o Executivo 
já enviou um projeto...

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Já en-
viou para a Câmara dos Deputados.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – 
Como disse V. Exª, sem discutir com ninguém, nem 
com os aliados, nem com os opositores. Aliás, com 
opositor o Presidente Lula não discute nunca. Até 
quando se fala uma cosia certa para Sua Excelência, 
quando se é de Oposição, é um ataque a Sua Ex-
celência. Lamento, porque o jornal O Globo, do dia 
27, matéria de primeira página: “Governo terceiriza 
a ONGs política indigenista do País”. Terceiriza a 
ONGs. Será que é preciso fazer isso, Senador Flá-
vio Arns? E que ONGs? Que critérios foram adota-
dos para selecionar essas ONGs? Que ONGs são 
criadas exclusivamente para atender... E eu cito, no 
meu Estado, a CCPY, a Urihi, o CIR, que foram cria-
dos com o exclusivo objetivo de pegar dinheiro do 
Governo e “atender os índios”. É preciso, sim, uma 
regulamentação, para que o joio seja separado do 
trigo, para que as boas ONGs, as boas entidades 
como V. Exª citou aí – as Apaes, as Santas Casas 
e tantas outras, não são apenas essas –, tenham 
realmente apoio. Não é proibido receber recurso 
público, desde que haja um processo minimamente 
transparente de licitação ou um tipo de triagem que 
veja se a instituição tem capacitação técnica; se tem 
realmente o fim filantrópico de que V. Exª falou; se, 

de fato, presta o serviço. Isso posto, vamos ajudar 
essas entidades, porque realmente, desde o início da 
História do Brasil, elas prestaram grande serviço ao 
País. Agora, do jeito que está, é ruim para as boas 
ONGs e é péssimo para o País, porque as ONGs 
picaretas ficam roubando dinheiro público.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Que-
ro concordar com V. Exª e dizer que aprovamos, de 
fato, legislação aqui no Senado, que já está na Câ-
mara dos Deputados há algum tempo, abordando 
esse tema.

Quando se fala, por exemplo, dos problemas 
que ocorrem com ONGs, quero dizer que é muito 
estranho uma Santa Casa, de fato, que tem uma tra-
dição de mais de 100 anos no Brasil – no Paraná, a 
primeira Santa Casa tem mais de 100 anos – vir a 
Brasília para conseguir R$100 mil, R$200 mil, R$300 
mil. E, de repente, vê-se um processo de liberação 
a alguma ONG de R$10 milhões. Claro que é estra-
nho! E deve-se investigar não só a ONG, mas quem 
está repassando o recurso à ONG também. Não que 
seja, necessariamente, um problema. Pode haver um 
projeto, naturalmente, de âmbito maior, mas isso tem 
que ser investigado. Não há dúvida nesse sentido. 
Separar o joio do trigo.

Eu diria ainda que o projeto do Poder Executi-
vo que chegou ao Congresso Nacional vai colaborar 
para a extinção das ONGs. Não podemos ter uma le-
gislação que inviabilize o trabalho da sociedade que 
quer colaborar. É tão complicado, tão difícil, que se 
acaba inviabilizando o trabalho. Agora, o Executivo, 
ao lado da sociedade, tem todas as condições de fa-
zer um acompanhamento, um controle, uma fiscaliza-
ção, uma verificação, porque há 20 anos estamos no 
Brasil construindo um sistema de acompanhamento 
local, por meio do Conselho de Saúde, por exemplo, 
para ver se a entidade existe, se a entidade é séria, 
se atende aos doentes, se faz o trabalho, assinando 
embaixo. 

O que se vê, no projeto de lei, é a iniciativa de di-
zer que a sociedade não vai participar desse processo 
– só o Executivo. Quer dizer, quem vai dar esse direi-
to de a sociedade se organizar e participar serão os 
ministérios, ao contrário do que acontece atualmente, 
em que há conselhos paritários com a participação do 
Governo e da sociedade.

Mas, Senador Mozarildo – V. Exª está bem liga-
do a isso –, qual é o princípio? O princípio é o de que 
o terceiro setor é importante, é fundamental. Temos 
que separar o joio do trigo; temos que saber o que as 
entidades fazem; temos que acompanhar e fiscalizar – 
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isso falta no Brasil. As entidades sérias querem isso. E, 
ao mesmo tempo, criar os mecanismos para que isso 
aconteça de uma maneira adequada. Temos de discutir, 
pois o Projeto de Lei nº 3.021 é preocupante.

Enfim, Sr. Presidente, agradeço a V. Exª a con-
cessão do tempo, mas só quero lembrar à sociedade a 
importância de deixarmos de ser espectadores. Todos 
aqueles que são sérios no terceiro setor deixarmos de 
ser espectadores para sermos protagonistas da propo-
situra de uma legislação que atenda às necessidades 
da área. Temos de tomar cuidado, fazer uma leitura 
muito atenta do Projeto de Lei nº 3.021, de 2008.

Aos trabalhadores rurais, à agricultura familiar, 
para saberem que os movimentos representativos 
dessa área estão bem atentos, participando do debate 
e das discussões aqui no Senado sobre o Projeto de 
Conversão nº 8, que trata da formalização das relações 
de trabalho no campo e do apoio que nós queremos 
ver concretizar-se no Brasil em relação a uma das me-
lhores coisas que pode haver em termos de amizade 
para os filhos, de iniciativas, de boa orientação, de 
educação, de meio ambiente, que é o Movimento dos 
Escoteiros do Brasil. Completou 101 anos de existên-
cia, 98 no Brasil, e que a gente possa, a partir desse 
23 de abril, que foi o seu dia mundial, dizer: “Olha, 
vamos expandir isso em todos os Municípios do nos-
so Brasil, que vai fazer bem para todas as crianças, 
jovens e para os adultos que vão trabalhar com essa 
mocidade do nosso País”.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Após o brilhante pronunciamento do Senador Flávio 
Arns, queríamos estar solidários com a defesa dos mo-
vimentos de escoteiros – realmente, acho que nossa 
mocidade está precisando disso – e das instituições 
voluntárias, que estão a desaparecer, em virtude des-
sas ONGs que visam a buscar só dinheiro.

Quero dar um testemunho. Em 1984, no Piauí, 
houve uma das grandes enchentes, e uma rádio da 
qual eu era proprietário fez uma campanha de doação, 
de solidariedade. O Rei do Ouro morava em Parnaíba, 
Zé Arara – ele é lá do Pará, de Itaituba. Ele deu tan-
to dinheiro, que tive de sair do meu consultório para 
administrá-lo, com medo de o dinheiro ser desvirtua-
do. Eu saía. Consegui umas viaturas. Meu irmão era 
presidente... Distribuíamos leite e pães, e o apoio e a 
solidariedade eram dos escoteiros.

Penso que esses foram os melhores momentos 
da minha vida pública. Eu fechava o consultório às 
5 horas. De repente, a sociedade doou muito dinhei-
ro. O Zé Arara, empresário do ouro de Itaituba, deu 

um cheque, e a Rádio Igaraçu fez essa campanha 
de solidariedade. A gente comprava leite e pão e os 
distribuía com o auxílio dos escoteiros da cidade de 
Parnaíba. É um movimento altamente disciplinado, 
educador.

V. Exª tem de fazer renascer isso, porque estou 
dando o testemunho de como esse movimento é útil 
à formação da nossa juventude. Mais uma vez, meus 
parabéns a V. Exª!

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Alva-
ro Dias, também do Paraná. Hoje, todo o Paraná já 
desfilou aqui: Osmar Dias, Flávio Arns e, agora, Al-
varo Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, já que V. Exª fala da juventude, de que o Senador 
Flávio Arns também falou, trago a Carta de Intenções 
da Juventude do PSDB para a Conferência Nacional 
da Juventude. Aliás, muito a propósito, Nelson Mandela 
afirma: “Recuso-me a discutir o futuro sem a presença 
daqueles que o viverão”.

A juventude está em Brasília nessa Conferência 
Nacional, discutindo o futuro do nosso País. Trago, para 
registro nos Anais do Senado Federal, esta Carta de 
Intenções da Juventude do PSDB, que, entre outras 
bandeiras, sustenta: erradicação da extrema pobreza e 
fome; universalização do Ensino Básico Fundamental 
de qualidade; igualdade de gêneros e de raça; garan-
tia da sustentabilidade ambiental; inclusão do meio 
ambiente nas políticas sociais. São algumas das ban-
deiras que a Juventude do PSDB traz a Brasília nessa 
Conferência Nacional.

Lembram os jovens do meu Partido uma frase 
de Franco Montoro, essa liderança extraordinária que 
fundou o PSDB e que deixou muitas saudades com 
seu falecimento. Dizia Montoro: “A história não está 
escrita. Ela está sendo escrita, e os jovens não são 
meros expectadores dessa história. O futuro começa 
hoje, e ele se chama juventude”.

Por isso, Sr. Presidente, peço a V. Exª que auto-
rize a divulgação, nos Anais da Casa, desta Carta da 
Juventude do Partido da Social Democracia.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I, § 2º do 
art. 210 do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido de acordo com o Regimento, 
Senador Alvaro Dias.

Recentemente, tivemos um belo ensinamento. 
Brasília, aos 48 anos, recebeu seu maior presente, e 
este veio de sua mocidade estudiosa: os jovens resol-
veram dar um basta à corrupção, à falta de ética, à falta 
de decência. Eles mesmos deram um grande exem-
plo para todo o País. Não foi um fato ligado somente 
à Reitoria da Universidade criada por Darcy Ribeiro e 
tão bem dirigida por Cristovam Buarque: foi um grito da 
mocidade, que não aceita mais a corrupção. Aliás, grito 
anterior foi dado muito antes pelo Presidente do meu 
Partido que está encantado no fundo do mar, Ulisses 
Guimarães, que bradara: “A corrupção é o cupim que 
mais corrói a democracia!”. Essa mocidade deu um 
brado aqui. Brasília passou a ser, realmente, a gran-
diosa Capital de todos nós, brasileiros, porque vimos, 
no exemplo da mocidade brava, uma campanha pela 
ética, pela decência e pela dignidade.

Convidamos para usar da palavra um Senador do 
PDT que é professor – ontem foi o Dia da Educação –, 
que é do Partido de Darcy Ribeiro e seu continuador 
na Universidade de Brasília e que desempenha papel 
inspirador para a Educação neste Senado da Repú-
blica, Senador Cristovam Buarque.

V. Exª pode usar o tempo que achar convenien-
te.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa, que preside 
esta sessão.

Sr. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
não sei se os Senadores, os Deputados, os Ministros e 
o Presidente da República costumam assistir ao Pro-
grama do Faustão no domingo à tarde. Não sei quantos 
dos líderes nacionais costumam assistir a esse pro-
grama. Se são poucos, quero dizer que, pelo menos 
neste domingo, foi uma pena terem perdido uma parte 
desse programa na qual esse apresentador trouxe para 
a televisão um jovem de Jaboatão, Senador Jarbas 
Vasconcelos, filho de um pobre homem daquela cida-
de – além da renda do Bolsa-Família, tem uma renda 
inferior a um salário mínimo – que teve a lucidez de 
fazer com que seus filhos estudassem.

Não sei quantos de nós, líderes, assistimos ao 
programa e não sei quantos de nós temos a percepção 
da importância da lição que, naqueles poucos minutos, 
aquele homem pernambucano passou para nós, os lí-
deres deste País. O que ele mostrou, com clareza rara, 
por meio das imagens que o apresentador Faustão co-
locou no ar, é que é possível fazer o milagre, Senador 
Mão Santa, de, no meio da pobreza, faltando comida, 

como ele disse, as crianças não pararem de estudar. E 
o mais importante é que, mesmo faltando comida em 
casa, eles – o pai e a mãe – não colocaram as crianças 
para trabalhar na hora de eles estudarem.

Foi uma lição para o Brasil, uma lição que nos 
deve fazer refletir. Essa família é um exemplo de como 
sair da pobreza, Senador Mozarildo, mas fico pensando 
em quantos outros Esaús, que é o nome daquele meni-
no, existem perdidos neste imenso território brasileiro, 
no meio da imensa população brasileira. Quantos outros 
meninos não teriam o mesmo futuro se fosse possível 
seus pais darem a eles o apoio que aqueles deram! O 
menino entrou na Faculdade de Medicina em primeiro 
lugar, fez outros vestibulares e passou também. Só que 
não dá para a gente acreditar que milhões de pais e 
de mães vão ter essa percepção, essa sensibilidade; 
isso é querer demais. Não foram dados estudos a es-
sas mães e a esses pais; um ou outro desperta para 
a importância de estudar.

Creio que devemos nos perguntar, Senador Mão 
Santa, o seguinte: será que o programa Bolsa-Escola, 
como era, e mesmo o programa Bolsa-Família – ele 
não cobra, mas está lá na lei – não tiveram um papel 
importante no despertar da família? Será que esse pai 
e essa mãe teriam percebido a importância da educa-
ção sem esse empurrãozinho que o Bolsa-Escola e o 
Bolsa-Família deram? Será que, sem esse empurrão-
zinho, teria havido a tomada de consciência por parte 
dessa família? Talvez, não.

O fato é que não dá para a gente exigir que ou-
tros pais e mães façam o mesmo. Daí minha pergunta: 
quantos de nós assistimos a esse programa? Quantos 
de nós vimos essa parte do programa? Quantos de 
nós despertamos para nossa responsabilidade de nos 
tornarmos – não vou dizer os pais – os tios das crian-
ças brasileiras? Cada Deputado, cada Senador, cada 
funcionário público de nível superior, o Presidente da 
República, todos nós deveríamos tratar cada criança 
brasileira como se fosse nosso sobrinho ou nossa so-
brinha, com a preocupação devida. O que aquele pai 
fez o Brasil pode fazer também; o Brasil pode fazer, 
para 42 milhões de crianças, o que aquele casal de 
Jaboatão fez para seus filhos.

Se você observa a renda nacional como se fosse 
o salário daquele pai e daquela mãe, você vai ver que 
a renda nacional é maior para cada família do que o 
salário que aquele pai tem. Mas vamos deixar de lado 
a renda nacional. Se observarmos a renda do setor pú-
blico brasileiro, que vai chegar em breve a R$1 trilhão, 
e a dividirmos pelo número de famílias, em torno de 
quarenta milhões, vamos ver que a renda para cada 
família é maior do que a renda que aquela família de 
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Jaboatão tem. E eles conseguiram, com aquela pe-
quena renda, manter seus filhos.

O que quero dizer é que nós temos a renda. Este 
Congresso, o Presidente da República, o Poder Judici-
ário, nós – muito mais do que aquela família – temos 
nas nossas mãos dinheiro suficiente para atender to-
das as famílias brasileiras.

A gente precisava aprender com aquele pai, a 
gente precisava aprender com o que ele disse: “Falta 
tudo na minha casa, mas não falta tempo para meus 
meninos estudarem”. E a gente não faz isso. Para boa 
parte das crianças brasileiras, falta tempo para estudar. 
Isso acontece, porque a parcela pobre tem de traba-
lhar, e a parcela rica tem diversões que a desviam da 
educação.

A gente poderia enfrentar isso. Poderíamos tra-
tar as crianças do Brasil como se fossem nossos fi-
lhos ou nossos sobrinhos e, com isso, tentar dar-lhes 
tempo para estudarem em vez de trabalharem ou de 
nada fazerem.

Mas não basta usar o tempo. É perfeitamente 
possível dar um aumento substancial aos professo-
res brasileiros e, ao mesmo tempo, exigir deles mais 
dedicação. Não é difícil fazer isso. A renda nacional 
permite isso perfeitamente, a renda do setor público 
permite isso perfeitamente. Falta em nós, começando 
pela Presidência da República e pelos outros Pode-
res, a vontade de tratar as crianças como aquele casal 
trata seus filhos.

É possível dar tempo para as crianças estuda-
rem, é possível remunerar bem o professorado, fazer 
com que este se dedique e se prepare. É claro que 
há dinheiro para comprar todos os livros necessários, 
todos os computadores necessários.

Aquela família conseguiu comprar livros. Aparece 
na televisão aquela família numa casa absolutamente 
irreconhecível como casa, e os livros estavam na pa-
rede. Se aquela família, com R$140,00, com R$58,00, 
do Bolsa-Escola – são R$200,00 –, e com mais um di-
nheirinho que a mãe arranja vendendo coisas na feira, 
consegue ter livros em casa, por que há famílias sem 
livros em casa, quando nosso Estado é rico, quando 
nossa Nação é rica, pelo menos mais rica do que aque-
la família de Jaboatão dos Guararapes?

Se há equipamentos nas escolas, professores 
bem remunerados e dedicados, crianças com tempo, 
construir os prédios custa quase nada, até porque os 
prédios a gente constrói uma vez, e uma boa escola 
pode durar 30 anos ou 50 anos. As que Dom Pedro 
fez estão aí há mais de 100 anos.

Se a gente considera que o Brasil é uma grande 
família e que o Presidente da República, os Deputados 
e os Senadores são os chefes dessa família, temos 

recursos maiores do que aquela família teve para po-
der colocar seu filho na escola. Por que não fazemos 
isso? Porque não tratamos o Brasil como uma família, 
Senador Mozarildo. No Brasil, não vemos o conjun-
to da sociedade brasileira como uma grande família. 
Aquela família pobre, paupérrima, sozinha, consegue 
ver a importância da educação para seus filhos, mas 
nós, que somos os chefes da imensa família brasileira, 
não vemos essa importância, porque não tratamos a 
grande família brasileira como uma família. Alguns até 
a tratam como povo; outros, como população; outros, 
como habitantes. Mas não os tratamos como irmãos, 
não os tratamos como primos, não a tratamos como 
família.

Este sentimento é que está faltando: o sentimento 
de familiaridade do conjunto da sociedade brasileira 
como uma só família, não como quarenta milhões de 
famílias, cada uma do seu lado, todas elas pulverizadas, 
e, de vez em quando, uma que encontra seu caminho, 
como a família do Esaú e outras famílias perdidas.

Temos de fazer o que a Senadora Heloísa Helena 
dizia aqui – sinto saudades dela nesta Casa – quando 
falava que o Brasil só precisava de uma coisa: adotar 
uma geração de crianças. A Heloísa Helena falava isto: 
“Adotemos uma geração de crianças, que o Brasil não 
terá mais problemas no futuro, porque essa geração 
adotada vai encontrar o rumo e vai construir um Bra-
sil diferente!”.

Mas nós nos negamos a fazer como o pai do Esaú; 
nós nos negamos a fazer como o Severino da Silva; 
nós nos negamos a fazer como ele fez com seu filho, 
porque não tratamos os filhos das famílias brasileiras 
como se fossem nossos filhos. Não os tratamos assim. 
Nós os olhamos com um certo desprezo, com descuido, 
como se essa não fosse nossa responsabilidade.

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sr. 
Presidente, obrigado pela generosidade, porque V. Exª 
colocou cinco minutos.

Nós não temos essa generosidade quando trata-
mos das crianças brasileiras. Não, senhor! Digo “nós” 
no sentido plural – eu, inclusive. Não falo “nós” no 
sentido de esconder nada. Nós não estamos tratando 
a questão com o sentimento de adotar uma geração 
de brasileiros.

Por isso, uma família, quando consegue fazer 
aquilo, vai para a cadeia nacional, graças à sensibili-
dade de um apresentador de televisão no seu progra-
ma de domingo à tarde. É exceção, é raridade. Aquele 
não é um fato comum. E não vai ser um fato comum 
se deixarmos a critério de cada família, a não ser que 
esperemos 20 anos, 30 anos, 50 anos, até que todas 
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as famílias brasileiras despertem, sejam capazes da 
generosidade – veja que a família tem generosidade 
entre si! – de o pai trabalhar mais para que a criança 
não trabalhe. A gente não faz o mesmo com as crian-
ças do Brasil inteiro.

Gastamos quanto aqui? Quanto se gasta com os 
cartões corporativos, como se fala? Quanto se gasta 
em desperdício em diversos setores da vida nacional? 
Por que, na hora de decidirmos o Orçamento, sub-
metemo-nos às pressões corporativas daqueles que 
usam gravata, calçam sapato, sejam líderes empre-
sarias ou sindicais, que vêm aqui pedir e conseguem 
arrastar de nós?

Há muitas semanas, há uma greve nacional de 
uma categoria que está pedindo o piso salarial de R$11 
mil. De onde vêm esses recursos? Vêm dessa grande 
massa de recursos que tem a Nação brasileira. Aqui 
dentro, fala-se, de vez em quando, em aumento salarial 
dos nossos salários. Aqui dentro, fala-se de incorporar 
a verba indenizatória como parte do salário, desvian-
do sua finalidade de financiar as atividades da defesa 
das bandeiras, para a gente defender como se fosse 
nosso próprio salário.

A gente não trata os outros como parte da família. 
A gente não tem a generosidade de tratar as crianças 
brasileiras como se fossem parte da grande família. 
Temos a obrigação, como pessoas eleitas, como líde-
res nacionais, de vê-las como parte da nossa família.

Aquele programa, Senador – e termino –, tocou-
me, porque mostrou que uma família pode fazer sua 
revolução e que, logo, uma nação também pode fa-
zer sua revolução. Um pai de família pode fazer sua 
revolução; logo, o Presidente da República, os Par-
lamentares, os Ministros, nós juntos podemos fazer 
uma revolução. O programa mostrou que aquele fato 
é tão inusitado na sociedade brasileira, que merece ir 
para a cadeia nacional. Se todos os pais fizessem o 
mesmo, nenhum apareceria em tevê nacional. Logo, 
vamos fazer com que esse inusitado de uma família 
se transforme no normal de todos. E aí só há um jei-
to: nós, os líderes nacionais, o setor público brasileiro 
fazermos o que a Heloísa Helena defendia, ou seja, 
adotarmos uma geração de brasileiros. Devemos ado-
tarmos todos os Esaús deste País, como o pai e a 
mãe dele fizeram com que eles fossem adotados, no 
sentido não apenas de nascer, mas de serem cuida-
dos; não apenas de serem cuidados no presente, mas 
de serem cuidados, olhando para um futuro, para um 
projeto nacional. E isso só pode ser feito por meio da 
educação, como aquele pobre homem de Jaboatão 
dos Guararapes percebeu e executou na sua casa. 
E nós não estamos conseguindo fazer isso na nossa 
casa chamada Brasil.

Foi muito oportuno esse programa, ainda mais 
que tenha sido transmitido na véspera do Dia da Edu-
cação, que estamos comemorando hoje. Que seja o Dia 
da Educação não apenas de um Esaú, mas de todos 
os Esaús; não apenas liderado por um pai e por uma 
mãe, mas liderado por este País, por nós, que ganha-
mos as eleições para fazer essa liderança!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Professor Cristovam, outros programas só vão vir se 
for mantido o ensino público. O Brasil está caminhan-
do para o ensino privado. Aí, nenhuma família vai ter 
mais esse sonho. 

V. Exª governou este Estado. Eu quero dizer que 
o dia mais feliz do meu Governo foi quando eu vivi 
uma cena como essa. Eu criei, no Estado do Piauí, 
uma faculdade de medicina – o Mozarildo sabe o que 
significa isso. Então, eu resolvi anunciar os aprova-
dos no Palácio. De repente, uma senhora começou a 
gritar: “Meu filho vai ser doutor igual ao Governador! 
Meu filho vai ser doutor igual ao Governador!”. Aquela 
confusão no meu discurso. Eu disse: “Minha senhora, 
cadê seu filho?” Ela disse: “Não, ele não veio, porque 
ele não tinha coragem. Eu sou lavadeira. Eu vim, porque 
acreditei”. Eu falei: “Pois, então, vamos ali ao gabinete, 
para telefonar”. Ela não tinha telefone. E os vizinhos? 
“Também não têm. Eu moro num bairro pobre”. Eu vi 
isso. Eu senti, mas estávamos a oferecer uma univer-
sidade pública de medicina no Piauí. 

Se o ensino público acabar, jamais teremos ou-
tros programas. Está crescendo o ensino privado para 
os ricos. Eu não sou contra, mas não vamos ter mais 
programas como esse do Faustão.

Era o que eu tinha a acrescentar. O próximo 
orador inscrito é o Senador Mozarildo. Depois, como 
Líder – estamos alternando –, o Senador Alvaro Dias. 
Estão inscritos o Senador José Agripino e o Senador 
César Borges, como Líder.

O Senador Mozarildo Cavalcanti representa com 
muita grandeza o Estado de Roraima e foi o primeiro a 
denunciar a corrupção das ONGs neste País e o Sena-
dor Heráclito Fortes aproveitou e pediu uma CPI.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Mão Santa, que preside esta ses-
são, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria hoje de vir 
a esta tribuna para falar exaustivamente sobre uma 
grande iniciativa do Senado Federal em parceria com 
o Tribunal Superior Eleitoral que foi o lançamento deste 
importante e, até certo ponto, simples livrinho intitulado 
Guia do Eleitor Cidadão para as eleições de 2008. Mas 
não vou fazê-lo hoje. Quero apenas fazer o registro da 
importância desse gesto.
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Gostaria, também, Senador Mão Santa, de falar 
hoje sobre esse tema que está aqui no verso do jor-
nal do Conselho Federal de Medicina que diz, com a 
imagem da luz de uma ambulância: “A classe médica 
alerta: a saúde pública precisa urgentemente ser tra-
tada com respeito”. Na capa do jornal, em vermelho, 
está aqui: “SOS, o SUS pede socorro”.

Gostaria muito de me aprofundar nesse tema hoje. 
V. Exª, que também é médico, sabe da veracidade e 
da importância desse assunto, que, aliás, é repetido 
pelo informativo do Conselho Regional de Medicina do 
Estado do Rio Grande do Sul, que diz: “SUS – chega-
mos ao limite.”

É preciso efetivamente que o Governo encare 
essa questão com seriedade. A Emenda nº 29, que 
aprovamos aqui, terá de ser votada de novo, por ques-
tão de um equívoco na aprovação de uma emenda 
apresentada. Espero que o Governo não coloque aqui 
a sua maioria para derrubar essa emenda e agravar 
ainda mais a questão do SUS, porque a Emenda nº 
29 é a que garante os recursos para a saúde sem ma-
landragem de CPMF, de tirar depois uma parte para 
uma coisa e outra parte para outra coisa, assaltando 
o bolso do cidadão.

Gostaria também de falar sobre um evento inte-
ressante que está ocorrendo hoje e amanhã em Lon-
dres, Senador Renan Calheiros. O Príncipe Charles, 
da Inglaterra, convidou os Governadores da Amazônia 
para conversar e discutir sobre a Amazônia e ver como 
a trataremos, inclusive dispondo-se a ser interlocutor 
e a financiar a permanência das florestas. Ora, esse é 
um assunto que a mim, como homem que nasceu na 
Amazônia, efetivamente da Amazônia, me arrepia. É 
aquela história de que, quando a esmola é grande, o 
santo desconfia. Não dá para entender que os ingleses 
sejam tão bonzinhos. Eles serão tão bonzinhos como 
foram na época de Dom João VI, protegendo-o para 
vir para cá, porque não queriam que a França tomas-
se Portugal, mas, chegando aqui, Dom João VI abriu 
os portos e se endividou com a Inglaterra de maneira 
astronômica? É preciso pensar nisso.

Mas não tenho tempo para falar nisso hoje. 
Quero falar hoje, Sr. Presidente, sobre o tema que 
está na primeira página do jornal O Globo do dia 
27, anteontem: “Governo terceiriza a ONGs política 
indigenista do país”. Quer dizer, o Governo entre-
gou para ONGs a política de cuidar dos índios do 
País. E diz mais: “A Funai administra 488 reservas 
que ocupam 12% do território nacional”. Para cuidar, 
portanto, de 740 mil índios e de reservas que ocu-
pam 12% do território nacional, a Fundação Nacio-
nal do Índio (FUNAI), o Governo Federal entregou a 

incumbência às organizações não governamentais, 
que não dão conta dos problemas. Aliás, não foram 
feitas para deles dar conta, não, Senador Mão Santa; 
foram feitas para roubar. Essas ONGs foram feitas 
para roubar mesmo.

Fico muito feliz de ver um jornal do tamanho e 
da importância de O Globo dedicar, numa edição, sua 
primeira página e sua terceira página inteira, com fo-
tografias, a esse assunto. Está aqui: “ONGs dominam 
política indigenista”; “Governo repassa centenas de mi-
lhões para organizações e está ausente das aldeias”; 
“Abandono à porta da Funai”. Aqui, mostram-se índios 
passando fome em Brasília, mendigando coisas na Fu-
nai. Depois, na página seguinte, o jornal diz: “Guaranis-
caiuás enfrentam violência e desnutrição”.

Então, Sr. Presidente, primeiramente, quero pe-
dir que V. Exª autorize a transcrição, na íntegra, des-
sa matéria do jornal O Globo como parte integrante 
do meu pronunciamento. Não vou ler toda a matéria 
e peço que os brasileiros e as brasileiras que me as-
sistem pela TV Senado e que me ouvem pela Rádio 
Senado tenham o cuidado de lê-la, pois é muito impor-
tante. Tenho a certeza de que, se formos aprofundá-la, 
vamos ver a que ponto chegamos: 12% do território 
do Brasil – não é pouca coisa, são 12% para 740 mil 
índios –, na verdade, foram levantados, delimitados e 
demarcados por ONGs, inclusive internacionais. E o 
que faz o Governo, Senador Mão Santa? Repassa, a 
cada ano, cada vez mais dinheiro.

Tive a curiosidade de fazer um levantamento ainda 
preliminar – e vou-me aprofundar nisto. Em 2003, no 
primeiro ano do Governo Lula, foram repassados do Or-
çamento para a política indigenista R$184.588.522,00 
– vejam bem! –, para atender a menos de 0,5% da 
população brasileira. Entregaram esses recursos para 
ONGs. Se ainda fossem entregues para os índios, eu 
diria que tudo bem. Mas não! Foram entregues para 
ONGs R$184 milhões no ano de 2003.

Sabe quais foram os programas, Senador Mão 
Santa? Etnodesenvolvimento das sociedades indíge-
nas. O que é etnodesenvolvimento? É o desenvolvi-
mento das etnias. Mas que etnia foi desenvolvida por 
meio de algum trabalho de ONG? Não, eles estão é 
desescrevendo a história. Índio que nunca usou uma 
tanga agora está usando; índio que nunca usou um 
cocar agora está usando; índio que nunca se pintou 
de guerra agora está-se pintando. É esse o etnode-
senvolvimento no qual o Governo gastou, em 2003, 
R$184 milhões?

Para território e cultura indígena, foram destina-
dos R$36 milhões. Território e cultura indígena!? Mas 
que cultura indígena? Respeito que aqueles que ain-
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da têm realmente uma cultura, como os Yanomamis e 
poucos outros, querendo, preservem, mas, se quise-
rem evoluir no sentido de se integrar à sociedade, que 
também tenham o direito de fazê-lo. Mas não concordo 
que alguém, que alguns “ongueiros” queiram lhes im-
por como devem viver.

Há mais outro item interessante que eu não ha-
via visto: ensino profissional diplomático para os ín-
dios. Ensino profissional diplomático para os índios!? 
Gastou-se nesse item até que pouco: foram R$50 mil 
em 2003.

Vamos em frente. O mais interessante, Senador 
Mão Santa, é que, quando se passam essas quantias 
para os Estados, elas não são grandes. E quando isso 
é passado nacionalmente? Vou citar, por exemplo, os 
Estados. Pernambuco recebeu R$137 mil; o Rio de 
Janeiro, R$204 mil. Mas, no âmbito nacional, foram 
R$184 milhões em 2003. Vamos em frente. Em 2004, 
pulou de R$184 milhões para R$208 milhões o Orça-
mento para as ONGs que cuidam dos índios, porque 
a Funai, a cada dia que passa, está sendo desman-
telada. Não há concurso para compor o quadro de 
funcionários da Funai, não há concurso para formar 
pessoas encarregadas e habilitadas para cuidar dos 
índios. Há terceirização, como diz o jornal O Globo, 
para entidades que não têm capacitação e que são, 
no fundo, no fundo, apenas gigolôs de índios. Vamos 
em frente.

Em 2004, há algo interessante, de novo: Estados 
como o meu receberam zero real, mas, em âmbito 
nacional, foram R$207 milhões. Aí é onde se embute, 
Senador Renan, o dinheiro pago ao Conselho Indíge-
na de Roraima, à Comissão para Criação do Parque 
Yanomami (CCPY), à Urihi, que roubou R$60 milhões 
só em um ano.

Vamos para o ano de 2005: foram R$261 milhões. 
Aí de novo vêm os itens: identidade étnica e patrimô-
nio cultural dos povos indígenas, R$209 milhões; pro-
teção das terras indígenas, gestão territorial e eco-
desenvolvimento, R$39 milhões; ensino profissional 
diplomático...

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
Isso significa que já se estão criando nações mesmo. 
Então, precisa-se de uma diplomacia para formar os 
futuros embaixadores dessas nações futuras.

Este é outro item: saneamento rural, R$11 mi-
lhões. Nunca vi saneamento rural em nenhuma comu-
nidade indígena. E olha, Senador Renan, que andei 
em Rondônia, em Mato Grosso do Sul, em Roraima, 
onde conheço todas elas, e não conheço uma com sa-

neamento rural. Entendo que saneamento rural deve 
ser saneamento básico: fossas assépticas, instalações 
para água encanada, etc.

Em 2006, Senador Mão Santa, foram R$346 mi-
lhões; em 2007, R$362 milhões. Senador Mão Santa, 
se realmente esse dinheiro fosse aplicado e revertido 
em favor da educação, da saúde, da proteção do ser 
humano índio, adulto, jovem e velho, eu, como médi-
co, estaria aplaudindo – como brasileiro, eu aplaudi-
ria mais e, como amazônida, mais ainda –, mas isso 
não é verdade. Tanto isso não é verdade, que, agora, 
o jornal Correio Braziliense publica: “Pente fino em 
convênios”. Aqui, o jornal se refere ao convênio com 
a editora da Universidade de Brasília (UnB). A UnB ti-
nha um convênio com a Fundação Nacional de Saúde 
para dar assistência à saúde aos índios Yanomamis no 
oeste de Roraima e do Amazonas. Ora, qual é a lógica 
de contratar a UnB se há uma universidade federal em 
Roraima? Por que não se contrata essa universidade, 
se ela tem curso de Medicina e já formou vários mé-
dicos? Por que não se contrata essa universidade? 
Poderia contratar o Estado. Mas, se se suspeitava do 
Estado, que se contratasse a universidade! Por que 
não se contratam os militares que estão lá com dois 
pelotões dentro da área indígena Yanomami? Por que 
não os contrata?

Quem é brasileiro é suspeito, mas ONGs trans-
nacionais não são suspeitas. É por isso, é por essas 
e por outras, Sr. Presidente, que quero aqui dizer a V. 
Exª, Senador Renan, que, na demarcação da reserva 
Raposa Serra do Sol – e V. Exª sabe disso, porque foi 
Ministro da Justiça –, houve pressão dessas ONGs 
comandadas – não tenho medo de dizer – pelo Con-
selho Indigenista Missionário, que é um braço da Igreja 
Católica, que criou, em Roraima, o Conselho Indígena 
de Roraima e que plantou em Roraima, numa aldeia 
chamada Maturuca, um padre chamado Jorge Dal 
Ben, que nunca rezou uma missa, mas que passou 
toda a sua vida, mais de década, dentro dessa aldeia 
Maturuca, fazendo de lá um QG para fazer essa de-
marcação em área contínua, inclusive usando pressão 
internacional. Isso é verdade. Isso foi publicado pela 
revista IstoÉ, e tenho o exemplar da revista.

Não sou um parlamentar que ouviu dizer não. 
Não sou um parlamentar que apenas fui eleito por 
Roraima. Não, eu nasci em Roraima. Eu, como mé-
dico, andei aquelas comunidades todas, atendendo 
a todos eles. E o que eu vejo hoje na Raposa Serra 
do Sol, Senador Renan? Um grupo étnico comanda-
do pelo CIR, Conselho Indígena de Roraima, que é 
só quem recebe dinheiro! Interessante: é só o CIR 
que recebe dinheiro do Governo Federal, só ele. A 
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Sodiur, que é a Sociedade dos Índios Unidos do Nor-
te de Roraima, não recebe, não tem convênio com o 
Governo Federal. A Alidici não tem convênio com o 
Governo Federal. A seleção para receber o convênio 
é feita pela Igreja Católica.

Aliás, quando eu quero falar em Igreja Católica, 
eu quero ressalvar aqui: eu sou católico. Não vamos 
confundir a fé católica, a religião católica com padres, 
bispos e cardeais que, às vezes, cometem, como co-
meteram no passado, muitas atrocidades dizendo 
ser em benefício da fé. Está aí a Inquisição, estão aí 
as Cruzadas, está aí o ódio que eles suscitaram nos 
muçulmanos até hoje, está aí o que estão fazendo no 
meu Estado: um grupo de índios brigando contra outros 
índios. E eu convido o Senador João Pedro, que tem 
falado sobre isso aqui, bem como o Senador Nery, para 
irem lá conhecer de perto, conversar com os índios. 
Não conversem com os não-índios, não; conversem 
só com os índios, já que para V. Exªs não existem di-
reitos humanos iguais para todos. Conversem com os 
índios, com todos eles lá, de todas as comunidades, 
sozinhos; conversem com eles sem a interferência de 
ninguém e vejam se o que estamos plantando lá não 
é verdadeiramente um apartheid intra-étnico dentro 
daquela reserva, para não dizer as outras coisas, um 
apartheid intra-étnico, sim, porque estão separando 
pessoas que são casadas com índios, que têm filhos 
e netos lá.

O caso mais emblemático, Senador Renan, foi 
o de uma senhora índia que tem um filho de pele cla-
ra. Ela agora está impedida de ir para a comunidade 
e levar o filho. Está documentado, a Assembléia Le-
gislativa do Estado está entrando com uma ação no 
Ministério público. É uma barbaridade! Essas coisas 
não são observadas; ou para eles não há direitos hu-
manos também? Que direito humano que é só para 
um ou para uns? É aquela história do slogan desse 
Governo: Brasil, um País de todos. Mas que todos? 
Que todos? Todos? Todos os brasileiros ou todos os 
companheiros? Todos os brasileiros mesmo? Índios, 
não-índios, brancos, negros, ou apenas aqueles que 
são os escolhidos?

Eu quero aqui dizer que vou gastar todo o tempo 
que dispuser, até a decisão do Supremo, para trazer 
esse tema reiteradas vezes. Eu já fiz quatro missões 
àquela região. Primeiro, uma Comissão Temporária 
Externa do Senado, onde nós sugerimos ao Presiden-
te Lula... Aliás, uma Comissão Temporária Externa do 
Senado, cujo Relator foi um Senador do PT. Sugerimos 
uma demarcação que não seria problemática. Depois, 
uma comissão temporária externa sugerindo uma re-
tificação do decreto, assim como duas viagens pela 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
E não vale o relatório da Comissão Temporária Exter-
na, não vale o que nós constatamos? Vale o quê? Vale 
o que um grupo de iluminados ligados a esse núcleo 
comunistóide pensa.

Quero ouvir, primeiramente, o Senador Tasso 
Jereissati, que já havia pedido. Em seguida, ouvirei o 
Senador Demóstenes Torres.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
Mozarildo, gostaria de congratular-me com V. Exª pela 
oportunidade, pela percepção e pelo constante acom-
panhamento de um problema para o qual V. Exª, com 
muita perseverança, vem há muito tempo chamando 
a atenção. Na verdade, pouca gente presta atenção à 
questão. Hoje, só depois que vem à tona a gravidade 
do problema, todas as suas conseqüências, a pouca 
pertinência, a falta dos devidos cuidados, o exagero 
das reservas que foram criadas com um intuito apa-
rentemente demagógico, com um intuito de responder 
aos anseios de determinados grupos, criou-se uma 
situação de verdadeiro caos e quase uma pequena 
guerra civil localizada em uma área de seu Estado. V. 
Exª foi o primeiro – e durante muito tempo o único – a 
chamar a atenção para essa questão. As autoridades 
não lhe deram atenção, não lhe deram ouvidos. Nós 
mesmos, aqui no Senado Federal, ouvíamos, mas não 
demos a importância ao alerta que V. Exª fazia. Que-
ro penitenciar-me e congratular-me com V. Exª pela 
percepção e pelo alerta que V. Exª fez nesta Casa há 
muito tempo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Muito obrigado, Senador Tasso Jereissati.

Quero dizer a V. Exª que Fernando Henrique Car-
doso, quando Presidente da República, sofreu muitas 
pressões para demarcar essa reserva, muitas. Eu já 
era Senador e fui muitas vezes conversar, juntamente 
com o Governador do Estado, e o então Presidente 
não demarcou, não demarcou. Embora o procedimento 
da Funai e do Ministério da Justiça estivesse conclu-
ído, ele não demarcou, porque soube se aconselhar 
e viu que não era apropriado demarcar. Portanto, não 
demarcou.

Agora, o Presidente Lula, apesar de ter conver-
sado com diversos Governadores, com o Governador 
Flamarion Portela, que foi para o PT para tentar resol-
ver essa questão e outras das terras de Roraima; com 
o Governador Otomar Pinto, do seu Partido; e agora 
com o Governador Anchieta. Apesar de tudo isso, o 
Presidente Lula demarcou ouvindo apenas uma pessoa, 
entre outras, o Ministro Thomaz Bastos, que inclusive 
fez uma molecagem jurídica para induzir o Supremo a 
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derrubar as ações que havia contra a portaria anterior, 
a Portaria nº 820.

Então, quero dizer a V. Exª que a coisa não se 
restringe a demarcar ou não uma reserva indígena. E 
não é uma reservazinha indígena simples, qualquer, 
não. É uma reserva indígena complexa. Lá em Roraima 
não temos do que reclamar, porque mais da metade 
do Estado é reserva indígena, sem nenhuma lógica, 
porque somos o terceiro em população indígena e 
somos, disparados, o Estado que têm mais reservas 
indígenas demarcadas. A reserva Ianomâmi eram vá-
rias reservas separadas que foram unidas em uma só 
e abrange o meu Estado e o Estado do Senador João 
Pedro. Então, não estamos reclamando por causa de 
uma reserva indígena. Lá, já há 35 reservas indígenas 
demarcadas.

O que queremos agora é não deixar que esse 
absurdo se concretize. Espero que o Supremo reveja 
essa questão e vá a fundo, inclusive in loco, para ver 
essa questão.

Pois não, Senador Demóstenes.
O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Senador 

Mozarildo, V. Exª faz um pronunciamento contundente 
e correto. Semana passada, iniciei uma discussão aqui 
a este respeito. Não pude falar o tanto que queria, até 
por uma questão regimental.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Mas hoje V. Exª fala o tempo que quiser.

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa. Tenho de concordar 
com V. Exª. Basta pegar o que pensava José Bonifá-
cio de Andrada sobre a integração dos povos indíge-
nas à civilização. É uma coisa centenária. É algo que 
quem tem bom senso prega e preconiza. O que esta-
mos vendo hoje? A Funai gastando algo em torno de 
R$1,2 bilhão, incluindo gastos com saúde indígena; 
os indígenas com saúde precaríssima, numa situação 
educacional humilhante; e alguns caciques vivendo 
de forma nababesca. Tudo isso para dar azo a uma 
pseudo-antropologia instalada na Funai. Isso reverte 
em prejuízo sério para os indígenas. Favorece, como 
disse V. Exª, um apartheid social, como se os indíge-
nas pudessem até passar a ser discriminados em razão 
desse absurdo que se tenta construir, quando os indí-
genas têm para a sociedade brasileira – eu trouxe até 
uma pesquisa – uma imagem das melhores, devido a 
um falso protecionismo. Quero até lembrar aqui o que 
disse o Presidente da FUNAI, numa platitude extraor-
dinária. Ele disse que a política indigenista brasileira é 
reconhecida internacionalmente. Quantos índios tem a 
Suécia, Senador, para dar um palpite a respeito disso? 
É muito fácil tentar, simplesmente, explodir com as es-

truturas tradicionais do Brasil não para beneficiar. Se 
fosse para beneficiar, quem estaria aqui para contrariar 
essa determinação? Não. Mas para dar azo, dar va-
zão a uma filosofia de botequim implantada na Funai, 
que quer a todo custo implantar ali mais uma reserva, 
pegando fronteira de forma contínua, desprezando o 
que tradicionalmente existe ali, até a miscigenação, 
como preconizava o José Bonifácio.

Nós vamos desconhecer o que existe ali dentro? 
Então, Senador Mozarildo, eu tenho confiança também 
no Supremo Tribunal Federal. O Supremo Tribunal Fe-
deral, mais uma vez, vai dar razão àquilo que é racional, 
vai dar a César o que é de César. E os apelos que V. 
Exª vem fazendo aqui, há muito tempo, vão encontrar 
agora ressonância no Supremo Tribunal Federal. Eu 
teria muito mais a dizer, Senador, mas, em respeito 
ao seu pronunciamento, fico por aqui, parabenizando 
V. Exª e lembrando, como disse o General Heleno, ali 
também é uma questão de sobrevivência do Brasil. Do 
outro lado da fronteira, nós temos um ditadorzinho que 
não obedece a regras, que não conhece lei, indepen-
dentemente de quem for. Neste momento peculiar, eu 
quero fazer um elogio ao Ministro Nelson Jobim. Não 
tenho nada que elogiar o Ministro, mas o farei. A com-
pra do material que o Exército e as Forças Armadas 
estão fazendo é capaz agora de fazer voltar à época 
em que a soberania nacional era prevalente, porque 
hoje as nossas Forças Armadas estão absurdamente 
sucateadas. Parabéns a V. Exª. Voltaremos ao tema, 
fazendo eco com o discurso.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Demóstenes Torres, agradeço a V. Exª o 
aparte. Está na coluna do Cláudio Humberto de hoje 
– eu não a li ainda; portanto, não posso dizer em que 
termos está – que o Cônsul da Venezuela mandou um 
expediente para o Supremo aconselhando aquela Corte 
a como decidir sobre essa questão da Raposa Serra 
do Sol, defendendo a demarcação em área contínua, 
da forma como está.

Olhem a que ponto nós chegamos: já há reco-
mendação de um país sobre como deve proceder ou-
tro país numa região de reserva, de fronteira. Aliás, a 
Venezuela tem uma contestação com a Guiana. Todo 
mundo sabe que existe uma área que a Venezuela não 
reconhece como sendo da Guiana, que é uma zona de 
reclamação; e já está há décadas, inclusive, registrado 
na ONU formalmente o protesto. Portanto, a qualquer 
momento, o Presidente Chávez pode invadir aquela 
região; e isso não terá sido inventado por ele, porque 
está há décadas em contestação. Agora a Venezuela 
está dando palpites sobre como deve ser demarcada 
aquela região, que está justamente colada à região 
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que a Venezuela contesta. Não sei se isso é verdade. 
Está na coluna do Cláudio Humberto.

Mas há outros paradoxos. O que propusemos 
na Comissão Temporária Externa: retirar 320 mil hec-
tares, Senador Renan, de 1,7 milhão do que foi de-
marcado. Trezentos e vinte mil hectares! Significava 
retirar o quê? As quatro pequenas cidades que se 
localizam lá na fronteira; quatro pequenas cidades. 
Retirar aqueles proprietários com títulos anteriores a 
1934, quando Roraima ainda era do Estado do Ama-
zonas, e retirar a área dos arrozeiros, que têm títulos 
anteriores a 1934.

Agora, é até interessante: o Brasil está passando 
por uma crise de arroz, quer impedir a exportação de 
arroz. E, em Roraima, o Governo Federal quer acabar 
com os arrozeiros, que produzem 25% do PIB do Esta-
do e até exportam arroz. Mas eu não estou só falando 
dos arrozeiros, não. Há 458 proprietários lá naquela 
região, quatro cidades, Senador José Agripino. E não 
é possível realmente, numa região de fronteira como 
essa, em que até a Venezuela dá pitaco, nós deixar-
mos acontecer tranqüilamente.

Eu tenho fé patriótica de que o Supremo vai rever 
essa questão e vai, com certeza, debruçar-se sobre 
o trabalho feito pelo Senado e também pela Câma-
ra, que tinha uma comissão temporária externa. Vai 
rever, sim, inclusive dando oportunidade para corrigir 
as injustiças e ouvindo os índios. Eu fiz o convite aqui 
ao Senador João Pedro e ao Senador José Nery para 
irem lá, ouvir os índios. E vão ver que a realidade é 
bem outra.

Eu quero, aqui, mais uma vez, dizer: eu estou 
aplaudindo a conduta do General Heleno, porque, re-
almente, o patriotismo e o compromisso com o País 
são maiores do que quaisquer conveniências ou ran-
ços que impedem o militar de falar. O militar, antes de 
tudo, é um patriota.

Senador Heráclito. 
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 

Mozarildo, eu não poderia deixar de aparteá-lo neste 
seu pronunciamento. Aliás, V. Exª tem sido um Senador 
muito coerente nesta questão. Eu sou testemunha pelo 
que tenho ouvido em seus pronunciamentos e pelas 
ações não só aqui, mas também e principalmente na 
Comissão de Relações Exteriores. Se o Brasil tivesse 
ouvido V. Exª, teria evitado passar por algumas situ-
ações que ora passa. Eu me lembro quando V. Exª 
denunciou a invasão de helicóptero da Venezuela em 
território brasileiro exatamente nessa região. Quero 
dizer a V. Exª que, recentemente, só recentemente, 
recebemos as informações prestadas pelo Ministério 
a respeito do episódio. V. Exª, inclusive, tem feito o 

sacrifício de, com a autorização da Comissão, passar 
dias a fio na região do conflito, tentando mediar solu-
ções. De forma que V. Exª tem tido uma atuação res-
ponsável como representante da sua região e, acima 
de tudo, do País. Há poucos minutos, encontrei-me 
com um cidadão de origem indígena, aqui no corre-
dor, que é da região e me contava exatamente o que 
V. Exª traz hoje à tribuna, inclusive assustado com a 
atuação descontrolada de ONGs naquela região. De 
forma que não é isolada a voz de V. Exª. É preciso 
que o Governo veja o que foi denunciado pelo gene-
ral. Se o general infringiu algum regulamento por ter 
tratado desse assunto em público é outra questão. A 
verdade é que o assunto tratado é sério e merece de 
todos nós cuidado, cautela e, acima de tudo, muita 
atenção. O general já vinha, há algum tempo, alertan-
do as autoridades do País não só para a questão do 
conflito dos arrozeiros, mas também para a questão 
das ONGs na região amazônica. É preciso, Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, que algumas medidas 
sejam tomadas. Os Anais do Senado estão à dispo-
sição de quem quiser. Pelo menos com relação a V. 
Exª, ninguém pode dizer que o Senador Mozarildo 
não sabia. Sabia, avisou e não foi ouvido. Que pena! 
Muito obrigado. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Eu agradeço, Senador Heráclito. Espero que agora 
sejamos ouvidos – nós todos, roraimenses – pelo Su-
premo Tribunal Federal, porque já estávamos sendo 
ouvidos. A Ministra Ellen Gracie tinha suspendido a 
demarcação. Mas o Ministro Thomas Bastos fez uma 
molecagem, revogou a Portaria nº 820, e baixou outra 
no mesmo dia, com outro número, com as mesmas 
bases da Portaria nº 820, e, com isso, fez com que o 
Supremo dissesse que estavam prejudicadas as ações 
contra a Portaria nº 820. Então, isso foi uma moleca-
gem que o Ministro Thomas Bastos fez, o que levou 
o Supremo a corretamente declarar prejudicadas as 
ações contra aquela Portaria.

Nós estamos, agora, combatendo essa nova 
Portaria e o Decreto do Presidente, porque eles estão 
eivados de vícios e de fraudes e não correspondem à 
realidade daquela região.

Muito obrigado.
Sr. Presidente, só reitero o pedido de trans-

crição das matérias do Jornal  e dos dados do Or-
çamento.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos  do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª será atendido, nos termos do Regimento.

Os mortos inspiram os vivos. Eu aqui estou seguin-
do a inspiração de Petrônio Portella, que deixava Bros-
sard, sendo seu adversário e do regime militar, falar por 
uma hora. Então, o Mozarildo falou por 31 minutos.

Convidamos para falar como Líder o Senador 
Alvaro Dias – estamos alternando. Enquanto S. Exª 
chega à tribuna, vou ler o comunicado que chega à 
Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA

A Presidência informa ao Plenário que não hou-
ve acordo de Lideranças para a apreciação dos Itens 
1 e 2 da pauta de hoje, ficando sobrestados os de-
mais itens.

A pauta de hoje fica transferida para a Ordem do 
Dia da sessão deliberativa ordinária de amanhã.

Está encerrada a Ordem do Dia.
São os seguintes os itens transferidos:

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 408, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 408, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos 
do Poder Executivo, no valor global de três 
bilhões, quinze milhões, quatrocentos e qua-
renta e seis mil, cento e oitenta e dois reais, 
para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.3.2008)
Prazo final (prorrogado): 4.6.2008

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 409, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 409, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de setecentos 
e cinqüenta milhões, quatrocentos e sessenta 
e cinco mil reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:

(Sobrestando a pauta a partir de: 
22.3.2008)

Prazo final (prorrogado): 4.6.2008

3

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 64, § 1º da Constituição Federal.) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno.)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 
(nº 2.105/2007, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que institui 
o Regime de Tributação Unificada – RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nºs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa-
coleiro).

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
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Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 1.185, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, Relator: Senador Antonio Carlos Va-
ladares, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta) favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece; – 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), contrário.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secreto 
parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta), 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta; – 2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 
2-Plen), Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que apresenta.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
57, DE 2005

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
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ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 

nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.
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17

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 57, 
de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), que 
altera o art. 36 do Decreto Lei nº 221, de 28 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção 
e estímulos à pesca e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

18

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família.

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

19

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 
(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera os 
arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971. (Dispõe sobre a administração e o con-
selho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

20

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 

de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres sob os nºs 1.049 e 1.050, de 
2007, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Tasso Jereissati, favorável com as 
Emendas nºs 1 a 12 – CCJ, que apresenta; e

– de Desenvolvimento Regional e Tu-
rismo, Relator: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, favorável com as Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
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na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou 
seguros privados de assistência à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
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na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CE, 
que oferece.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Valter Pereira.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
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a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Gerson Camata, favorável ao Pro-
jeto com a Emenda nº 1-CMA, e subemen-
da que apresenta; e contrário ao Projeto de 
Lei do Senado nº 306, de 2003, que tramita 
em conjunto.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), tipificando como crime a ma-
nutenção de informações negativas sobre 
consumidor em cadastros, banco de dados, 
fichas ou registros por período superior a 
cinco anos.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 

de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de auto-
ria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 para definir con-
dições de qualidade da oferta de educação 
escolar para crianças de cinco e seis anos 
de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 702, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 702, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para 
prever a divulgação da lista de passageiros 
nos casos de acidentes aéreos.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 703, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 703, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de 
Aeronáutica), para dispor sobre a distribuição 
de horários de pouso e decolagem (slots) em 
aeroportos congestionados.
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44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 704, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 704, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, de 
26 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a 
utilização e a exploração dos aeroportos, das 
facilidades à navegação aérea e dá outras 
providências; e o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 
de dezembro de 1981, que dispõe sobre a uti-
lização de instalações e serviços destinados a 
apoiar e tornar segura a navegação aérea; e 
revoga a Lei nº 7.920, de 12 de dezembro de 
1989; a Lei nº 8.399, de 7 de janeiro de 1992; e 
a Lei nº 9.825, de 23 de agosto de 1999, para 
desonerar as tarifas aeroportuárias e aero-
náuticas e autorizar a sua gradação conforme 
o grau de saturação e o horário de utilização 
dos respectivos serviços.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nº 32, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista Especial sobre Mudanças Climáticas, 
que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, que dispõe sobre a Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente, seus fins 
e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte 
e cinco anos.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Primeira sessão de discussão em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 35, 
de 2008, de iniciativa da Comissão Mista Es-
pecial sobre Mudanças Climáticas, que altera 
dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996, para viabilizar o acesso, ao Sistema 
Elétrico Interligado Nacional, dos autoprodu-
tores de energia elétrica.

49

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

50

REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.
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Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Relator: 
Senador Juvêncio da Fonseca; de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Cristovam Buarque; 
de Serviços de Infra-Estrutura, Relator ad hoc: 
Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Valter Pereira.

51

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma 
vez que o prazo na Comissão de Assuntos 
Econômicos encontra-se esgotado. (Fixação 
e ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

52

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

53

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

54

REQUERIMENTO Nº 1.072, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo.”

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

55

REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.176, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando a apresentação de 
voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas por compartirem o Prêmio Nobel da 
Paz de 2007.

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

56

REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.242, de 2007, do Senador Arthur Virgílio, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 266, de 
2007-Complementar, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania.

57

REQUERIMENTO Nº 1.428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro Simon, 
solicitando a apresentação de voto de louvor 
e congratulações à Senhora Cristina Fernán-
dez Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina.
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Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.

58

REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas.)

59

REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas.)

60

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 115, de 2008, do Senador Cícero Lucena e 
outros Senhores Senadores, solicitando a cria-
ção de Comissão Temporária Externa, composta 
por cinco membros titulares e igual número de 
suplentes, para, no prazo de doze meses, acom-
panhar todos os atos, fatos relevantes, normas 
e procedimentos referentes às obras do Projeto 
de Integração do Rio São Francisco.

61

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-

ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional)

62

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família.)

63

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD)

64

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensa-
dos, por regularem a mesma matéria. (Facul-
ta adesão ao SIMPLES por pessoas jurídicas 
que especifica.)

65

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 210, de 2008, do Senador Aloizio Mercadante, 
solicitando que sobre o Projeto de Lei do Se-
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nado nº 277, de 2004, que tramita em conjun-
to com os Projetos de Lei do Senado nºs 187, 
2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos. (Planos de Saúde)

66

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 467, de 
2007, com o Projeto de Lei do Senado nº 167, de 
2003, que já se encontra apensado aos de nºs 
210, de 2003; 75 e 323, de 2004; e 87, de 2005, 
por versarem sobre a mesma matéria. (Isenção 
de IPI em automóveis, motocicletas etc.)

67

REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 352, de 2008, do Senador Flávio 
Arns, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol no Brasil, em 2014.)

68

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-
dora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.)

69

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 368, de 2008, do Senador Wellington 

Salgado, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 
2005, por regularem a mesma matéria (liber-
dade de manifestação do pensamento e de 
informação).

70

REQUERIMENTO Nº 385, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 385, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 59, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática (Regio-
nalização da programação de rádio e TV).

71

REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, §2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participa-
tiva, solicitando a criação de um Dia Mundial 
de Solidariedade Parlamentar pela vida da 
ex-Senadora Ingrid Betancourt.

72

REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, §2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.

73

REQUERIMENTO Nº 423, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 423, de 2008, do Senador Jarbas Vascon-
celos, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 607, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. (Regulamentação do exercício 
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da profissão de Analista de Sistemas e suas 
correlatas, criação do Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Informática).

74

REQUERIMENTO Nº 474, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 474, de 2008, da Senadora Ideli 
Salvatti, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 51, de 2008, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Ser-
viços de Infra-Estrutura (Política Nacional de 
Abastecimento).

75

REQUERIMENTO Nº 475, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 475, de 2008, da Senadora Ideli Salvat-
ti, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 51, de 2008, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Agricultura e 
Reforma Agrária (Política Nacional de Abas-
tecimento).
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REQUERIMENTO Nº 494, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 494, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 142, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (retribuição por serviços ambientais 
decorrentes de boas práticas rurais).

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência convoca sessão conjunta do Congres-
so Nacional a realizar-se hoje, terça-feira, dia 29 do 
corrente, às 19 horas, no Plenário do Senado Federal, 
destinada à apreciação de projetos de lei.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª pode usar da tribuna pelo tempo que achar 
conveniente.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela Lideran-
ça do PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, a crise de alimentos no mundo 
passa a assustar.

A ONU, Organização das Nações Unidas, em 
razão da escassez de alimentos, passa a prever até 
mesmo a possibilidade de guerras civis em alguns 
países.

O Diretor-Geral da FAO, Organização da ONU 
para Agricultura e Alimentação, classificou de “catás-
trofe previsível” o cenário de escassez de alimentos, 
caso os líderes internacionais não reajam aos alertas 
da FAO. Segundo o Diretor da FAO, no contexto da cri-
se de alimentos, uma guerra civil é um perigo potencial 
para países da África, Ásia e América Latina.

Vale ressaltar que, segundo informações da FAO, 
já eclodiram inúmeras agitações e distúrbios sociais 
relacionados à inflação nos preços dos alimentos na 
Indonésia, nas Filipinas, na Mauritânia, na Etiópia e 
em Camarões, entre outros países. Portanto, Sr. Pre-
sidente, a crise que se avizinha é mais grave do que 
possa parecer.

O Secretário-Geral da ONU reforçou a gravidade 
da crise de alimentos. Esse forte aumento nos preços 
dos alimentos se tornou uma crise global real.

As estimativas da ONU são as de que aproxi-
madamente 100 milhões de pessoas entre as mais 
pobres, que anteriormente não precisavam da ajuda 
humanitária, agora terão que ser socorridas em face 
de não poderem arcar com os preços dos alimentos – 
100 milhões a mais.

A FAO sugeriu que a comunidade internacional 
conceda subsídios aos países em desenvolvimento 
como forma de compensar a ajuda governamental 
oferecida aos agricultores das nações desenvolvidas. 
É importante ressaltar que as negociações para eli-
minação de subsídios às exportações agrícolas se 
arrastam sem os avanços esperados. Os preços dos 
alimentos disparam na esteira do desequilíbrio entre a 
oferta e a demanda e do agravamento das distorções 
dos mercados. Os resultados da Rodada de Doha, da 
Organização Mundial do Comércio, ainda são contro-
versos.

A crise de alimentos, como afirmam os especialis-
tas, não será solucionada tão cedo, considerando que 
suas causas estão relacionadas a motivos estruturais 
de difícil solução.

O aumento do consumo do arroz nos países 
emergentes, principalmente os asiáticos, é um forte 
ingrediente para a disparada dos preços do produto. 
A crise de escassez alcança todos os grãos, carnes 
e lácteos. Superá-la exige o aumento da produção e 
da produtividade.

A decisão estratégica de aumentar a produção e a 
produtividade esbarra em inúmeros obstáculos. Pouco 
se fala, por exemplo, da elevação dos preços dos ferti-
lizantes como fator desestabilizador da produção.
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Eu tenho falado, Sr. Presidente, aqui e por onde 
ando, porque este é um assunto a ser discutido no 
Brasil.

Há um oligopólio comandado por uma empresa 
multinacional, a Bunge, que cobra o que quer e explora 
o produtor rural brasileiro. Cerca de 70% a

75% dos fertilizantes são importados. A Bunge 
é proprietária de rochas e jazidas no Brasil que não 
explora.

O próprio Estado Brasileiro é proprietário de 
rochas e jazidas que não explora. Não há uma ação 
governamental para permitir a exploração, para que 
possamos reduzir a importação desses insumos ne-
cessários à produção agrícola brasileira. Observamos 
que o aumento chega a ser exorbitante. Vejam: os pre-
ços médios, em março, subiram 58% se comparados 
ao mesmo mês do ano anterior. Apenas no primeiro 
trimestre de 2008, a alta verificada foi de 25% – em 
três meses.

Não podemos esquecer que o Brasil é o quar-
to maior consumidor de fertilizantes do mundo e que 
70% – já disse – dos adubos utilizados na agricultura 
brasileira são importados. No Paraná, por exemplo, o 
fertilizante subiu 100%, elevando o custo da produ-
ção agrícola.

Fala-se que há um aumento de preços dos pro-
dutos alimentares, mas ignora-se o aumento do custo 
da produção? Como é possível ignorar o aumento dos 
preços dos fertilizantes? Entre fevereiro de 2007 e fe-
vereiro deste ano, os produtores paranaenses chega-
ram a pagar em média 60% a mais pelos fertilizantes 
formulados.

Em alguns itens houve 100% de aumento; até 
150% em alguns dos itens. No caso do adubo 00-30-
20, os preços chegaram a variar 100% nesse perío-
do. Eles saltaram de R$695,43 para R$1.389,89. No 
tocante às matérias-primas usadas em fertilizantes, 
houve produto que registrou alta superior a 70%. É o 
caso do preço da tonelada do super fosfato triplo, que 
variou 72%. Em fevereiro do ano passado, a tonelada 
do produto custava R$745,77. Em fevereiro deste ano, 
já estava em R$1.279,53. Já os preços dos herbicidas 
subiram 31%.

Sem aderir a qualquer catastrofismo, vale repro-
duzir algumas recomendações. O professor Roberto 
Rodrigues, ex-ministro da Agricultura, destaca que 
os países menos desenvolvidos deveriam aprovei-
tar o ciclo de preços altos de alimentos – “que deve 
durar algum tempo até que o equilíbrio entre oferta e 
demanda se restabeleça” – para estruturar seus sis-
temas produtivos de forma a reduzir dependência de 
fatores externos.

Sabemos que é inútil pensar apenas no aumento 
do volume da produção. Mais do que nunca é neces-
sário formular estratégias de produção e de comer-
cialização.

O Brasil elevou consideravelmente a produtivi-
dade nos últimos anos, mas deixa a desejar no seu 
processo de produção em face dos elevados custos e 
do baixo poder financeiro dos produtores.

Em meio a teses que propagam que o século XXI 
será de “penúria alimentar”, é importante destacar que 
o Brasil é detentor de um potencial para solucionar, no 
curto prazo, a crise mundial de alimentos.

Podemos incorporar aos 47 milhões de hecta-
res usados para produzir comida mais 50 milhões de 
hectares de pastagens subaproveitadas que possuem 
aptidão para agricultura de grãos. Sendo assim, do-
braríamos a área com grãos e ampliaríamos em 2,5 
vezes o volume da safra de alimentos, alcançando 
350 milhões de grãos, sem desmatar – o que é mais 
importante. Esse é um projeto do ex-Ministro Roberto 
Rodrigues que pode ser posto em prática.

Aliás, esse Ministro deixou o cargo, talvez ou até 
porque os seus projetos não encontravam ressonância 
no Governo Lula.

Antes de conceder o aparte, quero concluir a opi-
nião de Roberto Rodrigues. Segundo ele, o Brasil pode 
igualmente multiplicar por sete a área plantada com 
cana-de-açúcar para produção de etanol, sem afetar 
a produção de comida. Ele avalia que há 22 milhões 
de hectares ocupados com pastagens degradadas que 
são vocacionadas para cana-de-açúcar e que podem 
ser aproveitadas. Atualmente, a cana-de-açúcar desti-
nada ao etanol ocupa uma área de aproximadamente 
3,6 milhões de hectares. Essa expansão, no entanto, 
defronta-se com dois grandes entraves: deficiência de 
infra-estrutura e falta de financiamento à produção.

Concedo o aparte, com satisfação, ao Senador 
Gilberto Goellner, que representa um Estado, Sena-
dor Mão Santa, que é um celeiro deste País: Mato 
Grosso.

Estive lá há poucos dias e pude confirmar a visão 
que já tinha da grandeza do Estado do Mato Grosso 
como produtor de alimentos para o mundo. Aliás, o 
Centro-Oeste do Brasil é um celeiro do mundo. É cla-
ro que acrescentamos aí outros Estados como Para-
ná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, 
mas o Centro-Oeste do País, em desenvolvimento, 
com áreas agricultáveis imensas, vai se consolidan-
do como o grande celeiro do mundo, necessitando de 
obras de infra-estrutura essenciais para o escoamento 
da produção.

Peço ao Sr. Presidente, Senador Mão Santa, 
que acrescente os dez minutos que faltaram, porque, 
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depois da Ordem do Dia, o tempo é de 20 minutos, e 
não 10, para a campainha não ficar nos atormentando 
a cada minuto.

Concedo o aparte ao Senador Gilberto Goellner, 
com prazer.

O Sr. Gilberto Goellner (DEM – MT) – Sena-
dor Álvaro Dias, V. Exª traz à Casa um assunto muito 
oportuno e que hoje ocupa as manchetes da mídia in-
ternacional, não só no Brasil. Pela manhã, estivemos 
visitando o Congresso Nacional com uma comissão de 
Deputados do Parlamento europeu. O assunto era o 
mesmo. Os Deputados, recebidos em uma comissão 
mista de agricultura da Câmara e do Senado, ouviram 
dos Parlamentares brasileiros importantes pondera-
ções quanto ao comércio internacional, à produção 
de alimentos, à produção de biocombustíveis. V. Exª 
fala que o custo de produção das principais culturas 
brasileiras de exportação e de manutenção de toda a 
subsistência nacional está comprometido com o eleva-
do custo dos fertilizantes. Eu iria ao encontro de uma 
necessidade da agricultura brasileira. O Governo está, 
durante esta semana, promovendo uma renegociação 
parcial das dívidas que esses mesmos produtores 
acumularam devido aos últimos três anos de queda 
substancial do câmbio, da valorização do real frente 
ao dólar. Isso tudo tem levado os produtores, além da 
seca que ocorreu no sul do País – nos Estados de 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás e Tocantins 
–, nos últimos três anos, há um decréscimo de renda 
dessa atividade. Assim, é um estímulo hoje do Gover-
no propor uma renegociação eficiente dessas dívidas, 
fazendo não só o que já foi colocado – que, a partir 
de 1º de abril, seriam alongados e diminuídos os juros 
–, mas também a antecipação dos mesmos a partir 
de 1º de janeiro. Isso é essencial, porque estaríamos 
promovendo a produção de alimentos, incentivando os 
produtores a realizarem, com recursos mais eficientes, 
a aquisição dos insumos já caros, como V. Exª tem ex-
posto, e viabilizando assim, urgentemente, o plano de 
safra, porque o Brasil parou. Os custos aumentaram e 
a previsão de resultado financeiro fica muito decresci-
da. Portanto, parabenizo V. Exª pelo oportuno assunto 
que traz à Casa, que é a falta de alimentos que poderá 
ocorrer não só no Brasil, mas no mundo.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Agradeço 
a V. Exª, que, como especialista que é – e nós o reco-
nhecemos –, terá uma contribuição muito importante 
para o debate que o Senado Federal deverá travar 
daqui por diante, já que este será um assunto da pau-
ta permanente nos próximos anos, não só no Brasil 
como no mundo todo.

Nós não estamos anunciando uma catástrofe, 
como já dizemos, mas há aí um sério desafio à frente, 

que deve ser enfrentado pelas autoridades governa-
mentais de todo o mundo.

Concedo ao Senador Flexa Ribeiro, com prazer, 
o aparte que solicita.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Al-
varo Dias, V. Exª traz à tribuna um assunto que preo-
cupa o mundo globalizado, que é o aumento dos ali-
mentos, gerando inclusive uma crise internacional que 
pode acarretar um aumento da fome que já se espalha 
por todo o mundo. V. Exª fez referência ao seu Esta-
do, o Paraná, ao Estado do Mato Grosso, ao Centro 
Oeste, e quero dizer que a fronteira agrícola também 
está presente na Amazônia. O jornal O Globo de hoje 
reproduz uma matéria do Financial Times, que diz: 
“Brasil é solução óbvia para a crise”. A matéria vem 
exatamente ao encontro daquilo que V. Exª traz, com 
toda a sua competência e conhecimento, à tribuna. 
“O Brasil é uma solução óbvia, mas esquecida, para 
alta global dos preços dos alimentos”, afirmou ontem 
o jornal inglês Financial Times. O diário de negócios 
ressaltou que o País tem enormes reservas de área 
cultivável não utilizada, a maior parte usada hoje como 
pastagem. O Times, no entanto, não deixa de lado o 
maior entrave à produção agrícola brasileira. Diz o jor-
nal: “as tarifas proibitivas de Europa e Estados Unidos”. 
Senador, assisti ontem a um programa de televisão em 
que estava a própria Ministra Marina Silva num evento 
com o Ministro do Meio Ambiente da Alemanha. Ela 
fez uma afirmação correta, de que podemos e temos 
tecnologia, como V. Exª colocou aí, para duplicar, tri-
plicar a produção de alimentos no Brasil sem derrubar 
uma única árvore da Amazônia, basta que se usem 
de forma inteligente e correta as áreas já alteradas, 
aquelas áreas já abertas, e que se faça então a com-
pensação da reserva legal em áreas de preservação. 
Vamos poder, sim, transformar o Brasil num player 
de solução para o problema da crise de produção de 
alimentos no mundo. Parabéns pelo pronunciamento 
de V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Flexa Ribeiro, que é também profundo 
conhecedor dessa matéria.

A falta de financiamento ao produtor é outro obs-
táculo ao aumento da safra de grãos: apenas 20% dos 
recursos financiados ao produtor são provenientes 
de bancos públicos, com taxas de 6,75% ao ano. O 
restante, 80%, é obtido à taxa de mercado, com juros 
estratosféricos ou junto a empresas tradings. Outro 
entrave ao aumento da produção, aqui já mencionado, 
é o custo dos fertilizantes e defensivos agrícolas, com 
a presença do oligopólio predominando.

A questão do endividamento dos agricultores, ain-
da em aberto nas intermináveis rodadas de negociação 
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com o Governo – já fez referência o Senador Gilberto 
–, recebe o impacto da previsão de aumento da carga 
tributária. Em que pese o esforço das partes envolvidas 
nas negociações, a proposta do governo para resol-
ver o endividamento não atende ao setor. O aumento 
da arrecadação no primeiro trimestre de 2008 indica 
que a carga tributária deve continuar a sua escalada 
em 2008. Os contribuintes brasileiros pagaram R$18 
bilhões a mais em impostos no primeiro trimestre de 
2008, se comparado ao mesmo período de 2007. 

O agronegócio brasileiro, neste momento de crise 
mundial de aumento de preços e escassez na oferta 
de alimentos, incorpora novas vertentes estratégicas. 
O Governo precisa valorizar o papel do produtor e ofe-
recer financiamento adequado à produção.

Algumas conclusões, agora, para encerrar meu 
pronunciamento, Senador Mão Santa.

A magnitude da crise: “Numa análise superficial, 
estimamos que o aumento de 100% no preço da co-
mida nos últimos três anos poderá jogar 100 milhões 
de pessoas de países de Terceiro Mundo mais fundo 
na pobreza”. É a previsão do Presidente do Banco 
Mundial.

As verdadeiras causas da crise que se delineia 
são apontadas em várias frentes. É fato que entre 1975 
e 2004 os preços dos alimentos caíram em média 75% 
(dados da Economist Inteligence Unit).

Em meio às perspectivas de desaceleração eco-
nômica global, na esteira da crise no mercado imobili-
ário americano, as estimativas do Banco Mundial são 
de que o arroz, em 2008, será o grande vilão dos ali-
mentos, com uma alta acumulada de 52,3%, seguido 
pelo trigo, com 39,5%.

Os prognósticos não são animadores: a pobre-
za deverá voltar a crescer. Milhões de consumidores 
que haviam sido incorporados ao mercado nos últi-
mos anos deverão perder acesso. A fome do mundo 
também deverá aumentar – e não apenas nos países 
mais pobres.

“Passamos uma crise muito grave. Para quem 
gasta a maior parte do salário com comida, a alta dos 
preços dos alimentos é um problema muito sério. Vere-
mos muitas greves e protestos por causa de comida”. 
Quem afirma é Kofi Annan, ex-Secretário-Geral das 
Nações Unidas.

“Essa é a nova face da fome. Pessoas que há seis 
meses não passavam fome, agora passam.” Palavras 
de Josette Sheeran, Diretora do Programa Mundial de 
Alimentação da ONU.

A alta dos preços dos produtos agrícolas já é res-
ponsável por uma onda de protestos em todo o mun-
do. Alguns exemplos. No Haiti, o Presidente Jacques 
Edouard Alexis deixou o cargo no início de abril, após 

uma série de manifestações contra a elevação dos 
preços dos alimentos: saldo de cinco mortos e qua-
renta feridos. No Egito, o aumento do preço do pão, 
em decorrência da alta do trigo, provocou distúrbios de 
rua com um saldo de quatro mortos. Na Índia, a falta 
de alimentos motivou manifestações. Na Argentina, o 
contorno da crise culminou com o protesto dos produ-
tores que cortaram o abastecimento dos supermerca-
dos durante várias semanas. Eles alegaram prejuízos 
com as restrições impostas pelo governo às exporta-
ções de alimentos.

As causas da crise são elencadas em diferen-
tes níveis.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Uns pre-
ferem “jogar a culpa” na escalada dos subsídios ame-
ricano e europeu para a agricultura. Outros preferem 
responsabilizar o impacto da alta do petróleo no agro-
negócio, em particular no transporte e nos fertilizan-
tes. Existe ainda quem atribua ao aumento dos preços 
de outras matérias-primas, como o minério de ferro, 
usado na produção de aço (base para a fabricação 
de tratores e outros bens), a causa da elevação dos 
preços dos alimentos.

Todavia, segundo a maior parte dos especia-
listas, há um flagrante descompasso entre a oferta 
e a demanda de alimentos. Hoje, a produção sim-
plesmente não é suficiente para suprir a procura. Um 
estudo realizado pela FAO prevê um crescimento na 
oferta mundial de 4,6%, neste ano, para 2,10 bilhões 
de toneladas. Mesmo assim, ainda pouco abaixo da 
demanda de 2,12 bilhões.

Estou concluindo, Sr. Presidente.
No turbilhão da crise de escassez e preços de 

alimentos, sem dúvida... 

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...pode-
mos nos firmar como uma potência agrícola. Segundo 
o Banco Mundial, o Brasil é o que tem a menor “área 
agricultável” em relação à área total na América Latina 
e, provavelmente, em todo o mundo. O Brasil produz 
hoje cerca de 140 milhões de toneladas de grãos por 
ano, numa área agricultável de 47 milhões de hectares, 
ocupando apenas 5,4% do território nacional. Apenas 
5,4%! Calcula-se que, excluídas as florestas e as áreas 
de conservação ambiental, haja ainda 90 milhões de 
hectares virgens, que somam 11% da área do País. O 
Brasil é visto como um das principais alternativas para 
viabilizar o aumento da oferta de alimentos.

Em que pese termos uma eficiente produção – 
muito superior à média de outros países –, não pode-



11084  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008

mos continuar nos valendo apenas de características 
como um vasto território, clima adaptado, gente...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...capaci-
tada e vocacionada à produção e tecnologia desen-
volvida. Precisamos eliminar os entraves logísticos 
que comprometem o escoamento das nossas safras: 
estradas mal conservadas, portos ineficientes, garga-
los energéticos etc.

Para concluir, Sr. Presidente, o aumento da pro-
dutividade do campo não é uma tarefa do produtor 
isoladamente. Cabe ao Governo agir e entrar em cam-
po! O produtor necessita de mais financiamento, mais 
recursos e apoio técnico, notadamente os pequenos 
e médios produtores.

As grandes nações ricas do mundo precisam 
sepultar o seu egoísmo, acabar com essa política pro-
tecionista de barreiras alfandegárias e não alfandegá-
rias, que acabam massacrando o produtor de países 
emergentes e desestimulando a produção.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 

Brasil viu a competência dos irmãos Dias. Hoje, assis-
timos a um pronunciamento do Senador Osmar Dias 
sobre educação, e já conhecíamos a sua excelência 
em agricultura. Agora, esse homem de grande cultura 
apresentou profundos conhecimentos e preocupações 
que devemos ter quanto à produção de alimentos.

Convidamos para usar da palavra como orador 
inscrito, por cessão do Senador Papaléo Paes, o Se-
nador Renan Calheiros, do PMDB de Alagoas e uma 
das vidas mais brilhantes na política: foi Líder do PRN, 
Líder do PMDB, Presidente desta Casa e um dos me-
lhores Ministro da Justiça deste País.

Dou testemunho como Governador do Piauí: o 
que existe lá de penitenciárias, nós agradecemos a 
V. Exª.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Eu é que agradeço a V. Exª, Senador Mão Santa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, apresentei, 
recentemente, aqui no Senado Federal, o Projeto de 
Lei nº 142, de 2008, que trata dos Arranjos Produtivos 
Locais, os chamados APLs.

Eu gostaria que o Parlamento, a sociedade bra-
sileira e as instituições que atuam no segmento do 
desenvolvimento regional debatessem profundamente 
essa matéria.

Como sabem os senhores, o BNDES aplica recur-
sos do Fundo de Amparo ao Trabalhador em projetos 
de desenvolvimento econômico. É uma determinação 
constitucional.

Com este projeto, Sr. Presidente, uma parte des-
ses recursos seria destinada a estimular os Arranjos 
Produtivos Locais, conforme, obviamente, critérios 
que preservem a adequada remuneração dos recur-
sos do FAT.

O cenário empresarial do mundo, nas últimas 
décadas, passou por grandes mudanças, por grandes 
transformações, influenciado fortemente pelo fenôme-
no da globalização.

Por isso, Srªs e Srs. Senadores, é necessário 
estimular novos modelos de produção para que o de-
senvolvimento social e econômico leve em conta, so-
bretudo, as vocações regionais.

Entre tais modelos, destacamos os APLs, que 
são, na verdade, sistemas produtivos com forte arti-
culação interna na sua cadeia.

Além disso, esses arranjos estão vinculados a 
determinadas localidades, justamente porque nelas 
há vantagens que podem ser exploradas, tais como 
o estilo cooperativo, o conhecimento técnico ou arte-
sanal específico.

Assim, pequenas e médias empresas estabeleci-
das em localidades com essas características acabam 
se mostrando capazes de enfrentar os mercados, in-
clusive, Sr. Presidente, em nível internacional.

A Alemanha, a Dinamarca, a Finlândia, a Espa-
nha, a França, a Itália, os Estados Unidos, a Coréia 
do Sul e a Índia são nações que vêm estabelecendo 
políticas de desenvolvimento das médias, pequenas 
e microempresas com base no incentivo aos arranjos 
produtivos locais.

No Brasil, Srs. Senadores, a experiência positiva 
dos APLs pode ser comprovada no Pará, no ramo de 
frutas; no Mato Grosso do Sul, com a cerâmica; em 
Serrana, Minas Gerais, na área de calçados; no Rio 
de Janeiro, no Município de Santo Antônio de Pádua, 
o setor de rochas ornamentais avança graças ao APL; 
em Pernambuco, o Porto Digital de Recife é outro bom 
exemplo, sem dúvida.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Senador 
Renan Calheiros, V. Exª me permite um aparte?

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Per-
mitirei já o aparte a V. Exª, Senador Adelmir.

Em Alagoas, os setores de tecnologia da informa-
ção, de piscicultura, movelaria e turismo desenvolvem-
se cada vez mais em formato de APL.

Concedo com satisfação o aparte a V. Exª.
O Sr. Adelmir Santana (DEM – AL) – Quero 

louvar a atitude de V. Exª ao apresentar esse projeto 
sobre APLs e dizer que, no Brasil também, além des-
ses países citados, temos uma instituição de caráter 
nacional que tem se envolvido sobremaneira com 
todos esses movimentos de APLs no Brasil, que é o 
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Sebrae. O Sebrae tem naturalmente proporcionado o 
surgimento de todas as cadeias produtivas ligado a 
APLs locais, incentivado-as através da formação de 
pequenos empresários, pequenas e microempresas. 
Eu louvo, portanto, a iniciativa de V. Exª. No Brasil, o 
Sebrae, por meio da capilaridade dos Sebraes estadu-
ais em todo o País, tem estado frente a esses APLs, 
pelo qual demonstra muito interesse, de forma muito 
constante e presente. Parabenizo V. Exª pelo pronun-
ciamento que faz. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Agra-
deço muito, muito mesmo a V. Exª pelo aparte e pela 
lembrança, sobretudo, do belíssimo trabalho que faz, 
no Brasil, o Sebrae com relação a esses APLs. 

O BNDES também vem apoiando sistematica-
mente os Arranjos Produtivos Locais a ponto, Srs. 
Senadores, de ter criado uma área específica para 
fomentar o crédito ao segmento. 

Por isso mesmo, esse projeto vem no sentido de 
fortalecer o papel do Banco no fomento aos APLs por 
meio da destinação legal de recursos para esse gran-
de modelo de produção. 

Trata-se de proposta legislativa compatível com 
os objetivos do Fundo de Amparo ao Trabalhador, 
porque se volta verdadeiramente para a geração de 
novos postos de trabalho e para a elevação da renda 
regional. 

O projeto também inclui o critério do IDH – Ín-
dice de Desenvolvimento Humano – para balizar os 
programas de desenvolvimento econômico a cargo 
do BNDES. 

A idéia é que os projetos demonstrem metas 
e indicadores concretos da melhoria das condições 
humanas e sociais das áreas beneficiárias. Isso, sem 
dúvida, favorecerá áreas e regiões que, apesar das 
vantagens competitivas, ainda apresentam baixos ín-
dices de IDH. 

Acredito, Sr. Presidente, que são temas como este 
que aproximam o Senado Federal das reais necessi-
dades do País e da sociedade organizada.

Espero ainda que este projeto possa, por meio 
do debate parlamentar – entendo que seja necessário 
aprofundá-lo –, colaborar efetivamente para a supera-
ção de possíveis gargalos na implementação dos APLs, 
como política pública relevante para o desenvolvimento 
regional e para a geração de emprego e renda.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após brilhante pronunciamento do Senador Renan 
Calheiros, motivando o Governo a dedicar-se a criar 
emprego, convidamos para usar da palavra o Sena-
dor César Borges, como Líder do PR. Acreditamos no 
poder do Senhor do Bonfim. Respeitamos a obra de 

Antonio Carlos Magalhães, mas foi o Senador César 
Borges que mais incrementou o desenvolvimento in-
dustrial do Nordeste, levando a fábrica Ford à Bahia 
e ao Nordeste.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 
Liderança do PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa, sei do seu apreço pela 
minha pessoa. Daí as palavras sempre carinhosas e 
elogiosas que aproveito a oportunidade para agrade-
cer-lhe.

Sr. Presidente, assomo à tribuna para relatar uma 
reunião ocorrida na quinta-feira da semana passada, 
no dia 24, em Tóquio, no Japão, quando se reuniram 
brasileiros e japoneses para reafirmar a amizade en-
tre os dois países. Ali se comemorava o Centenário da 
Imigração Nipônica ao Brasil.

O Senado esteve representado com a delega-
ção de Senadores nesse tão importante e significa-
tivo momento. Sr. Presidente, esse centenário é tão 
importante para o Japão que o ato solene foi presidido 
pessoalmente pelo Imperador Akihito, cuja presença 
ressaltou a importância recíproca atribuída a ambos 
os países. Houve um pronunciamento do Imperador, 
dizendo das três vezes em que S. Exª esteve no Brasil, 
como príncipe herdeiro e como Imperador, e as boas 
e gratas lembranças daquelas visitas. 

Não é fato comum a presença de um Imperador 
nessas solenidades. Mais do que isso, Sr. Presidente, 
ali estavam o Imperador Akihito, sua esposa, Imperatriz 
Michiko, e também o Príncipe herdeiro, Naruhito, além 
das principais figuras políticas do Japão: o Primeiro-
Ministro, o Ministro das Relações Exteriores, ou seja, 
estava ali realmente a representação máxima do Esta-
do do Japão. Pelo Brasil, representando o Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, estava a Ministra-Chefe da 
Casa Civil, Dilma Rousseff.

A Ministra Dilma Rousseff se encontrou, antes 
da solenidade oficial, com os Parlamentares presentes 
àquela reunião e deu conhecimento das negociações 
mantidas com as autoridades japonesas, principal-
mente na área econômica, e dos projetos de interes-
se japoneses e brasileiros, especialmente os projetos 
brasileiros. Eu cito o trem de alta velocidade entre São 
Paulo e Rio de Janeiro e as novas usinas hidrelétricas 
movidas por energia nuclear. Também com relação à TV 
digital e a tantos outros projetos, o Japão, uma nação 
desenvolvida de primeiro mundo, já tem contribuído e 
pode contribuir muito com o País. 

Na verdade, é uma continuidade, Sr. Presidente, 
de uma parceria muito forte, que foi mais forte num 
passado recente, nas décadas de 70 e 80, com finan-
ciamentos japoneses, pelo GBIC. Na Bahia, inclusive, 
o GBIC participou do esforço da área de saneamento, 
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em um programa chamado Saneamento Ambiental 
da Baía de Todos os Santos, mais conhecido como 
Bahia Azul. Ele fez o co-financiamento de parte des-
se projeto e também atuou em outros projetos, como 
no Estado de Tocantins – lá estava o ex-Governador 
Siqueira Campos, também prestigiando esse evento. 
Então, esses financiamentos japoneses ajudaram a 
ocupação agrícola do cerrado brasileiro. 

Lamentavelmente, isso diminuiu nos últimos anos, 
mas espero que seja retomado o quanto antes. Re-
centemente, verificamos a integração da economia 
japonesa, dos projetos japoneses com a tevê de alta 
definição do Brasil.

Sr. Presidente, como é do conhecimento de to-
dos, as histórias do Brasil e do Japão se cruzaram em 
1908, quando o navio Kasato Maru chegou ao porto de 
Santos vindo da cidade de Kobe, no Japão. Também 
tivemos oportunidade de ver que essa cidade partici-
pou de todos os eventos por intermédio do seu cônsul– 
geral e da Embaixada Brasileira no Japão.

O navio Kasato Maru veio para o Brasil trazen-
do 781 japoneses a bordo. Naquele tempo, o Japão 
era uma nação exaurida pela explosão populacional 
e pelos gastos provocados por guerras travadas, na 
época, contra a China e a Rússia, apesar da moderni-
zação conduzida nas décadas do final do século XIX 
pela chamada Revolução Meiji, de 1867. O Japão tinha 
sérios problemas.

O Brasil tinha interesse pela vinda dos japoneses, 
principalmente devido à interrupção, em 1902, do fluxo 
de imigrantes italianos, que fez com que as fazendas 
cafeeiras precisassem de trabalhadores.

Foi um início difícil para aqueles imigrantes. Lá, há 
um museu mostrando a saga desses homens, dessas 
famílias japonesas que vieram no Kasato Maru e, pos-
teriormente, o processo que se seguiu de imigração.

Levados para as fazendas de café, viviam muitas 
vezes em condições análogas às de escravo. E o cho-
que cultural era imenso, num lugar de língua e hábitos 
diversos, no qual sequer tinham acesso ao arroz, co-
mida básica do povo japonês que aqui chegou.

A vida dos imigrantes só começou a melhorar de-
pois que passaram a trabalhar em regime de parceria 
na lavoura com os proprietários de terra, sistema pelo 
qual era possível partilhar a produção e ainda plantar 
outras culturas.

Hoje, Sr. Presidente, cem anos depois dos pri-
meiros imigrantes, o Brasil tem a mais numerosa co-
munidade nikkei, que são japoneses nascidos fora do 
Japão ou que vivem regularmente no exterior, com 
mais de um milhão e meio de pessoas descendentes 
daqueles imigrantes. Paralelamente, a terceira maior 
comunidade de brasileiros no exterior está no Japão. 

São aqueles que respondem por uma grande parcela 
de recursos que ingressam no Brasil todos os anos, 
mandada pelos dekasseguis. Eles hoje têm uma co-
munidade no Japão em torno de 350 mil brasileiros, 
Sr. Presidente, que já dispõem, inclusive, de revistas 
próprias e jornais dedicados a essa comunidade.

Até mesmo a Bahia, Estado que se notabiliza 
pela hegemonia da cultura afro-brasileira, recebeu 
também imigrantes japoneses já na década de 50 do 
século passado. A primeira colônia foi criada em 1953 
em Una, no sul do Estado; a segunda em Ituberá, em 
1954; por último, a Colônia JK, em Mata de São João, 
em 1959. Exatamente 172 famílias japonesas foram 
trazidas para as três colônias na Bahia, entre os anos 
de 1953 e 1962.

O contrato assinado entre Brasil e Japão exigia no 
mínimo a permanência de três anos, mas praticamen-
te todos ficaram na Bahia. Graças a isso é que temos 
hoje na Bahia netos de japoneses tocando berimbau 
e exímios sushimen de origem africana.

Srªs e Srs. Senadores, a integração entre brasi-
leiros e descendentes de japoneses hoje é total. Há 
vários exemplos de homens públicos importantes que 
participaram e participam da vida nacional. Mais recen-
temente eu cito a escolha, pelo Presidente Lula, para 
o comando da Força Aérea Brasileira, de um filho de 
imigrantes japoneses, o Brigadeiro Juniti Saito.

O Brigadeiro Saito é um nissei, um filho de imi-
grantes, mas a geração dele já se desdobrou nos san-
seis e yonseis, netos e bisnetos dos primeiros japone-
ses que chegaram ao Brasil.

De acordo com estudo da historiadora Célia Oi, 
divulgado pela revista Veja, 61% dos membros da ter-
ceira geração de nipo-descendentes, os yonseis, já são 
mestiços, contando com pelo menos um ascendente 
de origem não-japonesa.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, muitos dos que 
vieram para o Brasil pensaram numa passagem talvez 
transitória pelo nosso País. Entretanto, dos quase 190 
mil japoneses que imigraram para o Brasil até a Se-
gunda Guerra Mundial, menos de 10% retornaram à 
terra natal. A imensa maioria ficou para sempre entre 
nós e ajudou a construir a história deste País.

Nós, aqui do Senado, agradecemos esse esforço 
que empreenderam para o Brasil. A presença, hoje, 
dessa comunidade é marcante na maioria dos Esta-
dos brasileiros, no Parlamento brasileiro. A Câmara 
dos Deputados esteve representada nesse evento das 
comemorações dos cem anos por diversos Deputados 
de origem japonesa, nikkeis, e agora os seus descen-
dentes estão aqui representando bem o nosso País 
e o nosso povo.

Ouço o aparte do Senador Flexa Ribeiro.
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O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Cé-
sar Borges, V. Exª traz um relato da viagem da Comitiva 
Parlamentar Brasileira ao Japão, que esteve presente 
à cerimônia de início das comemorações do centená-
rio da emigração japonesa para o Brasil. Lamentavel-
mente, não pude fazer essa viagem, ainda mais por 
ser Vice-Presidente do Grupo Parlamentar que orga-
niza as comemorações do centenário, presidido pelo 
Deputado Takayama. O meu Estado, o Pará, detém a 
terceira maior colônia japonesa no Brasil. Nesse sen-
tido, temos um dever de gratidão para com o povo ja-
ponês, que veio há cem anos para o Brasil pelo Kasato 
Maru e nos ajudou a desenvolver o nosso País. E o 
meu Estado do Pará tem nos japoneses colaborado-
res valorosos no desenvolvimento, principalmente, no 
início, da agricultura e, posteriormente, em todas as 
atividades. Grandes grupos empresariais são de des-
cendentes de japoneses que vieram nesses navios e 
se estabeleceram no Pará e, hoje, seus filhos e netos 
participam do desenvolvimento da nossa região e do 
nosso Brasil. Parabéns a todos os imigrantes japone-
ses, aos seus descendentes, que orgulham a todos 
nós por nos ajudarem a construir o nosso País.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Obri-
gado, Senador Flexa Ribeiro. Eu incorporo inteiramente 
o aparte de V. Exª. Acho que todos aqueles que vivem 
com essa comunidade sabem o trabalho em prol do 
desenvolvimento do nosso País pelos imigrantes ja-
poneses que aqui aportaram a partir do Kasato Maru 
e que continuou até as décadas de 50 e 60, além da 
amizade que existe hoje entre esses países.

O País vivia uma crise econômica. Hoje temos 350 
mil dekasseguis no Japão, são verdadeiras comunida-
des implantadas. Temos um único advogado permitido 
pela OAB, um brasileiro que está advogando. Pensa-
se na possibilidade de se dar uma representatividade 
através de eleição de um representante dessa comu-
nidade junto ao Governo brasileiro.

Há interesse em que aqueles que foram do Brasil 
para lá sejam educados também na língua portuguesa. 
É necessário dar o apoio para que professores de língua 
portuguesa estejam assistindo àquelas crianças.

Sr. Presidente, assisti, emocionado, a uma apre-
sentação de um grupo de crianças que estavam ali, 
crianças brasileiras ou nascidas no Japão, mas filhos 
de brasileiros, falando em japonês e em português, 
cantando músicas japonesas e músicas brasileiras, 
coisa que emocionou a todos.

Ressalto a importância do evento mais uma vez. 
Não foi um evento qualquer. Foi um evento que contou 
com a participação do Imperador do Japão. E o Impe-
rador do Japão é algo que eles consideram semidivino, 
se não for divino. Ele renunciou à divindade, mas isso 

foi formal, porque continua esse culto à divindade do 
Imperador. Há um respeito muito grande pela figura do 
Imperador. Ele, sua esposa, a Imperatriz e também o 
príncipe herdeiro estiveram presentes.

Depois, houve uma recepção oferecida por ele, 
que se confraternizou com todos os brasileiros que 
estavam ali presentes. Ele não se ausentou e ficou 
sendo cumprimentado, algo inusitado, mostrando a 
deferência que o povo japonês tem pela imigração 
que foi feita e por toda essa relação existente entre o 
Japão e o nosso País.

Portanto, Sr. Presidente, faço questão, hoje, de 
ressaltar a magnitude desse fato, que vai ter conti-
nuidade no âmbito de colaboração entre os países e 
mesmo de comemoração sobre esse fato que agora 
vai se dar no Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– O Senador César Borges traz um brilhante pronun-
ciamento sobre a relação Brasil/Japão, iniciada há 
mais de um século. Mesmo sofrendo os impactos da 
Segunda Guerra Mundial, essas duas nações, embora 
naquele período adversárias, hoje irmanam-se. E nós 
temos de agradecer aos japoneses que aqui estão e 
que fazem o progresso do Brasil, como aos brasileiros 
que lá estão e fazem o progresso do Japão.

Agora, seguindo a lista de oradores inscritos, 
convidamos para usar da palavra o Senador Gilberto 
Goellner, de Mato Grosso, e, em seguida, como Líder, 
o Senador José Agripino, do DEM. Depois, o Senador 
Flexa Ribeiro, que o Pará e o Brasil aguardam ansio-
samente ouvir.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em dezembro 
do ano passado, o Governo Federal formalizou ações 
adicionais relativas à proteção de áreas ameaçadas 
de degradação e à racionalização do solo no bioma 
Amazônia, para prevenir, monitorar e controlar o des-
matamento ilegal.

Inicialmente, foram consideradas ações em 36 
municípios dos Estados do Amazonas, Mato Grosso, 
Pará e Rondônia. Em março de 2008, o Ministério do 
Meio Ambiente ampliou a área das ações para todos 
os Municípios do bioma Amazônia, englobando, as-
sim, a totalidade dos municípios dos Estados do Acre, 
Amazonas, Pará, Rondônia e Roraima e ainda 216 
municípios dos Estados do Mato Grosso, Maranhão 
e Tocantins.

Entre as ações previstas, principalmente pela 
Resolução nº 3.545, do Conselho Monetário Nacio-
nal, do Banco Central, estão as que obrigam os pro-
prietários a procederem à atualização cadastral de 
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seus imóveis rurais junto ao Incra e as que impedem 
a concessão de créditos oficiais e venda de produtos 
e subprodutos produzidos nos imóveis que não aten-
derem aos procedimentos exigidos pelo Ministério do 
Meio Ambiente.

Estão excluídas dessas ações as propriedades 
que integram os assentamentos de reforma agrária e 
os enquadrados na agricultura familiar, mesmo diante 
das evidências de que os produtores que estão nessas 
propriedades contribuem com cerca de 30% do total 
do desmatamento que ocorre na Amazônia.

Em fevereiro de 2008, os Ministérios da Justiça 
e do Meio Ambiente, por meio da Polícia Federal e do 
Ibama, desencadearam a Operação Arco de Fogo, com 
a finalidade de combater exploração ilegal de madeira 
na Amazônia Legal, abrangendo, sobretudo, os Esta-
dos do Mato Grosso, Pará e Rondônia.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, essas 
ações levadas a efeito nos Municípios desses Estados 
vêm criando um clima de insegurança e de intranqüi-
lidade entre os produtores rurais, estes impedidos in-
clusive de produzir alimentos. Uma coisa é o desmata-
mento; outra coisa é a possibilidade rápida de se fazer 
o enquadramento, de se fazerem os laudos ambientais 
únicos, de se fazer o georreferenciamento, de se fazer 
o enquadramento rápido de uma medida que vai ser 
impossível de ser efetivada em curto espaço de tempo, 
sendo que as culturas têm prazo para se plantarem e 
para se colherem. Uma coisa é o desmatamento; ou-
tra coisa é pegar produtores que estão em atividade. 
Simplesmente por pertencerem à Bacia Amazônica, 
eles vão ser impedidos hoje de continuar produzindo.

As indústrias madeireiras, estas sim, foram en-
quadradas praticamente na sua totalidade.

Na semana passada, junto com a Comissão do 
Meio Ambiente, subcomissão do desmatamento, e a Co-
missão aqui do Senado, presidida pelo Senador Jayme 
Campos, e a da Crise Ambiental, presidida pelo Sena-
dor Flexa Ribeiro, visitamos o Estado de Rondônia. Ali 
vimos madeireiras operando legalmente simplesmente 
fechadas. Uma população inteira, nos Municípios de 
Machadinho d’Oeste e Cujubim, totalmente paralisada. 
A cidade entrou em caos econômico: nada mais entra, 
nada mais sai. Mais de mil famílias foram prejudicadas 
e estão hoje vivendo à custa do Bolsa Família.

Os reflexos dessas ações criaram uma crise nos 
Municípios envolvidos, com ocorrência de desemprego, 
queda da atividade econômica e que vem se transfor-
mando em clima de desolação. E o que vimos lá foi 
que a população local, sem oportunidade de empre-
go e sem a possibilidade de cumprir os seus compro-
missos financeiros e até mesmo o seu sustento, vem 
fazendo a triste peregrinação em busca do que fazer 

e como fazer para se sustentar. As administrações 
locais, já combalidas pelo efeito da crise, não conse-
guem assegurar à população os meios para minimizar 
os efeitos da crise, nem mesmo de conceder cestas 
básicas de alimento.

As lideranças locais vêm levantando e lamentando 
esse caótico estado de crise, e os Parlamentares têm 
acompanhado essa situação nas constantes incursões 
que fazem aos seus Estados, sem que possam, iso-
ladamente, tomar medidas para que os efeitos dessa 
crise sejam minimizados.

Assim, a Comissão do Risco Ambiental, do Se-
nado Federal, acompanhando todo esse processo, 
juntamente com a Comissão de Crise Ambiental da 
Amazônia, atua para verificar exclusivamente o pro-
grama do Decreto nº 6.321 e os fatos relacionados ao 
levantamento do Inpe em seu mapa do desmatamento. 
Tais comissões, como já falei, são presididas, respecti-
vamente, pelo Senador Jayme Campos e pelo Senador 
Flexa Ribeiro. Tenho a honra de integrar essas comis-
sões, até porque represento o Estado do Mato Grosso, 
que está diretamente ligado a esses fatos. Na minha 
atividade como agropecuarista, sei do envolvimento e 
da necessidade de respeito ao meio ambiente.

Essas duas comissões realizam intenso programa 
de visitas e de contatos nos Estados envolvidos – ini-
cialmente no Estado do Pará e agora em Rondônia e, 
proximamente, no Estado do Mato Grosso. Tivemos a 
participação efetiva do Presidente da Assembléia do 
Estado de Rondônia, do Governador Ivo Cassol, de 
prefeitos e vereadores, de representantes dos seto-
res produtivos, de trabalhadores, de lideranças locais, 
de mais de 600 produtores de assentamentos, todos 
envolvidos com essa situação. Essa visita e esses 
contatos sempre contaram, então, com a presença de 
autoridades públicas e de representantes inclusive de 
ONGs que atuam naquelas áreas. 

Tive oportunidade de participar dessas visitas 
e de suas audiências públicas e pude testemunhar 
o gravíssimo quadro de crise, de insegurança e de 
desolação por que vêm passando esses Municípios 
e suas populações. Um quadro realmente caótico, 
deprimente e altamente preocupante, um verdadeiro 
“buraco social”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não quero 
aqui agora apresentar estatísticas, números ou aná-
lises mais refinadas dos dados disponíveis sobre os 
desmatamentos. Também não quero criticar ou justifi-
car as iniciativas e as ações realizadas pelos governos 
e pela população daquelas regiões ou, como é usual, 
identificar culpados ou patrocinadores dessas ações 
e tirar delas vantagens políticas. Essa é uma discus-
são profunda e altamente complexa, que tem de ser 
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feita com altruísmo e que, no momento, não é objeto 
da minha manifestação neste plenário.

Mas não posso deixar de manifestar a minha 
profunda preocupação com o quadro desolador que 
presenciei naquelas regiões – especialmente nos Muni-
cípios de Machadinho d’Oeste e Cujubim, em Rondônia 
– e de alertar sobre seus possíveis desdobramentos, os 
imprevisíveis desdobramentos para a economia local 
e para a população que reside naquelas localidades 
distanciadas do olhar dos dirigentes deste País. Real-
mente, dificilmente os órgãos governamentais – o Incra 
e o IBAMA – têm a noção exata do grande caos que 
ocasionaram essas medidas policialescas ...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – ... 
da Polícia Federal e do Ibama.

Também, Sr. Presidente, não posso deixar de 
registrar – até para que não seja deturpada esta mi-
nha manifestação – que não estou defendendo e não 
defendo o ilegal desmatamento na Amazônia, a ilegal 
retirada e venda de madeiras ou quaisquer atividades 
e práticas que não sejam auto-sustentadas e estejam 
ao arrepio da legislação em vigor. Ao contrário, sou 
defensor do desmate ilegal zero.

Mas, Sr. Presidente, quem conhece as regiões 
interioranas do Norte do Brasil sabe que lá se con-
centra um contingente populacional importante, so-
bretudo 23 milhões de brasileiros que, num ambiente 
carente de opções econômicas, precisam trabalhar e 
ter recursos para alimentar e custear suas famílias. 
Assim, a supressão, de um momento para outro, de 
suas possibilidades de trabalho e de sustento criam 
uma terrível crise social.

E esse é o ponto que me preocupa. O Governo 
Federal toma uma iniciativa dessa envergadura – repito: 
não estou emitindo juízo de valor – sem que, parale-
lamente, sejam articuladas e implementadas medidas 
para compensar os efeitos desses impedimentos na 
população local e uma política de incentivo e de va-
lorização para manutenção das florestas naturais e 
opções econômicas viáveis.

Realmente, os assentados não têm outra ativida-
de a não ser explorar dignamente num novo modelo 
de exploração. Quem sabe a integração de projetos 
com três ambientes de atividades agrícolas – agro, 
pastoril e silvícola – seja uma forma de estarmos mu-
dando o perfil de produção dessas áreas degradadas 
da Amazônia?

Nada está sendo feito além de ações impediti-
vas e punitivas. Uma visão policialesca e míope, que 
demonstra o descaso e a desatenção com as popu-
lações pobres da distante e desassistida Amazônia 

brasileira. Um conjunto de ações voltado unicamente 
para os holofotes nacionais e internacionais e, sobre-
tudo, para as urnas eleitorais dos grandes centros po-
pulacionais urbanos.

Hoje pela manhã, inclusive, quando da visita de 
doze deputados do parlamento europeu à Comissão de 
Agricultura Mista da Câmara e do Senado, verificamos 
que os Deputados colocaram que o Brasil cria gado 
em áreas que hoje poderiam ser florestas, sendo que 
a autoridade que o Brasil tem em falar de conservação 
de floresta é muito grande. O Brasil ainda possui 69,4% 
das florestas nativas originais em pé; e o continente 
europeu, apenas 0,3%. Quer dizer, com que autoridade 
os europeus vêm aqui e querem ditar norma?

Vamos fazer, sim, com que medidas comple-
mentares sejam colocadas à disposição para que se 
remunere, então, o produtor que está lá conservando 
a floresta, para que ele tenha renda e auto-sustentabi-
lidade; além de outras ações voltadas para a viabiliza-
ção da exploração auto-sustentada e de manejo legal 
para o desenvolvimento da atividade madeireira, que 
é nobre, assim como o são outras atividades econô-
micas de exploração agrícola.

Também não se buscam identificar as causas que 
têm provocado esse estado de crise por que passam 
aquelas regiões e tampouco identificar e implementar 
medidas para que possam minimizá-las e evitar que 
se agravem.

Até porque a repercussão é maior e, infelizmente, 
por gerar maiores dividendos políticos entre a popula-
ção urbana, tem sido mais fácil implementar mutirões 
policialescos e punitivos discriminatórios, “caçar cabe-
ças de pessoas culpadas”, punir os desassistidos “fa-
velados” das miseráveis regiões distantes dos grandes 
centros populacionais.

Ou também porque, agindo assim, o Governo 
Federal omite a sua incompetência na gestão e fisca-
lização dos recursos florestais de sua propriedade, na 
implementação de ações educacionais à população que 
ali vive, na assistência aos produtores assentados da 
reforma agrária e a pequenos produtores da agricultura 
familiar, na ineficácia de suas políticas públicas para 
as regiões do interior e de seu papel institucional de 
promotor do desenvolvimento.

Sr. Presidente, mesmo não querendo me delongar 
neste pronunciamento, sinto-me, no entanto, aprovei-
tando esta oportunidade, na obrigação de alertar que 
o que tem contribuído muito para o crescimento do 
desmatamento no Brasil, notadamente na Amazônia, 
é a protelação indefinida de se votar a Medida Pro-
visória nº 2.166, de 1966, que tramita no Congresso 
Nacional desde agosto de 1996 – há portanto, quase 
doze anos.
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É injustificável o Brasil ter o seu Código Flores-
tal regulado por uma precária medida provisória ainda 
não votada pelo Congresso Nacional e, portanto, não 
transformada em lei e ainda sujeita a ser alterada a 
qualquer momento.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Senador 
Gilberto Goellner, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Pois não, Senador Expedito Júnior.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Descul-
pe-me eu atrapalhar V. Exª, que está tão concentrado 
no seu pronunciamento, mas eu não poderia deixar de 
cumprimentá-lo, ainda mais quando se fala da Medida 
Provisória nº 2.166. Eu acredito que o povo do Mato 
Grosso e o povo brasileiro devem estar aplaudindo V. 
Exª neste momento, principalmente o povo do Mato 
Grosso. Um dos grandes Senadores que defendia o 
tema, na tribuna desta Casa e nas comissões do Se-
nado, era o Senador Jonas Pinheiro, que percorreu o 
País inteiro, praticamente junto com o Relator. A matéria 
inclusive ficou conhecida como a Emenda Micheletto, 
referente à MP nº 2.166, exatamente regulamentando 
essa questão das nossas florestas, áreas degradadas, 
enfim, tratamos sobre tudo. Infelizmente, essa medida 
provisória está pronta para ser votada, e não sei por 
qual motivo não é votada. Mas eu não poderia deixar 
de cumprimentá-lo exatamente por ter percorrido o 
meu Estado. Eu disse hoje aqui, no meu pronuncia-
mento, que fiz questão de levá-los em duas áreas: 
uma que são as áreas de reserva – estava o Senador 
Flexa Ribeiro –, verificando que há um compromisso 
do Estado de Rondônia e há o consenso já do povo 
rondoniense, principalmente do amazônico, que é de 
manter as nossas florestas; principalmente as nossas 
florestas estão intactas; eu fiz questão de mostrar como 
estavam conservadas as nossas reservas; e fiz ques-
tão de mostrar também e apontar o direcionamento e 
o foco – que acredito está errado nessa questão da 
Operação Arco de Fogo – exatamente onde estão os 
desmatamentos; é exatamente nas áreas assentadas, 
nos assentamentos feitos pelo próprio Incra, ou nas 
áreas de invasões também feitas pelo próprio Incra. 
Então, fica aqui o nosso apelo que fiz hoje, na tribuna 
do Senado: pelo amor de Deus, não é possível que se 
faça o que estão fazendo com o Estado de Rondônia 
e com o Pará.

E vejam que há divergência nesses dois Estados. 
Rondônia está fazendo seu dever de casa. Temos os 
nossos planos de manejo prontos. Há divergência entre 
o Ibama e a Secretaria do Meio Ambiente Estadual so-
bre a questão dos índices, sobre a questão das madei-
ras apreendidas, as madeiras medidas nos pátios das 
madeireiras e há uma diferença enorme com o Pará, 

porque nós temos o nosso licenciamento concedido e 
definiu-se onde se faz o nosso plano de manejo. Mas 
não se pode comparar com a situação do Pará, porque, 
lá, infelizmente, deparamo-nos com um quadro negro. 
Os madeireiros querem produzir, os madeireiros querem 
trabalhar na legalidade, mas são empurrados para a 
ilegalidade por conta da Secretaria do Meio Ambiente 
Estadual, que não proporciona possibilidades. Existe 
licenciamento de plano de manejo que está engaveta-
do há dois anos e os madeireiros puderam comprovar 
isso para a comissão, esperando que, ao bel-prazer 
da Secretaria do Meio Ambiente ou do próprio Ibama, 
possa ser concedido licenciamento aos madeireiros. 
Agora, não é possível o que está acontecendo no Es-
tado de Rondônia! As madeireiras estão praticamente 
legalizadas. Não bate a metragem que eles fazem do 
PAT com o plano de manejo. Apreende-se o excesso 
de madeira. A madeira que fica no pátio fica com a 
cobertura. Então, esse madeireiro tinha que continu-
ar trabalhando, haja vista que, se a madeira ficou no 
pátio da madeireira, está legalizada. Então, não é jus-
to criar mil, dois mil, três mil, cinco mil desempregos, 
como se chegou na cidade de Machadinho. O Prefeito 
Flávio nos anunciou: “Vocês estão vindo para o anún-
cio do falecimento do Município de Machadinho”. Isso 
não é possível! E é exatamente o que essa Comissão 
está fazendo. Nós não estamos querendo proteger 
quem trabalha na ilegalidade. Nós estamos querendo 
apontar soluções. Nós temos dito – praticamente os 
quatro ou cinco Senadores que estamos percorrendo 
o Brasil afora – que o que nós queremos é que cada 
um faça a sua parte e que o Governo também faça a 
sua, porque o que nós encontramos no Pará – e tam-
bém não é diferente no Estado de Rondônia – são os 
problemas de alguns planos de manejo que não têm 
a titularização fundiária das terras, e o Incra precisa 
acelerar. Então, o que nós estamos colocando? Nós 
somos contra essa operação? Não, mas o Governo 
bem que podia também, já que criou uma operação 
nesse sentido, fazer o mesmo, fazer uma força-tarefa 
no Estado do Pará, no Estado de Rondônia, no Estado 
do Amapá, na Amazônia...

(Interrupção do som.)

O Sr. Expedido Júnior (Bloco/PR – RO) –....
para que nós pudéssemos ter uma mesma frente nes-
se sentido, para fazer a regularização fundiária, pois 
certamente nós haveríamos de resolver 80% dos pro-
blemas do desmatamento na Amazônia.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Ouço o Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Gil-
berto Goellner, V. Exª faz, com competência e brilhan-
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tismo, um pronunciamento que traz ao conhecimento 
da Nação brasileira a visita que fizemos ao Estado do 
nobre Senador Expedito Júnior, do Senador Valdir Rau-
pp e da Senadora Fátima Cleide, para acompanhar a 
fiscalização da Operação Arco de Fogo. É importante, 
como foi dito aqui e repetido à exaustão, que os Sena-
dores da Comissão Externa do Senado e da Subco-
missão e Comissão de Meio Ambiente não são contra 
a fiscalização do Ministério do Meio Ambiente. Nós não 
somos contra a fiscalização. Nós não somos contra a 
Operação Arco de Fogo; pelo contrário, achamos que 
a fiscalização tem de ser permanente e continuada, 
não em momentos pontuais, quando há uma grita in-
ternacional. Talvez para dar resposta a essa grita vem 
uma ação midiática do Ministério do Meio Ambiente. 
Então, vamos deixar claro, de uma vez por todas, que 
nós não somos a favor da ilegalidade, nós não somos 
a favor da devastação. Muito pelo contrário, somos a 
favor da exploração ecologicamente correta, da explo-
ração sustentável das riquezas da floresta, para que 
os brasileiros que lá habitam possam ter qualidade de 
vida digna. V. Exª traz ao conhecimento, mais uma vez, 
de uma outra visita nossa. O que vimos em Rondô-
nia e, anteriormente, no Pará e o que iremos ver nos 
próximos Estados a visitar são ações de combate ao 
efeito, que é o desmatamento, e não de combate à 
causa que leva a esse efeito. Então, a causa é a falta 
de ação do Estado. Presidente Mão Santa, pedimos 
ao Presidente Garibaldi Alves Filho que nos recebeu 
numa audiência no gabinete da Presidência e ficou de 
intermediar uma audiência com o Presidente Lula, para 
que os Senadores da Amazônia possam ir ao Presi-
dente Lula, já que não conseguimos ter audiência com 
a Ministra Marina Silva, para colocar...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – ...uma pauta 
positiva, pauta positiva essa que combata as causas, 
ou seja, a questão da legalização fundiária, a questão 
do zoneamento econômico e ecológico, a questão do 
desmatamento zero, a questão da utilização das áreas 
alteradas, com a preservação das reservas legais. Tudo 
isso nós queremos propor. Nesses últimos dias, vários 
governadores da Amazônia e parlamentares se deslo-
caram até Londres para lá discutirem as questões da 
Amazônia. É interessante. Por que nós não discutimos 
as questões da Amazônia na Amazônia, no Brasil? O 
Presidente Garibaldi Alves ficou de agendar a visita dos 
Senadores da Amazônia com o Presidente Lula para 
que possamos discutir, de forma clara e transparente, 
essa questão. Mas, como eu dizia, em vez de discutir 
essa questão em Londres, vamos discutir a Amazônia 
no Brasil, vamos discutir a Amazônia na Amazônia. 

Para terminar, vou ler mais um trecho da reportagem 
que O Globo reproduz hoje do jornal inglês Financial 
Times, que diz o seguinte...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu pediria permissão para interromper e transferir ao 
nosso Presidente de fato e de direito e desejar muitas 
felicidades no comando desta sessão.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – O Financial 
Times diz, em um outro trecho da matéria reproduzida 
pelo O Globo: “O Brasil tem sua fatia de culpa por não 
divulgar suficientemente sua capacidade de produção 
e fazer pouco para combater a histeria sobre a suposta 
ameaça do etanol à floresta amazônica.” Quem diz que 
o Brasil não faz o seu dever de casa é o Financial Times. 
Então, nós podemos e seremos um grande produtor de 
alimentos sem afetarmos a floresta, sem necessida-
de de derrubar uma única árvore a mais. Vamos usar 
de forma inteligente e ecologicamente sustentável as 
áreas já alteradas. É disso que precisamos e é isso 
que queremos levar, como sugestão das Comissões, 
ao Presidente Lula e à Ministra Marina Silva. Precisa-
mos, Presidente Garibaldi Alves Filho, que V. Exª con-
siga essa audiência que prometeu a vários Senadores 
da Amazônia que o visitaram, com setores produtivos 
– tanto empresários quanto trabalhadores –, no seu 
gabinete, na Presidência do Senado.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Agradeço a intervenção dos Senadores Expedito Jú-
nior e Flexa Ribeiro, que fazem parte da Comissão que 
está avaliando o desmatamento no Brasil.

Gostaria, para concluir, de dizer que, hoje à tarde, 
tive oportunidade de fazer uma audiência com o Presi-
dente do Incra, Dr. Rolf Hackbart, ao qual expus toda 
a situação de desolação que vivem as comunidades 
onde se explora a madeira. Além dos Municípios de 
Rondônia já citados, eu citaria os Municípios de Juína, 
Juara, Alta Floresta e Sinop, que foram altamente afe-
tados na sua economia por essas medidas um pouco 
policialescas e impeditivas, numa forma não comumente 
usual de fazer fiscalização, sendo que cabe ao Ibama 
e à Sema fazerem fiscalizações e controles periódicos 
e permanentes e não da forma como foi proposto pelo 
Decreto nº 6.321.

Então, para concluir, eu falava que era preciso 
que essa Medida Provisória nº 2.166 fosse realmente 
votada aqui no Congresso Nacional e transformada 
em lei.

Sinto uma profunda resistência, por parte do Go-
verno Federal, em discutir e analisar democraticamente 
esse complexo tema e se integrar àqueles que querem 
uma solução legal e institucional para o desmatamento 
em nosso País, principalmente instituindo regras claras 
e zoneamento socioeconômico específico para cada 
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região desses Estados amazonenses, para que se 
obtenha uma contribuição efetiva para controle, uso e 
ocupação de solos na região do bioma amazônico.

Muito obrigado. 

 Durante o discurso do Sr. Gilberto Go-
ellner, o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi 
Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino, 
Líder do Democratas nesta Casa.

Depois, teremos a palavra do Senador Antonio 
Carlos Júnior e, finalizando, a palavra do Senador 
Flexa Ribeiro.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de ma-
nifestar hoje uma preocupação sobre uma pesquisa, 
que não é a pesquisa da CNT/Sensus, que avalia a 
circunstancial popularidade do Presidente da Repúbli-
ca, nem a avaliação do momento do Governo. É uma 
pesquisa que saiu na mesma época, ontem, em que 
foi publicada a pesquisa CNT/Sensus, que, para mim, 
é permanente e que, essa, sim, inspira preocupação; 
essa, sim, merece reflexão; e essa, sim, merece to-
mada de posição. Essa, sim!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador José Agripino, com a permissão de 
V. Exª, vou prorrogar o tempo da sessão por 40 minu-
tos. Obrigado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

Retomando o meu raciocínio, quero me referir a 
uma pesquisa que foi divulgada, que mereceu destaque 
de alguns jornais de circulação nacional e que traduz 
uma preocupação nacional. Aliás, a maior preocupa-
ção nacional, porque, Senador Cristovam Buarque, V. 
Exª, que é muito ligado às questões de educação, que 
é um experto nesse assunto, reverenciado pelo Brasil 
inteiro, essa pesquisa retrata a preocupação dos bra-
sileiros com os problemas do País. E a preocupação 
número um, acima do desemprego, da violência e da 
educação, é a questão da saúde. Vinte e nove por cen-
to dos brasileiros acham que algo tem que acontecer 
com a saúde, porque a saúde está em pandarecos, 
está falida, está carente de providências, de choques. 
E a pesquisa revela, além da preocupação, dados, que 
são – esses, sim – preocupantes.

V. Exª sabe, Senador Cristovam, que, em 1988, 
votamos a Constituição brasileira. Eu fui Constituinte, 
Senador Flexa. Eu participei da Constituição. Eu as-
sinei a Constituição. E ela criou, em 1988, o Sistema 

Único de Saúde. Foi pela Constituição de 88 que se 
criou o SUS, Sistema Único de Saúde, que garantia 
aos brasileiros o direito à assistência médica e ao me-
dicamento. Bom, papel agüenta tudo.

A intenção do Constituinte foi a melhor possível, 
foi a de garantir aos brasileiros e brasileiras o direito 
à vida, o bem essencial. Se o brasileiro rico, médio ou 
pobre não tem o direito à saúde, garantido pela Cons-
tituição, ele, em última análise, não tem direito à vida. 
Então, você precisava começar por garantir o direito 
à vida das pessoas garantindo a criação do Sistema 
Único de Saúde e garantindo recursos para que ele 
funcionasse.

Senador Adelmir Santana, os recursos para a 
saúde sempre foram parcos. Nunca foram abundan-
tes. Nós temos que reconhecer. Nem agora, nem com 
Fernando Henrique, nem com Sarney, nem com os 
governos militares, nem com Fernando Collor.

Agora, Senador Mão Santa, um problema que 
hoje é a maior preocupação dos brasileiros, 29% dos 
brasileiros acham que o maior problema do Brasil é a 
saúde... E você assistir ou você ver os dados que foram 
coletados por uma entidade chamada Conasems... É 
uma entidade que congrega as secretarias de saúde 
do Brasil inteiro, municipais e estaduais. É um órgão 
sério que compilou elementos à luz de informações 
do IBGE, do Ministério da Saúde, da Organização 
Mundial de Saúde e da Agência Nacional de Saúde, 
todos órgãos públicos com credibilidade. Levantou 
elementos para dizer que, em 1995, os recursos do 
SUS, os recursos que existiam no Sistema Único de 
Saúde, eram 61,6% públicos e 38,4% privados; mais 
ou menos dois terços públicos e um terço privado. Vou 
repetir: 61,6% eram recursos públicos e 38,4% eram 
recursos privados. Eram os fundos, eram os planos 
de saúde, que eram um terço; e o Sistema Único de 
Saúde recebia dois terços dos recursos que iam para 
o sistema de saúde do Brasil.

Muito bem. Em 2007, o Conasems fez um levan-
tamento, cotejou elementos e chegou à conclusão de 
que – esta é que é preocupante – os recursos públicos, 
que eram 61,6% do bolo de dinheiro aplicado na saúde, 
a despeito da existência da CPMF, de qualquer esforço 
que tenha sido feito pelo Governo, os recursos públi-
cos caíram para 49% do bolo; e os recursos privados, 
como numa espécie de compensação, subiram para 
51%. Ou seja, os recursos públicos caíram. Cresceram 
que nem rabo de cavalo de 1995 para 2007 e caíram 
de 61% para 49%. E os recursos privados subiram 
de 32%, mais ou menos, para 51%, numa espécie de 
compensação automática, só que compensação para 
os que podem. São quantos os que podem? São 40 
milhões; 39 milhões de brasileiros. E quantos são os 
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que não podem? Cento e quarenta milhões de brasilei-
ros são os que vão para as filas dos postos de saúde, 
das unidades de saúde, são os que vão para a fila do 
INSS. E o que se faz?

Aí vem, Sr. Presidente Mão Santa, a minha gran-
de preocupação e a razão de estar aqui, nesta tribuna. 
São 140 milhões de brasileiros os que não têm dinhei-
ro para entrar em plano de saúde nenhum. O plano 
de saúde ocupou o espaço do SUS, porque não teve 
dinheiro público. Os planos de saúde invadiram. As 
pessoas estão gastando o que não podem para ter um 
plano de saúde, porque o Estado não está cumprindo 
a Constituição, não estão dando a devida prioridade 
à questão saúde.

O setor privado, portanto, avançou; com todos os 
seus problemas, avançou. E as pessoas estão com-
prando plano de saúde e gastando o que não deveriam 
gastar, porque deveriam ter a garantia da Constituição 
de que a saúde é um bem do cidadão.

Muito bem, Senador Gilberto Goellner, a preocu-
pação maior vem agora. Nós fizemos, hoje à tarde, uma 
reunião de líderes e foi proposto um entendimento para 
que, na terça-feira, possamos abrir a pauta e votar as 
MPs que estão aí pendentes. São MPs que concedem 
crédito extraordinário. Nós não vamos votar simbolica-
mente. Espero que o Governo bote número. Nós não 
vamos obstruir; vamos pedir verificação de quorum e 
vamos votar. Contra, vamos votar. O Governo ganhe 
ou perca, vamos votar. Para quê? Para desobstruir a 
pauta. Para quê? Para votar coisas importantes. Que 
coisa importante? A regulamentação da Emenda nº 29 
que foi votada há mais ou menos três semanas com 
um equívoco, um equívoco terrível, porque, ao invés de 
acrescentar R$5 bilhões e meio por ano, faz é diminuir 
R$5 bilhões. E a Casa toda vai corrigir este equívoco 
para que a Câmara dos Deputados receba essa ma-
téria consertada. Vamos, mais uma vez, abrir a pauta 
para votar a regulamentação da Emenda nº 29.

Agora, qual é a minha preocupação? A minha pre-
ocupação, Senador Gilberto Goellner, é que estamos 
fazendo este esforço todo de priorização de recursos. 
E o que estamos ouvindo? O Presidente da República 
dizer, anunciar claramente que vai vetar, vai mobilizar a 
base dele na Câmara para derrubar a regulamentação 
da Emenda nº 29, porque não tem dinheiro.

Como não tem dinheiro? Senador Adelmir San-
tana, Senador Flávio Arns, como não tem dinheiro? V. 
Exª é do PT, V. Exª é um homem de bem, V. Exª as-
sistiu, como eu assisti, ao Governo aumentar, na se-
mana passada, 0,5 pontos percentuais na taxa Selic, 
de uma canetada, 0,5, o Copom. Não vai ter dinheiro 
para pagar os juros decorrentes do aumento da taxa 
de juros da dívida interna? Vai ter que ter. V. Exª ou-

viu algum comentário do Presidente de que não tinha 
dinheiro para pagar esses juros, que o Governo foi 
quem aumentou, até porque o Copom é composto por 
elementos ligados ao Governo. Quanto significa 0,5% 
na taxa de juros Selic para a dívida interna? No mí-
nimo, Senador Adelmir, R$4 bilhões por mês. Quanto 
significa a concessão da regulamentação da Emenda 
nº 29 por ano? Cinco bilhões e meio. Então, não vai 
faltar dinheiro para pagar os juros que o Governo au-
mentou, R$4 bilhões por mês. Vai faltar dinheiro para 
a regulamentação da saúde, com R$5,5 bilhões por 
ano? Tem quatro por mês para pagar juros e não tem 
cinco e meio por ano para atender a maior preocupa-
ção dos brasileiros, que é com a questão saúde? Ah, 
não! Essa não!

Senador Valdir Raupp, nós vamos ter que armar 
barricadas. Tem dinheiro para juros e não tem dinheiro 
para a saúde? O Presidente ficar anunciando que vai 
vetar o esforço que este Congresso fez?! O Plenário foi 
invadido por Deputados. Aqui está o Deputado Rafael 
Guerra, que veio no dia da votação, e eu espero que 
venha de novo na próxima terça-feira, para assistir a 
manifestação do Senado pró-saúde. E eu queria, Depu-
tado Rafael Guerra, que V. Exª levasse para a Câmara 
dos Deputados essa preocupação. O Presidente está 
anunciando que vai vetar a regulamentação propos-
ta por um Senador do PT, o Senador Tião Viana. Nós 
vamos abrir a pauta de novo, na terça-feira, e vamos 
votar de novo, na terça-feira, a regulamentação. Para 
dar o quê? Para dar ao SUS o que ele não tem. O SUS 
está funcionando mal, porque não tem dinheiro! Falta 
dinheiro! Com dinheiro o SUS funciona! Vamos gastar 
dinheiro com o quê? Com juros? Com tevê pública? 
Com cartão corporativo ou com saúde do povo? A 
CPMF está fazendo falta?

Senador Adelmir Santana, sabe V. Exª quanto foi 
o superávit do mês de março? Quanto foi a arrecada-
ção, a maior em relação ao que se previa? Dez bilhões, 
setecentos e cinqüenta e três milhões de reais. Arre-
cadou-se mais em março de 2008 do que em março 
de 2007. Dez bilhões de reais! Fora os dez bilhões de 
janeiro – não lembro quanto foi em março. A perda da 
CPMF já se foi em excesso de arrecadação não previs-
to; já está toda compensada. O Brasil morreu porque 
acabou a CPMF ou o Brasil melhorou porque a carga 
tributária diminuiu? O Brasil está respirando aliviado. 
Temos que legislar, temos que votar leis e obrigar o 
Governo a melhorar a qualidade do gasto.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – V. Exª me 
permite um aparte, nobre Senador?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – É claro, 
Senador Flexa, com muito prazer.
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O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador José 
Agripino, V. Exª traz à tribuna um assunto que preocupa 
a todos nós, que é a questão do financiamento da saú-
de. V. Exª tem toda a razão ao dizer que 140 milhões de 
brasileiros estão desassistidos em suas necessidades 
de saúde, porque o Governo Federal não alimenta o 
Ministério com os recursos necessários. Dizia ele, no 
final do ano passado, que, se não fosse prorrogada 
a CPMF, a saúde brasileira se tornaria ingovernável, 
o que mostra que pior do que a mentira é uma meia 
verdade, porque engana a população. Foi derrubada 
a CPMF, que não era o obstáculo para os recursos da 
saúde. V. Exª demonstrou que o orçamento previa a 
CPMF de 2008. Mesmo sem ela há um superávit da 
ordem de mais de R$30 bilhões no trimestre. Agora, 
é importante – e o Governo é contra – que se regula-
mente a Emenda nº 29, que se definam, de uma vez 
por todas, os recursos necessários para a saúde. O 
único ente federado que não tem determinada a sua 
participação mínima é a União, porque os Estados e 
os Municípios têm que participar com 15% e 12% das 
suas receitas, e a União, pela emenda do Senador 
Tião Viana, tem de entrar com 10%. E o Governo não 
colocar esses recursos na área da saúde.

(Interrupção do som.)

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Por isso ele 
ameaça vetar aquilo que o Congresso vai aprovar. Nós 
vamos aprovar, em segundo turno, na terça-feira próxi-
ma, e vai ser encaminhado à Câmara. E tenho certeza 
absoluta de que lá também será aprovado. E o Presi-
dente terá que sancionar, porque os 140 milhões de 
brasileiros – que V. Exª tem toda razão de dizer que são 
desassistidos – merecem a atenção do Estado para 
o maior bem que a pessoa humana pode ter, que é o 
direito à vida. Parabéns, Senador Agripino Maia.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Flexa, agradeço o aparte de V. Exª. 

Farei um raciocínio simplista: o SUS é o maior sis-
tema de saúde pública do mundo. São 180 milhões de 
brasileiros que estão atendidos pelo sistema: 40 milhões 
através de fundos privados, planos de saúde, e 140 
milhões exclusivamente atendidos pela rede do SUS, 
que cumpre a Constituição, dizendo que ao cidadão 
brasileiro são garantidos o médico e o medicamento. 
E é o desastre que a gente conhece. Por quê?

Vou repetir: entre 1995 e 2007, o volume de re-
cursos públicos caiu 20,15%. E a arrecadação da Na-
ção, como funcionou?

Vou citar apenas um dado, Deputado Rafael Guer-
ra: entre março de 2007, em que a União teve um su-
perávit de R$3,864 bilhões, e março de 2008, quando 

a arrecadação foi maior do que a despesa, o superávit 
foi de R$10,753 bilhões.

Enquanto o volume de dinheiro alocado para a 
saúde caía de 1995 para 2007 em 20%, entre março 
de 2007 e março de 2008 o superávit, a diferença en-
tre a receita e a despesa, a sobra de caixa da União 
– que a União pode gastar em que quiser e tem que 
gastar com saúde – foi de R$7 bilhões. O superávit foi 
de R$10 bilhões em março de 2008 e de R$3 bilhões 
em março de 2007 – R$7 bilhões a mais. E aí vem o 
Presidente da República dizer que vai vetar porque 
não tem dinheiro? Tem dinheiro para pagar juros, tem 
excesso de arrecadação e não tem dinheiro para a 
saúde? Ah, não! Vou votar com responsabilidade.

A máscara da CPMF já caiu. O Brasil não que-
brou. São superávits seguidos: 10 bilhões, 10 bilhões, 
10 bilhões. A perda da CPMF já se foi em quatro me-
ses de superávit de arrecadação – arrecadação esta 
que a União não previa ter e já teve.

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Está na 
hora, Presidente Mão Santa, de cuidarmos, pelo nosso 
voto, aqui, nesta Casa, do bem-estar dos brasileiros. 
Vinte e nove por cento dos brasileiros, talvez muitos 
deles que tenham nas pesquisas avaliado o Presidente 
Lula vai muito bem, acham que a saúde pública está 
péssima e que é o maior problema do Brasil. 

Temos que falar por eles, Senador Expedito Jú-
nior. Temos obrigação de falar por esses brasileiros 
que estão incomodados com a má qualidade de saú-
de pública.

E, para falar por eles, nós temos que votar aqui – e 
na Câmara dos Deputados – e entregar ao Presidente 
o projeto para ele sancionar, e, se ele vetar, temos que 
derrubar o veto dele, porque dinheiro há. O problema 
existe, é o maior do Brasil, dinheiro existe, e tem que 
haver solução pela via do dinheiro do contribuinte, que 
tem que ir não para cartão corporativo, não para TV 
Pública; tem que ir para a saúde pública.

E eu venho aqui trazer logo, por antecipação, 
a nossa posição: na terça-feira, independentemente 
das ameaças de veto do Presidente, estaremos aqui, 
solidários com o Senador Tião Viana, para, mais uma 
vez, por unanimidade, votar a favor da regulamenta-
ção da Emenda 29, sem medo. Sem medo de veto e 
com a determinação: se vetarem aquilo que eu tenho 
certeza de que a Câmara dos Deputados vai apreciar 
e votar favoravelmente, nós vamos cuidar de derru-
bar o veto.

Em nome de quê? Em nome de uma pesquisa 
que traduz o pensamento do povo brasileiro. Não é a 
pesquisa de popularidade do Presidente; é de uma 
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pesquisa que traduz o pensamento real dos brasilei-
ros que estão com problemas de vida. Saúde significa 
vida. A saúde pública é de má qualidade, na verdade 
– tanto faz em Porto Velho como em Natal...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – ...tanto 
faz em Curitiba como em Porto Alegre, tanto faz em 
Mossoró como em Campina Grande –, a saúde pública 
é um desastre por falta de dinheiro. 

E assim como, pelo nosso voto, acabamos com 
a CPMF, nós vamos acabar, aqui, na terça-feira – e eu 
espero que a Câmara dos Deputados, em seguida, o 
faça –, com a seca de dinheiro na saúde e garantir 
esses R$5,5 bilhões por ano para que o SUS possa 
funcionar e a Constituição possa vigorar em benefício 
do povo do Brasil.

Durante o discurso do Sr. José Agripino, 
o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Após o brilhante pronunciamento do Líder José 
Agripino, em defesa da saúde do povo do Brasil, con-
vidamos, segundo a lista escrita pelo Presidente Ga-
ribaldi Alves...

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Ele disse que eu deveria chamar Antonio Carlos Jú-
nior agora. Mas, pela ordem, tem a palavra o Líder do 
PMDB, Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Nobre Presidente Mão 
Santa, eu gostaria que V. Exª pudesse me inscrever 
para falar como Líder do PMDB, intercalando com os 
oradores inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª quer falar como Líder?

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Se pos-
sível, logo após o próximo orador.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Vamos intercalando. Temos outro Líder aqui.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com a palavra, o Senador Antonio Carlos Júnior, do 
Democratas do Estado da Bahia.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, venho aqui me 
referir a uma caluniosa reportagem feita pela revista 
IstoÉ, um veículo de baixa qualificação, que já costu-

meiramente ataca Parlamentares e, particularmente, 
ataca minha família, meu pai e a mim também. Coube-
me responder às calúnias e iniciar processo judicial 
contra essa empresa.

Na reportagem publicada em sua última edição sob 
o título “O Espólio Secreto de ACM”, IstoÉ ultrapassou 
todos os limites éticos e enveredou pelo crime ao dar 
guarida a informações caluniosas e difamatórias que 
agridem a memória de meu pai, o saudoso Senador 
Antonio Carlos Magalhães, e minha própria honra, o que 
me obriga, indignado com a ofensa, a recorrer à Justiça 
com ações crime e cível para a justa reparação.

No simulacro de reportagem, a revista publica 
mentiras que, de pronto, precisam ser rechaçadas e 
chega ao absurdo de atribuir a mim, levianamente, 
ação caracterizada como crime – calúnia que repudio 
e que impõe punição judicial.

A revista afirma que, contrariando o art. 54 da 
Constituição, assumi a cadeira no Senado, mas não 
deixei – como exige a lei – a gestão das emissoras 
de rádio e TV da Rede Bahia de Comunicação, o que 
é uma deslavada mentira. Mais grave: acusa-me de 
falsificar uma ata de reunião de acionistas, segundo 
afirma, “datada de 2004, mas produzida em 2007”, 
para tentar burlar a exigência constitucional, o que é 
uma calúnia e uma tentativa de difamação. Ora, estou 
afastado da direção das emissoras de rádio e TV da 
Rede Bahia de Comunicação desde o ano de 2001, 
quando assumi pela primeira vez a cadeira no Sena-
do em substituição ao meu pai. Portanto, desconheço 
os fatos narrados pela revista e vou processá-la pela 
imputação do crime de falsificação de documento, ca-
lúnia de fácil comprovação que ataca a minha honra, 
o que exige o devido desagravo.

Nas diatribes que publica na reportagem, IstoÉ 
chega ao ponto de agredir de forma asquerosa a me-
mória do Senador Antonio Carlos Magalhães, o que 
certamente causa repulsa aos baianos, que tanto ve-
neram o seu legado e que sentem tanto a sua falta. 
Insinua que algumas das obras de arte da sua coleção 
não teriam origem lícita. E mais: fez uma montagem 
grosseira, via computador, de uma foto do Senador, no 
Salão Negro do Senado, como se as peças a ele per-
tencessem. Imagem! Toda a coleção de arte de ACM, 
que milhares de pessoas que freqüentaram sua casa 
conhecem, tem origem identificada e documentada. 
Logo, a leviandade precisa de reparação.

Por fim, é preciso lamentar – embora não seja a 
primeira vez, já que, em várias outras oportunidades, 
inclusive de forma desonesta, a revista agiu – que a 
revista IstoÉ tenha deixado de lado princípios jorna-
lísticos e éticos, manipulando informações ou publi-
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cando simplesmente mentiras para atender interesses 
inconfessos.

Fica aqui o meu protesto à maneira como a re-
vista agiu neste caso. Já tomei medidas cabíveis para 
processá-la criminal e civilmente, na forma que a lei 
me assegura.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A Presidência comunica que está transferida para 
amanhã, dia 30 do corrente, às 13 horas e 30 minu-
tos, a sessão conjunta do Congresso Nacional ante-
riormente convocada para hoje, a realizar-se no ple-
nário do Senado Federal, destinada à apreciação de 
projetos de lei.

Então, saibam os Senadores e Deputados que 
estão vindo para cá que a sessão conjunta do Con-
gresso Nacional destinada à apreciação de projetos 
de lei, que estava marcada para hoje às 19 horas, no 
plenário do Senado Federal, foi transferida para ama-
nhã, dia 30, às 13 horas e 30 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência comunica ao Plenário que em 18 de abril 
de 2006 foi promulgado o Decreto Legislativo nº 70, 
de 2006, que “aprova o texto do Tratado Internacional 
sobre Recursos Fitogenéticos para a Alimentação e a 
Agricultura, aprovado em Roma, em novembro de 2001, 
e assinado pelo Brasil, em 10 de junho de 2002”.

Entretanto, tendo sido constatada a ocorrência de 
inexatidão material nas publicações do texto do referi-
do Tratado no Diário do Senado Federal, a Presidên-
cia determina a republicação do mencionado Decreto 
Legislativo, devidamente acompanhado do texto do 
referido Tratado.

São os seguintes os textos do Decreto 
Legislativo e respectivo Tratado:

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Fede-
ral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 70, DE 2006(*)(**)(***)

Aprova o texto do Tratado Internacio-
nal sobre Recursos Fitogenéticos para a 
Alimentação e a Agricultura, aprovado em 
Roma, em novembro de 2001, e assinado 
pelo Brasil, em 10 de junho de 2002.

(*) Republicado em retificação à referência de publicação do Tratado 
mencionada no DOU de 19-4-2006, Seção 1.
(**) O texto do Tratado acima citado está republicado no DSF de 
12 e 13-4-2006.
(***) Republicado o Decreto Legislativo nº 70, de 2006, com o texto 
do Tratado acima citado, no DSF, de 30-4-2008.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Tratado Interna-

cional sobre Recursos Fitogenéticos para a Alimenta-
ção e a Agricultura, aprovado em Roma, em novem-
bro de 2001, e assinado pelo Brasil, em 10 de junho 
de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Tratado, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 18 de abril de 2006. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

TRATADO INTERNACIONAL SOBRE 
RECURSOS FITOGENÉTICOS PARA A 

ALIMENTAÇÃO E A AGRICULTURA

PREÂMBULO

As Partes Contratantes,
Convencidas da natureza especial dos recursos 

fitogenéticos para a alimentação e a agricultura, suas 
distintas características e seus problemas que reque-
rem soluções específicas;

Profundamente preocupadas com a continuada 
erosão desses recursos;

Conscientes de que os recursos fitogenéticos para 
a alimentação e a agricultura são uma preocupação 
comum a todos os países, já que todos dependem am-
plamente de recursos fitogenéticos para a alimentação 
e a agricultura originados de outras partes;

Reconhecendo que a conservação, a prospecção, 
a coleta, a caracterização, a avaliação e a documen-
tação dos recursos fitogenéticos para a alimentação 
e a agricultura são essenciais para alcançar as metas 
da Declaração de Roma sobre Segurança Alimentar 
Mundial e o Plano de Ação da Cúpula Mundial sobre a 
Alimentação e para um desenvolvimento agrícola sus-
tentável para as gerações presentes e finuras, e que é 
necessário fortalecer com urgência a capacidade dos 
países em desenvolvimento e dos países com econo-
mias em transição de realizarem essas tarefas;

Observando que o Plano Global de Ação para a 
Conservação e o Uso Sustentável dos Recursos Fito-
genéticos para a Alimentação e a Agricultura é uma 
estrutura internacionalmente acordada para essas 
atividades;

Reconhecendo ainda que os recursos fitogené-
ticos para a alimentação e a agricultura são a matéria 
prima indispensável para o melhoramento genético dos 
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cultivos, quer por meio da seleção feita pelos agriculto-
res, do fitomelhoramento clássico ou das biotecnologias 
modernas, e que são essenciais para a adaptação a 
mudanças ambientais imprevisíveis e às necessidades 
humanas finuras.

Afirmando que as contribuições passadas, pre-
sentes e futuras dos agricultores em todas as regiões 
do mundo, particularmente aquelas nos centros de ori-
gem e de diversidade, na conservação, melhoramen-
to e na disponibilidade desses recursos constituem a 
base dos Direitos do Agricultor;

Afirmando também que os direitos reconheci-
dos no presente Tratado de conservar, usar, trocar e 
vender sementes e outros materiais de propagação 
conservados pelo agricultor, e de participar da toma-
da de decisões sobre a repartição justa e eqüitativa 
dos benefícios derivados da utilização dos recursos 
fitogenéticos para a alimentação e a agricultura, são 
fundamentais para a aplicação dos Direitos do Agri-
cultor, bem como para sua promoção tanto nacional 
quanto internacionalmente.

Reconhecendo que este Tratado e outros acor-
dos internacionais relevantes para este Tratado devem 
apoiar-se mutuamente com vistas a alcançar a agricul-
tura sustentável e a segurança alimentar;

Afirmando que nada no presente Tratado será 
interpretado no sentido de representar uma mudança 
nos direitos e obrigações das Partes Contratantes no 
âmbito de outros acordos internacionais;

Compreendendo que o exposto acima não pre-
tende criar uma hierarquia entre este Tratado e outros 
acordos internacionais;

Cientes de que as questões sobre o manejo dos 
recursos fitogenéticos para a alimentação e a agricul-
tura estão no ponto de confluência entre a agricultura, 
o meio ambiente e o comércio e convencidas de que 
deve haver sinergia entre esses setores;

Cientes de sua responsabilidade com as gera-
ções presentes e futuras de conservar a diversidade 
mundial de recursos fitogenéticos para a alimentação 
e a agricultura;

Reconhecendo que, no exercício de seus direitos 
soberanos sobre seus recursos fitogenéticos para a ali-
mentação e a agricultura, os Estados podem beneficiar-
se mutuamente da criação de um efetivo sistema multi-
lateral para facilitar o acesso a uma seleção negociada 
desses recursos e para a distribuição justa e eqüitativa 
dos benefícios advindos de sua utilização; e

Desejando concluir um acordo internacional no 
âmbito da Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e a Agricultura e, doravante denominada 
FAO, sob o artigo 14 da Constituição da FAO;

Acordaram no seguinte:

PARTE I – INTRODUÇÃO

Artigo 1º – Objetivos

1.1 Os objetivos deste Tratado são a conservação 
e o uso sustentável dos recursos fitogenéticos para 
a alimentação e a agricultura e a repartição justa e 
eqüitativa dos benefícios derivados de sua utilização, 
em harmonia com a Convenção sobre Diversidade 
Biológica, para uma agricultura sustentável e a segu-
rança alimentar.

1.2 Esses objetivos serão alcançados por meio 
de estreita ligação deste Tratado com a Organização 
das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 
e com a Convenção sobre Diversidade Biológica.

Artigo 2º – Utilização dos Termos

Para os propósitos deste Tratado, os seguintes 
termos terão os significados a eles atribuídos. Essas 
definições não se aplicam ao comércio de produtos 
de base agrícolas:

Por “conservação in situ” se entende a con-
servação dos ecossistemas e habitats naturais e a 
manutenção e a recuperação de populações viáveis 
de espécies em seus ambientes naturais e, no caso 
de espécies vegetais cultivadas ou domesticadas, no 
ambiente em que desenvolveram suas propriedades 
características.

Por “conservação ex situ” se entende a conser-
vação de recursos fitogenéticos para a alimentação e 
a agricultura fora de seu habitat natural.

Por “recursos fitogenéticos para a alimentação e 
a agricultura” se entende qualquer material genético 
de origem vegetal com valor real ou potencial para a 
alimentação e a agricultura.

Por “material genético” se entende qualquer ma-
terial de origem vegetal, inclusive material reprodutivo 
e de propagação vegetativa, que contenha unidades 
funcionais de hereditariedade.

Por “variedade” se entende um grupo de plantas 
dentro de um táxon botânico único no nível mais bai-
xo conhecido, definido pela expressão reproduzível 
de suas características distintas e outras de caráter 
genético.

Por “coleção ex situ” se entende uma coleção de 
recursos fitogenéticos para a alimentação e a agricul-
tura mantida fora de seu habitat natural.

Por “centro de origem” se entende uma área ge-
ográfica onde uma espécie vegetal, quer domesticada 
ou silvestre, desenvolveu pela primeira vez suas pro-
priedades distintas.

Por “centro de diversidade de cultivos” se enten-
de uma área geográfica contendo um nível elevado 



11098  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008

de diversidade genética de espécies cultivadas em 
condições in situ.

Artigo 3º – Escopo

Este Tratado está relacionado com os recursos 
fitogenéticos para a alimentação e a agricultura. 

PARTE II – DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 4º – Obrigações Gerais

Cada Parte Contratante assegurará a conformi-
dade de suas leis, regulamentos e procedimentos com 
as obrigações estipuladas neste Tratado.

Artigo 5º – Conservação, Prospecção, Coleta, Ca-
racterização, Avaliação e Documentação de Re-

cursos Fitogenéticos para a Alimentação 
e a Agricultura

5.1 Cada Parte Contratante promoverá, conforme 
a legislação nacional e em cooperação com outras Par-
tes Contratantes, quando apropriado, uma abordagem 
integrada da prospecção, conservação e uso susten-
tável dos recursos fitogenéticos para a alimentação e 
a agricultura e, em particular, conforme o caso:

a) levantar e inventariar os recursos fito-
genéticos para a alimentação e a agricultura, 
levando em consideração a situação e o grau 
de variação das populações existentes, incluin-
do aquelas de uso potencial e, quando viável, 
avaliar qualquer ameaça a elas;

b) promover a coleta de recursos fito-
genéticos para a alimentação e a agricultura 
e informações associadas relevantes sobre 
aqueles recursos fitogenéticos que estejam 
ameaçados ou sejam de uso potencial;

c) promover ou apoiar, conforme o caso, 
os esforços dos agricultores e das comunida-
des locais no manejo e conservação nas pro-
priedades seus recursos fitogenéticos para a 
alimentação e a agricultura;

d) promover a conservação in situ dos 
parentes silvestres das plantas cultivadas e das 
plantas silvestres para a produção de alimen-
tos, inclusive em áreas protegidas, apoiando, 
entre outros, os esforços das comunidades 
indígenas e locais;

e) cooperar para promover o desenvolvi-
mento de um sistema eficiente e sustentável 
de conservação ex situ, prestando a devida 
atenção à necessidade de adequada documen-
tação, caracterização, regeneração e avalia-
ção, bem como promover o desenvolvimento e 
transferência de tecnologias apropriadas para 

essa finalidade com vistas a melhorar o uso 
sustentável dos recursos fitogenéticos para a 
alimentação e a agricultura.

f) monitorar a manutenção da viabilidade, 
do grau de variação e da integridade genética 
das coleções de recursos fitogenéticos para a 
alimentação e a agricultura.

5.2 As Partes Contratantes deverão, conforme o 
caso, adotar medidas para minimizar ou, se possível, 
eliminar as ameaças aos recursos fitogenéticos para 
a alimentação e a agricultura.

Artigo 6º – Uso Sustentável 
dos Recursos Fitogenéticos

6.1 As Partes Contratantes elaborarão e manterão 
políticas e medidas jurídicas apropriadas que promo-
vam o uso sustentável dos recursos fitogenéticos para 
a alimentação e a agricultura.

6.2 O uso sustentável dos recursos fitogenéticos 
para a alimentação e a agricultura pode incluir medi-
das como:

a) elaboração políticas agrícolas justas 
que promovam, conforme o caso, o desenvolvi-
mento e a manutenção dos diversos sistemas 
de cultivo que favoreçam o uso sustentável 
da agrobiodiversidade e de outros recursos 
naturais;

b) fortalecimento a pesquisa que promova 
e conserve a diversidade biológica maximizan-
do a variação intra-específica e inter-específica 
em beneficio dos agricultores, especialmente 
daqueles que geram e utilizam suas próprias 
variedades e aplicam os princípios ecológi-
cos para a manutenção da fertilidade do solo 
e o combate a doenças, ervas daninhas e 
pragas;

c) promoção, conforme o caso, de es-
forços para o fitomelhoramento que, com a 
participação dos agricultores, particularmente 
nos países em desenvolvimento, fortalecendo 
a capacidade do desenvolvimento de varieda-
des especialmente adaptadas às condições 
sociais, econômicas e ecológicas, inclusive 
nas áreas marginais;

d) ampliação da base genética dos cul-
tivos, aumentando a gama de diversidade ge-
nética à disposição dos agricultores;

e) promoção, conforme o caso, da ex-
pansão do uso dos cultivos locais e daqueles 
ali adaptados, das variedades e das espécies 
sub-utilizadas;



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  11099 

f) apoio, conforme o caso, à utilização 
mais ampla da diversidade de variedades e es-
pécies dos cultivos manejados, conservados e 
utilizados sustentavelmente nas propriedades 
e criação de fortes ligações com o fitomelho-
ramento e o desenvolvimento agrícola a fim 
de reduzir a vulnerabilidade dos cultivos e da 
erosão genética e promoção do aumento da 
produção mundial de alimentos compatível 
com o desenvolvimento sustentável;

g) exame e, conforme o caso, ajustamen-
to, das estratégias de melhoramento regula-
ção liberação de variedades e a distribuição 
de sementes;

Artigo 7° – Compromissos Nacionais e Coopera-
ção Internacional

7.1 Cada Parte Contratante incorporará, confor-
me o caso, em seus programas e políticas de desen-
volvimento rural e agrícola, as atividades referidas nos 
artigos 5º e 6º, e cooperará com outras Partes Con-
tratantes, diretamente ou por meio da FAO, e outras 
organizações internacionais relevantes, na conserva-
ção e no uso sustentável dos recursos fitogenéticos 
para a alimentação e a agricultura.

7.2 A cooperação internacional será especial-
mente dirigida a:

a) estabelecimento ou fortalecimento das 
competências dos países em desenvolvimento 
e dos países com economias em transição em 
relação à conservação e ao uso sustentável 
dos recursos fitogenéticos para a alimentação 
e a agricultura;

b) ampliação das atividades internacio-
nais para promover a conservação, avaliação, 
documentação, melhoramento genético, fito-
melhoramento, multiplicação de sementes; e 
repartição, acesso e intercâmbio, de acordo 
com a Parte IV, dos recursos fitogenéticos para 
a alimentação e a agricultura e das informa-
ções e tecnologias apropriadas.

c) manutenção e fortalecimento dos ar-
ranjos institucionais estabelecidos na Parte 
V; e

d) implementação da estratégia de finan-
ciamento prevista no artigo 18.

Artigo 8º – Assistência Técnica

As Partes Contratantes acordam promover a pres-
tação de assistência técnica às Partes Contratantes, 
especialmente àquelas que são países em desenvol-
vimento ou países com economias em transição, em 
caráter bilateral ou por meio de organizações interna-

cionais pertinentes, com vistas a facilitar a implemen-
tação do presente Tratado.

PARTE III – DIREITOS DOS AGRICULTORES

Artigo 9º – Direitos dos Agricultores

9.1 As Partes Contratantes reconhecem a enorme 
contribuição que as comunidades locais e indígenas e 
os agricultores de todas as regiões do mundo, particu-
larmente dos centros de origem e de diversidade de 
cultivos, têm realizado e continuarão a realizar para a 
conservação e para o desenvolvimento dos recursos 
fitogenéticos que constituem a base da produção ali-
mentar e agrícola em todo o mundo.

9.2 As Partes Contratantes concordam que a 
responsabilidade de implementar os Direitos dos Agri-
cultores em relação aos recursos fitogenéticos para a 
alimentação e a agricultura é dos governos nacionais. 
De acordo com suas necessidades e prioridades, cada 
Parte Contratante deverá, conforme o caso e sujeito a 
sua legislação nacional, adotar medidas para proteger 
e promover os Direitos dos Agricultores, inclusive:

a) proteção do conhecimento tradicional 
relevante aos recursos fitogenéticos para a 
alimentação e a agricultura;

b) o direito de participar de forma eqüi-
tativa na repartição dos benefícios derivados 
da utilização dos recursos fitogenéticos para 
a alimentação e a agricultura; e

c) o direito de participar na tomada de 
decisões, em nível nacional, sobre assuntos 
relacionados à conservação e ao uso susten-
tável dos recursos fitogenéticos para a alimen-
tação e a agricultura.

9.3 Nada no presente Artigo será interpretado no 
sentido de limitar qualquer direito que os agricultores 
tenham de conservar, usar, trocar e vender sementes 
ou material de propagação conservado nas proprieda-
des, conforme o caso e sujeito às leis nacionais.

PARTE IV – O SISTEMA MULTILATERAL 
DE ACESSO E REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS

Artigo 10 – O Sistema Multilateral 
de Acesso e Repartição de Benefícios

10.1 Em suas relações com outros Estados, as 
Partes Contratantes reconhecem os direitos sobera-
nos dos Estados sobre seus próprios recursos fitoge-
néticos para a alimentação e a agricultura, inclusive a 
autoridade para determinar o acesso a esses recur-
sos pertence aos governos nacionais e está sujeita à 
legislação nacional.



11100  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008

10.2 No exercício de seus direitos soberanos, as 
Partes Contratantes acordam em estabelecer um siste-
ma multilateral que seja eficiente, eficaz e transparente 
tanto para facilitar o acesso aos recursos fitogenéticos 
para a alimentação e a agricultura quanto para repartir, 
de forma justa e eqüitativa, os benefícios derivados da 
utilização desses recursos, em base complementar e 
de fortalecimento mútuo.

Artigo 11 – Cobertura do Sistema Multilateral

11.1 Para alcançar os objetivos de conservação 
e uso sustentável dos recursos fitogenéticos para a 
alimentação e a agricultura e da repartição justa e 
eqüitativa dos benefícios derivados de seu uso, como 
estabelecido no artigo 1°, o Sistema Multilateral aplicar-
se-á aos recursos fitogenéticos para a alimentação e 
a agricultura relacionados no Anexo I, estabelecidos 
de acordo com os critérios de segurança alimentar e 
interdependência.

11.2 O Sistema Multilateral, na forma identificada 
no artigo 11.1, incluirá todos os recursos fitogenéticos 
para a alimentação e a agricultura relacionados no Ane-
xo I que estejam sob o gerenciamento e controle das 
Partes Contratantes e que sejam de domínio público. 
Com vistas a alcançar a maior cobertura possível do 
Sistema Multilateral, as Partes Contratantes convidam 
todos os outros detentores de recursos fitogenéticos 
para a alimentação e a agricultura, relacionados no 
Anexo I, a incluir estes recursos fitogenéticos para a 
alimentação e a agricultura no Sistema Multilateral.

11.3 As Partes Contratantes acordam também em 
tomar medidas apropriadas para encorajar as pesso-
as físicas e jurídicas em sua jurisdição que detenham 
recursos fitogenéticos para a alimentação e a agricul-
tura, relacionados no Anexo I, a incluir estes recursos 
fitogenéticos para a alimentação e a agricultura no 
Sistema Multilateral.

11.4 No prazo de dois anos a partir da entrada em 
vigor do Tratado, o Órgão Gestor avaliará o progresso 
obtido com a inclusão dos recursos fitogenéticos para 
a alimentação e a agricultura, referidos pelo parágrafo 
11.3, no Sistema Multilateral. De acordo com essa ava-
liação, o Órgão Gestor decidirá se o acesso continua-
rá facilitado àquelas pessoas físicas e jurídicas men-
cionadas no parágrafo 11.3 que não tenham incluído 
esses recursos fitogenéticos para a alimentação e a 
agricultura no Sistema Multilateral, ou se serão toma-
das outras medidas consideradas apropriadas.

11.5 O Sistema Multilateral também incluirá os 
recursos fitogenéticos para a alimentação e a agricul-
tura relacionados no Anexo I e conservados em cole-
ções ex situ dos Centros Internacionais de Pesquisa 
Agrícola do Grupo Consultivo sobre Pesquisa Agríco-

la Internacional (CGIAR), na forma prevista no artigo 
15.1a, e de outras instituições internacionais, confor-
me o artigo 15.5.

Artigo 12 – Acesso Facilitado aos 
Recursos Fitogenéticos para a Alimentação e a 
Agricultura no Âmbito do Sistema Multilateral 

12.1 As Partes Contratantes acordam que o aces-
so facilitado aos recursos fitogenéticos para a alimen-
tação e a agricultura, no âmbito do Sistema Multilate-
ral, tal como definido no Artigo 11, será realizado de 
acordo com as disposições deste Tratado.

12.2 As Partes Contratantes acordam tomar as 
medidas jurídicas necessárias, ou outras que sejam 
apropriadas, para proporcionar tal acesso a outras 
Partes Contratantes por meio do Sistema Multilateral. 
Para esse fim, o acesso será também concedido às 
pessoas físicas e jurídicas sob a jurisdição de qual-
quer Parte Contratante, de acordo com as disposições 
do artigo 11.4.

12.3 Esse acesso será proporcionado de acordo 
com as condições abaixo:

a) o acesso será concedido exclusiva-
mente para a finalidade de utilização e conser-
vação, para pesquisa, melhoramente e treina-
mento para alimentação e agricultura, desde 
que essa finalidade não inclua usos químicos, 
farmacêuticos e/ou outros usos industriais 
não relacionados aos alimentos humanos e 
animais. No caso de cultivos de múltiplo uso 
(alimentícios e não-alimentícios), sua impor-
tância para a segurança alimentar deverá ser 
o fator determinante para sua inclusão no Sis-
tema Multilateral e sua disponibilidade para o 
acesso facilitado.

b) o acesso será concedido de forma agi-
lizada, sem a necessidade de controle indivi-
dual dos acessos e gratuitamente, ou, quando 
for cobrada uma taxa, esta não excederá os 
custos mínimos correspondentes;

c) todos os dados de passaporte dispo-
níveis e, sujeito à legislação vigente, qualquer 
outra informação associada descritiva dispo-
nível, não-confidencial, disponível serão for-
necidas junto com os recursos fitogenéticos 
para a alimentação e a agricultura;

d) os beneficiários não reivindicarão qual-
quer direito de propriedade intelectual ou ou-
tros direitos que limitem o acesso facilitado 
aos recursos fitogenéticos para a alimentação 
e a agricultura, ou às suas partes ou aos seus 
componentes genéticos, na forma recebida do 
Sistema Multilateral.
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e) o acesso aos recursos fitogenéticos 
para a alimentação e a agricultura em desen-
volvimento, inclusive material sendo desenvol-
vido por agricultores, será concedido, a crité-
rio de quem o esteja desenvolvendo, durante 
esse período;

f) o acesso aos recursos fitogenéticos 
para a alimentação e a agricultura, protegi-
dos por direitos de propriedade intelectual e 
outros direitos de propriedade, será compatí-
vel com relevantes acordos internacionais e 
leis nacionais;

g) Os recursos fitogenéticos para a ali-
mentação e a agricultura, acessados no âmbi-
to do Sistema Multilateral, e que tenham sido 
conservados, serão mantidos à disposição do 
Sistema Multilateral pelos beneficiários, nos 
termos deste Tratado; e

h) sem prejuízo das outras disposições 
do presente artigo, as Partes Contratantes 
acordam que o acesso aos recursos fitogenéti-
cos para a alimentação e a agricultura, encon-
trados em condições in situ será concedido 
de acordo com a legislação nacional ou, na 
ausência de tal legislação, de acordo com as 
normas que venham a ser estabelecidas pelo 
Órgão Gestor.

12.4 Para esse fim, acesso facilitado será concedi-
do, em consonância com os artigos 12.2 e 12.3 acima, 
sertã concedido de acordo com um modelo de Termo 
de Transferência de Material (TTM) que será adotado 
pelo Órgão Gestor que contenha as disposições do 
artigo 12.3, alíneas a, d e g, bem como as disposições 
sobre repartição de benefícios estabelecidas no artigo 
13.2d(ii) e outras disposições relevantes deste Tratado, 
e a disposição de que o recipiendário dos recursos fi-
togenéticos para a alimentação e a agricultura exigirá 
que as condições do TTM serão aplicadas na  transfe-
rência dos recursos fitogenéticos para a alimentação e 
a agricultura para outra pessoa ou entidade.

12.5 As Partes Contratantes assegurarão que, 
no âmbito de seus sistemas jurídicos e em consonân-
cia com as exigências jurisdicionais aplicáveis, exista 
oportunidade para apresentação de recursos, no caso 
de disputas contratuais decorrentes desses TTM’s, 
reconhecendo que as obrigações advindas desses 
TTM’s correspondem, exclusivamente, às partes en-
volvidas .

12.6 Em situações emergenciais devidas a de-
sastre, a catástrofes, as Partes Contratantes acordam 
facilitar o acesso aos recursos fitogenéticos apropriados 
para a alimentação e a agricultura no Sistema Multila-
teral a fim de contribuir para o re-estabelecimento de 

sistemas agrícolas, em cooperação com os coordena-
dores de desastres.

Artigo 13 – Repartição de Benefícios 
no Sistema Multilateral

13.1 As Partes Contratantes reconhecem que 
o acesso facilitado aos recursos fitogenéticos para 
a alimentação e a agricultura incluídos no Sistema 
Multilateral constitui em si um beneficio importante do 
Sistema Multilateral e acordam que os benefícios dele 
derivados serão repartidos de forma justa e eqüitativa, 
de acordo com as disposições deste Artigo.

13.2 As Partes Contratantes acordam que os 
benefícios derivados da utilização, inclusive comer-
cial, dos recursos fitogenéticos para a alimentação e 
a agricultura no âmbito do Sistema Multilateral devem 
ser repartidos de forma justa e eqüitativa por meio dos 
seguintes mecanismos: troca de informações, acesso e 
transferência de tecnologia, capacitação e a repartição 
dos benefícios derivados da comercialização, levando 
em consideração as áreas prioritárias de atividades no 
Plano Global de Ação progressivo, sob a orientação 
do Órgão Gestor.

a) Troca de informações:
As Partes Contratantes acordam tomar disponí-

veis informações que incluam, entre outras, catálogos 
e inventários, informações sobre tecnologias, resulta-
dos de pesquisas técnicas, científicas e socioeconô-
micas, inclusive caracterização, avaliação e utilização, 
em relação àqueles recursos fitogenéticos para a ali-
mentação e a agricultura incluídos no Sistema Multila-
teral. Essas informações serão tornadas disponíveis, 
quando não-confidenciais, de acordo com a legislação 
vigente e com as competências nacionais. Tais infor-
mações serão tomadas disponíveis a todas as Partes 
Contratantes deste Tratado, por meio do sistema de 
informações estabelecido no artigo 17.

b) Acesso à tecnologia e sua transferência
i) As Partes Contratantes se comprometem a 

providenciar e/ou facilitar acesso às tecnologias para 
a conservação, caracterização, avaliação e utilização 
dos recursos fitogenéticos para a alimentação e a 
agricultura que estejam incluídos no Sistema Multi-
lateral. Reconhecendo que algumas tecnologias só 
podem ser transferidas por meio de material genético, 
as Partes Contratantes providenciarão e/ou facilitarão 
acesso a essas tecnologias, ao material genético que 
está incluído no âmbito do Sistema Multilateral e às 
variedades melhoradas e aos materiais genéticos ob-
tidos mediante o uso de recursos fitogenéticos para 
a alimentação e a agricultura, incluídos no Sistema 
Multilateral, em conformidade com as disposições do 
artigo 12. O acesso a essas tecnologias, variedades 
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melhoradas e material genético será proporcionado e/
ou facilitado, respeitando, ao mesmo tempo, os direi-
tos de propriedade e a legislação sobre acesso, e de 
acordo com as competências nacionais.

ii) O acesso e a transferência de tecnologia aos 
países, especialmente aos países em desenvolvimento 
e países com economias em transição, serão realiza-
dos por meio de um conjunto de medidas, tais como 
o estabelecimento, a manutenção e a participação 
em grupos temáticos, baseados em cultivos, sobre a 
utilização dos recursos fitogenéticos para a alimen-
tação e a agricultura, todos os tipos de parceria em 
pesquisa e desenvolvimento e parcerias comerciais 
relacionadas ao material recebido, desenvolvimento 
de recursos humanos e acesso efetivo às instalações 
de pesquisa.

iii) O acesso à tecnologia e transferência de tec-
nologia, como mencionado acima, itens i) e ii), inclu-
sive àquelas protegidas por direitos de propriedade 
intelectual, aos países em desenvolvimento que são 
Partes Contratantes, em particular países menos de-
senvolvidos e países com economias em transição, 
serão concedidos e/ou facilitados sob termos justos e 
mais favoráveis, em particular nos casos das tecnolo-
gias para serem usadas na conservação, bem como 
tecnologias para beneficio dos agricultores em países 
em desenvolvimento, especialmente em países menos 
desenvolvidos, e d em países com economias em tran-
sição, inclusive em termos concessionais e preferen-
ciais, onde acordado mutuamente, por meio de, entre 
outros, parcerias em pesquisa e desenvolvimento sob 
o Sistema Multilateral. Tal acesso e transferência se-
rão concedidos em termos que reconheçam e sejam 
consistentes com a proteção adequada e efetiva dos 
direitos de propriedade intelectual .

c) Capacitação
Levando em conta as necessidades dos países 

em desenvolvimento e dos países com economias em 
transição, tal como refletidas nas prioridades dadas à 
capacitação em recursos fitogenéticos para a alimen-
tação e a agricultura em seus planos e programas, 
quando existirem, em relação àqueles recursos fito-
genéticos para a alimentação e a agricultura cobertos 
pelo Sistema Multilateral, as Partes Contratantes con-
cordam em dar prioridade a:

i) estabelecimento ou fortalecimento de programas 
voltados, à educação e científica e técnica e treinamento 
em conservação e uso sustentável dos recursos fito-
genéticos para a alimentação e a agricultura;

ii) desenvolvimento e fortalecimento de instala-
ções para conservação e uso sustentável de recursos 
fitogenéticos para a alimentação e a agricultura, em 

particular nos países em desenvolvimento e nos paí-
ses com economias em transição;

iii) realização de pesquisas 
científicas,referencialmente, e onde possível, nos pa-
íses em desenvolvimento e países com economias 
em transição, em cooperação com instituições desses 
países, e desenvolvendo capacitação para essas pes-
quisas nas áreas em que forem necessárias.

d) Repartição de benefícios monetários e outros 
benefícios da comercialização

i) As Partes Contratantes acordam, no âmbito do 
Sistema Multilateral, tomar medidas para assegurar a 
repartição de benefícios comerciais, mediante a par-
ticipação dos setores público e privado nas atividades 
identificadas neste artigo, mediante parcerias e cola-
borações, inclusive com o setor privado nos países 
em desenvolvimento e nos países com economias 
em transição, para o desenvolvimento de pesquisas 
e tecnologias;

ii) As Partes Contratantes acordam que o modelo 
de Termo de Transferência de Material, mencionado no 
artigo 12.4, incluirá uma disposição mediante a qual 
o beneficiário, que comercialize um produto que seja 
um recurso fitogenético para a alimentação e a agri-
cultura, que incorpore material acessado do Sistema 
Multilateral, pagará ao mecanismo referido no artigo 
19.3f, uma parte eqüitativa dos benefícios derivados 
da comercialização daquele produto, salvo se esse 
produto estiver disponível sem restrições a outros be-
neficiários para pesquisa e melhoramento, caso este 
em que o beneficiário que comercialize será incenti-
vado a realizar tal pagamento.

O Órgão Gestor, em sua primeira reunião, deter-
minará a quantia, forma e modalidade do pagamento, 
conforme as práticas comerciais. O Órgão Gestor po-
derá decidir estabelecer níveis distintos de pagamen-
to para as diversas categorias de beneficiários que 
comercializem tais produtos; poderá também decidir 
sobre a necessidade de isentar desses pagamentos 
os pequenos agricultores nos países em desenvolvi-
mento e nos países com economias em transição. O 
Órgão Gestor poderá, de tempos em tempos, revisar 
os níveis de pagamento com vistas a alcançar uma 
repartição justa e eqüitativa dos benefícios e poderá 
também avaliar, dentro de um período de cinco anos da 
entrada em vigor do presente Tratado, se o pagamento 
obrigatório previsto no TTM também se aplica nos ca-
sos em que esses produtos comercializados estejam 
disponíveis sem restrições a outros beneficiários para 
fins de pesquisa e melhoramento.

13.3 As Partes Contratantes acordam que os be-
nefícios derivados do uso de recursos fitogenéticos para 
a alimentação e a agricultura, que sejam repartidos no 
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âmbito do Sistema Multilateral, devem fluir primariamen-
te, diretamente e indiretamente, aos agricultores em 
todos os países, especialmente nos países em desen-
volvimento e países com economias em transição, que 
conservam e utilizam, de forma sustentável, os recursos 
fitogenéticos para a alimentação e a agricultura.

13.4 O Órgão Gestor, em sua primeira reunião, 
considerará políticas e critérios relevantes para pres-
tar assistência específica no âmbito da estratégia de 
financiamento acordada, estabelecida no artigo 18, 
para a conservação dos recursos fitogenéticos para a 
alimentação e a agricultura nos países em desenvol-
vimento e países com economias em, transição, cuja 
contribuição para a diversidade de recursos fitogené-
ticos para a alimentação e a agricultura no Sistema 
Multilateral seja significativa e/ou que tenha necessi-
dades especiais.

13.5 As Partes Contratantes reconhecem que a 
capacidade de implementar plenamente o Plano Glo-
bal de Ação , em particular nos países em desenvol-
vimento e nos países com economias em transição, 
dependerá, amplamente, da implementação efetiva 
deste artigo e da estratégia de financiamento prevista 
no artigo 18.

13.6 As Partes Contratantes considerarão as mo-
dalidades de uma estratégia de contribuições voluntá-
rias de repartição de benefícios, por meio da qual as 
indústrias alimentícias que se beneficiam dos recursos 
fitogenéticos para a alimentação e a agricultura con-
tribuirão para o Sistema Multilateral.

PARTE V – COMPONENTES DE APOIO

Artigo 14 – Plano de Ação Mundial

Reconhecendo que o Plano Global de Ação para 
a Conservação e Uso Sustentável dos Recursos Fito-
genéticos para a Alimentação e a Agricultura, de na-
tureza progressiva, é importante para este Tratado, as 
Partes Contratantes devem promover sua implemen-
tação efetiva, inclusive por meio de ações nacionais 
e, conforme o caso, cooperação internacional para 
fornecer uma estrutura coerente para, entre outras 
coisas, capacitação, transferência de tecnologia e in-
tercâmbio de informação, levando em consideração as 
disposições do artigo 13.

Artigo 15 – Coleções ex situ de Recursos 
Fitogenéticos para a Alimentação e a Agricultura 

mantidas pelos Centros Internacionais de 
Pesquisa Agrícola do Grupo Consultivo 

em Pesquisa Agrícola Internacional e por outras 
Instituições Internacionais

15.1 As Partes Contratantes reconhecem a im-
portância para este Tratado das coleções ex situ de 

recursos fitogenéticos para a alimentação e a agricul-
tura mantidas sob custódia dos Centros Internacionais 
de Pesquisa Agrícola (IARC) do Grupo Consultivo em 
Pesquisa Agrícola Internacional (CGIAR). As Partes 
Contratantes convidam aos IARC para assinar acor-
dos com o Órgão Gestor no que diz respeito a essas 
coleções ex situ, de acordo com os seguintes termos 
e condições:

a) os recursos fitogenéticos para a ali-
mentação e a agricultura, listados no Anexo 
1, deste Tratado e mantidos pelos IARC serão 
disponibilizados de acordo com as disposições 
estabelecidas na Parte IV deste Tratado;

b) os recursos fitogenéticos para a ali-
mentação e a agricultura mantidos pelos IARC, 
não listados no Anexo I deste Tratado, e que 
tenham sido coletados antes de sua entrada 
em vigor serão disponibilizados de acordo com 
as disposições do TTM, atualmente em uso 
conforme os acordos entre os IARC e a FAO. 
Esse TTM será emendado pelo Órgão Gestor 
até sua segunda sessão regular, em consulta 
com os IARC, de acordo com as disposições 
relevantes deste Tratado, especialmente os ar-
tigos 12 e 13 e sob as seguintes condições:

i) os IARC informarão, periodicamente, ao Órgão 
Gestor acerca dos TTM assinados, de acordo com cro-
nograma estabelecido pelo Órgão Gestor;

ii) as Partes Contratantes, em cujo território foram 
coletados os recursos fitogenéticos para a alimenta-
ção e a agricultura em condições in situ, receberão 
amostras de tais recursos mediante solicitação, sem 
qualquer TTM;

iii) os benefícios advindos do TTM acima, que 
sejam creditados ao mecanismo mencionado no arti-
go 19.3f, aplicar-se-ão, em particular, à conservação 
e ao uso sustentável dos recursos fitogenéticos para 
a alimentação e a agricultura, especialmente nos pro-
gramas nacionais e regionais dos países em desen-
volvimento e dos países com economias em transição, 
em particular nos centros de diversidade e nos países 
menos desenvolvidos; e

iv) os IARC tomarão as medidas apropriadas, de 
acordo com suas capacidades, para cumprir efetivamen-
te as condições dos TTM e informarão, prontamente, 
ao Órgão Gestor dos casos de não-cumprimento.

c) os IARC reconhecem a autoridade do 
Órgão Gestor de prover orientação sobre po-
líticas relativas às coleções ex situ mantidas 
por eles e que sejam sujeitas às disposições 
deste Tratado.
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d) as instalações científicas e técnicas em 
que essas coleções ex situ sejam conserva-
das permanecem sob a autoridade dos IARC, 
que se comprometem a manejar e administrar 
essas coleções ex situ de acordo com normas 
internacionalmente aceitas, em particular as 
Normas para Bancos de Germoplasma endos-
sadas pela Comissão de Recursos Genéticos 
para a Alimentação e a Agricultura da FAO.

e) quando solicitada por um IARC, o Se-
cretário envidará esforços de prover a assis-
tência técnica apropriada.

f) O Secretário terá, em qualquer mo-
mento, o direito de acesso às instalações, bem 
como o direito de inspecionar todas as ativida-
des lá realizadas diretamente relacionadas à 
conservação e à troca de material, previstas 
por este artigo.

g) Se a boa conservação dessas cole-
ções ex situ mantidas pelos IARC for impedida 
ou ameaçada por qualquer evento, inclusive 
força maior, o Secretário, com a aprovação 
do país sede, auxiliará na evacuação ou na 
transferência dessas coleções na medida do 
possível.

15.2 As Partes Contratantes concordam em facili-
tar o acesso aos recursos fitogenéticos para a alimen-
tação e a agricultura, listados no Anexo I, no âmbito do 
Sistema Multilateral, aos IARC do CGIAR que tenham 
firmado acordos com o Órgão Gestor, de acordo com 
este Tratado. Esses Centros serão incluídos em lista 
mantida pelo Secretário, disponibilizada às Partes 
Contratantes mediante solicitação.

15.3 O material não listado no Anexo I, que tenha 
sido recebido e conservado pelos IARC após a entrada 
em vigor deste Tratado, estará disponível para aces-
so nos termos compatíveis com aqueles mutuamente 
acordados entre os IARC que receberem o material e 
o país de origem desses recursos ou o país que adqui-
riu esses recursos de acordo com a Convenção sobre 
Diversidade Biológica ou outra legislação aplicável.

15.4 As Partes Contratantes são incentivadas a 
fornecer aos IARC que tenham assinado acordos com 
o Órgão Gestor, em termos mutuamente acordados, 
acesso aos recursos fitogenéticos para a alimentação 
e a agricultura não listados no Anexo I que sejam im-
portantes para os programas e atividades dos IARC.

15.5 O Órgão Gestor buscará, igualmente, esta-
belecer acordos, conforme os propósitos enunciados 
neste artigo com outras instituições internacionais 
relevantes.

Artigo 16 – Redes Internacionais de Recursos 
Fitogenéticos

16.1 A cooperação existente nas redes interna-
cionais de recursos fitogenéticos para a alimentação 
e a agricultura será incentivada ou desenvolvida com 
base nos arranjos existentes e compatíveis com os ter-
mos deste Tratado, a fim de alcançar a maior cobertura 
possível dos recursos fitogenéticos para a alimentação 
e a agricultura.

16.2 As Partes Contratantes incentivarão, confor-
me o caso, todas as instituições relevantes, inclusive as 
governamentais, as privadas, as não-governamentais, 
as de pesquisa, as de melhoramento e outras institui-
ções, a participar das redes internacionais.

Artigo 17 – O Sistema Global de Informação 
sobre Recursos Fitogenéticos para a 

Alimentação e a Agricultura

17.1 As Partes Contratantes cooperarão para 
desenvolver e fortalecer um sistema mundial de infor-
mação para facilitar o intercâmbio de informação, com 
base em sistemas existentes, sobre assuntos científi-
cos, técnicos e ambientais relacionados aos recursos 
fitogenéticos para a alimentação e a agricultura, com 
a expectativa de que esse intercâmbio de informações 
contribua para a repartição de beneficios, tomando 
as informação sobre recursos fitogenéticos para a 
alimentação e a agricultura disponíveis para todas as 
Partes Contratantes. Ao desenvolver o Sistema Mun-
dial de Informação, será buscada cooperação com o 
Mecanismo de Intermediação da Convenção sobre 
Diversidade Biológica.

17.2 Com base em notificação das Partes Con-
tratantes, deve se fornecer um alerta prévio no caso 
de ameaças à manutenção eficiente dos recursos fi-
togenéticos para a alimentação e a agricultura, com 
vistas a salvaguardar o material.

17.3 As Partes Contratantes cooperarão com a 
Comissão de Recursos Genéticos para a Alimentação 
e a Agricultura da FAO em sua avaliação periódica 
do estado dos recursos fitogenéticos mundiais para a 
alimentação e a agricultura, a fim de facilitar a atuali-
zação do Plano Global de Ação progressivo, mencio-
nado no artigo 14.

PARTE VI – DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS

Artigo 18 – Recursos Financeiros

18.1 As Partes Contratantes se comprometem a 
implementar uma estratégia de financiamento para a 
implementação do presente Tratado, de acordo com 
o disposto neste artigo.

18.2 Os objetivos da estratégia de financiamento 
serão os de aumentar a disponibilidade, transparên-
cia, eficiência e eficácia do fornecimento de recursos 
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financeiros para a implementação de atividades no 
âmbito do presente Tratado.

18.3 A fim de mobilizar financiamento para as 
atividades, planos e programas prioritários, em particu-
lar nos países em desenvolvimento e nos países com 
economias em transição, e levando em conta o Plano 
de Ação Mundial, o órgão gestor irá periodicamente 
estabelecer uma meta para esse financiamento.

18.4 Em conformidade com essa estratégia de 
financiamento:

a) As Partes Contratantes tomarão as 
medidas necessárias e apropriadas; no âm-
bito dos órgãos gestores dos mecanismos, 
fundos e órgãos internacionais relevantes, a 
fim de assegurar que as devidas prioridade e 
atenção sejam dadas à alocação efetiva de 
recursos previsíveis e acordados para a im-
plementação de planos e programas sob o 
presente Tratado.

b) A medida em que as Partes Contra-
tantes que sejam países em desenvolvimento 
e as Partes Contratantes com economias em 
transição irão implementar efetivamente seus 
compromissos no âmbito do presente Tratado 
dependerá da alocação efetiva, particularmente 
pelas Partes Contratantes que sejam países 
desenvolvidos, dos recursos objeto do presen-
te artigo. As Partes Contratantes que sejam 
países em desenvolvimento e as Partes Con-
tratantes com economias em transição darão 
a devida prioridade em seus próprios planos 
e programas para o desenvolvimento de ca-
pacidades em recursos fitogenéticos para a 
alimentação e a agricultura.

c) As Partes Contratantes, que sejam pa-
íses desenvolvidos, também proporcionarão, 
e as Partes Contratantes que sejam países 
em desenvolvimento e as Partes Contratantes 
com economias em transição aproveitarão, os 
recursos financeiros para a implementação do 
presente Tratado mediante canais bilaterais, 
regionais e multilaterais. Esses canais incluirão 
o mecanismo referido pelo artigo 19.3f

d) Cada Parte Contratante concorda em 
realizar atividades nacionais para a conserva-
ção e uso sustentável dos recursos fitogené-
ticos para a alimentação e a agricultura e em 
proporcionar recursos financeiros para essas 
atividades, de acordo com suas capacidades 
nacionais e meios financeiros. Os recursos fi-
nanceiros proporcionados não serão usados 
para fins incompatíveis com o presente Tratado, 

em particular em áreas relacionadas ao comér-
cio internacional de produtos de base;

e) As Partes Contratantes acordam que 
os benefícios financeiros decorrentes do arti-
go 13.2d fazem parte da estratégia de finan-
ciamento.

f) O Contribuições voluntárias também 
podem ser proporcionadas pelas Partes Con-
tratantes, pelo setor privado, levando em conta 
o disposto no artigo 13, pelas organizações 
não-governamentais e outras fontes. As Par-
tes Contratantes acordam que o órgão gestor 
considerará as modalidades de uma estratégia 
que promova essas contribuições.

18.5 As Partes Contratantes acordam que prio-
ridade seja dada à implementação dos planos e pro-
gramas acordados para agricultores nos países em 
desenvolvimento, especialmente nos países menos de-
senvolvidos e nos países com economias em transição, 
que conservem e utilizem forma sustentável os recursos 
fitogenéticos para a alimentação e a agricultura.

PARTE VII – DISPOSIÇÕES INSTITUCIONAIS

Artigo 19 – Órgão Gestor

19.1 Um Órgão Gestor composto de todas as 
Partes Contratantes fica estabelecido para o presen-
te Tratado.

19.2 Todas as decisões do órgão gestor serão 
tomadas por consenso salvo se tenha estabelecido, 
por consenso, um outro método de tomar uma deci-
são sobre certas medidas, com a exceção de que o 
consenso será sempre necessário em relação aos 
artigos 23 e 24.

19.3 O órgão gestor tem por função promover a 
plena implementação do presente Tratado, mantendo 
em vista seus objetivos e em particular:

a) fornecer direção e orientação gerais 
para monitorar e adotar as recomendações 
que se façam necessárias para implementar 
o presente Tratado e, em particular, para a 
operação do Sistema Multilateral;

b) adotar planos e programas para a im-
plementação do presente Tratado;

c) adotar, em sua primeira sessão, e 
examinar periodicamente, a estratégia de fi-
nanciamento para a implementação do pre-
sente Tratado, de acordo com o disposto no 
artigo 18;

d) adotar o orçamento do presente Tra-
tado;

e) considerar e estabelecer, sujeito à 
disponibilidade dos recursos necessários, 
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tais órgãos subsidiários que se julgue ne-
cessário e seus respectivos mandatos e 
composições;

f) estabelecer, conforme necessário, um 
mecanismo apropriado, como uma Conta Fidu-
ciária, para receber e utilizar os recursos finan-
ceiros que se depositem nela com a finalidade 
de implementar o presente Tratado;

g) estabelecer e manter cooperação com 
outras organizações internacionais e órgãos de 
tratados relevantes, em particular a Conferên-
cia das Partes à Convenção sobre Diversidade 
Biológica, a respeito de assuntos cobertos pelo 
presente Tratado, inclusive sua participação na 
estratégia de financiamento.

h) considerar e adotar, conforme neces-
sário, emendas ao presente Tratado, de acordo 
com as disposições do artigo 23;

i) considerar e adotar, conforme ne-
cessário, emendas aos anexos do presente 
Tratado, de acordo com as disposições do 
artigo 24;

j) considerar modalidades de uma estra-
tégia para incentivar contribuições voluntárias, 
em particular, com referência aos artigos 13 
e 18;

k) realizar outras funções que possam 
ser necessárias para o cumprimento dos ob-
jetivos do presente Tratado;

l) tomar nota das decisões relevantes da 
Conferência das Partes à Convenção sobre Di-
versidade Biológica e outras organizações in-
ternacionais e órgãos de tratados relevantes;

m) informar, conforme o caso, a Confe-
rência das Partes à Convenção sobre Diversi-
dade Biológica e outras organizações interna-
cionais e órgãos de tratados relevantes sobre 
assuntos relacionados à implementação do 
presente Tratado; e

n) aprovar os termos dos acordos com 
os IARC e outras instituições internacionais 
no âmbito do artigo 15, e revisar e emendar o 
TTM previsto no artigo 15.

19.4 Sujeito ao artigo 19.6, cada Parte Con-
tratante terá um voto e poderá ser representada em 
sessões do órgão gestor por um único delegado 
que pode ser acompanhado de um suplente e por 
peritos e assessores. Os suplentes, peritos e asses-
sores poderão participar das deliberações do órgão 
gestor, porém não poderão votar, salvo nos casos 
em que sejam devidamente autorizados a substituir 
o delegado.

19.5 As Nações Unidas, suas agências espe-
cializadas e a Agência Internacional de Energia Atô-
mica, bem como qualquer Estado que não seja uma 
Parte Contratante ao presente Tratado, poderão ser 
representados na qualidade de observadores nas 
sessões do órgão gestor. Qualquer outro órgão ou 
agência, quer governamental ou não-governamental, 
que tenha competência nas áreas de conservação 
e uso sustentável dos recursos fitogenéticos para a 
alimentação e a agricultura, que tenha informado ao 
Secretário de seu desejo de se fazer representado 
como observador em uma sessão do órgão gestor, 
poderá ser admitido nessa qualidade salvo se pelo 
menos um terço das Partes Contratantes presentes 
se opuser. A admissão e participação de observa-
dores estarão sujeitas às Regras de Procedimento 
adotadas pelo órgão gestor.

19.6 Uma organização membro da FAO que seja 
uma Parte Contratante e os estados membros daquela 
organização membro que sejam Partes Contratantes 
exercerão seus direitos e cumprirão suas obrigações 
na qualidade de membros conforme, mutatis mutan-
dis, a Constituição e as Regras Gerais da FAO.

19.7 O órgão gestor poderá adotar e emendar, 
conforme seja necessário, suas próprias Regras de 
Procedimento e as regras financeiras que não devem 
ser incompatíveis com o presente Tratado.

19.8 Será necessária a presença de delegados 
que representem uma maioria das Partes Contratan-
tes para constituir um quorum em cada sessão do 
órgão gestor.

19.9 O órgão gestor realizará sessões ordiná-
rias pelo menos a cada dois anos. Essas sessões 
devem, à medida do possível, ser realizadas imedia-
tamente antes ou após as sessões ordinárias da Co-
missão de Recursos Genéticos para a Alimentação 
e a Agricultura.

19.10 Sessões extraordinárias do órgão gestor 
serão realizadas quando forem consideradas neces-
sárias pelo órgão gestor, ou a pedido por escrito de 
qualquer Parte Contratante, desde que esse pedido 
seja apoiado por pelo menos um terço das Partes 
Contratantes.

19.11 O órgão gestor elegerá seu Presidente 
e Vice-Presidentes (coletivamente referidos como “a 
Mesa”), em conformidade com suas Regras de Pro-
cedimento.

Artigo 20 – Secretário

20.1 O Secretário do órgão gestor será designado 
pelo Diretor-Geral da FAO com a aprovação do órgão 
gestor. O Secretário será assessorado pelo número de 
funcionários que se fizerem necessários.
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20.2 O Secretário realizará as seguintes fun-
ções:

a) organizar as sessões do órgão ges-
tor e dos órgãos subsidiários que venham a 
ser estabelecidos, e lhes prestar apoio admi-
nistrativo;

b) auxiliar o órgão gestor na realização 
de suas funções, inclusive na execução de 
tarefas específicas que o órgão gestor venha 
a lhe atribuir;

c) informar ao órgão gestor sobre suas 
atividades.

20.3 O Secretário comunicará a todas as 
Partes Contratantes e ao Diretor-Geral:

a) as decisões do órgão gestor, no prazo 
de sessenta dias de sua adoção;

b) as informações recebidas das Partes 
Contratantes, de acordo com as disposições 
do presente Tratado.

20.4 O Secretário providenciará a documentação 
para as sessões do órgão gestor nos seis idiomas das 
Nações Unidas.

20.5 O Secretário cooperará com outras organiza-
ções e órgãos de tratados, inclusive, em particular, com 
o Secretariado da Convenção sobre Diversidade Bio-
lógica, para realizar os objetivos do presente Tratado.

Artigo 21 – Cumprimento

O órgão gestor irá, em sua primeira sessão, 
considerar e aprovar procedimentos de cooperação 
eficazes e mecanismos operacionais para. promover 
o cumprimento das disposições do presente Tratado 
e para atender às questões do não-cumprimento. Es-
ses procedimentos e mecanismos incluirão monitora-
mento, assessoria ou assistência, inclusive jurídica, 
conforme a necessidade, em particular aos países 
em desenvolvimento e aos países com economias 
em transição.

Artigo 22 – Solução de Controvérsias

22.1 No caso de controvérsia entre Partes Con-
tratantes, no que diz respeito à interpretação ou aplica-
ção do presente Tratado, as Partes envolvidas deverão 
procurar resolvê-la por meio de negociação.

22.2 Se as partes envolvidas não conseguirem 
chegar a um acordo por meio de negociação, podem 
conjuntamente solicitar os bons ofícios, ou solicitar a 
mediação, de uma terceira parte.

22.3 Ao ratificar, aceitar, aprovar ou aderir ao 
presente Tratado, ou em qualquer momento posterior, 
uma Parte Contratante pode declarar por escrito ao 
Depositário que, no caso de uma controvérsia não 
resolvida de acordo com o artigo 22.1 ou 22.2, aceita 

como obrigatório um ou ambos dos seguintes meios 
de solução de controvérsias:

a) arbitragem de acordo com o procedi-
mento estabelecido na Parte 1 do Anexo II do 
presente Tratado;

b) submissão da controvérsia à Corte 
Internacional de Justiça.

22.4 Se, de acordo com o artigo 22.3 acima, as 
partes na controvérsia não tiverem aceitado o mesmo, 
ou qualquer outro, procedimento, a controvérsia deve 
ser submetida a conciliação de acordo, com a Parte 
2 do Anexo II do presente Tratado, salvo se as partes 
acordarem de outra maneira.

Artigo 23 – Emendas ao Tratado

23.1 Qualquer Parte Contratante poderá propor 
emendas ao presente Tratado.

23.2 As emendas ao presente Tratado serão 
adotadas numa sessão do órgão gestor. O Secretário 
comunicará o texto de qualquer proposta de emenda 
às Partes Contratantes com uma antecedência mínima 
de seis meses antes da sessão em que sua adoção 
seja proposta.

23.3 As emendas ao presente Tratado só serão 
adotadas por consenso das Partes Contratantes pre-
sentes à sessão do órgão gestor.

23.4 Qualquer emenda adotada pelo órgão ges-
tor entrará em vigor para as Partes Contratantes, que 
a tenham ratificado, aceitado ou aprovado, no nona-
gésimo dia após o depósito dos instrumentos de rati-
ficação, aceitação ou aprovação por dois terços das 
Partes Contratantes. Após isso, a emenda entrará em 
vigor para qualquer outra Parte Contratante no nona-
gésimo dia após aquela Parte Contratante ter depo-
sitado seu instrumento de ratificação, aceitação ou 
aprovação da emenda.

23.5 Para os propósitos deste artigo, um instrumen-
to depositado por uma organização membro da FAO não 
será contado como sendo adicional àqueles depositados 
pelos Estados Membros dessa organização.

Artigo 24 – Anexos

24.1 Os anexos ao presente Tratado formarão 
parte integral do presente Tratado e uma referência 
ao presente Tratado constituirá ao mesmo tempo re-
ferência a seus anexos.

24.2 As disposições do Artigo 23 sobre emen-
das ao presente Tratado aplicar-se-ão às emendas 
dos anexos.

Artigo 25 – Assinatura

O presente Tratado permanecerá aberto para as-
sinatura na FAO do dia 3 de novembro de 2001 até o 
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dia 4 de novembro de 2002 por todos os membros da 
FAO e qualquer Estado que não seja membro da FAO, 
mas seja membro das Nações Unidas, ou de qualquer 
de suas agências especializadas ou da Agência Inter-
nacional de Energia Atômica.

Artigo 26 – Ratificação, Aceitação ou Aprovação

O presente Tratado será sujeito à ratificação, acei-
tação ou aprovação pelos membros e não-membros 
da FAO referidos pelo artigo 25. Os instrumentos de 
ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados 
junto ao Depositário.

Artigo 27 – Adesão

O presente Tratado permanecerá aberto para 
adesão por todos os membros da FAO e qualquer Es-
tado que não seja membro da FAO, mas seja membro 
das Nações Unidas, ou de qualquer de suas agências 
especializadas ou da Agência Internacional de Energia 
Atômica a partir da data que seja fechado para assina-
turas. Os instrumentos de adesão serão depositados 
junto ao Depositário.

Artigo 28 – Entrada em vigor

28.1 Sujeito às disposições do artigo 29.2, o 
presente Tratado entrará em vigor no nonagésimo dia 
após o depósito do quadragésimo instrumento de ra-
tificação, aceitação, aprovação ou adesão, desde que 
pelo menos vinte dos instrumentos de ratificação, acei-
tação, aprovação ou adesão tenham sido depositados 
por membros da FAO.

28.2 Para cada membro da FAO e para qual-
quer Estado que não seja membro da FAO, mas seja 
membro das Nações Unidas, ou de qualquer de suas 
agências especializadas ou da Agência Internacional 
de Energia Atômica que ratifique, aceite, aprove ou 
adira ao presente Tratado após o depósito, de acordo 
com o artigo 28.1, do quadragésimo instrumento de 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, o Tratado 
entrará em vigor no nonagésimo dia após o depósito 
de seu instrumento de ratificação, aceitação, aprova-
ção ou adesão.

Artigo 29 – Organizações Membros da FAO

29.1 Quando uma organização membro da FAO 
depositar um instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão ao presente Tratado, a organi-
zação membro notificará, de acordo com as disposi-
ções do artigo 11.7 da Constituição da FAO, qualquer 
mudança na sua repartição de competências em sua 
declaração de competência submetida no âmbito do 
artigo 11.5 da Constituição da FAO, que seja neces-
sária à luz de sua aceitação do presente Tratado. 
Qualquer Parte Contratante ao presente Tratado po-

derá, a qualquer momento, solicitar uma organização 
membro da FAO, que seja uma Parte Contratante 
do presente Tratado, a fornecer informações sobre 
quem, entre a organização membro e seus estados 
membros, é responsável pela implementação de uma 
questão específica coberta pelo presente Tratado. A 
organização membro fornecerá essa informação num 
prazo razoável.

29.2 Os instrumentos de ratificação, aceitação, 
aprovação, adesão ou denúncia depositados por uma 
organização membro da FAO não serão contados como 
sendo adicionais àqueles depositados pelos seus es-
tados membros.

Artigo 30 – Reservas 

Nenhuma reserva poderá ser feita ao presente 
Tratado.

Artigo 31 – Não-Partes

As Partes Contratantes incentivarão todos os 
membros da FAO ou outros Estados que não sejam 
Partes Contratantes do presente Tratado a aceitar o 
presente Tratado.

Artigo 32 – Denúncias

32.1 Qualquer Parte Contratante poderá em qual-
quer momento, após dois ‘anos da data em que o pre-
sente Tratado tiver entrado em vigor para aquela Parte, 
notificar o Depositário por escrito de sua retirada do 
presente Tratado. O Depositário informará imediata-
mente todas as Partes Contratantes.

32.2 A denúncia entrará em vigor um ano após 
a data do recebimento da notificação.

 Artigo 33 – Rescisão

33.1 O presente Tratado será automaticamente 
rescindido se e quando, como resultado de denún-
cias, o número de Partes Contratantes caia abaixo de 
quarenta, salvo se as Partes Contratantes restantes 
decidirem de forma unânime de outra forma.

33.2 O Depositário informará todas as Partes 
Contratantes restantes quando o número de Partes 
Contratantes tiver caído para quarenta.

33.3 No caso de rescisão, a disposição dos bens 
será regida pelas regras financeiras a serem adotadas 
pelo órgão gestor.

Artigo 34 – Depositário 

O Diretor-Geral da FAO será o Depositário do 
presente Tratado. Artigo 35 – Textos Autênticos

Os textos nos idiomas árabe, chinês, inglês, fran-
cês, russo e espanhol do presente Tratado são igual-
mente autênticos.
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ANEXO I

LISTA DE ESPÉCIES CULTIVADAS INCLUÍDAS NO SISTEMA MULTILATERAL
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ANEXO II 
Parte I

ARBITRAGEM

Artigo 1°

A parte demandante deve notificar o Secretário 
que as partes estão submetendo uma controvérsia à 
arbitragem de acordo com o artigo 22. A notificação 
deve expor a questão a ser arbitrada e incluir, em par-
ticular, os artigos do presente Tratado de cuja interpre-
tação ou aplicação se tratar a questão. Se as partes 
na controvérsia não concordarem sobre o objeto da 
controvérsia antes de ser designado o Presidente do 
tribunal, o tribunal de arbitragem deve definir o objeto 
em questão. O Secretário deve comunicar a informa-
ção assim recebida a todas as Partes Contratantes ao 
presente Tratado.

Artigo 2°

1. Em controvérsias entre duas partes, o tribunal 
de arbitragem deve ser composto de três membros. 
Cada uma das partes na controvérsia deve nomear 
um árbitro e os dois árbitros assim nomeados devem 
designar de comum acordo o terceiro árbitro que deve 
presidir o tribunal. Este último não pode ser da mesma 
nacionalidade das partes em controvérsia, nem ter re-
sidência fixa no território de uma das partes, tampouco 
deve estar a serviço de nenhuma delas, nem ter tratado 
do caso a qualquer título.

2. Em controvérsias entre mais de duas Partes 
Contratantes, as Partes que tenham o mesmo interesse 
devem nomear um árbitro de comum acordo.

3. Qualquer vaga no tribunal deve ser preenchida 
de acordo com o procedimento previsto para a nome-
ação original.

Artigo 3°

1. Se o Presidente do tribunal de arbitragem não 
for designado dentro de dois meses após a nomeação 
do segundo árbitro, o Diretor-Geral da FAO, a pedido 
de uma das partes na controvérsia, deve designar o 
Presidente no prazo adicional de dois meses.

2. Se uma das partes na controvérsia não nomear 
um árbitro no prazo de dois meses após o recebimento 
da solicitação, a outra parte poderá disso informar o 
Diretor-Geral da FAO, que deve designá-lo num prazo 
adicional de dois meses.

Artigo 4°

O tribunal de arbitragem deve proferir suas de-
cisões de acordo com o disposto no presente Tratado 
e com o direito internacional.

Artigo 5°

Salvo se as partes na controvérsia concordarem 
de outro modo, o tribunal de arbitragem deve adotar 
suas próprias regras de procedimento.

Artigo 6°

O tribunal de arbitragem pode, a pedido de uma 
das partes, recomendar medidas provisórias indispen-
sáveis de proteção.

Artigo 7°

As partes na controvérsia devem facilitar os tra-
balhos do tribunal de arbitragem e, em particular, utili-
zando todos os meios a sua disposição, devem:

a) apresentar-lhe todos os documentos, 
informações e meios pertinentes; e

b) permitir-lhe, se necessário, convocar 
testemunhas ou especialistas e ouvir seus 
depoimentos. 

Artigo 8°

As partes na controvérsia e os árbitros são obri-
gados a proteger a confidencialidade de qualquer infor-
mação recebida com esse caráter durante os trabalhos 
do tribunal de arbitragem.

Artigo 9°

Salvo se decidido de outro modo pelo tribunal 
de arbitragem, devido a circunstâncias particulares 
do caso, os custos do tribunal devem ser cobertos 
em proporções iguais pelas partes em controvérsia. 
O tribunal deve manter um registro de todos os seus 
gastos e deve apresentar uma prestação de contas 
final às Partes.

Artigo 10

Qualquer Parte Contratante que tenha interesse de 
natureza jurídica no objeto em questão da controvérsia, 
que possa ser afetada pela decisão sobre o caso, pode 
intervir no processo com o consentimento do tribunal.

Artigo 11

O tribunal pode ouvir é decidir sobre contra-ar-
gumentos diretamente relacionados ao objeto da con-
trovérsia.

Artigo 12

As decisões do tribunal de arbitragem tanto em 
matéria processual quanto sobre o fundo da questão 
devem ser tomadas por maioria de seus membros

Artigo 13

Se uma das Partes na controvérsia não comparecer 
perante o tribunal de arbitragem ou não apresentar defesa 
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de sua causa, a outra parte pode solicitar ao tribunal que 
continue o processo e profira seu laudo. A ausência de 
uma das Partes na controvérsia ou a abstenção de uma 
Parte de apresentar defesa de sua causa não constitui 
impedimento ao processo. Antes de proferir sua decisão 
final, o tribunal de arbitragem deve certificar-se de que a 
demanda está bem fundamentada de fato e de direito.

Artigo 14

O tribunal deve proferir sua decisão final em cinco 
meses a partir da data em que for plenamente cons-
tituído, salvo se considerar necessário prorrogar esse 
prazo por um período não superior a cinco meses.

Artigo 15

A decisão final do tribunal de arbitragem deve se 
restringir ao objeto da questão em controvérsia e deve 
ser fundamentada. Nela devem constar os nomes dos 
membros que a adotaram e a data. Qualquer membro 
de tribunal pode anexar à decisão final um parecer em 
separado ou um parecer divergente.

Artigo 16

A decisão é obrigatória para as partes na con-
trovérsia. Dela não há recurso, salvo se as Partes na 
controvérsia tenham concordado com antecedência 
sobre um procedimento de apelação.

Artigo 17

As controvérsias que surjam entre as Partes na 
controvérsia no que diz respeito à interpretação ou 
execução da decisão final podem ser submetidas por 
qualquer das Partes ao tribunal que a proferiu.

Parte 2

CONCILIAÇÃO

Artigo 1°

Uma comissão de conciliação deve ser criada a 
pedido de uma das Partes na controvérsia. Essa comis-
são, salvo se as Partes na controvérsia concordarem 
de outro modo, deve ser composta de cinco membros, 
dois nomeados por cada Parte envolvida e um Presi-
dente escolhido conjuntamente pelos membros.

Artigo 2°

Em controvérsias entre mais de duas Partes Con-
tratantes, as Partes que tenham o mesmo interesse 
devem nomear seus membros na comissão de comum 
acordo. Quando duas ou mais Partes tiverem interes-
ses independentes ou houver discordância sobre o fato 
de terem ou não o mesmo interesse, as Partes devem 
nomear seus membros separadamente.

Artigo 3°

Se, no prazo de dois meses a partir da data do 
pedido de criação de uma comissão de conciliação, as 
Partes não tiverem nomeado os membros da comis-
são, o Diretor-Geral da FAO, por solicitação da parte 
na controvérsia que formulou o pedido, deve nomeá-
los no prazo adicional de dois meses.

Artigo 4°

Se o Presidente da comissão de conciliação não 
for escolhido nos dois meses seguintes à nomeação do 
último membro da comissão, o Diretor-Geral da FAO, 
por solicitação de uma das Partes na controvérsia, deve 
designá-lo no prazo adicional de dois meses.

Artigo 5°

A comissão de conciliação deverá tomar decisões 
por maioria de seus membros. Salvo se as Partes na 
controvérsia concordarem de outro modo, a comissão 
de conciliação deve definir seus próprios procedimen-
tos. A comissão deve apresentar uma proposta de so-
lução da controvérsia, que as Partes devem examinar 
em boa fé.

Artigo 6°

Uma discordância quanto à competência da co-
missão de conciliação deve ser decidida pela comis-
são.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos para usar da palavra – estamos alter-
nando –, como Líder, o Senador Valdir Raupp, Líder 
do PMDB.

O Senador Casagrande sugere, e acho muito boa 
a sugestão de S. Exª, que cada orador, com a sua ca-
pacidade de síntese, utilize apenas dez minutos.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, com certeza, eu farei o meu pronun-
ciamento em menos de dez minutos.

Sr. Presidente, venho a esta tribuna, mais uma 
vez, para falar sobre gasoduto, até porque eu cheguei 
de viagem hoje e li uma matéria na Folha de S. Paulo, 
do dia 20 de abril, que diz o seguinte:

Amazônia é nova fronteira de exploração 
petrolífera em terra.

Se a camada pré-sal é a mais promissora 
área de exploração em mar, a sua correspon-
dente em terra está no meio da selva amazôni-
ca. É a bacia do Solimões, com a terceira maior 
reserva de gás e a terceira maior produção 
de óleo e gás do país. Batizada de província 
petrolífera de Urucu (a 600 km da capital do 
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Amazonas, Manaus, e a 500 km da capital do 
meu Estado, Porto Velho), a área produz 53 
mil barris por dia de óleo ultraleve – de maior 
valor comercial e mais fácil refino. De tão leve, 
é conhecido como “gasolina natural”, capaz 
de movimentar motores assim que extraído, 
mesmo sem ser processado.

Eu já estive lá, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, e é verdade. O óleo diesel extraído da bacia do 
Urucu pode ser retirado do poço diretamente para os 
tanques dos caminhões, dos veículos, dos motores 
estacionados e ele realmente funciona.

Mas a maior riqueza é o gás natural – 
produção de 10 milhões de metros cúbicos por 
dia, somente inferior à das bacias de Campos 
e Santos. A estatal só não extrai mais gás da 
reserva, que tem 100 bilhões de metros cúbi-
cos, por não ter para quem vender”.

É esse ponto, Sr. Presidente, que quero contes-
tar. Há mais ou menos uns seis anos, estamos falando 
sobre o gás de Urucu. É bem verdade que já teve início 
o gasoduto para escoar parte desse gás para Manaus, 
mas até então a alegação da Petrobras é que tinham 
apenas sete milhões de metros cúbicos. Mesmo com 
sete milhões de metros cúbicos, iriam cinco para Ma-
naus e dois para Porto Velho. E dois milhões de metros 
cúbicos/dia para Porto Velho seriam suficientes para 
abastecer uma térmica a diesel que queima 1,5 milhão 
de litros de óleo diesel por dia, que seria abastecida 
com o gás, economizando dinheiro. Além disso, é um 
combustível menos poluente.

Sr. Presidente, essa térmica produz 400 MW de 
energia, que abastecem Rondônia e Manaus. Agora, 
eu já sabia, porque o Diretor da Petrobras chamado 
Ildo Sauer já tinha afirmado, com documento assina-
do, que tinha gás para Manaus e Porto Velho, mas a 
Petrobras sempre criou dificuldades. Não só a Petro-
bras como as autoridades do Ministério das Minas e 
Energia têm criado inúmeras dificuldades para levar 
esse gás para Rondônia. Não sei por que isso vem 
acontecendo.

Diz ainda a empresa: “Enquanto não se constroem 
os gasodutos de Coari–Manaus e Urucu–Porto Velho, 
não tem mercado suficiente para o produto”. É claro, 
sem gasoduto, para onde se vai escoar esse produ-
to? E só tem essas duas saídas, ou sai para Manaus 
ou para Porto Velho. Então, aqui está muito claro que 
temos gás na bacia do Urucu para abastecer Manaus 
e Porto Velho, para abastecer o Amazonas e o Estado 
de Rondônia, assim como o Acre, que já está interli-
gado a Porto Velho.

“Até lá, a estatal é obrigada a reinjetar 6 milhões 
de metros cúbicos de gás por dia nos poços”. É o que 
diz a matéria da Folha de S. Paulo. Ela reinjeta seis 
milhões de metros cúbicos, e uma parte ainda é quei-
mada nas chaminés da Petrobras na bacia de Urucu.

Mesmo assim, a estatal está otimista: 
possui 80 poços na região e espera perfu-
rar 23 até 2012 – a companhia não detalhou 
o investimento destinado apenas à bacia do 
Solimões.

Mas, além da bacia do Solimões, Sr. Presidente, 
quero dizer que, além desses 100 bilhões de metros 
cúbicos que a Petrobras afirma ter na bacia do Soli-
mões, ainda há a bacia do Juruá, que é tão grande e 
rica em petróleo quanto a bacia do Solimões. É outra 
bacia, fica muito próxima – apenas a 80 quilômetros, 
Senador Flávio Arns, da bacia do Solimões –, e não há 
outros locais para onde escoar esse gás. Ele também 
terá de ser levado para Manaus e Porto Velho.

Então, não consigo entender por que uma riqueza 
tão grande dessa que está na bacia do Solimões e na 
bacia do Juruá não foi aproveitada há mais tempo. E 
ainda ficam segurando, amarrando, criando problemas 
e dificuldades para construir o gasoduto Urucu–Porto 
Velho. Eu havia parado de falar sobre esse assunto, 
porque estava se tornando até chato e eu estava me 
tornando persistente demais por cobrar a construção 
desse gasoduto Urucu–Porto Velho.

Estamos com a licença. Só há um erro na matéria, 
que quero corrigir. A matéria da Folha de S. Paulo diz 
que não há as licenças ambientais. Nós a temos tan-
to para o gasoduto Coari–Manaus, que já está sendo 
construído, como para o gasoduto Urucu–Porto Velho, 
já há mais de dois anos. Há mais de dois anos, temos 
a licença ambiental aprovada, com termo de ajusta-
mento de conduta assinado por todas as partes, para 
construir esse gasoduto.

Infelizmente, a Petrobras tem criado dificuldades 
enormes para a construção dessa obra. E eu quero 
aqui, mais uma vez, cobrar, insistentemente, das auto-
ridades do setor elétrico, das autoridades da Petrobras 
que liberem, de uma vez por todas, a construção do 
gasoduto Urucu–Porto Velho.

Agora vem mais uma desculpa. Ah, Porto Velho 
vai ganhar as usinas do rio Madeira! É verdade. Ron-
dônia vai ganhar as usinas do rio Madeira. Vai ganhar 
as obras, não a energia. Se a energia das usinas do rio 
Madeira fosse apenas para abastecer Rondônia, elas 
jamais sairiam. Não vamos aqui nos iludir e achar que 
essas usinas iriam sair se fosse para abastecer ape-
nas o Estado de Rondônia. Essas usinas estão saindo 
para abastecer o Brasil, para sustentar o crescimento 
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econômico do País, para sustentar o crescimento do 
PAC, do programa de aceleração do Brasil.

As usinas do Madeira vão gerar emprego, vão ge-
rar riqueza para o meu Estado, mas 99% dessa energia 
vai ser destinada a São Paulo, a Minas Gerais, ao Rio 
de Janeiro, ao centro industrial do nosso País.

No primeiro leilão, nem sequer foi reservada 
energia para Rondônia. Talvez no segundo leilão, o da 
usina de Jirau, fique reserva de uma pequena quan-
tidade para Rondônia. Mas o grosso dessa energia é 
para abastecer o Brasil.

É por isso que o gasoduto tem que sair. Esse é 
nosso, é da nossa região. É difícil transportar gás lá do 
Amazonas para outras regiões do Brasil, mas é fácil 
transportar esse gás para Manaus e para Porto Velho, 
para abastecer essas térmicas que estão queimando 
milhões e milhões de óleo diesel por dia e poluindo 
ainda o nosso País e o nosso planeta.

Por que não consumir esse gás natural que é 
nosso, da nossa região, enquanto o Brasil importa gás 
da Bolívia a preços altos, de dólar caro, e ainda pensa 
em construir um gasoduto na Venezuela? O Presidente 
Hugo Chávez esteve recentemente no Brasil tratando, 
com a Petrobras, da construção de um gasoduto vindo 
da Venezuela para o Brasil, deixando o nosso gás, 100 
bilhões de metros cúbicos de gás, na bacia do Urucu 
e na bacia do Juruá.

Era esse o apelo que eu gostaria de fazer, Sr. 
Presidente, mais uma vez, em nome do povo de Ron-
dônia, do povo do Acre, do povo do Amazonas e tam-
bém do povo brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Após brilhante pronunciamento do Líder Valdir Raupp, 
defendendo o futuro da energia na sua região,...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Deixe-me só ler aqui, e, logo em seguida, V. Exª tem 
a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Em sessão anterior, foi lido o Requerimento nº 466, de 
2008, do Senador Flávio Arns e outros Srs. Senadores, 
solicitando que o período do Expediente da sessão do 
próximo dia 29 de maio seja dedicado a homenagear 
os 60 anos da existência da Associação Pestalozzi de 
Niterói, Rio de Janeiro.

Desnecessário dizer que ela é um exemplo de 
atendimento aos deficientes do Brasil. E, nesse sentido, 
vem o Senador Flávio Arns, sempre solidário e atento 
às ações em benefício dos deficientes.

Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Parabéns ao Senador Flávio Arns por mais essa 

ação, valorizando os que trabalham pelos deficientes 
do nosso Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com a palavra, pela ordem, o Senador Paulo Paim, 
do PT do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Senador Mão Santa, 
na mesma linha do Senador Flávio Arns, encaminhei à 
Mesa um requerimento para que o espaço do pequeno 
Expediente de amanhã fosse dedicado a homenage-
armos o Dia Internacional do Trabalho.

Eu já falei com a nossa...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Secretária Executiva, Drª Cláudia Lyra.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Isso. Drª 

Cláudia Lyra. ���������������������������������������Ela me orientou que, por decisão do Co-
légio de Líderes, na terça e na quarta não é possível. 
Como sou o primeiro orador inscrito, quero, median-
te requerimento que encaminhei, fazer um apelo ao 
Plenário para que a gente, democraticamente, use o 
pequeno Expediente de amanhã para pronunciamen-
tos em homenagem aos trabalhadores e aposentados 
brasileiros.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 

Exª será atendido de acordo com a força da liderança 
que V. Exª tem neste plenário.

Vai usar da palavra o Senador Flexa Ribeiro. 
Depois, os Senadores José Nery e Renato Casa-
grande.

Por sábia sugestão do Senador Renato Casa-
grande, que aprovamos, Senador Flexa Ribeiro, cada 
orador usará a tribuna por dez minutos. É uma suges-
tão inteligente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Acato 
a sugestão do nosso Líder do PSB, Senador Renato 
Casagrande, endossada pelo Presidente Mão Santa.

Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
venho com pesar, novamente, a esta tribuna para de-
nunciar, como já o fiz várias vezes, a situação de des-
governo que a Governadora petista Ana Júlia implan-
tou, após um ano e quatro meses, no meu Estado do 
Pará. Até hoje o que se ouve falar do Estado do Pará, 
pela mídia, são notícias negativas. Eu gostaria muito 
de vir aqui elogiar a Governadora, elogiar o trabalho 
dela, elogiar meu Estado – que tem merecimentos e 
tem capacidade de crescer e distribuir riquezas para 



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  11115 

a nossa população de mais de sete milhões e meio 
de paraenses.

O caos se instalou na segurança pública, na saú-
de, na questão ambiental, no mercado de trabalho e 
na gestão administrativa. 

Lamentavelmente, como eu disse, só encontra-
mos na mídia brasileira notícias negativas sobre o Pará. 
Diante disso, Senador Mão Santa – V. Exª que diaria-
mente pede ao Presidente Lula para ficar às suas sábias 
palavras –, quero dizer que está confirmada, lamenta-
velmente, a previsão do Presidente Lula feita à revista 
IstoÉ, na edição do dia 19 de março de 2007, um ano 
atrás, no início do Governo petista no Estado do Pará, 
quando, analisando os novos Governadores, disse que 
José Serra, em São Paulo, e José Roberto Arruda, no 
Distrito Federal, tinham tudo para dar certo. 

Quanto à Ana Júlia, “era um desastre anunciado”. 
O próprio Presidente da República, do Partido dos Tra-
balhadores, disse isso da sua governadora, que é do 
meu Estado do Pará. Lamentavelmente, Sua Excelên-
cia tem o dom de prever o futuro, tem o dom de ver à 
frente aquilo que acontece no Estado do Pará. 

Se o Presidente Lula tinha convicção de que o 
governo de Ana Júlia seria um desastre anunciado, 
tem enorme responsabilidade com o Pará, porque 
ajudou a eleger a Governadora subindo em seu pa-
lanque, assumindo compromissos com os paraenses 
e dizendo-lhes para votar na candidata dele, que, se 
fosse eleita, ele a ajudaria e mandaria recursos para 
o Pará. O que mais ele dizia, naquela altura, é que era 
para combater imediatamente a violência. 

E o que chegou ao Pará até hoje, um ano e qua-
tro meses depois? Nada. Para não dizer que nada, 
Senador Mão Santa, alguns equipamentos usados no 
Pan, que foram redistribuídos pelo Brasil. Ele encami-
nhou um helicóptero, algumas motocicletas e alguns 
outros equipamentos carros usados do Pan, mas não 
era essa a promessa de palanque, por ocasião do 
processo eleitoral. 

O Bispo do Marajó, Dom Luís Azcona, ousou de-
nunciar o desgoverno no Pará em entrevista ao jornal 
O Liberal, edição do dia 15 de abril de 2008. Descre-
veu o seguinte quadro: “Um Estado em situação de 
ingovernabilidade, omisso diante da exploração sexual 
infantil e com forte presença do narcotráfico”. Quem 
disse isso foi o Bispo Dom Luís Azcona, do Marajó. Está 
aqui o jornal. Os paraenses todos conhecem, mas o 
Brasil precisa conhecer qual é o Governo do PT. Está 
aqui o Bispo: “Estado está ingovernável”.

A Governadora ficou irritada com a declaração 
do bispo de 68 anos e, por isso, negou-se a recebê-
lo para tratar dos assuntos denunciados. (O Liberal, 
caderno Atualidades, edição de 18/04/ 2008). A res-

posta da Governadora, que, em vez de chamar o bispo 
e agir para diminuir ou extirpar este mal do Marajó...
Não. Ana Júlia não recebe o bispo do Marajó. Essa foi 
a resposta da Governadora para todos os paraenses, 
todos os marajoaras.

As denúncias encontraram eco nesta Casa, e o 
bispo será ouvido na Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, presidida pelo nobre Senador 
Paulo Paim. Eu lá estarei, Senador Nery, para ouvir as 
denúncias que o Bispo Dom Luís Azcona fará sobre a 
situação do Marajó, sobre a qual a Governadora não 
quer saber.

Quanto à saúde, já denunciei inúmeras vezes 
desta tribuna a situação caótica. Referi-me à Santa 
Casa de Misericórdia.

V. Exª fez um aparte, inúmeros Senadores, Sena-
dor Papaléo, Senador Mozarildo, Senador Tião Viana, 
todos médicos formados pela Universidade Federal do 
Pará que usaram a Santa Casa de Misericórdia como 
hospital de apoio à Universidade, que ficava em fren-
te à Faculdade de Medicina naquela altura. Ela disse 
àquela época e eu repito hoje: no Governo petista é 
um exemplo de descaso. Principalmente porque, como 
eu disse, era um hospital de referência no atendimento 
materno-infantil. Hoje o que se vê é o mais absoluto 
descalabro.

Os jornais – eu não gostaria nem de mostrar 
essa foto, Senador Mão Santa – mostram um recém-
nascido com a seguinte manchete: “Falta de leito deixa 
17 bebês sem UTI na Santa Casa”.

Essa é a mídia do Estado do Pará. Lamentavel-
mente, essa foto foi publicada no dia 7 de abril, eu fiz 
esse pronunciamento há mais de um mês aqui da tri-
buna, e, no dia 29 de abril, hoje, os jornais anunciam 
o seguinte:

Um inquérito foi aberto na seccional da cremação 
para apurar negligência no atendimento do bebê Jo-
ele Vitória Souza dos Santos, de 29 dias, que morreu 
sem atendimento depois de passar por três hospitais 
públicos; os dois pronto-socorros de Belém e a Santa 
Casa de Misericórdia.

Sabe por que ela não foi atendida na Santa Casa 
de Misericórdia, Senador Mão Santa? Sabe por quê? 
A Santa Casa de Misericórdia, como eu disse, que é 
referência neonatal no Pará, e onde nasceu o bebê 
prematuro, recusou-se a fazer o atendimento sob o 
argumento de que só é responsável pelos recém-
nascidos no hospital até 28 dias após o nascimento. 
Essa criança tinha 29 dias e não foi atendida. Lamen-
tavelmente, foi a óbito. 

Essa é a situação da saúde no meu Estado. A fal-
ta de bom senso ceifou a vida de um inocente. Cadê a 
responsabilidade e a sensibilidade da governadora? 
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A verdade é que, cercada pelo crime, a população 
paraense vive um clima de terror diante de tanta inse-
gurança. Aí nós vamos para o terceiro mal que aflige 
o Pará nesse governo petista, que é a violência. 

O jornal O Liberal de domingo, 27.04.2008, es-
tampa as seguintes manchetes: “Onda de violência as-
susta paraense”; “Vítima passa a ter medo da própria 
sombra”. Esse é um mapa da violência em Belém, onde 
as pessoas não podem mais transitar livremente com 
medo de não voltarem sãs e salvas para seus lares.

(Interrupção de som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O tempo já se foi, Senador Flexa Ribeiro. Vou dar-
lhe cinco minutos pelo Piauí, que parou, e pelo Pará, 
que piorou.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cluo.

A manchete do jornal de hoje sobre a violência 
é “Uma morte a cada cinco horas” no Pará.

Para agravar a situação de insegurança, a Polícia 
Civil anuncia paralisação para amanhã, dia 30.04.08, 
quando todos os 550 delegados prometem cruzar os 
braços por um dia, como advertência para a política 
salarial injusta praticada pela Governadora. 

Além da Polícia Civil, Presidente Mão Santa, Se-
nador Nery, os professores já estão em greve há seis 
dias. Então, hoje a educação também está um caos, 
porque o Sintep não tem diálogo com o Governo pe-
tista, que defendia o diálogo para discutir o reajusta-
mento dos salários. 

Então, a saúde está um caos, a educação está 
em greve, e a Polícia, em greve.

E o que faz a Governadora? Nomeou 1.242 as-
sessores, Senador Nery, 1.242 assessores, que, se 
comparecessem ao trabalho, não encontrariam espa-
ço suficiente. 

Quando o ex-Governador Simão Jatene chegou 
a nomear 700 assessores, a então Senadora Ana Júlia 
veio à tribuna denunciar os assessores do governo do 
PSDB – e ela já quase dobrou o número de assesso-
res do Governo anterior. 

Além disso, deu um aumento para os ocupantes 
de cargos DAS-6, que passaram a perceber R$7,8 mil, 
ferindo o Regime Jurídico Único, por deixar de contem-
plar os demais cargos da pirâmide comissionada.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é lamen-
tável dizer que, em pouco tempo, a Governadora Ana 
Júlia conseguiu abater aquilo que foi reconstruído, 
Senador Heráclito Fortes, durante doze anos, que foi 
a auto-estima dos paraenses. 

Em 14 meses, a Governadora conseguiu destruir a 
auto-estima dos paraenses, construída em 12 anos.

Andando pelo Estado do Pará – e concluindo 
–, ouvimos, Senador Nery, em todos os Municípios, 
o povo se referindo à Governadora Ana Júlia como 
Governadora Ana “Judas”, com referência àquele que 
traiu Cristo. Isso porque a Governadora traiu o povo 
do Pará, quando fez as suas promessas na campa-
nha eleitoral, não cumprindo nenhuma delas em 14, 
15 meses de governo.

Espero e torço para que a Governadora tenha 
realmente condições de reestruturar o seu governo, 
redirecionar as suas ações, a fim de que possa aten-
der os 7,5 milhões de paraenses que necessitam de 
apoio em todas essas áreas fundamentais para a qua-
lidade de vida.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após o brilhante pronunciamento do líder Flexa Ri-
beiro, do Estado do Pará, convidamos para usar da 
palavra, também do Estado do Pará, o Senador José 
Nery, do PSOL.

Ao tempo, quero cumprimentá-lo pelo brilhante 
programa desse Partido Socialismo e Liberdade, que 
tem como presidente a extraordinária mulher, líder 
brasileira, Heloisa Helena. Fiquei, como o povo bra-
sileiro, entusiasmado pela liderança firme e pura de 
Heloisa Helena. 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
antes de falar sobre o assunto que me traz à tribuna 
neste momento, aproveito as referências feitas por V. 
Exª em relação ao programa do Partido Socialismo 
e Liberdade, veiculado ontem em cadeia nacional de 
rádio e televisão. 

Mais uma vez, apresentamos e discutimos com 
o País os grandes problemas que afligem o nosso 
povo, bem como apresentamos idéias e sugestões 
que devem fazer parte de um verdadeiro programa de 
mudanças para melhorar as condições do nosso País 
e construir, assim, uma sociedade onde prevaleçam 
os interesses da maioria, e não os interesses de uma 
minoria, como muitas vezes tenho observado nessa 
nossa triste realidade nacional.

No momento em que o PSOL divulga suas idéias, 
também a nossa Presidente faz um chamado especial 
a uma participação consciente e cidadã no processo 
das eleições municipais de 2008, em que os 5.564 Mu-
nicípios brasileiros vão escolher os seus novos dirigen-
tes: prefeitos, prefeitas, vice-prefeitos, vice-prefeitas, 
vereadores e vereadoras.

Portanto, agradeço a menção que faz V. Exª ao 
programa do Partido Socialismo e Liberdade levado 
ao ar no dia de ontem.
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Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, nas 
últimas semanas as atenções mundiais se voltaram 
para a crise dos alimentos.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Senador 
José Nery...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – O Relator da 
ONU para o Direito à Alimentação, Jean Ziegler, qua-
lificou a crise de verdadeira tragédia e apontou como 
causas prováveis da alta dos preços dos produtos ali-
mentícios a transformação de alimentos em biocom-
bustíveis e a especulação financeira.

Concedo o aparte ao Senador Magno Malta.
O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Eu pedi 

o aparte no início para não atrapalhar o seu discurso, 
porque a minha fala não tem, de fato, qualquer relação 
com o que V. Exª começou a falar. Quero apenas dar 
uma satisfação a V. Exª. Transmiti o seu recado aos 
Bispos do Marajó. Estive em seu Estado, como é do 
seu conhecimento. Fui ao Marajó me encontrar com o 
Bispo ameaçado de morte por denunciar o tráfico de 
pessoas, mulheres e crianças, o abuso sexual contra 
crianças e pedofilia. Estive com ele um dia inteiro, e 
as referências dele a V. Exª são as mais elogiosas em 
relação a sua luta em favor das minorias e no com-
bate a esses desencontros. Estou estarrecido, pois 
tomei conhecimento de uma coisa que achei que não 
era verdade: que, infelizmente, aquela área não tem 
monitoramento do Sivam, e deveria ter. Mas fui levar 
a ele a nossa solidariedade, Senador Nery – e falei o 
seu nome –, e dizer do poder de que a CPI dispõe, 
tomando posse das denúncias dele para poder fazer 
valer algo que ele já vem denunciando há dois anos, 
no Ministério da Justiça, na Comissão de Direitos 
Humanos da Câmara dos Deputados, e de que esta 
CPI tomou conhecimento. Há uma coisa muito grave 
realmente nas denúncias do Bispo. É preciso que to-
dos nós nos fortaleçamos. Estive com a Governadora 
no momento seguinte. Eu vou voltar ao seu Estado 
e gostaria de convidá-lo, então, publicamente, neste 
plenário, para que esteja conosco numa reunião junto 
com a Governadora e os bispos, para que sejam colo-
cadas em cima da mesa todas as denúncias feitas, e 
como nós podemos caminhar, a fim de punir aqueles 
envolvidos com essas ameaças e crimes que foram 
denunciados pelos bispos. Por isso eu fiz questão – e 
V. Exª me perdoe –, de fazer essa referência, até por-
que me comuniquei com V. Exª, pedindo autorização 
para entrar no Pará. 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senador Mag-
no Malta, eu agradeço o aparte e as ponderações de 
V. Exª. Realmente, lamentei não poder, ao final, acom-
panhá-lo na visita que fez, em nome da CPI, ao Bispo 
Dom Azcona, no Marajó. Efetivamente, há razão de 

sobra para a indignação que tomou conta da CNBB, 
que publicou uma nota durante a sua conferência na-
cional, denunciando a violência a que estão submeti-
das dezenas de milhares de crianças em nosso Esta-
do, vítimas do abandono das políticas públicas, e todo 
um conjunto de situações que tem levado a perda da 
dignidade por essas crianças. 

Portanto, a solidariedade que o senhor levou em 
nome, com certeza, do Senado brasileiro, da Comissão 
Parlamentar de Inquérito da Pedofilia, que o senhor 
preside. Diante da gravidade daquela situação, preci-
samos cobrar e ter a garantia de que ações efetivas 
serão realizadas não somente do ponto de vista da 
repressão e punição dos crimes denunciados, mas, 
também, da busca de um conjunto de alternativas 
econômicas e sociais para livrar aquela população do 
Marajó da pobreza, da miséria, da falta de condições 
de sobreviver com dignidade.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Senador 
Nery, fiquei impressionado que cinco ou seis pessoas 
tocam um terror tão grande numa região tão imensa. 
Os criminosos são audaciosos, palavra que o Senador 
Mão Santa gosta de falar. Eles são audaciosos. Se os 
homens do bem tivessem a audácia dos homens do mal, 
a sociedade seria outra. Eles são audaciosos. Cinco 
ou seis pessoas tocam um terror tremendo, subjugam 
pessoas e as fazem cometer crimes por conta da força 
da imposição do terror. Mas fiquei feliz, também, por ter 
recebido da Governadora um programa pronto para ser 
implantado no Marajó. É importante que compartilhem 
com os bispos, com os religiosos de maneira geral, quer 
católicos, quer evangélicos, que estão na base, perto 
do povo, discutindo com as comunidades de base, que 
é a formação de V. Exª e da própria Governadora, que 
vieram dos movimentos populares, que, sem dúvida 
alguma, é a base de vocês, tem de ser mais fortale-
cida mesmo. Esse é um programa que a mim deixou 
satisfeito e não pode ser implantado sem a presença 
desses religiosos, sem que façam parte dele. V. Exª 
prossiga o seu discurso. Desculpe-me tê-lo cortado e 
ter feito esse debate. Mas eu precisava realmente falar 
isso para o País e com V. Exª na tribuna, que é parte 
daquele povo, e, sem dúvida alguma, a minha palavra 
tem mais valor e maior veracidade. Encerro dizendo o 
seguinte: a Polícia Federal começou a abrir os álbuns 
que nós quebramos do Google e do Orkut – três mil 
e duzentos. O pouquinho que já foi aberto... Senador 
Nery, eu quero dizer algo para o senhor, como pai de 
família, e eu sou pai de família. Eu estou vindo de lá 
agora. Eu saí da sala com vontade de vomitar com o 
que eu acabei de ver, do pouco que já começou a se 
abrir desse material que o Google entregou, a quebra 
dos Orkuts, a desgraça imposta a crianças. É preciso 
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que nós tomemos providência muito rápido, muito li-
geira, com coração e sentimento paterno de quem tem 
sentimento humano.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Obrigado, 
Senador Magno Malta. Convidado por V. Exª para 
participar da reunião com os bispos e a Governadora 
Ana Júlia, para tratar das graves questões que afetam 
a população no Marajó, não só a questão da violên-
cia contra a criança e o adolescente, que é um dos 
aspectos mais graves desta realidade, tenho toda a 
vontade, a possibilidade de participar, até porque se o 
Senador Flexa Ribeiro tivesse me concedido um aparte 
há pouco, eu teria também me somado. Faço-o agora, 
para lamentar o fato de que a Governadora tenha se 
negado a receber Dom Luiz Azcona, quando, na ver-
dade, ele pretendia levar essas questões e cobrar do 
Estado uma posição definitiva sobre esses fatos. E, ao 
fazer a crítica, Dom Azcona não se referia exatamen-
te só aos fatos recentes. Verdade seja dita, os bispos 
do Marajó têm denunciado, ao longo do tempo, sendo 
que, durante os últimos dez anos, de forma insistente. 
Portanto, não é uma crítica...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Senador 
Mão Santa, fui eu que...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Solicito ao Se-
nador Mão Santa condescendência, porque o Senador 
Magno Malta abordou uma questão muito importante, 
tem relevância para o nosso Estado e para o nosso 
País. Mas V. Exª e todos que estão nos assistindo hão 
de convir que o pronunciamento que estou fazendo, 
tendo iniciado apenas o primeiro parágrafo, que tra-
ta da crise mundial de alimentos e as conseqüências 
sobre o nosso País, acabou... 

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Eu estou 
lhe passando os meus dez minutos de Liderança, com 
a complacência do Presidente, que é complacente 
mesmo. Depois, vou até presidir a sessão para ele 
fazer seu discurso, e vou dar uns 45 minutos a uma 
hora para ele fazer o discurso. Pode fazer outro, então. 
Quero dizer, Senador Flexa...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senador 
Nery.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Quero di-
zer que senti boa vontade da Governadora. Dei uma 
coletiva junto com ela, falamos à imprensa. Ela falou 
ao povo do seu Estado da disposição de estar com os 
bispos, até porque ela não dispõe daquelas denúncias, 
que não chegaram a suas mãos. Ela precisa dessas 
denúncias, elas estão aqui. Eu fico triste, porque estão 
no Ministério da Justiça há dois anos e ninguém toma 
providências. A única diferença do seu Estado para o 

meu foi a coragem da denúncia. Para mim, se existe 
crime hediondo, a pedofilia é o crime mais hediondo. 
No meu Estado, agora, no sábado, foi preso um pe-
dófilo no Município de Fundão, um Município peque-
nininho, Senador Renato Casagrande. Um pedófilo 
com um computador repleto de lama, de indignidade, 
de lágrima, de choro contra a criança. Ali, num Estado 
pequenininho. Então, está cheio de pedófilo precisando 
de punição, precisando ser descoberto. A diferença é 
esta coragem de fazer a denúncia.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senador Mag-
no Malta, coragem também que é parte da ação dos 
conselheiros tutelares do Pará. Inclusive, encaminhei 
a V. Exª, no dia de hoje, uma denúncia do Conselho 
Tutelar de Canaã dos Carajás, no sul do Pará, em que 
relatam graves fatos que não foram nem investigados 
nem tratados pela polícia civil do Município.

Estou encaminhando a V. Exª e espero toda aten-
ção. Vamos investigar os fatos e, se possível, convi-
dar, chamar as pessoas envolvidas em vários casos 
de pedofilia segundo avaliação e denúncia enviada 
pelo Conselho Tutelar de Canaã dos Carajás, no Es-
tado do Pará.

Eu queria, agora...
O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Vou re-

ceber e vou dar celeridade. V. Exª tem os meus 10 
minutos pela Liderança do meu Partido além dos 10 
minutos de V. Exª.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Muito obriga-
do, Senador Magno Malta.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Permita-me interromper V. Exª, para anunciar que há 
um convênio do Senado com o Clube do Choro, mu-
sical, e que eles convidam os que quiserem a assistir 
um espetáculo que ocorrerá no Salão Negro.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, prossigo, então, tratando aqui do tema principal do 
nosso pronunciamento no dia de hoje, relativo à crise 
mundial dos alimentos e, efetivamente, das conseqü-
ências sobre nosso País; uma questão tão vital e tão 
importante para a humanidade que convive hoje com a 
falta de alimentos provocando crises e reações popula-
res, lutas e confrontos em várias partes do mundo.

Segundo dados da FAO – Fundo das Nações 
Unidas para Agricultura e Alimentação, no último ano, 
o preço dos cereais – especialmente o trigo – aumen-
tou 130%; o do arroz, 74%; o da soja, 87%, e o do 
milho, 53%.

Uma família européia destina de 10% a 12% do 
seu orçamento à alimentação. No mundo em desenvol-
vimento, onde 2,2 bilhões de pessoas vivem em extre-
ma pobreza, segundo o Banco Mundial, a proporção é 
de 85% a 90% da renda gasta com alimentos.
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Para o professor da Universidade da Califórnia e 
membro da Sociedade Científica Latino-Americana de 
Agroecologia, Miguel Altieri, “a humanidade está toman-
do consciência rapidamente de que o modelo industrial 
capitalista de agricultura dependente de petróleo não 
mais funciona para suprir os alimentos necessários”. 
Isso se deve ao fato de que os preços inflacionários do 
petróleo aumentam os custos de produção e os pre-
ços dos alimentos subiram a tal ponto que um dólar 
compra 30% menos alimento do que há um ano. Para 
o professor, essas pressões estão desencadeando 
uma crise sem precedentes no sistema alimentar glo-
bal, que já começa a se manifestar em protestos por 
escassez de alimentos em muitos países da África e 
da Ásia. De fato, há 33 países à beira da instabilidade 
social devido à falta e ao preço dos alimentos. 

Contrariando o senso comum da grande impren-
sa, o professor titular de Geografia Agrária da USP 
e diretor da Abra (Associação Brasileira de Reforma 
Agrária) Ariovaldo Umbelino é categórico: existem dois 
processos monopolistas que comandam a produção 
agrícola mundial.

De um lado, está a territorialização dos 
monopólios, que atuam simultaneamente no 
controle da propriedade privada da terra, do 
processo produtivo no campo e do processa-
mento industrial da produção agropecuária. O 
principal exemplo é o setor sucroalcooleiro.

De outro lado, está a monopolização do 
território pelas empresas de comercialização e 
processamento industrial da produção agrope-
cuária, que, sem produzir absolutamente nada 
no campo, controlam, por meio de mecanis-
mos de sujeição, camponeses e capitalistas 
produtores do campo.

Concordo com seus argumentos. Considero que 
a atual crise dos alimentos tem dois fundamentos: a 
alta dos preços internacionais do petróleo e, conse-
qüentemente, a elevação dos custos dos fertilizantes 
e agrotóxicos; e é conseqüência do aumento do con-
sumo, mas não do consumo direto como alimento, 
como quer fazer crer o Governo brasileiro, mas, isso 
sim, daquele decorrente da opção dos Estados Unidos 
pela produção do etanol a partir do milho.

E o Brasil? A questão dos agrocombustíveis e a 
produção de alimentos refletem diretamente no cam-
po brasileiro. A área plantada de cana-de-açúcar na 
última safra chegou perto de 7 milhões de hectares 
e, em São Paulo, onde se concentra mais de 50% do 
total, já ocupa a quase totalidade dos solos mais fér-
teis existentes. 

Os dados do IBGE, entre 1990 e 2006, revelam a 
redução da produção dos alimentos imposta pela ex-
pansão da área plantada de cana-de-açúcar, que cres-
ceu, nesse período, mais de 2,7 milhões de hectares. 
Tomando-se os municípios que tiveram expansão de 
mais de 500 hectares de cana no período, verifica-se 
que, neles, ocorreu a redução de 261 mil hectares de 
feijão e 340 mil hectares de arroz.

Para o professor Ariosvaldo Umbelino “essa área 
reduzida poderia produzir 400 mil toneladas de feijão, 
ou seja, 12% da produção nacional e um milhão de 
toneladas de arroz, o que equivale a 9% do total do 
País”.

Vale lembrar que a produção dos três alimentos 
básicos no país – arroz, feijão e mandioca – também 
não cresce desde os anos 90, e o Brasil se tornou o 
maior país importador de trigo no mundo.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, corremos o risco 
da previsão de Frei Betto acontecer: vamos alimentar 
carros e desnutrir pessoas. Há 800 milhões de veículos 
automotores no mundo. O mesmo número de pesso-
as sobrevive em desnutrição crônica. O que inquieta 
é que nenhum dos governos entusiasmados com os 
agrocombustíveis questiona o modelo de transporte 
individual, como se os lucros da indústria automobi-
lística fossem intocáveis. 

A desnutrição ameaça, hoje, 52,4 milhões de 
latino-americanos e caribenhos, 10% da população do 
Continente. Com a expansão das áreas de cultivo...

(Interrupção do som)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – ...voltadas à 
produção de etanol, corre-se o risco do biocombustível 
se transformar no que ele denomina de necrocombus-
tível, ou seja, predador de vidas humanas.

Precisamos de um paradigma alternativo de de-
senvolvimento agrícola que propicie formas de agri-
cultura ecológica, sustentável e socialmente justa. 
Redesenhar o sistema alimentar para formas mais 
eqüitativas e viáveis para agricultores e consumidores 
vai requerer mudanças radicais nas forças políticas e 
econômicas que determinam o que vai ser produzido, 
como, onde e para quem.

Precisamos de outra política econômica, que não 
permita que especuladores e rentistas fiquem com o 
principal dos recursos produzidos pelos brasileiros.

Finalizo esse pronunciamento, Sr. Presidente, 
repetindo o alerta do Frei Betto:

Antes de transformar o País num imen-
so canavial e sonhar com a energia atômica, 
deveria priorizar fontes de energia alternativa 
abundantes no Brasil, como hidráulica, solar 
e eólica. E cuidar de alimentar os sofridos 
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famintos, antes de enriquecer os ‘heróicos 
usineiros.

Além de empresários e principalmente esses que 
hoje se deleitam com o agronegócio brasileiro, que tem 
a sua importância, do ponto de vista econômico, para 
exportação e, sem dúvida, contribuir com a balança 
comercial do País, mas a verdade é que o direito à 
alimentação não pode ser superior ao direito ao lucro 
e à acumulação capitalista. É a nossa mensagem e a 
nossa visão, Sr. Presidente.

Diante da gravidade deste assunto, estou propon-
do, por meio de requerimento na Comissão de Agricul-
tura no Senado, a realização de uma audiência pública 
convidando as autoridades e organismos internacionais, 
bem como a representação de trabalhadores, para 
uma audiência pública onde a crise dos alimentos e 
as suas repercussões e conseqüências no País sejam 
analisadas e possamos assim nos adiantar sugerindo 
e construindo um conjunto de medidas que contribu-
am para que os efeitos da crise em nosso País sejam, 
senão eliminados, pelo menos minimizados.

Isso é o que pretendemos fazer, Sr. Presidente, 
com a discussão que queremos realizar no âmbito da 
Comissão de Agricultura no Senado Federal. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concretizando a história da humanidade, ela sem-
pre se preocupou com a carência de alimentos e as 
epidemias. Atentai bem. Essa é uma preocupação na 
história da humanidade.

Convidamos para usar da palavra o Líder do 
PSB, Renato Casagrande, que representa o Estado 
do Espírito Santo e o faz muito bem. Lembro a V. Exª 
a sua sugestão de dez minutos, e dez é a nota que V. 
Exª merece como Senador da República.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Muito obrigado, Senador Mão Santa, pelo seu 
carinho com relação ao nosso mandato no Senado da 
República. Tenho me pronunciado ultimamente, tenho 
tido a sorte e a coincidência de tê-lo como Presidente 
nesses últimos dias na Casa.

Sr. Presidente, tenho tratado de um assunto com 
muita freqüência. Tratei na semana passada e estou 
tratando hoje de novo, que é a questão das telecomuni-
cações. Vou tratar de novo porque nós tivemos a compra 
da Brasil Telecom pela Oi no final da semana passada, 
uma operação que envolveu US$12 bilhões. E é funda-
mental que a gente faça uma reflexão sobre ela.

Os desdobramentos de dois movimentos signifi-
cativos ocorridos no cenário nacional nos últimos dias 
nos motivaram a esta intervenção de hoje.

O primeiro, um evento meritório, essencial e de-
mocrático trata do acordo entre o Governo Federal e 
empresas de telefonia fixa para levar, até 2010, Inter-
net banda larga à sede dos municípios brasileiros e a 
algumas outras cidades ou vilas e às escolas públicas 
do nosso país.

O acordo estabelece ainda que as mais de 56 
mil escolas públicas localizadas em zonas urbanas do 
país tenham acesso à Internet banda larga gratuita por 
18 anos. A medida significa que mais de 37,1 milhões 
de alunos, 85% do total matriculados em escolas pú-
blicas, terão acesso ao serviço.

Outro movimento ao qual me refiro é a compra 
da Brasil Telecom pela Oi. A transação foi fechada 
na semana passada e, de acordo com os noticiários 
dos últimos dias, não há dúvidas de que está selado 
o negócio.

O tema, todavia, ainda causa polêmica, por con-
ta da sua grandiosidade em cifras, da ordem de 12 
bilhões de reais, e não de dólares, no envolvimento 
do BNDES, além de pendências legais. Os motivos 
da fusão, no entanto, que são de ganhar escala, criar 
uma empresa nacional de porte mundial são também 
meritórios e mostram um senso de oportunidade bem 
razoável.

O fato é que a empresa que surgirá dessa fusão 
terá musculatura suficiente para se tornar um player 
de respeito nesse mercado constituído em todo mundo 
por gigantes. Não há nenhum país, nenhuma região, 
nenhum continente em que não haja gigantes atuan-
do nessa área de telecomunicações. Por que então as 
resistências e críticas de setores da sociedade e do 
empresariado a ambos os movimentos? Qual a razão 
dessas críticas? Por que aspectos positivos como o 
anúncio do programa Nacional de Banda Larga foram 
eclipsados, apagados pela crítica de parte do empre-
sariado, constituído inclusive por empresas de tele-
comunicações, além de provedores de Internet? Por 
que até a principal empresa de telefonia fixa de longa 
distância vê com reserva a fusão em um mercado que 
não é o seu?

Respostas às indagações são, entre outras, as 
seguintes – são eventos meritórios, mas que recebem 
críticas; por que críticas?

Primeiro, o modelo de telecomunicações, Srªs 
e Srs. Senadores, no Brasil está incompleto, ou seja, 
não regulamentado, apesar das exigências contidas 
na Lei Geral das Telecomunicações e no Decreto nº 
4.733/2003. Falta regulamentação.

O que está faltando? Falta a principal medida para 
garantir a concorrência do setor de telefonia fixa e a 
queda dos preços aos usuários, que é a desagregação 
das redes, ou seja, a separação do que é infra-estrutura 
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e do que é serviço de telecomunicações, utilizando-se 
dessa rede. Essa medida aguarda regulamentação, há 
uma década, nos escaninhos da Anatel.

Hoje, sob o mesmo nome Oi ou Telefônica, tem-
se telefonia fixa, telefonia de longa distância, serviços 
de provimento de acesso à Internet, celular, TV por 
assinatura, e por aí vai. Creio que fica claro que não 
há vantagem ao consumidor quando os serviços são 
oferecidos assim, digamos, de forma embolada, con-
fusa, e por um mesmo grupo econômico, sem con-
corrência.

Outra razão, outro ponto que precisa de regula-
mentação é que a dinâmica do setor sem a desagrega-
ção da rede – com serviços executados por empresas 
agrupadas, sem clareza de preço de insumos e tarifas, 
já que são serviços públicos ou privados ‑, que seja 
disponível isonomicamente ao mercado, aprofunda a 
dominância das teles fixas em área de concessão.

Outro problema é que a extensão da banda lar-
ga a cargo das teles para todos os Municípios abriu o 
mercado em troca de investimentos que elas seriam 
obrigadas a fazer. O que as teles fizeram para levar 
a banda larga aos Municípios menores e às escolas? 
As teles teriam de gastar perto de R$1 bilhão para ins-
talar 8.461 Postos de Serviços Telefônicos, os PST’s, 
como parte da meta da universalização, uma exigên-
cia da Lei Geral de Telecomunicações. Agora, elas 
gastarão os mesmos valores, mas ganharão um belo 
mercado, mercado que elas nunca tiveram interesse 
em explorar, diga-se de passagem, pela alta relação 
custo/benefício.

Por último, a concentração de 97% da área físi-
ca de cobertura do País nas mãos da Brasil Telecom/
Oi – será a mesma empresa – em estrutura oligo-
polista, monopolista por região, só aprofundaria es-
sas características e diminuiria o poder de fogo dos 
prestadores de serviços, que dependem dos insumos 
que elas oferecem para poder atuar, e de todos nós 
consumidores.

Infrações às leis e abuso do poder econômico 
do mesmo tipo que estão sendo praticados no Brasil 
fizeram com que a Comissão Européia multasse a Te-
lefônica da Espanha em 152 milhões de euros e, neste 
ano, a Deutsche Telekom, em 12 milhões de euros. A 
justificativa dada pela Comissão Européia para a multa 
parece até reclamação dos compradores de serviços 
brasileiros: “abusou de sua posição de domínio”. Essa 
é a justificativa da multa, das penalidades aplicadas 
na Alemanha e na Espanha.

Uma forma que o Governo brasileiro poderia 
adotar para aumentar a concorrência e forçar a que-
da dos preços e o aumento da qualidade seria utilizar 
estruturas de redes de empresas públicas como Pe-

trobras, Eletronorte, Furnas, entre outras, e a principal: 
a Eletronet, a grande rede de transmissão de dados, 
de 19 mil quilômetros de extensão, da Eletrobrás, que 
chega a mais de dois mil Municípios. Essas redes po-
deriam ser disponibilizadas a preços justos para os 
interessados. Isso quebraria o monopólio regional das 
teles fixas, que, além de já serem concessionárias da 
quase totalidade dos recursos da rede pública, foram 
incentivadas pelo Governo a aumentar o monopólio 
com a oferta de banda larga em cada um dos Muni-
cípios brasileiros.

Portanto, proponho que esta Casa se envolva 
decisivamente nesta discussão, para que possamos 
exigir do Governo e da agência reguladora, a Anatel, 
a imediata e urgente regulamentação da Lei Geral das 
Telecomunicações e do Decreto 4.733, de 2003, nos 
aspectos que afetam a concorrência e a isonomia de 
tratamento.

Aproveito a oportunidade, ao encerrar esta par-
te do pronunciamento, para reiterar que já formulei 
convite ao Ministro das Comunicações, Hélio Costa, 
e também ao Presidente da Anatel para que venham 
ao Senado dialogar com todos os Pares e tirar dúvidas 
sobre algumas questões, sobretudo a respeito de uma 
que me inquieta: o que o consumidor, o que o cidadão 
ganha com esse negócio milionário?

Além de tudo, é preciso que as nossas leis em 
vigor sejam respeitadas para que a sociedade possa 
ter acesso livre e farto aos recursos por que ela tanto 
lutou para pagar: a grande malha de telecomunicações 
brasileiras, que foi cedida, em regime de concessão, às 
empresas de telefonia fixa em operação no Brasil.

Esse, Sr. Presidente, é o recado.
Quero encerrar, fazendo só um registro. Amanhã 

me pronunciarei com mais detalhe.
Fiz também um pronunciamento, semana pas-

sada, sobre os altos spreads bancários e as tarifas 
bancárias. Amanhã entra em vigor uma norma regu-
lamentando as tarifas bancárias, e ontem foi anuncia-
do o lucro do Bradesco no primeiro trimestre – já vou 
encerrar, Presidente; não preciso desse tempo todo 
que o senhor me deu, não – de 2008. Sabe de quanto 
foi, Sr. Presidente, o lucro do Bradesco no primeiro tri-
mestre de 2008? Dois bilhões e cento e dois milhões, 
em três meses de atuação do Bradesco. Dois bilhões 
e centro e dois milhões!

É lógico que toda empresa privada tem que ter 
lucro, mas os altos spreads bancários e as tarifas co-
bradas pelas instituições...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu só queria uma comparação: esse seria o dinheiro 
da Emenda nº 29, em um ano, R$5 milhões – a me-
tade...



11122  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Metade.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A metade daquilo...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Então, de lucro para um banco.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– ...que o País não pode dar para a saúde de 170 mi-
lhões de brasileiros.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Então, nós não podemos concordar com aquilo 
que os empresários do setor falam, que precisam cobrar 
altos spreads bancários – que é a diferença entre a taxa 
Selic e o valor de juro cobrado de quem vai ao ban-
co tomar um empréstimo –, porque há inadimplência. 
Não é verdade. A inadimplência no Brasil se mantém 
estável: é de 6,4%. As operações estão aumentando, 
o financiamento está aumentando.

Então, não há justificativa para se manter esse 
spread. Não há risco neste País para se manter esse 
alto spread bancário que nós temos. Não há risco nes-
te País para se cobrar uma alta taxa de tarifas bancá-
rias como nós estamos tendo do Sistema Financeiro 
Nacional.

Esse tipo e esse volume de lucro é abusivo. É 
abusivo! É fundamental que os bancos públicos pos-
sam puxar isso para baixo. Que tenhamos um mínimo 
de concorrência, porque, de fato, esse tipo de compor-
tamento, de lucratividade abusiva onera o trabalhador 
que precisa ter uma conta em banco, que precisa to-
mar um empréstimo. A economia brasileira está es-
tável, não necessita cobrar tanto do consumidor e do 
correntista, argumentando-se risco nos empréstimos, 
nas operações feitas.

Falarei mais sobre isso. Mas, como amanhã vai 
começar um controle, eu queria deixar registrado que 
é importante que esta Casa acompanhe esse tema. 
Deixo registrado, então, essa parte com relação às 
tarifas bancárias e à lucratividade do Banco Bradesco 
que foi anunciada ontem.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após brilhante pronunciamento do Líder do PSB, 
Senador Renato Casagrande, ouviremos o Líder do 
PCdoB. O Senador Inácio Arruda representa o Esta-
do do Ceará.

V. Exª pode usar a palavra pelo tempo que achar 
conveniente, principalmente porque a minha sensibi-
lidade é grande e há razões que a própria razão não 
explica: é o coração. Tenho muita simpatia pelo Par-
tido de V. Exª e pelas Lideranças do seu Partido no 
Estado do Piauí.

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Além 
desses fatores todos, estamos ligados ali, na Parnaíba, 
a Bitupitá, àquelas ilhas todas que existem ali. Além 
dessa ligação litorânea, temos a ligação do Parnaíba 
direto com a serra da Joanina, lá nas regiões de Cra-
teús e Quiterianópolis, que vai formar o rio Poty.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
E nós permutamos.

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – Cla-
ro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Muita gente fala isso. E é importante saber por que 
a capital não é no litoral. Saraiva era um baiano inteli-
gentíssimo. E ele, com 20 e poucos anos, já era inter-
ventor em Sergipe, chegou ao Piauí, mudou a capital. 
Aí indagam: por que Saraiva não a colocou no litoral? 
O litoral não era nosso; o litoral era do Ceará.

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – Do 
Ceará.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Então, ele cravou Mesopotâmia e fez a primeira capital 
planejada do País.

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – Pla-
nejada. É verdade.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
No meio das terras, no meio da área do Piauí, como 
Brasília foi, depois, construída pela inspiração...

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – Então, 
nós estamos ligados pelo litoral e pelo sertão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
É. Aí, nós cedemos a vocês Crateús.

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – Cra-
teús.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
De valorosa gente cearense.

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – Toda 
aquela região: Novo Oriente, Crateús. E o Piauí ficou 
com o Delta do Parnaíba, aquela coisa belíssima. Há 
muitas ilhas. Eu citei Bitupitá porque V. Exª conhece 
muito bem aquela região.

Mas, Sr. Presidente, é recorrente o tema, nes-
ta Casa e, principalmente, no dia de hoje, porque já 
foi abordado pelo ex-Presidente da República e atual 
Senador pelo Estado de Alagoas, Collor de Mello, o 
tema da situação política na América do Sul e a par-
ticularidade do caso da Bolívia.

Solicito a V. Exª, de início, que a gente possa re-
cepcionar, nos Anais do Senado, um importante artigo 
publicado há pouco pelo sociólogo Emir Sader, que 
trata desse episódio da Bolívia. Ele dá as tinturas, as 
letras para examinarmos o que ocorre nesse nosso 
País vizinho. E eu quero fazer uma relação. Primeiro, 
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o que vai ocorrer no domingo, em Santa Cruz de La 
Sierra, é um ato de separatismo. Porque poderíamos 
examinar uma situação especialíssima em que um 
povo organizado há mil, dois mil anos, como é o caso 
dos palestinos, dos curdos e de algumas minorias que 
percorrem o mundo, pede para ter o seu território, ter 
o seu Estado, ter o seu País. Os judeus viveram essa 
saga. Tiveram lá. Está lá o seu Estado. Mesmo criado 
em cima da Nação palestina, está lá o Estado de Israel. 
Os palestinos pleiteiam também o seu Estado, a sua 
Nação, o seu País. Os curdos pleiteiam a sua Nação.

Mas, Sr. Presidente, esse não é o caso da Bolívia. 
O caso da Bolívia é o contrário. Se formos examinar do 
ponto de vista mais profundo, os proprietários do País, 
os donos do País são outros, são as grandes Nações 
que ali estão, de nativos daquela terra, alguns dos quais 
se miscigenaram com os brancos, espanhóis especial-
mente. Esses são os verdadeiros donos da Bolívia. 
Esses lutam há décadas – podemos dizer há séculos 
–, para reaver parte do seu País para o seu povo, para 
essas Nações nativas. E os silvícolas nativos ficaram 
conhecidos entre nós como índios, porque os portu-
gueses e os europeus da Península Ibérica queriam 
chegar à Índia, então, na sua ignorância, chamaram 
os nativos de índios. Esses nativos, as suas tribos, as 
suas nações, principalmente os grandes impérios – 
Inca, Asteca e Maia –, esse povo boliviano tem como 
nação ancestral a nação incaica. É daí que eles vêm. 
Faziam parte dessa grande nação.

Incas nos Andes; Astecas no México; os Maias 
na América Central, já entrando um pouco por onde 
hoje é a Venezuela. Eram grandes nações e grandes 
civilizações; foram massacradas e destruídas. Esses 
são remanescentes desses povos. E, depois de um 
esforço gigantesco, um deles passa a fazer política, 
estrutura-se, cria organizações partidárias, disputa 
as eleições e, em um movimento fortíssimo do seu 
povo, ganha pelo voto do povo. Não foi um golpe, não 
foi uma insurreição armada; foi pelos métodos que o 
próprio Ocidente estabeleceu como a grande regra do 
processo democrático. Foi aí que Evo ganhou a eleição. 
Ganhou a eleição e busca reordenar o seu País, para 
poder melhorar a vida do seu povo, que vive, mesmo 
em cima de grandes riquezas, na miséria. Esse é o 
problema da Bolívia.

E uma parte do País, Santa Cruz de La Sierra, 
situada onde se localizam as principais reservas de 
gás, de petróleo, e, digamos assim, a elite conserva-
dora, a elite de direita boliviana, especialmente branca, 
que diz: “Não, nós não aceitamos esse índio. Nós não 
aceitamos ser governados por povos que, até agora, 
eram povos subalternos, que viviam sob o domínio 
dessa meia dúzia de bolivianos”.

Quando Evo chega ao poder: “queremos que os 
nossos nativos sejam respeitados, que sejam tratados 
como seres humanos, que melhorem a sua qualidade 
de vida e que todos os outros, descendentes dos espa-
nhóis que ocuparam nossos territórios, sejam tratados 
também como iguais. Não queremos separação de raça, 
não queremos um racismo na Bolívia, não queremos 
que se mantenha esse tipo de política”.

Sr. Presidente, esses dirigentes da elite branca, 
do grande empresariado daquela região de Santa Cruz 
de La Sierra, resolvem, então, fazer um referendo por 
cima do País. Não é um referendo de uma etnia, de um 
povo, etc. Não. É uma espécie de um golpe através de 
um referendo. É isso que se tenta fazer na Bolívia.

Sr. Presidente, considero essa atitude inaceitá-
vel. O Brasil, com a sua cautela, com a sua tranqüili-
dade, com a política que é feita pelo Itamaraty, deve 
interferir, no sentido positivo, é claro. Não queremos 
uma guerra civil na nossa fronteira; não queremos 
um atrito de grande monta na nossa fronteira. Mas o 
Brasil precisa dizer com todas as letras: a quem inte-
ressa esse referendo? Não por acaso, Senador Mão 
Santa, Senador José Nery, os que promovem o refe-
rendo têm o apoio da embaixada norte-americana em 
La Paz. Não por acaso! Não é um acidente! Não é um 
raio partindo do céu azul! Não é nada disso! É uma 
atitude, aí sim, essa, de intervenção nos assuntos in-
ternos daquela Nação.

Por que essa onda na América do Sul? Por que 
a América do Sul foi varrida por esse sentimento dos 
seus povos de que precisa se auto-afirmar no cenário 
político internacional? Por que as eleições têm sido 
ganhas sucessivamente por setores mais progres-
sistas, do campo da esquerda, do campo popular, do 
campo democrático? É por isso? Quer se criar uma 
cizânia na América do Sul para, talvez, a quarta frota 
americana, que acaba de ressurgir – estava amorte-
cida em algum lugar e acaba de ressurgir –, para que 
os submarinos e os porta-aviões passem a varrer os 
mares do Atlântico e do Pacífico na costa da América 
do Sul? É para isso que se quer essa cizânia na Bo-
lívia? Considero, Sr. Presidente, que nós deveríamos 
denunciar essa manobra.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Inácio 
Arruda, V. Exª me concede um aparte?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Com grande satisfação, Senador José Nery.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Iná-
cio Arruda, primeiro desejo cumprimentar V. Exª pelo 
tema que traz neste momento, tendo em vista que a 
realização de um referendo para aprovar o estatuto 
de autonomia para a província de Santa Cruz é uma 
tentativa inaceitável de quem não respeita as regras 
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do jogo democrático, que fez um dos mais legítimos 
líderes da luta indígena e popular na Bolívia, o Presi-
dente indígena Evo Morales, chegar à Presidência do 
País, tomando como deliberação a luta para garantir a 
soberania e o direito das maiorias que, historicamente, 
durante séculos, tem sido não só negado, mas, Sena-
dor Mão Santa, tem sido massacrado pelos sucessivos 
governos da elite boliviana. Portanto, hoje eles não su-
portam a idéia de que um indígena, de que um aliado 
da luta mais correta e mais justa, no sentido de fazer 
com que a maioria do povo boliviano seja represen-
tada e seja dirigente de um processo de mudança e 
de transformação que a Bolívia vem experimentando, 
mude a Constituição para democratizar o acesso e a 
participação no poder, do ponto de vista social e eco-
nômico, para garantir a soberania do povo boliviano, 
massacrado durante séculos. Essa mesma elite, no 
rico Estado de Santa Cruz, se rebela contra a Car-
ta Constitucional discutida e votada pelo Parlamento 
boliviano e propõe um referendo separatista que tem 
como objetivo, na verdade, que aquele departamento 
rico possa, separado do país, inclusive porque pode 
contribuir com suas riquezas, com impostos para o 
melhor desenvolvimento do povo boliviano, ter essa 
riqueza só para ele, só para os ricos, brancos, da pro-
víncia de Santa Cruz. Associo-me à manifestação de V. 
Exª para condenar a atitude daqueles que, apoiados, 
inclusive, por forças externas que tanto mal têm feito à 
América Latina, com sua forma de intervenção autori-
tária e violenta, como temos presenciado diversos epi-
sódios patrocinados pelos Estados Unidos... Portanto, 
associo-me às suas preocupações para dizer que nós, 
do Partido Socialismo e Liberdade, estamos solidários 
com o governo popular de Evo Morales, solidários com 
os movimentos populares que estão se posicionando 
em relação ao referendo, solicitando a abstenção, na 
esperança de que essa atitude e principalmente a mo-
bilização dos interesses populares consigam vencer 
o dinheiro, a mobilização e a campanha dos ricos de 
Santa Cruz, para prevalecerem os interesses não do 
povo boliviano. Portanto, esperamos que o povo bolivia-
no, especialmente da província de Santa Cruz, possa 
cerrar fileiras para derrotar os intentos daqueles que 
só sabem dominar, massacrar, humilhar e violentar o 
direito do nosso povo, seja na Bolívia, seja em qualquer 
país da América Latina onde eles pensam que podem 
se considerar donos. Portanto, minha solidariedade ao 
pronunciamento de V. Exª e a certeza de que o povo 
boliviano, especialmente da província de Santa Cruz, 
dê a resposta adequada aos algozes que, durante 
longos séculos, só sabem lucrar, espoliar e maltratar 
o digno povo boliviano. Muito obrigado.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Eu que agradeço as assertivas de V. Exª ao pronuncia-
mento que faço no sentido de também mostrar o que 
importa para o Brasil. Um processo democrático e po-
pular conduzido no Brasil tem de examinar. Não vamos 
fazer interferência na Bolívia, não vamos nos imiscuir 
nos assuntos internos da Bolívia, mas queremos uma 
Bolívia una, uma Bolívia só. Não queremos a divisão da 
Bolívia, principalmente num momento em que a Bolí-
via cria condições excepcionais para o seu povo poder 
ter o controle de sua própria Nação e exercer a sua 
própria soberania; soberania do seu subsolo, das suas 
riquezas, que são enormes, da produção agropecuária 
do seu país. Quando se fala em crise de alimento, eu 
digo: pois aqui temos um potencial, na América do Sul 
inteira, de produção de alimentos de toda sorte, sem 
prejuízo do etanol, até porque o etanol o Brasil produz 
há mais de trinta anos, e nunca foi problema para a 
produção de alimentos. Não o seria agora.

O que temos de fazer é permitir que essas na-
ções tenham garantida a sua soberania. A Bolívia 
pode produzir muito alimento, mas a Bolívia não tem 
só alimentos; a Bolívia tem gás, a Bolívia tem petró-
leo, a Bolívia ainda tem um restinho de estanho que 
as empresas americanas deixaram por lá e que o povo 
conseguiu reconquistar.

Tudo isso são riquezas daquele povo, para per-
mitir o seu desenvolvimento, o seu crescimento, para 
que eles possam ter acesso às escolas, para que eles 
possam melhorar sua saúde, para que eles possam 
melhorar sua renda e adquirir os bens que a ciência 
e a tecnologia possibilitam aos homens hoje. É para 
isso que queremos uma Bolívia desenvolvida, unida, 
forte. Ela sendo forte, fortalece a América do Sul, e 
não podemos aceitar que a América do Sul seja acos-
sada pelas tropas alienígenas que se posicionam não 
só no Pacífico, no Atlântico, mas que têm suas bases 
incrustadas em nosso território.

Por isso, Sr. Presidente, considero que, mesmo 
sendo a política externa brasileira conduzida pelo nos-
so Chefe de Governo, pelo Presidente da República, 
que assume as duas funções no Brasil – ele é o Chefe 
de Governo e o Chefe de Estado –, que ela seja feita 
então pelo Itamaraty. Mas o Senado da República, que 
escolhe os embaixadores brasileiros para tudo quanto 
é posto neste mundo afora, deve estar atento para o 
que ocorre nos nossos países vizinhos, que são irmãos 
nossos, e com os quais devemos colaborar para que 
o processo democrático se consolide. A democracia é 
o que temos almejado no País, no nosso Brasil, e que 
está sendo conquistada pelo voto. Talvez esteja acon-
tecendo na América do Sul uma espécie de insurreição 
pelo voto, e insurreição pelo voto parece que também 
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não é aceita. Não se quer aceitar. O Evo foi eleito. O 
povo boliviano elegeu Evo Morales. Então, não dá para 
admitirmos que se conteste o processo político da Bo-
lívia, porque esse povo deseja ter soberania, deseja 
viver com altivez e sendo respeitado pelos seus irmãos 
da América do Sul e por todos no mundo. 

Então, Sr. Presidente, essa é uma preocupação 
de quem participa da Comissão de Relações Exterio-
res do Senado da República. Penso que devemos dar 
opinião, devemos ter posição, e a nossa posição, na 
minha opinião, do meu partido, o Partido Comunista 
do Brasil, pelo que tenho examinado e visto na nossa 
atuação no Congresso Nacional, é a de que a Bolívia 
é uma só, e nós não devemos aceitar nenhum tipo de 
separatismo na Bolívia; não devemos reconhecer esse 

referendo, que é contra a constituição boliviana, contra 
a lei boliviana e contra os interesses daquele país. Não 
devemos aceitar, nem a OEA nem o Brasil, essa atitude 
de uma meia dúzia de pretensos donos de Santa Cruz 
de la Sierra. Santa Cruz de la Sierra é da Bolívia, é do 
seu povo e deve ser mantida dessa forma.

Essa era a questão que gostaria de levantar, 
nesta noite de terça-feira, no Senado da República 
brasileira.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR INÁCIO ARRUDA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Inácio Arruda, vamos entender, e entendemos, 
que a democracia é uma das melhores conquistas da 
humanidade. Ela começou muito antes de Cristo, na 
Grécia, e foi se aperfeiçoando até que o grito “liberda-
de, igualdade e fraternidade” acabou com l’Etat, c’ést 
moi, poder único e absoluto, representado e simboli-
zado pelo poder de Luiz XIV, o Rei Sol.

Aqui na nossa América do Sul – e V. Exª defende 
o Mercosul –, a exemplo da União Européia que enri-
quece os seus povos e progride, queremos dizer que 
o Brasil, sobretudo, tem de ter a responsabilidade do 
exemplo. Ao longo da História, tivemos duas grandes 
fugas dos princípios democráticos, uma civil, do grande 
estadista Getúlio Dornelles Vargas, e outra do período 
militar, recentemente, que nós conhecemos. Temos de 
dar o exemplo. Entendo eu – e entendo bem, por isso 
estou aqui no Senado da República presidindo – que, 
da mesma maneira que se tenta embebedar uma Na-
ção para fugir da Constituição com novos mandatos 
que ela não prevê, da mesma maneira se tenta usurpar 
mandatos que vieram do povo. Então, o Brasil deve dar 
o seu exemplo de amor.

Daí Ulysses Guimarães, sofrido. Deus não permi-
tiu que ele fosse Presidente da República, como não 
permitiu também Rui Barbosa, para dizer que nem isso 
é tudo; vale mais o gesto de Ulysses Guimarães ter 
beijado, em 5 de outubro de 1988, a nossa Constitui-
ção, dizendo que desobedecer a ela é o mesmo que 
rasgar a bandeira.

Isso eu já vi, e não deu certo.
Então, que o Brasil dê esse exemplo de obediên-

cia à Constituição, e que a Bolívia se enquadre, com 
o espírito de Simón Bolívar, republicano – governo do 
povo, pelo povo e para o povo, como definiu Abraham 
Lincoln –, porque a Bolívia foi o país que mais foi in-
felicitado com o golpe de todos os países da América 
Latina.

Assim, eu parabenizo V. Exª por ter advertido o 
nosso Governo a dar esse exemplo, as nossas rela-
ções exteriores, que são um dos pontos fortes do Go-
verno do Presidente Luiz Inácio, a fim de que haja um 
entendimento no Congresso para que, com o exemplo 
do Brasil de obediência à Constituição, à democracia, 
à alternância de poder, a Bolívia pegue esses trilhos 
da democracia, de que ela tem descarrilado freqüen-
temente.
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O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Antes de encerrar, em nome do Piauí, eu quero ex-
ternar aqui o sentimento de pesar de um povo a que 
eu assisti. Sábado eu estava em Floriano. Floriano é 
importante cidade piauiense, em homenagem ao segun-
do Presidente da República, Floriano Peixoto, e é uma 
sociedade pujante, uma cidade intelectual, de líderes, 
de desenvolvimento agropecuário. Fui à missa de 7º 
dia de Filadelfo Freire de Castro. Um filósofo oriental, 
Confúcio, disse – ali está o professor Doca Lustosa, 
um homem que pensa muito bem – o seguinte: nos 
mistérios da vida, depois de nascermos e morrermos, 
o mais que o homem pode fazer é mudar; quando ele 
nasce, entra no mundo chorando, e em torno dele es-
tão todos sorrindo; quando ele sai dessa vida, isso se 
inverte, ele sai sorrindo e deixa todos chorando. Eu vi 
a cidade de Floriano chorar por esse homem, um ad-
vogado, professor, rotariano, esportista, empresário, 
pecuarista, Secretário de Estado, Deputado Estadual 
por cinco vezes. Eu vi a solidariedade de um povo e vi 
um povo chorar. Abençoado por Deus, Filadelfo Freire 
de Castro. E eu tive o privilégio de, quando governava 
o Piauí, lá na igreja onde fizeram um filme sobre sua 
vida, colocar no peito de Filadelfo Freire de Castro a 
comenda maior do Estado do Piauí, a Grã-Cruz Re-
nascença.

Portanto, queremos externar o nosso pesar e o 
nosso sentimento neste momento em que ocupamos 
a Presidência do Senado. Ele, com sua grandeza, nas-
ceu no Maranhão, mas tornou-se filho do Piauí. Falo 
não só do sofrimento do Piauí, mas de todos nós po-
líticos. Entendemos que ele era abençoado por Deus. 
Senador Inácio Arruda, está escrito no livro de Deus 
que aqueles escolhidos por Deus e abençoados têm 
uma longa vida, mas essa longa vida, até o fim, será 
no exercício da plenitude de suas atividades. Ele foi 
um líder. Vi chorarem tanto humildes moradores quan-
to os grandes. Estavam lá representados os políticos, 
por meio do Deputado Federal Marcelo Castro e por 
mim, Senador da República. À família o nosso pesar. 
Que fique o exemplo de amor. Um dos momentos mais 
bonitos foi quando falou sua esposa, Ivanilde Alves de 
Castro. Em maio iriam fazer 50 anos de casados. Eram, 
sobretudo, um exemplo de família. Eu vi um sacerdote, 
velhinho, querer usar da palavra e chorar traduzindo 
sua amizade e o seu respeito.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Romero Jucá, Papaléo Paes 
e Flexa Ribeiro enviaram discursos à Mesa para serem 

publicados na forma do disposto no art. 203, combinado 
com o art. 210, inciso I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o acesso às inúmeras possibilidades de 
comunicação tornadas disponíveis pela rede mundial 
de computadores é, cada vez mais, um requisito de 
plena cidadania. Em nosso País, contudo, uma grande 
quantidade de Municípios permanece sem Internet na 
modalidade conhecida por banda larga, que permite o 
acesso em alta velocidade.

Sr. Presidente, o acesso à Internet em alta ve-
locidade é um direito pelo qual tem-se manifestado, 
reiteradamente, a população do Estado de Roraima. 
Sabemos as dificuldades que o acesso discado impõe 
ao usuário da Internet, ainda maiores em regiões dis-
tantes dos grandes centros. Na atual situação, apenas 
a Capital, Boa Vista, dispõe da oferta da Internet em 
banda larga, mas em preços tão elevados que a tor-
nam impraticável, tanto para as pessoas físicas como 
para a grande maioria das empresas. Essa situação 
de exclusão digital é semelhante à de outros Estados 
amazônicos, e se repete em diversos Municípios es-
palhados pelo País, em áreas de menor densidade 
populacional e de menor renda.

Considerando que o acesso à Internet em alta 
velocidade está contemplado no direito à telecomu-
nicação e à inclusão digital, o Ministério Público do 
Estado de Roraima protocolou uma ação civil pública 
para que a empresa autorizada a oferecer o serviço 
o faça com preços acessíveis e sem limitações in-
justificadas, não apenas na Capital, mas para toda a 
população roraimense. Aguarda-se o julgamento final 
da ação, que poderá, sem dúvida, estender-se por 
outras instâncias.

Devemos ter em mente, Srªs e Srs. Senadores, 
que o Serviço de Comunicação Multimídia, que com-
preende o provimento de conexão à Internet em alta 
velocidade, é um serviço de interesse coletivo prestado 
no regime privado. Pelo fato de o serviço não se inserir 
no regime jurídico público, as empresas que o ofere-
cem não estão sujeitas, em princípio, a obrigações de 
cobertura ou metas de universalização.

Disso não decorre, entretanto, que não se possa 
impor determinados condicionamentos de interesse 
coletivo ao direito de explorar serviços de telecomu-
nicação em regime privado. A Lei Geral de Teleco-
municações prevê tal tipo de imposição pela Anatel, 
Agência Nacional de Telecomunicações, desde que 
os condicionamentos impostos tenham vínculos com 
finalidades públicas específicas e relevantes, assegu-
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rada a proporcionalidade entre o proveito coletivo e a 
privação imposta ao prestador do serviço.

Srªs e Srs. Senadores, embora se possa aventar a 
possibilidade de um projeto de lei que insira o serviço de 
comunicação multimídia entre aqueles a serem prestados 
em regime público, tal medida viria destoar do modelo 
institucional adotado para o setor de telecomunicações. 
Esse modelo prevê que a lei se limite a definir princí-
pios e normas gerais, atribuindo, complementarmente, 
poderes normativos à agência reguladora.

A alteração desse modelo não seria, a nosso ver, o 
meio mais adequado para impulsionar o desenvolvimento 
das telecomunicações no País. Além disso, o tempo ne-
cessário para aprovar uma proposição legislativa como 
a referida e para implementar as decorrentes mudanças, 
incluindo a definição de novas regras e a realização de 
licitações, iria, possivelmente, retardar mais que adian-
tar a consecução do objetivo almejado.

De acordo com o marco legal das telecomunica-
ções, compete ao Poder Executivo impor, mesmo às 
empresas que atuam no regime privado, determinadas 
obrigações que atendam ao interesse coletivo inerente 
a esses serviços. Refiro-me à imposição, mas é, tanto 
quanto possível, pelo acordo com as empresas que 
essas obrigações devem ser acertadas, cabendo aos 
agentes políticos esforçarem-se por tornar convergen-
tes os interesses privados e os fins públicos.

Pois bem, Senhor Presidente, é exatamente isso 
o que está realizando o Governo do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. Constatamos que uma série de 
ações atualmente em curso vêm ampliar a inclusão 
digital em todo o País. Particularmente, o acesso à In-
ternet em alta velocidade estará alcançando, em pouco 
tempo e por meio de diferentes tecnologias, todos os 
Municípios brasileiros.

Citemos, inicialmente, a licitação da terceira ge-
ração (3G) da telefonia celular, cujos contratos com as 
empresas vencedoras foram recentemente celebrados. 
De acordo com as regras previamente estabelecidas, 
todas as capitais dos Estados, o Distrito Federal e 
as cidades com mais de 500 mil habitantes terão co-
bertura total para serviços de banda larga móvel nos 
próximos dois anos. Esse sistema permite o acesso à 
Internet em alta velocidade tanto a partir dos celula-
res como dos computadores pessoais. Pois bem, em 
quatro anos, essa cobertura deverá alcançar todos os 
Municípios com mais de 200 mil habitantes, e ao fim 
de oito anos, pelo menos 60% dos Municípios com 
menos de 30 mil habitantes.

Mas a oferta desse tipo de acesso sem fio, com 
base na telefonia celular, não torna dispensável a ex-
pansão da infra-estrutura física de banda larga. Eis 
que o Ministério das Comunicações, com o apoio po-

lítico decisivo da Presidência da República, da Casa 
Civil e da Anatel, propôs uma inesperada tanto quanto 
bem-vinda troca de metas de universalização com as 
concessionárias de telefonia fixa, que corresponde, 
esta, ao único serviço de telecomunicações prestado 
em regime público. 

Em lugar de instalar Postos de Serviço de Tele-
comunicações, como previsto originalmente no con-
trato de concessão, as empresas comprometem-se a 
expandir a infra-estrutura de banda larga, denominada 
backhaul, a todas as sedes de Municípios brasileiros. 
Restariam, então, alguns passos complementares para 
conectar a malha ao consumidor final.

Com essa mudança de metas, substitui-se um 
objetivo que já se mostra anacrônico, ou no mínimo 
de conseqüências limitadas, por um outro que aponta 
para o futuro, oferecendo inumeráveis e crescentes 
oportunidades aos cidadãos e às empresas – em suma, 
ao desenvolvimento humano e econômico do País. De 
acordo com a jornalista Lia Ribeiro, a construção da 
referida infra-estrutura vem redesenhar o modelo de 
telecomunicações, mudando o eixo do serviço de te-
lefonia fixa para a oferta “multisserviços”, a partir da 
plataforma de banda larga.

A jornalista ressalta, em particular, a determina-
ção do Presidente Lula de que as escolas públicas ur-
banas estivessem conectadas à Internet até o final de 
seu Governo como fator “que animou o enorme esforço 
de negociação” com as concessionárias. 

De fato, este último programa, Banda Larga nas 
Escolas, prevê que, com base na expansão da infra-
estrutura de banda larga, o acesso à Internet em alta 
velocidade alcance, até 2010, as 55 mil escolas urba-
nas da rede pública de ensino fundamental e médio. 
O acesso gratuito à Internet por essas escolas está 
assegurado até o ano de 2025.

Menciono, ainda, outra linha de atuação do Go-
verno Federal, que se materializa no GESAC (Governo 
Eletrônico – Serviço de Atendimento ao Cidadão). 
Por meio desse programa, já foram instalados 3,3 mil 
pontos de acesso sem fio à Internet, atendendo cada 
um deles a uma média de seis computadores. O Minis-
tério das Comunicações estabeleceu como meta para o 
presente ano a instalação de um total de 20 mil pontos, 
distribuídos por todos os 5.565 Municípios do País.

Como podemos ver, Senhoras e Senhores Se-
nadores, o desenvolvimento das telecomunicações no 
Brasil avança celeremente para expandir e, dentro de 
algum tempo, universalizar a oferta de acesso à In-
ternet em alta velocidade, abrangendo, inclusive, as 
povoações mais distantes dos grandes centros. 

Quero concluir, Senhor Presidente, dirigindo-me 
ao povo de nossa querida Roraima, para reafirmar que 
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estaremos acompanhando bem de perto o encaminha-
mento dessas soluções, que devem garantir, em breve 
prazo, a extensão do acesso à Internet banda larga, por 
meio de diferentes tecnologias e em condições bastante 
atraentes, a todos os Municípios roraimenses.

Muito obrigado!
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Pressão pela sobre-
vivência acelera abandono”, publicada pelo jornal O 
Estado de S.Paulo, em sua edição de 09 de março 
do corrente.

A matéria destaca o dia a dia de vários jovens 
entre 15 e 17 anos que abandonaram a escola com 
o fim do benefício dado pelo programa Bolsa Família 
porque atingiram a idade limite. 

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Dois ministros embol-
saram ajuda indevida”, publicada pelo jornal Folha de 
S.Paulo, em sua edição de 13 de fevereiro de 2008.

A matéria destaca que em 2007 o Ministro dos 
Portos, Pedro Brito, e o Secretário-executivo da Fazen-
da, Nelson Machado, então Ministro da Previdência, 
embolsaram, de forma indevida, R$8.300 e R$18 mil 
respectivamente.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Esta sessão foi toda supervisionada e coordenada pela 
nossa bela Secretária Executiva, Cláudia Lyra, e por 
esses dois extraordinários assessores que o Senado 
possui: Dr. José Roberto e Dr. João Pedro.

Atentai bem! O Inácio Arruda tem de aprender: o 
Presidente Castello Branco, ao modificar umas posi-
ções, iria retirar determinada pessoa, e chegou alguém 
e disse: “Não faça isso. Esse é insubstituível”. E ele 
respondeu: “O cemitério está cheio de insubstituíveis. 
O mais que um homem pode ser é necessário”. Eu 
via aqui o nosso Raimundo Carreiro, que de repente 
foi substituído por essa equipe de alto valor que en-
grandece o Senado. Eu não poderia me esquecer do 
Zezinho, servidor que serve. Ele veio ao mundo, como 
disse Cristo, não para ser servido, e sim para servir.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã, dia 30, às 14 horas, 
a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 408, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 408, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos 
do Poder Executivo, no valor global de três 
bilhões, quinze milhões, quatrocentos e qua-
renta e seis mil, cento e oitenta e dois reais, 
para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.3.2008)
Prazo final (prorrogado): 4.6.2008

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 409, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 409, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de setecentos 
e cinqüenta milhões, quatrocentos e sessenta 
e cinco mil reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.3.2008)
Prazo final (prorrogado): 4.6.2008

3

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 64, § 1º da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 
(nº 2.105/2007, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que institui 
o Regime de Tributação Unificada – RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nºs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa-
coleiro). 

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 48, de 
2003, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, que dis-
põe sobre aplicação de recursos destinados 
à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
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nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da 
Constituição para conceder ao brasileiro 
residente no exterior o direito de votar nas 
eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 38, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es-
tabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 

Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secreto 
parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da 
Constituição Federal (determina o voto aber-
to para a perda de mandato de Deputados e 
Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Marco Maciel, que dá nova redação ao § 
4º do art. 66 da Constituição, para permitir 
que os vetos sejam apreciados separada-
mente no Senado Federal e na Câmara dos 
Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs
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– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 
128, de 2008), Relator Senador Adelmir San-
tana, ratificando seus pareceres anteriores, 
apresentando, ainda, as Emendas nºs 3 e 
4-CCJ.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, com a Emenda nº 
1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição das 
demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá 
Machado, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafe-
teira, Antônio Carlos Valadares, Pedro Si-
mon, Romero Jucá, e das Senadoras Serys 
Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em separado, 
do Senador Aloizio Mercadante e da Sena-
dora Patrícia Saboya.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 18, de 1999, tendo como primeiro 

signatário o Senador Romero Jucá, que al-
tera a redação do art. 228 da Constituição 
Federal. 

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que inclui 
parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que 
tenham praticado crimes definidos como 
hediondos.
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16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

17

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Renato Casagrande, favo-
rável.

18

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMA-
RA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de ori-
gem), que estabelece diretrizes gerais de 
programa nacional de habitação para mu-
lheres com responsabilidade de sustento 
da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

19

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMA-
RA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

20

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO SENA-
DO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003(nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta;

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.
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22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 

regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
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dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.
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36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Gerson Camata, favorável ao Pro-
jeto com a Emenda nº 1-CMA, e subemen-
da que apresenta, e contrário ao Projeto de 
Lei do Senado nº 306, de 2003, que tramita 
em conjunto.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007 – 
COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.
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42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 702, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 702, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para 
prever a divulgação da lista de passageiros 
nos casos de acidentes aéreos.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 703, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 703, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de 
Aeronáutica), para dispor sobre a distribuição 
de horários de pouso e decolagem (slots) em 
aeroportos congestionados.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 704, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 704, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, de 
26 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a 
utilização e a exploração dos aeroportos, das 
facilidades à navegação aérea e dá outras 
providências; e o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 
de dezembro de 1981, que dispõe sobre a uti-
lização de instalações e serviços destinados a 
apoiar e tornar segura a navegação aérea, e 
revoga a Lei nº 7.920, de 12 de dezembro de 
1989; a Lei nº 8.399, de 7 de janeiro de 1992; e 
a Lei nº 9.825, de 23 de agosto de 1999, para 
desonerar as tarifas aeroportuárias e aero-
náuticas e autorizar a sua gradação conforme 
o grau de saturação e o horário de utilização 
dos respectivos serviços.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-

tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

49

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  11141 

ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

50

REQUERIMENTO Nº 1302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Cul-
tura e Esporte, Relator: Senador Juvêncio da 
Fonseca; de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Cristovam Buarque; de Serviços de Infra-
Estrutura, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Azeredo; e de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, Relator: Senador 
Valter Pereira.

51

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

52

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 

prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

53

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente.)

54

REQUERIMENTO Nº 1.072, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo”.

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

55

REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.176, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando a apresentação de 
voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas por compartirem o Prêmio Nobel da 
Paz de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
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fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

56

REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania. (Local 
do recolhimento do ISS nas operações de ar-
rendamento mercantil)

57

REQUERIMENTO Nº 1.428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro Simon, 
solicitando a apresentação de voto de louvor 
e congratulações à Senhora Cristina Fernán-
dez Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.

58

REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas)

59

REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-

junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas)

60

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores, solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

61

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional)

62

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família)

63

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
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Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Senado nº 210, de 2007, além das 
Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle. (Isenção do Im-
posto de Importação e IPI incidentes sobre 
CD e DVD)

64

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensa-
dos, por regularem a mesma matéria. (Facul-
ta adesão ao SIMPLES por pessoas jurídicas 
que especifica)

65

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 210, de 2008, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2004, que tra-
mita em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, 
de 2006; além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos. (Planos 
de Saúde)

66

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 
467, de 2007, com o Projeto de Lei do Senado 
nº 167, de 2003, que já se encontra apensado 
aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, de 2004; 
e 87, de 2005, por versarem sobre a mesma 
matéria. (Isenção de IPI em automóveis, mo-
tocicletas etc.)

67

REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Reque-
rimento nº 352, de 2008, do Senador Flá-
vio Arns, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 46, de 2008, além da 
Comissão constante do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Educação, Cultura e Esporte. (Obrigato-
riedade da neutralização das emissões de 
gases de efeito estufa decorrentes da rea-
lização da Copa do Mundo de Futebol no 
Brasil, em 2014.)

68

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-
dora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.)

69

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 368, de 2008, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 
2005, por regularem a mesma matéria (liber-
dade de manifestação do pensamento e de 
informação).

70

REQUERIMENTO Nº 385, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 385, de 2008, do Senador Flexa 
Ribeiro, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nº 59, de 2003, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Ci-
ência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática.(Regionalização da programação 
de rádio e TV)
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71

REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Diretos Humanos e Legislação Participa-
tiva, solicitando a criação de um Dia Mundial 
de Solidariedade Parlamentar pela vida da 
ex-Senadora Ingrid Betancourt.

72

REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.

73

REQUERIMENTO Nº 423, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 423, de 2008, do Senador Jarbas 
Vasconcelos, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 607, de 2007, além das 
Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Constituição, Justiça e Cidadania. (Regula-
mentação do exercício da profissão de Ana-
lista de Sistemas e suas correlatas, criação do 
Conselho Federal e os Conselhos Regionais 
de Informática).

74

REQUERIMENTO Nº 474, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 474, de 2008, da Senadora Ideli 
Salvatti, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 51, de 2008, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Ser-
viços de Infra-Estrutura (Política Nacional de 
Abastecimento).

75

REQUERIMENTO Nº 475, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 475, de 2008, da Senadora Ideli Salvat-
ti, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 51, de 2008, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Agricultura e 
Reforma Agrária (Política Nacional de Abas-
tecimento).

76

REQUERIMENTO Nº 494, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 494, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 142, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (retribuição por serviços ambientais 
decorrentes de boas práticas rurais).

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 33 
minutos.)
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Peres*
Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
S/PARTIDO - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
PTB - Carlos Dunga** (S)

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Sibá Machado* (S)

Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo
Federal, de recursos públicos para organizações não governamentais - ONGs - e para
organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas
entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999
até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007

Instalação: 03/10/2007
Prazo final: 12/05/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Raimundo Colombo   (DEM-SC)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide   (PT-RO)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Sibá Machado   (PT-AC)  (3)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Peres   (AM)  

PDT/PSOL  (11)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na
Sessão do dia 10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita
para a Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº
138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
12. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of.
16/08-GLPSDB).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200,
de 2008, de autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete
titulares e cinco suplentes, nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado
Federal, para, no prazo de cento e vinte dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes
de "pedofilia", bem como a relação desses crimes com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)
RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008

Instalação: 25/03/2008
Prazo final: 04/08/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido-)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Paulo Paim   (PT-RS)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.  VAGO 

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).



3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, com o objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a
utilização do Cartão de Crédito Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO

VAGO

VAGO

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
VAGO

VAGO

VAGO

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

Maioria ( PMDB )
VAGO

VAGO

VAGO

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

PTB
VAGO  1.  VAGO 

PDT
VAGO

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do
Regimento Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

Leitura: 05/03/2008
Prazo final: 03/06/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO



2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que
vivem Municípios relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do
desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

 



3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 7

Leitura: 25/03/2008

4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World
Peace Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3 titulares

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL) (1)

Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Ideli Salvatti   (PT)

 4.  Sibá Machado   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 6.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 9.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (7)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  VAGO   (4)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (6)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (5)

João Vicente Claudino 

Gim Argello 

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo
de opinar sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB (1)

Cícero Lucena   (Sem Partido) (6)  1.  VAGO 

Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do
art. 52 da Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores
de atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações,
aviação civil, rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de
energia elétrica, parcerias público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (7)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (8)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (6)

Gim Argello  1.  VAGO 

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO 

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO 

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO (2)  1.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)  1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  VAGO 

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido) (3)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

Sibá Machado   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as
prerrogativas dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Sibá Machado   (PT)  (9)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (10)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

VAGO   (5)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  VAGO 

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

VAGO 

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança
do PTB).
9. Em 15/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. 44/2008).
10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e
Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
VAGO  1.  VAGO 

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
50/2008 - GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

VAGO (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a
realizar-se no Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em
março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Sibá Machado   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 121/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Sibá Machado   (PT)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

VAGO  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
10. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
11. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
12. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Sibá Machado   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  Geovani Borges   (PMDB) (3)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL) (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO (4)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido) (5)

Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT) (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.  VAGO 

Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (9)

 5.  VAGO   (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (8)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (5)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (7)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

Fernando Collor  1.  VAGO 

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (Sem Partido) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  Cristovam Buarque 

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
(Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

VAGO (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

VAGO

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 

Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de
121 dias (Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

VAGO (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO 

Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em
05/09/2007, pelo Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

VAGO   (4)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  Geovani Borges   (PMDB)  (7)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (6)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (5)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.  VAGO 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 120/08-GLPMDB).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de
Aceleração do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  Sibá Machado   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.  VAGO 

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Sibá Machado   (PT)  (6)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.  VAGO 

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Sibá Machado   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (3)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Mão Santa   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.  VAGO 

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido) (2)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática (Of. 113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB) (1)

Cícero Lucena   (Sem Partido) (4)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP) (1) CORREGEDOR

VAGO 1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO 2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO 3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de
17.3.93. O Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255 Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE) (2)   Bloco de Apoio ao Governo

 Demóstenes Torres   (DEM/GO) (1)   Bloco Parlamentar da Minoria

 VAGO 

 Gim Argello   (PTB/DF) (1)   PTB

 João Tenório   (PSDB/AL) (1)   Bloco Parlamentar da Minoria

Atualização:  09/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255 Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral: 
19/04/1995

2ª Eleição Geral: 
30/06/1999

3ª Eleição Geral: 
27/06/2001

4ª Eleição Geral: 
13/03/2003

5ª Eleição Geral: 
23/11/2005

6ª Eleição Geral: 
06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.  VAGO 

 5.  VAGO 

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (Sem Partido-)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)

 1.  César Borges   (PR-BA)

 2.  Maria do Carmo Alves   (Sem Partido-)  (10)

 

 3.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

 4.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
Jefferson Peres   (AM)  1.  VAGO 

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  17/04/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao
mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato
de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em
16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG) (DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.5.2007
3. Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.6.2007
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.6.2007
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
10. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (Sem Partido-)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
VAGO 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
VAGO 

PSOL
VAGO 

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
   

 
COMPOSIÇÃO 

 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: (VAGO) 4 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton (PP-MG)² 
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz (PSDB – RS)² 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Maioria (PMDB)  
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC) 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³(PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. (vago)1 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                (Atualizada em 14.4.2008) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul

 

                                                 
1 Vago em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17.07.2007. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos 
Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Vago em virtude de renúncia do Senador Geraldo Mesquita Júnior ao cargo de Presidente, comunicada 
mediante o OF. P/034/2008, de 14.04.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data. 
 



 
 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA 
MINORIA 

DEMÓSTENES TORRES 
DEM-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

 
(Atualizada em 6.3.2008) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-5255 e 3311- 4561 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

 
 



 
 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

  

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

  

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V) 

  

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI) 

  

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

 



 
 
 

CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA
1
 

 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senao.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
1
 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com 

a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados 
membros da nova comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka

a (PMDB-MS) 
3º SECRETÁRIO 

Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves  (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho  (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 6.3.2008) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
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Telefones: 3311-5258 e 3311-4561 

scop@senado.gov.br  

 
 

  
  

 



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 



Código de
Proteção e Defesa
do Consumidor

Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, que
dispõe sobre a proteção do consumidor e
legislação correlata. Contém índice temáti-
co remissivo.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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